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O volume da Revista Teoria e Cultura que o leitor tem ao alcance dos seus olhos é um pequeno dossiê sobre 
um tema conhecido das Ciências Sociais: instituições e desenvolvimento. O campo de estudos sobre desen-
volvimento já recebeu, no passado, um rótulo como uma sociologia, ainda que, muito devido ao terremoto 
ideológico conservador a partir dos anos de 1980, o tema tenha recuado em volume de estudos ou tenha sido 
promovido um grande giro deste em direção à Economia Institucional. Não por coincidência, desde o final 
dos anos de 1990, a temática desenvolvimento retomou o caminho da Academia nas Ciências Sociais com 
significativa força, deslocando-se dos estudos de índole econômica para novamente os campos da Sociologia 
e, fortemente, da Ciência Política. O encontro do tema desenvolvimento com as instituições é também uma 
resposta ao mote ideológico dos anos de 1990, a tese de que as “boas” instituições e práticas das tradições 
liberais anglo-saxônicas deveriam ser mimetizadas em países como o Brasil. Não apenas uma resposta, mas a 
constituição de um campo renovado de interesse, uma redescoberta do papel da história, da diversidade e das 
políticas como catalisadoras das interpretações 

 Enquanto a América Latina viveu o sono de uma economia de mercado redentora e desregulamen-
tada, toda uma nova perspectiva se desenvolvia na Europa, particularmente entre intelectuais e pesquisadores 
interessados em estudar as instituições enquanto esferas para o diálogo. Em parte oriunda da tradição dos es-
tudos neocorporativos, mas marcada pela presença de novos pactos agora em países com escassa ou nenhuma 
tradição neocorporativa (Espanha, Itália, em parte a Holanda), vinha acompanhada pelo esforço em pensar 
políticas de reforma para o Estado de Bem-Estar, em particular com relação ao mercado de trabalho e a previ-
dência social nos anos de 1990. No plano internacional, P. Schmitter, M. Rhodes, B. Ebbinghaus, A. Hassel, A. 
Hemerijck e P. Pochet (entre outros) representam esta perspectiva. No Brasil, Jorge Tapia foi um importante 
autor a partir desta matriz europeia. 

 A primeira parte deste dossiê traz três contribuições recentes a este campo, os textos de Eduardo 
Gomes, Moisés Balestro & Lorena Gonçalves e Cristiano Monteiro & William Viegas . Eduardo Gomes traz 
um conjunto de reflexões com relação às experiências recentes de coordenação e Conselhos de Desenvolvi-
mento no Brasil (particularmente o Conselho de Desenvolvimento Econômico  Social – CDES) e na África 
do Sul, dois dos países em destaque nos denominados BRIC’s . O texto de Moises e Lorena recupera a tese das 
coordenações tripartite como processo político e em relação à qualificação profissional, estudando o tema à 
luz da complementaridade institucional . Monteiro e Viegas trazem a lume o necessário debate em torno da 
superação dos impasses proporcionados pela crise de 2008 e o papel desempenhando pelo CDES neste debate, 
tanto como formulador quanto como instância de diálogo.

 A interface entre Ciências Sociais e Economia, muito negligenciada pela segunda em relação às 
primeiras, é valorizada por Inês Patrício e Victor de Araujo. Os autores fazem uma recuperação do debate 
histórico sobre inflação no Brasil partindo dos estudos da CEPAL e do debate entre heterodoxia e ortodoxia 
econômicas, debates com consequências muito atuais e de impacto sobre políticas públicas e desenvolvimen-
to. Finalmente, o texto de Cristiane Kerches e Úrsula Peres é uma entrada importante em um campo onde 
instituições e desenvolvimento se encontram: as políticas públicas de educação e saúde em três países – Brasil, 
Chile e Argentina – tomando o cenário externo, representado pelas organizações multilaterais, como pano de 
fundo e as configurações de interesses organizados com relação ao Estado. 

 A revista Teoria e Cultura espera trazer este debate como contribuição às Ciência Sociais brasileiras 
de uma agenda de pesquisa em expansão. Discussão tão necessária não apenas para melhor compreender o 
campo de estudo, mas também para a proposição de uma agenda de desenvolvimento para o país. 

       Eduardo S. Condé 

Apresentação 
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Além dos textos do Dossiê Instituições e Desenvolvimento, completam a revista 3 artigos: O primeiro é 
Práticas discursivas, desigualdade de gênero e estratégias de resistência política na experiência de teólogas do-
centes, de Neiva Furlin, no qual se discute uma crítica ao discurso teólogico a partir da perspectiva de gênero. 
O segundo é Criminalidade, técnicas de intervenção e política criminal: representações e análise da reabilitação 
do criminoso, de Márcia Miranda, que examina, com base em dados empíricos qualitativos, as percepções 
dos agentes envolvidos na aplicação penas alternativas ao crime de furto em Minas Gerais. O terceiro texto 
é A república como ideal normativo: notas de pesquisa de Diogo Sousa, onde o autor recupera a ideia de uma 
tradição republicana na teoria política visando construir um modelo normativo de república. Completando 
as seções da revista temos o Verbete Intelectual Público por Fernando Perlatto e a Resenha do livro de Thomas 
Piketty, O Capital no século XXI, por Eduardo Condé. Boa Leitura.

Nota Editorial
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NOVAS CAPACIDADES EStAtAIS PARA EStADOS 
DESENVOLVImENtIStAS: O CONSELhO DO DESEN-

VOLVImENtO ECONômICO E SOCIAL (CDES), DO 
BRASIL E O CONSELhO DE DESENVOLVImENtO 
ECONômICO NACIONAL E tRABALhO (NEDLAC), 

DA ÁFRICA DO SUL

Eduardo R. Gomes* 

*Doutor em Ciência Política pela Universidade de Chicago (EUA), professor da Graduação e da Pós-graduação do 
Departamento de Ciência Política da UFF e do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, Estratégias e Desen-
volvimento do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
Email:  gomeseduar@gmail.com

Este artigo explora a importância de capacidades estatais construídas através de relações extra parlamentares  
Estado/sociedade, como uma forma dos novos estados desenvolvimentistas se beneficiar de janelas de opor-
tunidade. Como exemplos de estados desenvolvimentistas, este estudo enfoca conselhos Estado/sociedade ex-
tras parlamentares representativos da  África do Sul e Brasil, depois de 1994 e 2002, respectivamente, e sugere 
que estes conselhos de fato podem aumentar a força dos novos estados desenvolvimentistas, especialmente se 
as questões são consideradas em diferentes níveis políticos tais como macro, meso e micro.

Palavras-chave:  Concertação; Conselhos; Desenvolvimento.

New State Capacities for Developmental States: Brazil’s Council for Social and Economic De-
velopment (CDES) and South Africa’s National Economic Development and Labour (NEDLAC)

 This paper explores the importance of state capacities built by extra parliamentary state society relations, as a 
way of the new developmental states to benefit from windows of opportunity. As examples of developmental 
states, it focuses on South Africa’s and Brazil’s state society advisory extra parliamentary representative state 
councils after 1994 and 2002 respectively, and suggests that these councils indeed may add strength to the new 
developmental states, especially if issues are considered at different policy levels  such as macro, meso and 
micro. 

Key-words: Consultation; Councils; Development.

Resumo

Abstratc

Em 2010, a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
diagnosticava que os “países em desenvolvimento” 
estavam diante de uma “janela de oportunidade” 
para ascensão na ordem internacional, que era 
a expectativa que a divisão do PIB mundial do 
início do século, em aproximadamente 60% para 
os “países desenvolvidos” e 40% para os países em 
desenvolvimento, fosse revertida em torno de 2030, 
tendo em vista o desempenho econômico superior 
que estes últimos vinham tendo em relação àqueles 

desde o início do século.1 Na iminência da reunião 
do G-20, em novembro do mesmo ano em Seoul, 
Canuto e Giugale subscreveram aquele diagnóstico 
e salientaram que “Os governantes das economias 
emergentes terão que desenvolver e perseguir uma 
nova ortodoxia econômica”, certamente não se 
referindo  àquelas baseadas no fundamentalismo do 
mercado.2 

Se este poderia ser um caminho para enfrentar 
esta questão, nossa opção é outra. Centrado nos 
países dos BRICS como exemplo destas economias 
emergentes, este trabalho busca analisar em que 
termos a formação de instituições de representação 
extra parlamentares, na esfera das relações Estado/
Sociedade destes países, podem representar uma 

INtRODUçãO: O NOVO EStADO 
DESENVOLVImENtIStA, 
RELAçõES  EStADO/SOCIEDADE E 
CAPACIDADES EStAtAIS 
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expansão das capacidades estatais de interlocução 
entre o Estado e a sociedade civil para possibilitar a 
formulação de novas políticas de desenvolvimento, 
beneficiando-se eventualmente da mencionada 
“janela de oportunidade” (Boschi, 2013). 

Neste novo contexto pós neoliberal, as estratégias 
de desenvolvimento passaram de fato a conferir 
um lugar proeminente ao Estado como indutor 
do desenvolvimento, com menor interferência na 
órbita da produção e maior atuação como regulador, 
diferentemente do modelo do pós-guerra. As Ciências 
Sociais, por sua vez, revelaram um renovado interesse 
nos estudos sobre desenvolvimento, abrindo debates 
sobre o papel do Estado, seu relacionamento com 
o mercado, as formas de articulação entre os atores 
estratégicos nos campos político e econômico, entre 
outros aspectos. 

Dentro dessa preocupação, voltaram a ganhar 
importância os estudos sobre os processos bem-
sucedidos de crescimento em economias do 
Leste Asiático, caracterizados por um papel 
ativo do Estado e das instituições na dinâmica 
da industrialização, estimulando a discussão 
sobre a importância do ambiente institucional no 
desempenho socioeconômico de um regime de 
produção particular (Amdsen, 2004, Wade, 1990). 
Já a literatura sobre variedades de capitalismo, 
dominante no campo da Ciência Política nos últimos 
15 anos, incorporou o papel de complementaridade 
institucional como requisito para o desempenho 
socioeconômico eficiente de países em geral (Hall & 
Soskice, 2001; Hancké, 2009). 

A construção de um novo Estado 
desenvolvimentista defronta-se, contudo, com o 
desafio de buscar maior coordenação entre Estado, 
empresários e trabalhadores, que têm capacidade 
privilegiada de influir no ciclo de políticas públicas 
(Evans, 2005, 2008). Mais recentemente, defrontou-
se também com várias críticas à formulação inicial 
sobre o Novo Desenvolvimentismo (Carneiro, 
2013), chegando Gonçalves a afirmar que o 
Neodesenvolvimentismo não tem uma concepção 
propriamente diversa de desenvolvimento, pois 
“é fortemente crítico em relação ao nacional  
desenvolvimentismo e as convergências com a 
ortodoxia convencional são evidentes”, em direto 
confronto com a formulação inicial deste modelo e 
de seus desdobramentos (Gonçalves, 2014: 637). 

Já com base no trabalho de Abrix e Martin (2010), 
Gomide e Pires assinalam que talvez estejamos à 
frente de uma configuração  peculiar  de “ativismo 
estatal sem Estado” porque esta concepção deriva 

“de ferramentas e mecanismos indutores do mercado 
no lugar de comandos diretivos autoritários”. De 
qualquer forma, nesta percepção, mantem-se 
“um papel central para o Estado no processo de 
desenvolvimento” (Gomide e Pires, 2014: 15).

Nos seus estudos sobre Estado e desenvolvimento, 
Evans já alertava, em 2005, que, para além do 
crescimento econômico e da transformação 
produtiva, seria  importante levar em conta 
o contexto de democracia e fortalecimento 
da sociedade civil, desde que os objetivos de 
desenvolvimento necessitam de maior legitimidade 
de parte da sociedade, do que no contexto do Estado 
desenvolvimentista, que esteve associado a regimes 
autoritários. Nessas formulações, ele ressalta que 
o controle democrático “de baixo para cima” pode 
constituir uma importante fonte de legitimação para 
uma coalizão mais ampla da sociedade em torno 
de uma estratégia de desenvolvimento, tal como 
preconizada pelo novo desenvolvimentismo. Por 
outro lado, o controle democrático é mais frágil vis-
à-vis à burocracia do Estado e as elites empresariais, 
ainda que enfrente a própria natureza hierárquica da 
burocracia, tornando-a menos responsiva às pressões 
vindas da sociedade civil organizada (Evans, 2005). 

Assim, a construção de um Estado 
desenvolvimentista depende de uma combinação 
do que pode ser visto como três pilares de um tripé. 
São eles: a) a capacidade burocrática baseada em 
recrutamento meritocrático com normas profissionais 
estáveis, carreiras compensadoras e estruturas 
organizacionais coordenadas, que possibilitem a 
busca de objetivos coletivos, b) “sinais de mercado” 
com custos e benefícios que facilitem a alocação 
eficiente de recursos e possibilitem que os objetivos 
sejam consistentes com os meios disponíveis e c) a 
participação democrática de baixo para cima que 
assegure que os objetivos perseguidos pelo Estado 
reflitam os desejos dos cidadãos (Evans, 2005). 

Mais tarde, o mesmo Pater Evans aprofundaria 
essa discussão, assinalando que  o “novo Estado 
desenvolvimentista do século XXI” deveria ser uma 
extensão do que o antecedeu, caracterizado pela 
“autonomia inserida” na relação Estado/empresas, 
mas também com uma interlocução de mão dupla 
com a sociedade civil, sob “instituições políticas 
e capacidade de definir objetivos coletivos” e com 
base no investimento nas “capabilidades humanas” 
(Evans, 2008: 3).

Além disso, Evans assumiu uma dinâmica 
virtuosa do que seria o regime produtivo do século 
XXI que é o bit-driven growth, na transição em 

andamento de economias industriais para economias 
de serviços. Baseando-se em Ostrom, o autor 
ressalta que, nesse caso, “as capabilidades estatais de 
dinamização dos serviços devem ser co-produzidas 
pelos seus recebedores”, com na saúde, educação,  
mas “as habilidades e capacidades organizacionais 
para estimular este engajamento são mais complexas 
e difíceis de serem construídas porque elas são mais 
políticas que tecnocráticas” (Evans, 2008:16).

Tendo em vista o reconhecimento destas 
dificuldades, estaremos trabalhando com suas 
proposições de 2005. Neste caso, para Evans, cada 
um dos três pilares evitaria, de forma complementar, 
que o aparelho de Estado fosse utilizado para 
fins predatórios, em uma combinação de soma-
positiva entre burocracia, mercado e sociedade civil 
organizada. Enfim, um dos benefícios de fortalecer o 
controle democrático e deliberativo é que ele pode ser 
a única forma de gerar um sentido de apropriação das 
instituições e programas públicos, que legitimam os 
gastos públicos, ao mesmo tempo que permitir uma 
redução do insulamento burocrático. As relações 
entre Estado, mercado e sociedade ficam, portanto, 
enriquecidas com a incorporação de mecanismos de 
democracia deliberativa, accountability e a busca de 
legitimação para a ação estatal (Evans, 2005).

O controle de baixo para cima eficaz precisa ser, 
portanto, fortemente enraizado na sociedade civil 
com mobilização e engajamento. Neste sentido, é 
fundamental investigar os espaços de diálogo, as 
alianças entre os atores do Estado e a sociedade civil 
que sejam centrais para o terceiro pilar necessário ao 
novo Estado desenvolvimentista. Vale lembrar que os 
interesses organizados no Estado desenvolvimentista 
do pós guerra circunscreviam-se ao modelo 
corporativista, mas hoje a concertação vai além deste, 
dada a maior diversidade de vozes na arena pública. 

Assim, além da recuperação da importância do 
Estado, o diálogo público-privado, desdobrando-se 
agora em diversos formatos de concertação, acordos 
e pactos tri ou pluripartites, não pode ser deixado 
de lado, sendo que o tripartismo desponta como um 
novo caminho em países de todo o mundo, como 
pode ser visto em livros editados por Lydia Fraile 
(2010), Susan Hayter (2011) e por Harry C. Katz, 
Wonduck Lee e Joohee Lee (2004). 

Neste momento pós-neoliberal, a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e outros organismos 
internacionais proporcionaram um millieu para 
novos arranjos institucionais nos países emergentes, 
através do incentivo a práticas de “diálogo social”, 
produzindo análises, “recomendações” e “pactos 

sociais”, com uma composição tripartite. Os 
insucessos da globalização em promover crescimento 
sustentado desde os anos 80/90 levaram a OIT, a 
pedido da ONU, a formar a Comissão Mundial sobre 
a Dimensão Social da Globalização a partir de 2002, 
cujo relatório final recomendava, em 2004, uma 
maior consideração e incorporação da dimensão 
social nas abordagens à globalização (Stiglitz, 1998; 
Chang, 2004; OIT, 2004). 

 Mas não foi apenas esta a contribuição da OIT 
para o reconhecimento da importância da dimensão 
social na globalização, pois, em seguida, a organização 
promoveu um projeto denominado “Fortalecimento 
dos Mecanismos Institucionais para o Diálogo Social” 
na América Latina e Caribe, entre 2004 e 2007, o qual 
resultou na formação ou reforço de pelo menos uma 
nova arena de negociação tripartite em cada um dos 
países destas regiões (OIT, 2004).  Entre estas e outras 
iniciativas, deve-se notar que a promoção do diálogo 
tripartite é visto não apenas como uma simples 
discussão entre os atores estratégicos em termos de 
melhores salários ou condições de trabalho, mas 
como um acessório do ciclo de políticas públicas. Na 
medida em que também incorpora os trabalhadores 
e empregadores, com a participação ativa do Estado, 
presume-se que as práticas tripartites se desdobrarão 
em um  jogo de soma positiva. (OIT, 2004:3).

Esse crescente movimento de busca de superação 
do viés econômico neoliberal da globalização, através 
do diálogo social, do tripartismo e do crescimento 
sustentável desenvolveram-se de maneira 
praticamente no mesmo momento de uma suposta 
crise terminal dos arranjos neocorporativistas 
europeus (Tapia e Gomes, 2008).  

De fato, desde o final dos anos 80, a agenda de 
flexibilização das relações de trabalho, no contexto de 
uma discussão maior sobre a “reforma” do Estado de 
bem-estar e de uma pressão por maior competitividade 
económica foi acompanhada por um enfraquecimento 
das práticas de negociação corporativistas amplas. O 
surgimento de novas demandas não abrigadas por 
acordos neocorporativistas e a criação de uma nova 
matriz social (com o surgimento de “novos pobres”, 
o enfraquecimento dos sindicatos, o envelhecimento 
da população e os problemas do “encarecimento” 
dos sistemas de pensões e do desemprego de 
longa duração entre as camadas mais jovens), 
paralelamente à reestruturação produtiva, foram 
reconhecidos como evidência de uma falha estrutural 
no neocorporativismo (Tapia e Gomes, 2008). 

Apesar das previsões que os acordos 
neocorporativos seriam incapazes de se adaptar 
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às novas condições estruturais, a partir dos anos 
noventa foram implantados uma série de novos 
arranjos mais circuscritos, que resultaram em uma 
nova busca de geração de consenso social em torno 
de políticas econômico-sociais. Estes acordos, que 
tinham objetivos diferentes e ocorreram em um 
contexto distinto daquele do “período de ouro” do 
capitalismo, apresentam-se como pontos de contato 
com o movimento da OIT para buscar um consenso 
para lidar com situações conflituosas relacionadas 
com a acumulação de capital, sob novas condições 
sociais e políticas.

  As relações Estado/Sociedade são, pois, diversas 
e multifacetadas e, para efeitos comparativos, nos 
restringiremos a novas entidades extra parlamentares 
de representação social junto ao Executivo, que 
tiveram uma origem relativamente assemelhadas em 
conjunturas de crise social, política e/ou econômica 
dos países dos BRICS, com o objetivo de ser mais 
um instrumento de fortalecer as capacidades estatais 
de interlocução com a sociedade civil e promoção 
do desenvolvimento. Os conselhos destes estados 
selecionados para este trabalho foram o sul-africano, 
o indiano e o brasileiro. 

 A partir da extensa e complexa bibliografia  
sobre capacidades estatais (Souza, 2013), parece-
nos que Karo e Kattel (2014) apresentam uma fértil 
caracterização do fenômeno, por tomá-las como 
o conceito mais amplo em toda a discussão sobre 
políticas públicas, assumindo-as como “a consecução 
dos resultados apropriados como desenvolvimento 
e bem estar sustentáveis (baseados em valores como 
legitimidade, accountability, submissão às normas 
e consentimento)” (Karo e Kattel, 2014: 84). Como 
outros, definiram-nas enfim como “o Estado em ação”, 
proporcionando-nos a mesma percepção, qualificada 
de forma mais rica e implicitamente referidas aos 
outputs.

Eles assinalam ainda que as capacidades 
estatais se desdobram em capacidades políticas 
e administrativas, sendo aquelas as que podem 
“distinguir  entre o que é desejável e o que é factível, 
através do através dos processos de policy debate e 
de intermediação de interesses” (tanto dentro da 
burocracia e instituições políticas e entre atores 
políticos e privados)”; estas, por sua vez, consistem 
nos “recursos de administração efetiva (baseados em 
valores como economia, eficiência, responsabilidade, 
integridade e equidade) e na habilidade do sistema 
político de usar seus recursos para implementar as 
escolhas políticas que foram feitas” (Karo e Kattel, 
2014: 84).

Mais importante, os autores associam essa 
conceituação de capacidade estatal à literatura 
de “políticas de desenvolvimento”, possibilitando 
que tudo isso ganhe maior sentido, a partir da 
especificação desta concepção de capacidade 
estatal  nos níveis macro, meso e micro. O primeiro 
compreende variáveis internas e externas ao Estado 
em foco. Já o nível intermediário abarca as “interações 
institucionais e mecanismos de coordenação, tanto 
aqueles dentro do sistema político administrativo 
(como este  sistema é estruturado, regulado, mantido) 
e as interações Estado-mercado (que tipo de 
interações são predominantes, por exemplo, formais 
versus informais)” é o nível micro é a dimensão 
prática, empírica das políticas deles resultantes (Karo 
e Kattel, 2014: 84). 

Com isto podemos operacionalizar o estudo 
da importância das novas capacidade estatais 
de interlocução Estado/sociedade civil para a 
formulação de políticas de desenvolvimento, que 
são os “conselhos” com esta função na África do 
Sul, Índia e Brasil  através da recuperação de suas 
origens históricas (nível macro) e para o nível meso, 
a sua estrutura e dinâmica organizacional, chegando 
aos outputs que deles puderem ser observados 
(nível micro). Estes, portanto, são nossas unidades 
de análise e, concretamente, assim examinaremos 
o  National Development and Labour Council 
(Conselho Nacional de Desenvolvimento e Trabalho 
da África do Sul, ou NEDLAC) e Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social (ou CDES) 
do Brasil, comparando-o em termos do potencial 
daquele de contribuir para o aprimoramento do 
conselho brasileiro e seu potencial de alavancar o 
ritmo de desenvolvimento, dada o caráter  policy-
oriented  deste trabalho.

Além de entrevistas com o staff desses conselhos, 
com representantes dos grupos participantes 
desses órgãos in loco, estaremos nos valendo das 
poucas análises bibliográficas sobre os mesmos e de 
informações diversas obtidas através da internet.

 

 

O National Economic Development and Labour 
Council (NEDLAC) foi uma das primeiras leis do 
Governo Mandela, formalizando o diálogo entre 
empresários, trabalhadores, governo e sociedade 
civil na África do Sul, depois da vitória eleitoral do 
partido Congresso Nacional Africano em 1994, 

O NEDLAC E A tRANSIçãO 
DA ÁFRICA DO SUL PARA UmA 
DEmOCRACIA mULtIétINICA

Origens

levando Nelson Mandela à presidência do país. O 
Conselho foi implementado em fevereiro de 1995 
e se insere no final de uma longa transição de uma 
democracia que englobava apenas a elite de brancos 
ingleses e afrikaners (aqueles de descendência 
holandesa), grupos asiáticos e de coloured (aqueles 
que eram descendentes de uniões mistas), para 
uma democracia universal, na qual os direitos de 
cidadania seriam estendidos aos negros, que eram a 
grande  maioria da população.

O marco inicial da luta pela democratização da 
África do Sul foi a fundação do Congresso Nacional 
Africano em 1912 e este processo passou por várias 
formas de luta em favor da inclusão dos povos negros 
nos direitos disponíveis para os brancos: da resistência 
pacífica, capitaneada por Gandhi no período em que 
viveu na África do Sul,  à luta armada, passando 
por outras formas de manifestação como greves, 
boicotes, passeatas. Estas contestações, seus avanços 
e retrocessos, foram quase sempre respondidos de 
forma violenta, muitas vezes armada, por parte dos 
governos do establishment branco (Friedman, 1995; 
Butler, 2009).

Frente a essa longa e ativa resistência pela maioria 
da população, que vivia em uma cidadania “de 
segunda classe”, o segregacionismo se tornou parte 
da ordem legal do país em 1948 até ser declarado 
“insustentável” pelo Presidente DeKlerk ao fazer 
seu  discurso ao Parlamento na inauguração de seu 
governo, em 1990, quando também Mandela foi 
libertado. 

Até 1994, as disputas - e negociações - entre 
as elites brancas e os representantes da população 
negra continuaram, mas, foi apenas em setembro 
de 1992, que um importante membro do Partido 
Nacionalista (afrikaner), Roelf Meyer, Ministro  do 
Desenvolvimento Constitucional e o Secretario Geral 
do Congresso Nacional Africano, Cyril Ramaphosa, 
foram encarregados de chegar a um entendimento 
realista e pragmático para concretizar a transição. 
A missão foi cumprida com a formalização de um 
acordo bilateral em um documento intitulado Record 
of Understanding,3 estabelecendo a convocação de 
uma assembleia constituinte, um governo interino, 
liberação de prisioneiros políticos, entre outros 
dispositivos. Para viabilizar essa pauta mínima, os 
dois líderes promoveram a convocação de um Fórum 
de Negociação Multipartidário em abril de 1993, o 
qual respaldou as medidas (Parsons, 2001).  

Superados vários obstáculos e ainda em meio 
a novas ações violentas de grupos contrários à 
transição, o Governo e o Congresso Nacional 

Africano ratificaram uma constituição provisória em 
Novembro de 1993, marcando as primeiras eleições 
multi-étnicas livres para Abril de 1994. Vitorioso 
nestas eleições, Mandela promulga o NEDLAC Act em 
novembro do mesmo ano e o Conselho é instalado no 
início do ano seguinte tornando-se parte permanente 
do aparelho estatal em 1995 (statutory body), como 
um novo fórum de negociação política e de políticas 
governamentais, com os seguinte mandato:

- “lutar para promover os objetivos de crescimento 
econômico, participação do processo decisório sobre 
a economia e equidade social; 

- buscar  alcançar o consenso e estabelecer acordos 
em assuntos relativos a política econômica e social;

- considerar toda proposta de legislação trabalhista 
relativa a políticas sobre o mercado de trabalho antes 
dela ser introduzida no Parlamento;

- considerar todas as  mudanças significativas 
na política econômica e social antes dela ser  
implementada ou introduzida no Parlamento; 

- incentivar e promover a formulação de 
políticas em assuntos sociais e econômicos de forma 
coordenada”.4

Antes da eleição, Mandela lançou um importante 
documento intitulado  The Reconstruction 
and Development Programme (RDP), fruto de 
negociações conduzidas pelo ANC, que delineava 
os rumos que o país devia seguir daí para frente, 
contemplando o atendimento às necessidades 
básicas, o desenvolvimento dos recursos humanos, 
a reconstrução da economia e a democratização do 
Estado e da Sociedade.5 

Os dois últimos passos mais significativos na 
transição para a democracia universal na África do Sul 
foram, de um lado, a promulgação da  Constituição 
definitiva em 1996, instituindo uma democracia 
parlamentar multipartidária e, de outra, os trabalhos 
da Comissão de Reconciliação e Verdade entre 1995 
e 2003. 

A importância dos atores “trabalho” e “sociedade 
civil” no Conselho assim como a inserção do NEDLAC 
no Ministério do Trabalho, tendo o Ministro da pasta 
como o líder oficial do órgão, pode ser compreendida 
pela importância que tiveram na linha de frente das 
lutas e negociações para a democratização da África 
do Sul.  Para as lideranças empresariais progressistas, 
a criação do NEDLAC consistia em um projeto de 
busca de harmonização de uma sociedade “fraturada” 
pelos quase cem anos de luta armada entre brancos e 
negros, a exemplo da Irlanda e Hungria, através do 
“diálogo social”, que poderia produzir “capital social” 
neste conselho de negociação política, segundo 
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Raymond Parsons. 

Este líder empresarial, contudo, reconheceu 
os difíceis desafios de convivência pacífica entre 
brancos e negros, algo que podia ser visto na violenta 
repressão policial a uma greve de mineiros ocorrida 
no final de 2012, resultando aproximadamente em 
40 trabalhadores mortos (Parsons, 2013, Entrevista).  
Como este líder da comunidade empresarial, o 
cientista social Anthony Butler entende que o país 
não teria superado suas “fraturas”, permanecendo 
sendo uma sociedade de “baixa confiança mútua”, 
com agudas tensões entre capital e trabalho (Butler, 
2009). 

As negociações para a transição não passavam 
apenas pela área política e, mais diretamente, 
o NEDLAC deriva da fusão de duas comissões 
tripartites, ligadas a questões do trabalho: a 
National Manpower Commission (NMC), e o 
National Economic Forum (NEF). Aquela foi fruto 
de uma outra comissão parlamentar orientada  para 
reestruturação de alguns pontos das leis trabalhistas, 
depois das greves de Durban em 1973 e das revoltas 
de Soweto em 1976,  a qual acabou por recomendar o 
reconhecimento legal dos sindicatos no final de 1979 
(Wiehahn Commission).

Tendo em vista uma continuada agitação no 
chão de fábrica e negociações capital/ trabalho a 
nível local, muitas empresas começaram a fazer 
acordos individuais com os sindicatos, o que levou a 
negociações entre as organizações dos trabalhadores 
e empresários de mais alto nível, resultando no 
Laboria Minute (1990), primeiro “estatuto” sobre o 
trabalho na África do Sul, universalizando os direitos 
dos trabalhadores (Parsons, 2013, Entrevista; Butler, 
2009).

Por sua vez, o National Economic Forum, formado 
em 1992, foi uma resposta a reivindicações do 
setor trabalhista para que cessasse uma unilateral 
reestruturação geral da economia, através da adoção 
de uma Tarifa de Valor Agregado em 1991, oposição 
que gerou um amplo apoio social às organizações 
sindicais e permitiu-lhes propor uma fusão da NMC 
e do NEF, o que foi respondido com a criação do 
NEDLAC, proposta compartilhada pelos empresários 
progressistas da Business Unity of South Africa 
(BUSA)  (Parsons, 2013, Entrevista; Webster, 2006).

O NEDLAC ganhou uma complexa estrutura 
organizacional, formada de quatro constituencies 
e quatro câmaras temáticas de negociações. As 

constituencies  são o setor empresarial, representado 
pela BUSA; os trabalhadores, através da Confederation 
of South African Trade Unions (COSATU), da 
National Confederation of Trade Unions (NACTU) e 
da Federation of Unions of South Africa; o Governo 
representou-se por meio de alguns ministérios, tendo 
o Ministério do Trabalho como o líder e, por último, 
a Community, ou sociedade civil, composta de várias 
ONGs importantes naquele país, como a Women’s 
National Coalition, South African National Civics 
Organisation, entre outras. Os membros de cada 
constituency são representados por um convenor e 
deputy convenor (Nadoo, 2013, Entrevista) .

Já as câmaras temáticas são a Câmara do Mercado 
de Trabalho; a Câmara de Comércio e Indústria; a 
Câmara do Desenvolvimento e a Câmara Monetária 
e de Finanças Públicas.  O Conselho acolheu a quarta 
constituency apenas na Câmara do Desenvolvimento. 
Tal discrepância foi muito criticada pela convenor da 
constituency da sociedade civil em relação às outras: 
foi enfatizado seu limitado acesso às câmaras até seus 
limites técnicos para fazer avaliações, passando pela 
própria composição inorgânica do grupo (Froyle, 
2013, Entrevista). 

Acima das Câmaras ergue-se o Conselho de 
Administração, composto de quatro convenors 
gerais, treze convenors das quatro câmaras e o 
Diretor Executivo. Acima deste conselho e do Diretor 
Executivo situa-se o Conselho Executivo, composto 
por 18 das diversas constituencies. O Conselho 
Executivo, junto com o Diretor Executivo formam 
a autoridade máxima do NEDLAC, e aquele reúne-
se obrigatoriamente quatro  vezes por ano, fazendo 
ainda uma outra reunião protocolar com a presença 
do Presidente ou do Vice Presidente, na qual os 
trabalhos de cada câmara são relatados: trata-se do  
NEDLAC Annual Summit, reunião, cujo objetivo é 
prestar contas dos trabalhos do Conselho ao governo.

Ao lado das regras tradicionais de trâmite 
horizontal e vertical das matérias a partir de 
proposições de qualquer constituency nas Câmaras, o 
Conselho também incorpora ainda alguns requisitos 
importantes no seu funcionamento: o de que 
qualquer decisão das câmaras sobre qualquer assunto 
deve ser tomada sempre por consenso  dos quatros 
grupos lá representados: empresários, trabalhadores, 
governo e sociedade civil, sob pena de não se ter 
um pronunciamento do NEDLAC. Além disso, o 
Conselho chegou até a estabelecer um protocolo 
formal de relações com o Parlamento, intitulado 
Protocol on the Working Relationship Between Nedlac 
and Parliament, pelo qual o NEDLAC é obrigado a

Estrutura e dinâmica organizacional

“(...) considerar toda legislação trabalhista 
relacionada às políticas de mercado de trabalho antes 
delas serem introduzidas no Parlamento, e considerar 
toda mudança significativa às políticas econômicas 
e sociais antes delas serem implementadas ou 
introduzidas no Parlamento”(...).6

 Além disso, depois de mandados para o congres-
so, os pronunciamentos do NEDLAC sobre esses as-
suntos não podem ser reformulados.

O NEDLAC foi implementado nos primeiros 
momentos da jovem democracia sul-africana, a qual 
resultara de uma transição longa e duramente pactu-
ada e logo se defrontou com as disputas entre o tra-
balhadores organizados e capitalistas, que marcarão 
a história do país até os dias de hoje.  Nos primeiros 
momentos da jovem democracia, sobressaíram-se 
questões relativas à proteção do trabalho e a reformas 
econômicas para favorecer o crescimento econômico. 

No início de suas atividades em 1995, o Conselho 
discutiu e aprovou uma proposta de reformas nas leis 
trabalhistas, expandindo os direitos de organização 
e representação sindical, de fazer piquetes e greve, 
que levou o nome de Labour Relations Act, sendo 
posteriormente aprovado pelo Parlamento no final 
de 1995.  Neste ano, foram também criado a Labour 
Court e o Council for Conciliation Mediation and Ar-
britation  voltado para tratar das disputas entre capi-
tal e trabalho, tida como uma grande conquista por 
Butler (2009), uma vez que “ela conseguiu uma taxa 
de acordos de cerca de 70%, reduzindo tanto as ações 
industriais e os encargos ds cortes de disputas traba-
lhistas” (Butler, 2009: 74). 

Outras políticas de promoção do trabalho, em que 
o NEDLAC se envolveu sem maiores diferenças in-
ternas, foram o Employment Equity Act, o Mine Heal-
th and Safety Act e o Skills Development Act em 1998, 
este último na tentativa de criar um sistema de quali-
ficação da força de trabalho o que foi conseguido em 
larga medida, no que se chamou de Presidential Job 
Summit. 

Contudo, um passo desviante do governo Man-
dela foi o lançamento, em 1996, pelo Ministério das 
Finanças, de um plano ortodoxo de desenvolvimento 
de cinco anos, denominado Growth, Empoyment and 
Redistribution (GEAR). Surpreendentemente, o NE-
DLAC não foi considerado nessa iniciativa e o GEAR 
foi apresentado diretamente ao Parlamento, explici-
tamente como uma matéria não negociável, fruto de 

setores conservadores do ANC (Natrass, 2014: 151-
154). Esta iniciativa provocou intensas reações críti-
cas pelos trabalhadores dentro e fora do Conselho, 
exceto pelo setor empresarial (BUSA), que afirmou 
que o plano era, em termos gerais,  predominante-
mente similar à sua própria visão, ainda que não in-
teiramente.

Esta abrangente política, que não foi bem sucedi-
da inicialmente, não tendo conseguido atingir as me-
tas de crescimento nos seus quatro primeiros anos, 
levando à convocação de uma primeira reunião de 
cúpula em 1998, mas cujo balanço se deu no Growth 
and Development Summit, em Junho de 2003, no go-
verno do segundo presidente da Africa do Sul, Thabo 
M. Mbeki, então envolvendo o NEDLAC. Esta reu-
nião aprovou uma série de medidas anticíclicas que 
foram associadas a uma taxa de crescimento na faixa 
de 4 a 5% em 2004 e 2005, superando os resultados 
anteriores e apontando para um desempenho econô-
mico crescente.

Mandela também implementou uma Política de 
Competitividade  que instituía um tribunal para ava-
liar as perdas e ganhos com as iniciativas de libera-
lização do comércio externo, assim como teve que 
enfrentar outras questões ainda menos palatáveis por 
sua base, como por exemplo a instituição do paga-
mento pelos serviços públicos pelos cidadãos, deci-
são originada de negociações no NEDLAC.

Posteriormente, no governo Mkebi, foram pro-
postas algumas mudanças pontuais na LRA, para 
proteger as pequenas empresas, impor algumas con-
dições legais mais rígidas para a formação de acordos 
coletivos, novas condições para demissões e indeni-
zações, através do Basic Conditions of Employment 
Act, ainda que, os trabalhadores tenham conseguido 
a adesão do país à Agenda do Trabalho Decente da 
OIT (Webster e Sikwebu 2006). Até chegar a uma 
nova versão dessas leis, as discussões passaram por 
vários impasses, tendo, por fim, chegado a um acor-
do no Millenium Labour Council (MLC), no qual os 
empresários e trabalhadores puderam formular um 
acordo que liberalizava muito de seus pontos em fa-
vor do capital.

Outras políticas como um esforço de criar uma 
classe de capitalistas negros, como a Black Economic 
Empowerment, foram deslanchadas em 2001. Em 
2003, sobressaiu-se a já referida Growth and Deve-
lopment Summit que se desdobrou também em uma 
ampla reforma do setor financeiro, com a univer-
salização do acesso aos serviços bancários para os 
sul-africanos, tendo por base uma proposta do NE-
DLAC.

O NEDLAC em ação
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A transição Mkebi/Zuma deu-se concomitante-
mente à crise de 2008/2009 e cisões no ANC. Mkebi a 
renunciou à presidência antes do final de seu manda-
to, permitindo que Zuma chegasse à presidência do 
ANC e, pouco depois, à presidência do país, refor-
çando a preocupação com o crescimento econômico 
e com questões sociais, como a impactante epidemia 
de AIDS que varreu o país em função de uma pés-
sima abordagem da administração pública (Marais, 
2010: 263-308). 

Mas as questões econômicas não saiam de pauta 
e o a intervenção autônoma do executivo como que 
passou a ser a norma, pois o novo Presidente Zuma 
lançou um ambicioso plano de desenvolvimento inti-
tulado, New Growth Path e  atualmente no seu segun-
do mandato, aprofundou a intervenção com a criação 
de uma National Planning Commission, basicamente 
formada de ministros interagindo com experts priva-
dos a ele diretamente subordinados.

Tendo por missão o planejamento estratégico da 
África do Sul, seu primeiro output foi a formulação 
de um National Development Plan de longo prazo 
até 2030, que não poderia ser mais abrangente, a ser 
desenvolvido através de planos quinquenais, projeto 
este que congregou objetivos econômicos e sociais 
sem qualquer presença do NEDLAC (Zarenda, 2013). 
Em síntese, a orientação das políticas do governo sul-
-africano foi passando de um direcionamento mais 
propriamente social para um conteúdo socioeconô-
mico, ou puramente econômico. 

Mesmo com estas deficiências, alguns entrevista-
dos, foram unânimes em manifestar a importância 
do NEDLAC na busca de criação do sonhado “capital 
social” harmonizador da sociedade sul-africana, ao 
mesmo tempo que, secundariamente, indicavam um 
certo ceticismo se tal processo estaria se concretizan-
do ou mesmo se podia ser levado a cabo, através de 
políticas públicas e outras iniciativas que passavam 
pelo NEDLAC.  

Cabe ainda acrescentar que o órgão sofre também 
de diversas deficiências concretas, operacionais, ob-
servadas nas avaliações a que ele foi submetido, com 
problemas desde a guarda de documentos, à longa 
vacância do cargo de Relações Públicas, passando por 
um desprestígio crescente, mas não devastador, nos 
seus vinte anos de existência. Isto acabou por levar 
levou os avaliadores, os scholars Webster, em co-au-
toria com Ktherine Joynt e Anthea Metclafe (2013), a 
propor uma nova inserção do NEDLAC no aparato 
estatal do país, que apararia muitas outras arestas que 
também examinam, estimulando o esperado “diálogo 
social”.  

Dentre várias recomendações, estes pesquisado-
res propõem uma inserção mais proeminente do NE-
DLAC ligando-o diretamente ao Gabinete, sendo que 
esta avaliação não poderia ter um título mais repre-
sentativo do que se passa com o conselho no momen-
to, qual seja Repsitioning Peak Level Social Dialogue 
in South Africa: NEDLAC into the Future,  no qual 
chegam a proposições que podem ser consideradas 
promissoras. Outros, contudo, como o mesmo Butler 
não poderia ser menos cético quanto à interlocução 
propiciada pelo NEDLAC e não podia ser menos en-
fático quanto a impossibilidade de superar esta limi-
tação deste órgão  (Butler, 2009:151). 

A formação do Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico e Social do Brasil (CDES) remonta 
à campanha eleitoral do primeiro mandato do Pre-
sidente Lula, quando ele se preparava para disputar 
a presidência em segundo turno com José Serra em 
2002. Tasso Genro, que era familiarizado com a ex-
periência espanhola de conselhos e pactos, sugeriu a 
Lula a criação de um conselho com membros da so-
ciedade civil como uma boa estratégia para fortalecer 
a aliança pluriclassista que o vinha apoiando. 

Assim, Lula se comprometeu com setores estraté-
gicos da sociedade brasileira, que faziam parte dessa 
aliança, de criar algo semelhante se fosse eleito, em 
vários encontros que teve com esses grupos. De outra 
parte, o conselho era também pensado pelo Partido 
dos Trabalhadores como um instrumento que pode-
ria para dar conta de dois principais problemas do 
Brasil, que eram o baixo dinamismo econômico e a 
desigualdade social, através da articulação das várias 
forças sociais em torno de um projeto nacional de 
desenvolvimento (Ribeiro, 2010; Entrevista Técnico 
SEDES 1, 2013).  7

Promessa feita, promessa cumprida com a vitória 
eleitoral e, já Presidente, Lula instituiu o CDES por 
Medida Provisória no primeiro dia de seu governo 
em 2003, iniciativa esta que foi transformada na Lei 
n. 10.683, de 28 de maio de 2003, na qual estão defi-
nidas as competências do CDES: 

I - assessorar o Presidente da República na formula-
ção de políticas e diretrizes específicas, voltadas ao 
desenvolvimento econômico e social, produzindo 
indicações normativas, propostas políticas e acordos 
de procedimento;

O CONSELhO DE 
DESENVOLVImENtO ECONômICO 
E SOCIAL DO BRASIL E SEUS 

Origens

II - apreciar propostas de políticas públicas e de re-
formas estruturais e de desenvolvimento econômico 
e social que lhe sejam submetidas pelo Presidente da 
República, com vistas à articulação das relações de 
governo com representantes da sociedade civil orga-
nizada e a concertação entre os diversos setores da 
sociedade nele representados.8

A Criação do CDES representou, portanto,  um 
locus para a voz dos descontentes com o saldo ne-
gativo das reformas liberalizantes, com o que gover-
nos anteriores tentaram solucionar o que entendiam 
como base das limitações do desenvolvimentismo, 
mas acabaram por deixar como herança a estagnação 
econômica e o crescimento da desigualdade (Ribeiro, 
2010; Costa, s. d.).

O conselho foi organizado com 104 membros de 
livre escolha do Presidente da República que era tam-
bém o Presidente do órgão, sendo 90 dos mais va-
riados setores da sociedade civil e 14 representantes 
do governo, com mandato de dois anos, renováveis, 
compondo o chamado “pleno” do CDES.  Este grupo 
deveria se reunir quatro vezes ao ano e, apesar de não 
se basear em critério de classe, cerca de 80 membros 
se dividiam entre empresários e trabalhadores, com 
pequena predominância dos primeiros. Os demais 
eram intelectuais, religiosos, artistas, ativistas, com 
o que Lula quis que o Conselho tivesse a “cara do 
Brasil”  (Garcia, 2010; Entrevista Técnico SEDES 1, 
2013). 

O CDES passou por diversas inserções no apare-
lho do Estado, sendo atualmente é dirigido por um 
Secretário Executivo, que é o Ministro-Chefe do Ga-
binete Civil da Presidência e por um Comitê Gestor 
de seis conselheiros, eleitos pelos membros do Con-
selho, sendo apoiado administrativamente pela Se-
cretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (SDES). 

Além disso, o CDES tem uma grande liberdade de 
promover seminários, colóquios, mesas-redondas, 
palestras, entre outras atividades, com especialistas 
qualificados que possam colaborar para uma me-
lhor compreensão das matérias em pauta, cabendo à 
SEDES não só a organização do seu funcionamento, 
mas uma atividade consolidadora das questões em 
pauta no Brasil para propor para o debate entre os 
conselheiros, a critério destes, através da intermedia-
ção entre o CDES e a Presidência da República . 

Quanto ao funcionamento, predominou a prática 
da Presidência da República e o Secretário Executivo 
do CDES colocarem em pauta qualquer assunto para 
exame do conselho, passando a ser examinados, de-

pois de discussões preliminares, por Grupos de Tra-
balho escolhidos pelos pares, que devem produzir um 
parecer sobre os mesmos. Estes GTs diferenciavam-
-se entre grupos temáticos e de acompanhamento, 
permanentes ou temporários, produzindo pareceres 
sobre as matérias em pauta de três tipos, diferen-
ciados pelos níveis de convergência e de opiniões: o 
acordo, quando ocorre unanimidade ou consenso, a 
recomendação, quando atinge maioria absoluta e a 
sugestão, quando receba apenas a adesão da maioria, 
podendo, inclusive, expressar o posicionamento de 
um único conselheiro (Garcia, 2010: 47-48; Entrevis-
ta Técnico SEDES 1, 2013 ).

Por último, mas não menos importante, foi a pre-
ocupação do CDES e da Secretaria do Conselho, que 
lhe dá apoio administrativo, de buscar uma afirma-
ção dentro da cúpula governamental, mostrando que 
não se tratava de nenhuma usurpação de poder do 
Legislativo, que foi trazido para “dentro” do CDES 
através das atividades paralelas. Com o mesmo ob-
jetivo de afirmação, o CDES logo se articulou a enti-
dades semelhantes de outros países para indicar que 
conselhos Estado/Sociedade eram uma prática cor-
rente no mundo, sendo que logo no seu primeiro ano 
de funcionamento tornou-se membro da Associação 
Internacional dos Conselhos de Desenvolvimento 
Econômico e Social e Similares (AICESIS), a qual 
presidiria quatro anos depois (Garcia, 2010; Riberio, 
2010; Entrevista Técnico SEDES 1, 2013 ).

 

Tendo por objetivo formular “um projeto de de-
senvolvimento de longo prazo para o Brasil”, com o 
objetivo de superar o problemático cenário do país 
que poderia ser caracterizado por estagnação e de-
sigualdade, o CDES teve também que enfrentar o 
desafio de definir como atingir esse objetivo. Esta 
meta maior do Conselho e foi inicialmente abordada 
através do que foi chamado de “Cartas de Concer-
tação”, cujos temas demonstram bem os ingredientes 
da concepção que viria a prevalecer no CDES, como 
forma de enfrentamento dos problemas-chave que 
acabamos de mencionar.

 Começando com  a)  Ação Política para a Mu-
dança e a Concertação e passando por  b) Ação pelo 
Progresso e Inclusão Social, c) Fundamentos para um 
Novo Contrato Social,  d) O Desafio da Transição e o 
Papel da Sociedade  - A Retomada do Crescimento, e) 
Caminhos para um Novo Contrato Social  e f) Políti-
ca Industrial como Consenso para uma Nova Agenda 
de Desenvolvimento, as Cartas de Concertação bus-
caram definir a forma e o conteúdo das atividades do 
CDES para seu atingir objetivo maior, que ficou re-

Estrutura e dinâmica organizacional

O CEDS em ação
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lativamente vago e sem maior eco interna e externa-
mente ao CDES, mas continuou a ser tratado pelo GT 
Fundamentos Estratégicos para o Desenvolvimento. 
Por outro lado, a longa e complexa formulação possi-
bilitou um aprendizado quanto à forma de condução 
dos trabalhos no Conselho, que foi o reconhecimen-
to de “limites impostos aos interesses privados em 
nome do coletivo” (Costa, s.d.: 3; Garcia, 2010; Ribei-
ro, 2010; Entrevista Técnico SEDES 1, 2013). 

Este GT produziria a buscada Agenda Nacional de 
Desenvolvimento em 2005, que foi bem recebida pelo 
Presidente da República, mais pelo fortalecimento do 
diálogo dentro do Conselho, que por recomendações 
mais substantivas. Estas continuavam em falta, tendo 
o CDES concluído que

(...) a desigualdade é um impeditivo estrutural para o 
desenvolvimento, pois limita o crescimento além de 
transformá-lo em um instrumento de concentração 
de renda. A equidade social – social, regional, entre 
gêneros raças e etnias – deve ser a base orientadora 
das políticas públicas para enfrentar esse desafio. A 
educação é elemento transformador de longo prazo 
e de perenização dessa transformação (Cardoso Jr., 
Santos e Alencar, 2010: 383).

Tendo em vista sua posição na Agenda Nacional 
de Desenvolvimento, a educação é um tema que per-
passa praticamente toda a existência do CDES e, pelo 
menos desde 2006, o Conselho vem apoiando uma 
série de medidas de apoio a Educação como a cria-
ção do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), ao mesmo tempo que formu-
la um relatório sobre “As Desigualdades na Escolari-
zação no Brasil”. 

No mesmo ano de 2006, frente à ainda baixa res-
sonância da Agenda Nacional de Desenvolvimento, 
o CDES lança o que veio a ser uma especificação da 
agenda,  chamado de Enunciados Estratégicos para o 
Desenvolvimento, mas tal movimento não fortaleceu 
a iniciativa mais ampla, tendo inclusive em vista que 
o documento havia sido encomendado à Fundação 
Getúlio Vargas (Entrevista Técnico SEDES 1, 2013). 

Além disso, o CDES também se envolveu com 
as reformas já há muito em pauta no Brasil, como a 
Reforma Tributária, a Reforma Política, Reforma da 
Previdência, Reforma Sindical e Trabalhista, sobre as 
quais se pronunciou através de relatórios sem maio-
res impactos. Não foi o caso do GT de Micro e Peque-
na empresa, que repercutiu na Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas e em providências do Ministério 
da Fazenda, ambas no sentido de fortalecê-las e di-
minuir a informalidade. Ligada àquelas preocupa-
ções anteriores, o CDES também esteve à frente da 

criação da Associação Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial, assim como do Conselho Nacional do De-
senvolvimento Industrial, que foi uma solicitação dos 
conselheiros. 

Essas várias incursões do CDES na questão do 
desenvolvimento repercutiram em projetos do Exe-
cutivo, desde 2004, com uma crescente ênfase em 
políticas pró ativas de desenvolvimento como a Po-
lítica Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior 
(PITCE), com o Programa de  Aceleração do Cres-
cimento (PAC), o Programa de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP), reforçando muito a temática do 
desenvolvimento ganhou força dentro do Conselho, 
levando Ribeiro (2010) a concluir que é problemático 
até que ponto o Conselho é resultado desse processo 
e/ou e o estimula (Ribeiro, 2010: 16; Cardoso, José C., 
José C. dos Santos e Joana Alencar, 2010). 

O CDES acabou por se fortalecer com a criação 
do Observatório da Equidade, formado em 2006 de 
técnicos analistas de alto nível de vários órgãos do 
Governo Federal, que é ao mesmo tempo um obser-
vatório de temas definidos pelo “pleno” como um 
centro de pesquisas para os assuntos que são tratados 
pelo Conselho (Entrevista Técnico SEDES 1, 2013).  

Afora o julgamento das denúncias de corrupção 
envolvendo membros do partido governantes pelo 
Supremo Tribunal Federal, através da ação penal 470, 
nada poderia ter sido mais desafiador que a crise de 
2008/2009. O Governo Federal lança várias medidas 
de incentivo ao crédito de longo prazo, que atuam 
como  políticas anticíclicas. Esta e outras recomenda-
ções foram sugeridas pelo CDES na Moção sobre Fi-
nanciamento de Longo Prazo. Surpreendentemente, 
o parecer de apoio a essas orientação parte  do prin-
cípio teria havido um positivo processo de aprendi-
zagem na formulação das políticas econômicas ade-
quadas: 

O medo exagerado da inflação pode nos levar a 
cometer o mesmo erro cometido em 2004 quan-
do ao aumentar os juros o Banco Central abor-
tou uma recuperação incipiente da economia. O 
argumento é de que como a retomada do desen-
volvimento está apenas começando, o governo 
não deve permitir que ela seja sufocada por exces-
so de zelo da política monetária (CDES, 2008).

No ano final do segundo governo Lula, volta-se à 
discussão da Agenda Nacional de Desenvolvimento, 
agora pensada como uma Agenda para o Novo Ciclo 
de Desenvolvimento (ANCD), que se diferencia da-
quela por sim incluir caminhos para ter seus objeti-
vos operacionalizados, sem falar na perfeita ligação e 
ruptura com a anterior (Cardoso Jr., Santos e Alencar, 

2010: 382-).

Apesar da crise, o país continuou crescendo e, ao 
término do mandato de Lula em 31 de dezembro de 
2010, segue-se a posse da nova presidente, do país, 
Dilma Roussef, que assume o poder no dia seguinte 
(Entrevista Técnico SEDES 2, 2013). 

Pouco depois de assumir o cargo, ela convocou a 
primeira reunião do CDES encarando-o com grande 
deferência. Depois das saudações protocolares, res-
saltou o papel positivo do CDES nos dois períodos de 
governo anterior, recuperou positivamente a trajetó-
ria do Conselho, que era a mesmo que ela esperava na 
sua gestão, comprometendo-se a fazer a sua parte no 
diálogo com os conselheiros:

                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
Eu vou convocar todos os meus ministros e as mi-
nhas ministras para debaterem com vocês as propo-
sições e as políticas mais importantes do governo. Eu 
não pretendo vir aqui comunicar essas políticas ou 
até divulgá-las, trata-se, de fato, de levar a cabo um 
debate entre governo e os setores diferenciados da 
sociedade antes de esses programas ou projetos se-
rem enviados ao Congresso Nacional (CDES, 2011)
.                                                                                                                                                                                                                                                              

Essa parceria não se concretizou, mas, ainda as-
sim, o Conselho continuou a levar seu mandato à 
frente, tendo participado da assinatura acordos de 
cooperação com diversos países do mundo, partici-
pado da primeira reunião dos Conselhos Econômi-
cos e Sociais e Instituições Similares do Conjunto 
dos BRIC, em 2011. No ano seguinte, o CDES teve 
um papel da grande relevância na “Rio +20”, pois 
aproveitou o evento para associá-lo à organização 
da Assembleia Geral da AICESIS. Mais do que isso, 
mantendo-se ativo, os  Conselheiros definiram no-
vos temas de trabalho para os próximos dois anos: a). 
novos rumos da educação; b) competitividade para 
acelerar o desenvolvimento; c) ciência, tecnologia e 
inovação para a economia do conhecimento e susten-
tabilidade; d) infraestrutura para o desenvolvimento: 
integração territorial, equidade e competitividade; e) 
justiça fiscal: arrecadação e aplicação dos recursos 
públicos para o desenvolvimento; e f) desenvolvi-
mento sustentável.

Tudo isso desembocou na comemoração do 10º. 
aniversário do CDES que foi uma oportunidade para 
“pleno” do CDES reforçar o apoio da agenda política 
da Presidência da República, que, naquele momento, 
acabara de lançar o programa “Mais Médicos”, com 
grande oposição de diversos setores da sociedade 
brasileira (Técnico da SDES 2, 2014, Entrevista. Bra-
sília, 24/01). 

Nesse evento, cuja pauta foi intitulada adequada-
mente “Pactos e Participação Social para as Novas 
Transformações Brasileiras”, a Presidenta reconheceu 
a explosão de demandas sociais pelas quais o país vi-
nha passando, as quais foram encaradas como conse-
quência dos passos já dados tanto em termos de cres-
cimento como de combate á desigualdade e propôs 
cinco a adoção de pactos em torno de cinco temas 
com a sociedade através do Conselho: estabilidade 
fiscal, melhoria da vida urbana, educação, saúde de 
qualidade e reforma política, para os quais ela pediu 
pareceres ao CDES. 

Por último, mas não menos importante, foi o lan-
çamento da Rede de Conselhos de Desenvolvimento 
Econômico e Social da América Latina e Caribe (CE-
SALC), sob a tutela do próprio CDES, da AICESIS, 
do Conselho Espanhol e do EUROSOCIAL, entidade 
da União Europeia voltada para estimular e apoiar 
inciativas como esta. Nesta e em outras atividades 
internacionais, o Conselho ganhou um grande reco-
nhecimento internacional pela sua flexibilidade (En-
trevista Técnico SEDES 1, 2013). 

Este foi o último encontro importante do Conse-
lho do Governo Dilma, fazendo com que até o final 
de seu mandato tenham ocorrido 7 reuniões das 16  
previsíveis, algumas das quais sem sua presença, mas 
o CDES manteve-se  respondendo às demandas go-
vernamentais para se posicionar sobre temas como 
reforma política, investimentos, educação, grandes 
eventos, entre outras atividades (Entrevista Técnico 
SEDES 2, 2013).  

Os Conselhos aqui examinados representam uma 
inequívoca e diversificada, expansão das Capacida-
des Estatais, na esfera das relações Estado/Socieda-
de, dos países selecionados dos BRICS, uma vez que 
todos eles se constituíram como órgãos de represen-
tação direta junto ao Executivo (portanto, também 
assessoramento a ele), distintos das instituições re-
presentativas da arena parlamentar. Com seus perfis 
e desdobramento particulares, propiciaram novos 
instrumentos para a concertação e/ou coordenação 
de políticas de desenvolvimento. 

Seguindo as disposições de Karo & Kattel (2014), 
foi possível observar as condições sociais, políticas e 
econômicas “externas aos Estados” (ou seja, nível ma-
cro) em que foram instalados e seu importante papel 
na conformação de cada conselho, como a dimensão 
macro dessas capacidades estatais.  Historicamente 
estes conselhos parecem ter sido respostas a situações 
de crise político-institucional por que Brasil e Áfri-

CONSIDERAçõES FINAIS
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ca do  Sul passaram, entre 1994 e 2002, dificilmente 
compreensíveis apenas com a bibliografia sobre mu-
dança institucional e sobre transição política (Streeck 
e Thelen, 2004; O’Donnell e Schmitter, 2013), confe-
rindo a eles expectativas de não só superar tais crises, 
mas de criar um ambiente propício para novos passos 
no desenvolvimento desses países.  

No que tange ao Brasil e à África do Sul nessa di-
mensão macro, seus conselhos foram formados em 
um momento de intensa disputa política, sendo que 
em ambos as coalizões oposicionistas saem vitorio-
sas. Considerando esses determinantes em conjunto 
em todos os casos, podemos caracterizá-los como 
uma conjuntura de “soma positiva” e os conselhos 
destes países foram institucionalizados.

No que concerne à dimensão meso, há grande di-
versidade na estrutura de representação de cada um. 
O National Economic Development and Labour Coun-
cil, da África do Sul, por exemplo, se assenta em uma 
estrutura representativa intensa e extensamente regu-
lada, com rígidas regras de negociação interna e nas 
relações com o Legislativo, ainda que baseando-se em 
um modelo corporativista de representação de traba-
lhadores, capitalistas e do Estado, com conselheiros 
escolhidos por organizações de suas constituencies, 
inclusive com a agregação de uma quarta, chamada 
de community (ou sociedade civil). Os âmbitos de ne-
gociação são diferentes câmaras com temáticas pré-
-estabelecidas, que se sobrepunham tornando esse 
nível bastante complexo. 

Por sua vez, as “regras do jogo” impuseram, na 
dimensão micro dessas capacidades estatais, um alto 
custo para a ação coletiva dos grupos e mais alto ain-
da para eles coordenar um processo de policy-making 
sobre os diversos issues em pauta ao longo de duas 
décadas, fazendo-os progressivamente preferir o lo-
bby direto junto aos centros decisórios estatais. Da 
mesma forma, ficaram mais envolvidos com políticas 
restritas de proteção ao e promoção do trabalho e de 
regulação fragmentada da transição para uma eco-
nomia cada vez mais liberalizada, tanto econômica, 
quanto socialmente; como isto, distanciaram-se de 
temas mais amplos referentes a projetos de desen-
volvimento como o GEAR em 1996 ao New Growth 
Path, em 2011, ambos implementados autonoma-
mente pelo Executivo. Por último, desnecessário sa-
lientar que também pouco contribuíram para os ob-
jetivos de harmonização entre brancos e negros, que 
não deixa de ser uma relação entre capital e trabalho, 
respectivamente.

Por sua vez, o CDES ficou caracterizado como um 
órgão de caráter consultivo e de assessoramento da 

Presidência da República,  formado de 104 conselhei-
ros que eram escolhidos livremente pelo Presidente 
da República. Quase dois terços dele, contudo, eram 
representantes oriundos de grupos ou organizações 
do trabalho e do capital. Os demais compostos por 
políticos (inclusive do governo), intelectuais, artistas, 
religiosos, entre outros grupos, davam o que se cha-
mou a “cara do Brasil” ao conselho.  

Seu caráter representativo, portanto, assemelha-se 
ao indiano porque tratava-se de escolha pessoal do 
Presidente o que conferia uma certa aura de notabi-
lidade aos escolhidos, ao mesmo tempo que, como o 
sul-africano tinha um pequeno componente corpo-
rativista, mesmo que fossem escolhas “de cima para 
baixo”. Nas funções de caráter consultivo e de asses-
soramento, foi intensa e extensamente elogiado pelos 
dois presidentes sob os quais ele funcionou, através 
da produção de opiniões substanciadas em acordos, 
recomendações e sugestão com respeito às matérias 
a ele colocadas e antes examinadas através de grupos 
de trabalho dos conselheiros. 

Com isto chegamos ao nível micro que consiste 
em uma história de busca de concretização da pla-
taforma que levou o PT ao poder que era a busca do 
crescimento econômico com combate à desigualda-
de. De qualquer forma, no seu predominante caráter 
consultivo, ele ofereceu inputs que foram transforma-
dos em políticas, parte de políticas ou simplesmente 
inspirado algumas. Nestes termos, o CDES também 
exerceu um papel de ativa influência na agenda de 
policy-making, sendo difícil destacar algo mais im-
portante que a construção de uma Agenda Nacional 
de Desenvolvimento.

Esta apreciação comparativa dos níveis macro, 
meso e micro da capacidade estatal de interlocução 
Estado/Sociedade (conforme Karo & Kattel, 2014), 
propiciada pelos novos conselhos traz também os ele-
mentos para avaliar se o conselho brasileiro pode se 
beneficiar da experiência dos outros dois, cuja com-
paração acabamos de expor. Como a questão propos-
ta, a resposta, que conclui este trabalho, não poderia 
deixar de ser senão igualmente normativa e eu suge-
riria que o que talvez pudesse incrementar o papel 
da interlocução do CDES seria dar-lhe mais poder de 
iniciativa junto ao Executivo, independentemente da 
requisição de sua posição pelo Presidente da Repúbli-
ca. Exemplo disso seria, por exemplo, uma avaliação, 
por conta própria, da incorporação das provisões da 
Agenda por um Novo Ciclo de Desenvolvimento nas 
políticas implementadas pelo Governo, sem incorpo-
rar a rigidez que vimos no caso do NEDLAC. 

 O assunto deste estudo vai muito além destas 

formulações apresentadas, que representam um pri-
meiro enfoque a um riquíssimo e importante tema, 
que poderá ser ainda mais dissecado a partir das dis-
cussões que esta análise produzir.
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O corporativismo em sua relação com o Estado foi decisivo para a construção de um Estado de bem estar 
social no contexto europeu. Em que pese seus limites dado o controle estatal, ele foi também crucial para a 
construção e manutenção dos direitos trabalhistas no Brasil. O argumento apresentado no trabalho é de que 
a coordenação nas relações políticas da ação coletiva entre capital, trabalho e governo pode contribuir para 
a maior efetividade das políticas de qualificação profissional. Seguindo o conceito de complementaridade in-
stitucional, a ideia é que a existência de coordenação entre os três atores do tripartismo teria efeitos positivos 
sobre o desenho e o funcionamento das políticas de qualificação profissional. A complementaridade institu-
cional na abordagem de variedades do capitalismo (varieties of capitalism) pode ser sinteticamente definida 
como o melhor funcionamento de uma instituição diante da presença de outra.  A coordenação, como um 
processo político, pode facilitar a ampliação e o aperfeiçoamento das políticas ativas de emprego. Um dos 
desafios deste processo político da coordenação tripartite no Brasil é a superação das características do movi-
mento sindical brasileiro tais como as relações verticais distantes dos trabalhadores nas firmas e a pouca ca-
pacidade associativa para a ação coletiva. Ambas enfraquecem a autonomia organizacional das centrais diante 
do Estado e aprofundam a assimetria de poder para negociação frente à representação patronal.  Há também 
uma ideia de descrença, de parte do patronato, de um eventual papel positivo que os sindicatos laborais pos-
sam desempenhar no aumento da eficiência econômica. 

Palavras-chave: Corporativismo; Coordenação Tripartite; Ação Coletiva. 

Tripartite coordination in Brazil: a political economy approach

Corporatism in its relationship with the state was pivotal for the construction of a welfare state in the Euro-
pean context. Despite its limits, given the state control, it was also crucial for the construction and mainte-
nance of labor rights in Brazil. The argument put forward in this paper is that the coordination in political 
relations of collective action between capital, labor and government can contribute to enhance the effective-
ness of vocational training policies. Following the concept of institutional complementarity, the idea is that 
the existence of coordination between the three tripartite actors would have positive effects on the design and 
implementation of vocational training policies. The institutional complementarity in the varieties of capital-
ism approach (varieties of capitalism) can be synthetically defined as the better functioning of an institution in 
the presence of another. Coordination, as a political process, can facilitate the expansion and improvement of 
active employment policies. One of the challenges of this political process of tripartite coordination in Brazil 
is to overcome the characteristics of the Brazilian trade union movement such as the top-down relationship 
with workers at the shopfloor from firms and the other is the little associative capacity for collective action. 
Both challenges weaken the organizational autonomy of the general trade unions towards the state, increasing 
the asymmetry of power in relation to the employers’ representation. There is also distrust, on the part of the 
employers, in relation to a positive role that labor unions can play in order to increase economic efficiency.

Key-words: Corporatism; Tripartite Coordination; Collective Action.
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O corporativismo em sua relação com o Estado 
foi decisivo para a construção de um Estado de bem 
estar social no contexto europeu. E, em que pese seus 
limites pelo controle estatal, foi também crucial para 
a construção e manutenção dos direitos trabalhistas 
no Brasil. Mais recentemente, vários documentos 
e resoluções da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) têm atribuído um peso considerável 
ao diálogo social como mecanismo para a construção 
de soluções que melhorem as condições de trabalho 
no contexto de redemocratização de muitos países 
na América Latina e em outras partes do globo. O 
diálogo social visto no âmbito da formulação e 
implementação de políticas públicas de emprego é 
também convergente com o papel mais proeminente 
dos atores não governamentais na tomada de decisão 
política nas duas últimas décadas.

O diálogo social entre organizações empresariais, 
organizações sindicais de trabalhadores e o governo 
requer uma coordenação tripartite. O argumento 
apresentado no trabalho é de que a coordenação nas 
relações políticas da ação coletiva entre capital, trabalho 
e governo pode contribuir para a maior efetividade 
das políticas públicas de emprego, especialmente 
as políticas de qualificação profissional. Seguindo 
o conceito de complementaridade institucional, a 
ideia é que a existência de coordenação entre os três 
atores do tripartismo teria efeitos positivos sobre o 
desenho e o funcionamento das políticas públicas 
de emprego. Complementaridade institucional na 
tradição da abordagem de variedades do capitalismo 
(varieties of capitalism) pode ser sinteticamente 
definida como o melhor funcionamento de uma 

instituição diante da presença de outra, contribuindo 
para uma interdependência funcional de ambas as 
instituições (HALL e SOSCKICE, 2001). Indo além 
do estigma estrutural-funcionalista desta definição, 
Streeck (2005) propõe que um conceito útil de 
complementaridade institucional deve permitir 
inúmeras contingências históricas e políticas que 
surgem no caminho dos atores que buscam a 
complementaridade institucional. Neste sentido, a 
complementaridade institucional tende a ser parcial 
e dinâmica. É este o caso da coordenação tripartite 
nas políticas públicas de emprego. A noção de 
desempenho e efetividade das políticas públicas de 
emprego é objeto de debate político entre os três 
atores do tripartismo, como pode ser visto no caso 
das decisões de recursos e desenho do Programa 
Seguro-Desemprego. 

Parte dos dados do artigo resultou da aplicação 
de um questionário de percepção junto aos 85 
delegados1 representantes das bancadas patronal, de 
trabalhadores e do governo na  I Conferência Nacional 
de Emprego e Trabalho Decente (I CNETD), 2012, e 
de entrevistas em profundidade com representações 
de centrais sindicais e de federações empresariais2. 
O trabalho está dividido em duas partes e as 
considerações finais. A primeira parte discute o 
conceito de coordenação e suas implicações para 
o diálogo social tripartite no contexto das políticas 
públicas de emprego. A segunda parte propõe explorar 
a relação de complementaridade institucional entre os 
processos de coordenação capital/trabalho/governo e 
as políticas públicas de emprego em relação ao bem 
estar social no Brasil.

INtRODUçãO

Coordinación tripartite en Brasil: un enfoque de economia política

El corporativismo, en su relación con el Estado, fue fundamental para la construcción de un estado de biene-
star en el contexto europeo. A pesar de sus límites, dado el control del Estado, también fue crucial para la 
construcción y el mantenimiento de los derechos laborales en Brasil. El argumento presentado en este trabajo 
es que la coordinación en las relaciones políticas de acción colectiva entre el capital, el trabajo y el gobierno 
puede contribuir a mejorar la eficacia de las políticas de formación profesional. Siguiendo el concepto de com-
plementariedad institucional, la idea es que la existencia de la coordinación entre los tres actores tripartitos 
tendría efectos positivos en el diseño e implementación de políticas de formación profesional. La complemen-
tariedad institucional en el enfoque de las variedades de capitalismo se puede sintéticamente definir como el 
mejor funcionamiento de una institución en la presencia de otra. Coordinación, como un proceso político, 
puede facilitar la expansión y mejora de las políticas activas de empleo. Uno de los desafíos de este proceso 
político de coordinación tripartita en Brasil es superar las características del movimiento sindical brasileño, 
como la relación de arriba hacia abajo con los trabajadores en las empresas y el otro es la poca capacidad aso-
ciativa para la acción colectiva. Ambos desafíos debilitan la autonomía organizativa de los sindicatos generales 
hacia el estado, el aumento de la asimetría de poder en relación con la representación de los empleadores. 
También hay desconfianza, por parte de los empleadores, en relación con un papel positivo que los sindicatos 
pueden desempeñar con el fin de aumentar la eficiencia económica.

Resumen

A consulta tripartite já havia sido referida em 
convenções da primeira metade do século XX e 
também em convenções do pós-II Guerra, como em 
1971, quando a OIT adota uma Resolução sobre o 
tripartismo (Resolução sobre o Fortalecimento do 
Tripartismo no Conjunto das Atividades da OIT ) 
e faz menção ao processo de consulta (CRIVELLI, 
s. d.). Também, em 1960, na Conferência Geral 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
em Genebra, é adotada a “Recomendação sobre a 
Consulta Tripartite e a colaboração entre autoridades 
públicas e as Organizações de Empregadores e 
Trabalhadores no Ramos de Atividade Econômica e 
em Âmbito Nacional” (n° 113). Em 1976, se estabelece 
a “Convenção sobre Consultas Tripartites para 
Promover a Aplicação das Normas Internacionais do 
Trabalho” (n° 144).

O suposto originário do tripartismo é o diálogo 
social pautado em uma institucionalidade legal e 
legítima, do ponto de vista do Estado, da sociedade 
e das comunidades internacionais, dentro da qual os 
atores de interesse organizados possuem papel chave.

Antes mesmo da difusão internacional pela 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) do 
conceito de diálogo social, que engloba a interação 
tripartite das relações de trabalho, a concertação 
tripartida em nível nacional para a relação capital/
trabalho já se constituía em uma realidade nos 
sistemas tradicionais de relações de trabalho em 
vários países, a exemplo da Áustria, da Irlanda e da 
Alemanha, o que é descrito por Ozaki e Rueda (OIT, 
2000, p. 3)

La consulta o «concertación» tripartita nacional, así 
como la negociación bipartita a escala central sobre 
acuerdos «marco», han sido una de las características 
sobresalientes de los sistemas tradicionales de 
relaciones de trabajo de varios países en el período 
imediatamente anterior a la difusión del concepto de 
diálogo social. (OZAKI e RUEDA: OIT, 2000)

Importante notar que esses países constituíam 
sistemas de fortes tendências centralizadoras, com 
arcabouços regulatórios mais rígidos, especialmente 
a Alemanha, durante o Segundo e o Terceiro Reich, e 
a Áustria do mesmo período. 

Todavia, não há uma definição precisa de 
diálogo social. Alguns consideram que o diálogo 
social abarca todas as formas de diálogo bipartido 
e tripartido, como as negociações e as consultas que 

se celebram em todos os âmbitos da sociedade com 
a participação do Estado mediador ou legislador 
(OZAKI e RUEDA: OIT, 2000), outros já utilizam o 
termo para se referir ao diálogo que acontece com a 
participação da sociedade civil e do terceiro setor, a 
União Europeia criou a expressão “diálogo civil” para 
este tipo de diálogo. 

Formalmente, o diálogo social é definido pela 
OIT como “todo tipo de negociação, conversa e troca 
de informação entre representantes dos governos 
e parceiros sociais, ou entre os parceiros sociais em 
assuntos de interesse comum relativos à política 
econômica e social” (MINET, 2008, p. 3). No entanto, 
a OIT tem destacado a ideia do diálogo social no 
formato tripartite para as questões de trabalho e das 
políticas de emprego; a ideia da coordenação tripartite 
toma como referência três atores de interesse, ou 
procedimentos de concertação entre três setores: os 
empregadores, os trabalhadores e o governo. Nota-se 
que o tripartismo está historicamente evidenciado na 
relação entre Estado e sociedade, especialmente em 
torno de interesses que se ligam ao empresariado, à 
política industrial e às questões do trabalho. 

Na observância dos discursos da OIT sobre 
diálogo social, alguns juízos aparecem reiterados: 
a solidariedade tripartite por meio da geração de 
uma cultura tripartida sustentável (ao longo do 
tempo), a promoção da justiça social e a pretensão 
de transformar o tripartismo em uma política global 
para o trabalho decente (OIT, 2006), que considere 
a adequação aos contextos nacionais e se paute no 
ideal da “boa fé” social. “A solidariedade tripartite 
do Estado com os parceiros sociais determina a 
política nacional em cada país. A sua aplicação é 
fiscalizada pelo sistema de inspeção das autoridades 
competentes (“serviços públicos”) e sancionada pelos 
tribunais. (p. 8)” (OIT, 2006).

A afirmação da importância do diálogo social 
está fixada na perspectiva de conversão desse diálogo 
em desenvolvimento humano, incrementado as 
possibilidades de segurança e de bem-estar social. 
Sobre resultados da implementação do tripartismo 
para as políticas de saúde e de segurança no trabalho 
em países como Luxemburgo e Canadá, a Convenção 
sobre a Inspecção do Trabalho (OIT, 2006) informa 
que níveis elevados de segurança que se verificam 
atualmente em alguns países são uma consequência 
direta de políticas de longo prazo que encorajaram o 
diálogo social tripartido e a negociação colectiva entre 
sindicatos e trabalhadores, bem como de legislação 
eficaz sobre saúde e segurança, apoiada por uma 
Inspeção do Trabalho de qualidade. “A luta por uma 

O tRIPARtISmO E O DIÁLOgO 
SOCIAL NA VISãO DA OIt
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globalização justa representa, para os Estados e os 
parceiros sociais, uma oportunidade extraordinária 
para dinamizarem a sua base de conhecimentos, 
mostrarem como o diálogo permite alcançar 
resultados melhores para todos, e promoverem 
mecanismos tripartidos nos processos de decisão 
no nível nacional e internacional. O modo como os 
Estados, as organizações patronais, os sindicatos e a 
nossa Organização contribuírem para a construção de 
uma dimensão social para a globalização determinará 
a relevância dos mecanismos tripartidos no início do 
século XXI.” (OIT, 2006, p. 17)

Os governos nacionais possuem um papel 
crucial nos processos de iniciação e consolidação 
do diálogo social em geral, e, mais focalmente, do 
diálogo tripartite. Em nível nacional, o envolvimento 
governamental é desejável, senão necessário, 
enquanto que em nível industrial o bipartismo é a 
regra geral; o método do diálogo social, se bipartite 
ou tripartite, depende da preferência dos grupos 
relativamente ao envolvimento dos governos, como 
no caso Europeu, ou não (MINET, 2008). A ação 
mais incisiva de implantação de sistemas de diálogo 
social é a criação de conselhos nacionais tripartites 
ou bipartites, como explicado por Minet (2008):

In most cases, the establishment of the national 
tripartite councils was initiated by governments as 
forums in which to exchange information and hold 
consultations concerning the reforms required by 
the transition process. The governments remain 
the prominent, if not dominant, actors in tripartite 
social dialogue. In consultation with the social 
partners, they shape the content of the laws/tripartite 
agreements establishing the tripartite councils, 
finance their operations, run their secretariats 
through the Ministry of Labour and to a large extent 
determine their agenda and frequency/dates of 
meetings.(MINET, 2008, p. 3 e 5)

A OIT tem o propósito de tornar o “diálogo 
social tripartido” uma política global, importada 
em nível nacional. Para tanto, formalizou várias 
recomendações e instrumentos para promover o 
diálogo social tripartido em nível internacional e 
nacional desde a sua fundação em 1919. Os três 
principais instrumentos de promoção do tripartismo 
são a Convenção n° 144, 1976 (Tripartite Consultation 
- International Labour Standards), a Recomendação 
n° 152, 1976 (Tripartite Consultation - Activities of the 
International Labour Organisation) e a Recomendação 
n° 113 (the Consultation - Industrial and National 
Levels), de 1960. Além disso, como aponta Minet 
(2008), estabeleceu cinco consensos-chave para a 
compreensão do que é o diálogo social, que tem sido 
amplamente aceitos pelos governos e parceiros sociais: 
o diálogo social não suplementa, mas complementa 
a clássica democracia parlamentar no sentido de 

ampliar a participação dos grupos nos processos 
decisórios; o diálogo social não está em contradição 
com a economia de mercado, ao contrário, ele é 
útil na solução de conflitos e crises; o diálogo social 
não é um fim em si, mas uma ferramenta para lidar 
com vários problemas sociais e econômicos ligados 
à qualificação, modernização e organização do 
trabalho; não existe um modelo universal de diálogo 
social; e o diálogo social não deve ser visto apenas 
como uma forma de gerenciar as crises, ele deve ser 
baseado em confiança mútua construída ao longo de 
anos de cooperação e solidificação da boa fé social. 

Fashoyin (2004) aponta que existem algumas 
limitações para aumentar a eficácia do tripartismo. 
Alguns governos não demonstram disposição 
para se engajar em um diálogo significativo. Isto 
é particularmente verdadeiro para a variedade 
hierárquica do capitalismo na América Latina 
(SCHNEIDER, 2009; 2013). O governo desempenha 
um papel crucial de tertius na intermediação do 
diálogo social. O compromisso assumido pelo 
Governo é um primeiro passo para fornecer um 
quadro institucional de base para encorajar o diálogo 
social. Do lado dos empregadores, a tendência 
para sobrerrepresentar as grandes empresas cria 
desvantagens da representatividade das organizações 
patronais, com implicações para o cumprimento dos 
acordos. Uma fragilidade ainda maior do lado dos 
trabalhadores.

Existem supostos necessários à viabilidade do 
diálogo social e que são determinantes da importância 
que ele terá para a vida de uma sociedade, além da 
vontade política, é desejável um ambiente político 
apropriado, i.e., plural, aberto e democrático, são 
importantes também a descentralização econômica 
das decisões, um marco legal que assegure a 
negociação coletiva, instituições eficientes que sirvam 
como “instrumentos” da parceria social, organizações 
de trabalhadores e de empregadores autonômas e 
suficientemente representativas, competência técnica 
entre as partes interessadas e sistemas de fiscalização 
eficientes. 

A horizontalidade das relações entre o Estado e as 
organizações da sociedade civil é uma característica 
transversal do diálogo social como estimulado 
pela OIT. O Estado, nesse cenário ideal, passa a 
comportar-se como um ator social despojado de sua 
posição de superioridade comparado aos demais 
atores da sociedade civil, com o intuito de discutir 
livremente e de forma compartilhada assuntos de 
interesse social, econômico e político que possam 
interessar a distintos atores. O Estado compreende e 

incorpora a pluralidade de interesses concomitantes, 
saindo de uma posição de autoritarismo, em que o 
Estado paira acima da sociedade, para uma posição 
mais democrática ou mesmo para uma posição mais 
corporativa de inserção dos interesses, a depender da 
conformação institucional do Estado e do capitalismo 
em questão. Ilustrativo dessa dinâmica foi a recriação 
das câmaras setoriais durante o governo Collor (1990 
a 1992) no Brasil, naquela ocasião, ainda em processo 
de redemocratização. 

Ishikawa (2003) indica duas condições essenciais 
para o sucesso da coordenação tripartite. A primeira 
são atores sociais politicamente independentes, e isso 
pressupõe o pleno respeito ao direito de se organizar. 
A segunda condição é que as partes estejam dispostas 
a examinar os problemas em conjunto e buscar 
soluções mutuamente benéficas. Em outras palavras, 
há necessidade de confiança social e vontade de jogar 
um jogo de soma positiva para o longo prazo, que se 
traduza em coordenação. 

Os aspectos mais profícuos do diálogo social 
institucionalizado, permanente e vigoroso são a 
possibilidade de conferir maior legitimidade aos 
parceiros sociais, nacional e internacionalmente, 
aprimorar e ampliar o tipo de informação a que se tem 
acesso nos espaços de discussão e de decisão e apurar 
os mecanismos de promoção da justiça social em 
nível local. No entanto, a exequibilidade do diálogo 
social, especialmente em nível local e regional, fica 
limitada ao preenchimento mínimo das condições 
descritas nos parágrafos anteriores. 

Um suposto importante relativo à propagação da 
coordenação tripartite no mundo tem a ver com os 
perigos ou riscos da ‘mercantilização’ do trabalho 
(ALEMAN, 2009). Em uma perspectiva polanyiana, 
o tripartismo é uma resposta para frear a expansão 
das forças de mercado sobre a sociedade, pois gera a 
solidariedade entre os atores sociais. Nesse sentido, 
Streeck (2009, 2010) lembra a tensão entre restrições 
sociais e a propagação das relações de mercado. A 
autorregulação dos mercados tende a desestabilizar 
as estruturas sociais em favor dos atores dotados de 
recursos econômicos e políticos e é por isso que eles 
não podem substituir a regulação social, mas devem 
ser submetidos a ela (STREECK, 2010). Seguindo 
Streeck (2010), é razoável afirmar que, apesar dos 
limites do diálogo social, o tripartismo constitui 
um espaço onde a luta pela institucionalização das 
obrigações sociais ocorre. 

A regulamentação do emprego que deriva da 
coordenação tripartite é uma resposta à ordem 

contratual voluntarista associada à expansão do 
mercado e da mercantilização. Sempre que as 
restrições sociais são fortes, uma grande parte da 
gestão de uma empresa deve ser dedicada a tornar 
a economia mais econômica, a fim de se tornar 
compatível com dimensão moral da economia de 
uma sociedade (STREECK, 2009). Muito mais do que 
um discurso vago sobre a democracia e a cidadania, 
a afirmação do diálogo social pode ser expressa na 
tensão permanente entre as obrigações sociais e 
de ordem pública e da expansão do mercado e da 
liberalização. Trata-se de reconhecer o papel das lutas 
políticas sobre a reorganização da ordem coletiva 
(STREECK, 2010). Assim, Hasse e colegas (HASSE 
ET AL., 2008) apontam que o relacionamento tenso 
entre mercado e liberdade está espelhado pela relação 
entre sistema social e liberdade; o equilíbrio social 
forma parte central do conceito de uma economia 
social de mercado (tradução nossa, HASSE ET AL., 
2008, p 358).

Em determinadas condições políticas e 
institucionais, o tripartismo pode se converter 
em desenvolvimento humano, incrementando 
as possibilidades de segurança, de controle, pela 
via da participação, e de bem-estar sociais. Esses 
condicionantes, no entanto, passam a ser definidores, 
ou do sucesso do mecanismo tripartite de 
coordenação, ou do seu descolamento da realidade 
em que se insere. Nesse contexto, a vontade política e 
a autonomia dos atores estratégicos e das coalizões de 
interesses é um elemento-chave. A vontade política 
passa pela compreensão estratégica, valorativa e 
solidária dos benefícios e nuances do mecanismo 
de cooperação tripartite em condições mínimas 
de horizontalidade política. É preciso incorporar a 
noção de benefícios para o longo prazo, ampliar a 
noção de tempo estratégico para a competitividade e 
saúde do aparelho econômico e social (investimento 
social na institucionalidade tripartite). 

Alguns autores têm se debruçado em analisar 
o componente hierárquico das instituições e das 
formas de governar em alguns países, demostrando 
as implicações dessa conformação institucional para 
o tripartismo. 

A governança (coordenação) hierárquica das 
políticas de emprego (FENGER, 2008) é aquela em 
que o Estado tem um papel mais proeminente. Os 
conselhos tripartites podem funcionar bem neste 
tipo de coordenação na cúpula, mas em outros 
níveis, ela enfraquece o tripartismo com um papel 
limitado e formal atribuída aos empregadores e 
aos representantes dos trabalhadores. A política é 
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Antes de uma definição de coordenação que seja 
adequada ao contexto das relações entre organizações 
empresariais, centrais sindicais e o Estado, é 
conveniente reter três elementos antecedentes da 
coordenação: os interesses dos atores, suas ideias e 
seus recursos. O conceito de interesse na tradição 
sociológica remete aos clássicos; tanto Weber 
quanto Simmel trataram do interesse. Para Weber, 
o interesse indica a motivação primária do ator 
(SWEDBERG, 2005). Ele também considera que 
algumas regularidades da ação social motivadas pelo 
interesse são mais estáveis do que as ações orientadas 
às normas. Por sua vez, uma ordem legítima e as 
relações associativas são centradas em torno do 
interesse (SWEDBERG, 2005). 

As ideias constituem o conteúdo substantivo do 
discurso que orienta a ação social (SCHMIDT, 2008). 
Elas podem ser vistas como restrições cognitivas 
amplas no espectro de possíveis soluções que os atores 
percebem e consideram úteis para resolver problemas 
(CAMPBELL, 1998). As ideias dos atores trazem 
os pressupostos ontológicos e metodológicos sobre 
como o mundo funciona.  Tais pressupostos possuem 
grande impacto na construção das estratégias dos 
atores e na construção das políticas públicas. Grosso 
modo, as ideias podem ser divididas em cognitivas e 
normativas (SCHMIDT, 2008). As ideias cognitivas 
elucidam ‘o que é e o que fazer’. Elas falam de como as 
políticas públicas oferecem soluções aos problemas 
e dos problemas a serem resolvidos pelas políticas. 
Já as ideias normativas definem o que é considerado 
‘ruim’ ou ‘bom’ para a sociedade de um modo geral, 
embora não exista uma sociedade em geral e sim uma 
sociedade organizada em classes e grupos sociais com 
distintos interesses e perspectivas do que seria ‘bom’ 
para a sociedade. As ideias normativas guardam 
relação com valores emergentes e valores de longo 
prazo no repertório societal (SCHMIDT, 2008). 

Os recursos constituem os meios para realizar 
os objetivos dos atores motivados pelos interesses 
e ideias. Trata-se de recursos materiais, simbólicos 
e políticos. Tal como Bourdieu em suas formas de 
capital, eles possuem transitividade relativa. Recursos 
políticos podem permitir alavancar recursos 
materiais e vice-versa. 

A fim de entender melhor os tipos de coordenação 
entre os atores (relações mais hierárquicas e 
assimétricas vis-à-vis relações mais simétricas e 

negociadas), é necessário levar em conta os interesses, 
as ideias e os recursos dos respectivos atores. 

 Considerando os antecedentes da coordenação, 
as contribuições de Becker (2009) para a abordagem 
de variedades do capitalismo são promissoras. Ele 
propõe um esquema de análise que sintetiza uma 
relação entre três dimensões constitutivas de um 
sistema aberto; objetivos que derivam de esquema 
de referência em disputa (contested reference frame), 
mudanças externas com pressão de ajuste sobre 
o sistema e as esferas analíticas da VoC. Há dois 
aspectos chaves nas contribuições de Becker (2009), 
a introdução do conflito e das disputas políticas e um 
tratamento mais preciso da mudança institucional. 

Os objetivos do esquema de referência podem 
ser contraditórios, tais como mais emprego ou 
mais bem estar social, mais crescimento ou mais 
proteção ambiental, mais direitos sociais ou maior 
competitividade no custo da mão de obra. A disputa 
ocorre em torno de diferentes interpretações, como 
mostra o exemplo das Economias de Mercado 
Coordenadas (EMC), especialmente no caso dos 
países escandinavos, que lograram superar relações de 
trade-off entre proteção social e eficiência econômica, 
mudando o parâmetro da eficiência baseada em 
baixos salários para a eficiência baseada em salários 
mais altos e alta produtividade. 

A funcionalidade (termo usado por Becker no 
lugar de complementaridade) está relacionada a 
um esquema de referência mais amplo que vai além 
da competitividade. Tal esquema envolve questões 
como desigualdade de renda, direitos participativos e 
proteção ambiental (BECKER, 2009). Como sistema 
aberto, existe um grau relativo de sistematicidade. De 
um lado, porque os atores mudam suas preferências, 
ideias e interesses e, de outro lado, porque o sistema 
está sujeito às pressões externas de mudança, como 
pode ser visto na Figura 1. Exemplos de mudanças 
advindas de pressões externas nas EMCs são as 
fusões com empresas internacionais, a terceirização 
de processos de produção e serviços, novas práticas 
gerenciais, novas ideias políticas, as políticas de 
austeridade entre outras. 

Outro elemento do grau relativo de sistematicidade 
é a equifuncionalidade. Por equifuncionalidade 
Becker (2009) entende as escolhas e alternativas 
institucionais de ação das quais os atores dispõem. 
Tais alternativas são equivalentes funcionais quando 
produzem resultados idênticos ou semelhantes. Em 
outros termos, mais de uma trajetória pode levar à 
realização de um mesmo objetivo. 

A COORDENAçãO tRIPARtItE 
E SEUS LImItES NO CONtExtO 
BRASILEIRO

Figura 1 - Variedades do capitalismo como 
sistema aberto 

Thelen e Kume (2006) consideram a coordenação 
entre capital e trabalho como um problema 
político uma vez que ocorre uma disputa entre 
diferentes setores do capital e distintas organizações 
sindicais de trabalhadores, assim como, para o caso 
brasileiro, diferentes segmentos do governo (como 
revelou a recente polêmica entre o Ministério da 
Fazenda e o Ministério do Trabalho e Emprego 
em torno da quantidade de parcelas do benefício 
do seguro-desemprego).  A coordenação é vista 
como um processo político e algo que necessita ser 
constantemente reforçado e, por vezes, renegociado 
inteiramente. Um dos achados do trabalho de 
Thelen e Kume (2006) foi o papel chave do Estado 
sueco no estímulo e facilitação da coordenação 
entre os empregadores. A ameaça de uma mediação 
estatal poderosa fez com que arranjos voluntários 
fortalecessem a coordenação entre empregadores.   

A coordenação no tripartismo pode, idealmente, 
ser compreendida como a “capacidade de construir 
consensos coletivamente benéficos aos diferentes 
interesses envolvidos, que ordene a competição e a 
repartição social dos bens econômicos e políticos - 
vislumbrando o longo prazo -, por meio do diálogo 
sistemático estimulado entre as organizações que 
representam esses interesses, com ou sem a mediação 
direta do Estado.” Sumariamente, é diálogo social 
estimulado e voluntário.

O diálogo social no formato do tripartismo 
institucionalizado é um fato recente no Brasil e resulta 

de cooperação entre o governo e a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) no cenário histórico 

e político da redemocratização pós-1985. A OIT 
fornece as diretrizes conceituais e institucionais 
do tripartismo ao relacioná-lo às ideias do diálogo 
social e da democracia participativo-deliberativa, 
de modo que os atores coletivos passam a ter papel 
estratégico. Nessa lógica, alguns elementos devem 
ser considerados para avaliar a complexidade do 
tripartismo, seja na democratização das decisões 
políticas ou como estratégia de equilíbrio da relação 
entre economia e sociedade no sentido de Polanyi. 
Estes elementos são as relações de poder, assimétricas 
ou não, as instituições sociais e de mercado e o papel 
dos atores coletivos. 

Ao analisar historicamente a configuração 
institucional do tripartismo no Brasil das duas 
últimas décadas, é possível elencar alguns limites 
de seu funcionamento. Um deles é a falta de 
confiança negocial das representações perante o 
governo e a desconfiança entre as representações 
de trabalhadores e empregadores que se reflete na 
insegurança das negociações coletivas, na pouca 
disseminação das informações entre os membros e na 
falta de participação dos níveis estadual e municipal 
de representação. 

Em parte, essa configuração institucional que 
privilegia uma governança quasi-oligárquica 
deriva do corporativismo estatal construído na era 
Vargas. Por outro lado, a tutela do Estado sobre os 
sindicatos durante a ditadura militar e o posterior 
enfraquecimento das organizações sindicais 

FONTE: BECKER (2009)
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no período neoliberal tiveram consequências 
deletérias para a formação de práticas e estratégias 
de coordenação entre organizações patronais e 
organizações de trabalhadores. 

Os dados dos respondentes representantes dos 
trabalhadores e representantes dos empregadores 
na I CNETD sinalizam uma convergência em torno 
da necessidade de uma maior autonomia para as 
negociações coletivas entre capital e trabalho, como 
mostram as Tabelas 1 e 2. Existe consenso entre as 
representações de trabalhadores e de empregadores 
no pleito por maior autonomia frente ao arcabouço 
legal e institucional de solução de conflitos e de 
problemas do mundo do trabalho.

De acordo com os indicadores de diálogo social 
da base de dados ICTWSS3, o Brasil não possui 
pactos sociais propostos por governo, trabalhadores 
ou empregadores e também não possui pacto social 
tripartite. Além de não possuir representação laboral 
por local de trabalho, o país também não possui 
pactos referentes à proteção social, políticas de 

FONTE: SURVEY I CNETD, 2012

FONTE: SURVEY I CNETD, 2012

emprego, aposentadoria e qualificação profissional. 
Em nível nacional, o envolvimento das centrais 
sindicais e organizações empresariais nacionais na 
negociação salarial é bastante limitado. 

No caso das duas grandes políticas nacionais 
de qualificação ao longo dos últimos quinze anos, 
PLANFOR e PNQ, praticamente não houve qualquer 
coordenação com o Sistema S de qualificação 
profissional vinculado às federações empresariais 
estaduais, sejam industriais, comerciais ou da 
agricultura. 

Analisando os elementos da coordenação entre 
capital e trabalho no nível da firma, os dados da I 

CNETD revelam que a incorporação de representação 
do trabalho nessas instâncias também é fortemente 
recusada pela bancada patronal (Tabela 3 e 4). 
Esses dados reforçam a tese de que há uma rejeição 
às relações industriais mais coordenadas por parte 
dos empresários, em que a codeterminação seja um 
princípio condutor das relações industriais. 

PEARSON CHI-SQUARE IS 33.147, SIG. .000  E V DE  CRAMER É  DE .822. 

FONTE: SURVEY I CNETD, 2012

PEARSON CHI-SQUARE IS 25.115, SIG. .000  E V DE CRAMER É DE  .716. 
FONTE: SURVEY I CNETD, 2012

No que tange ao diálogo social e ao tripartismo, o 
que se examina é certa tendência da bancada patronal 
da amostra em resistir à ampliação do diálogo social 
tripartite em temas como a gestão tripartite de 
recursos financeiros do ‘Sistema S’. O Sistema S é, 
desde 1940, o mais importante sistema empresarial 
de treinamento profissional para amplos setores da 
economia brasileira e a adesão de gestão tripartite 
para o Sistema S seria um grande passo em direção às 
relações mais coordenadas entre sindicatos laboral e 
patronal para o desenvolvimento de habilidades.

Como se observa na Tabela 5, a representação 
de trabalhadores na amostra tem posição 
majoritariamente favorável (95%) em que os 
recursos financeiros do Sistema ‘S’ (SESI, SENAC, 
SENAR, SEBRAE) devem ser geridos por comissão 
tripartite com representação igual dos trabalhadores, 
empregadores e governo. Já na bancada patronal, 
apenas 18,5% dos respondentes da amostra concorda 
com uma comissão tripartite no Sistema S. 

Apesar destas limitações para a institucionalização 

corporativismo estatal. De outro, o aumento da 
terceirização nas relações entre capital e trabalho 
conduzem à ampliação de segmentos profissionais 
com baixíssimo grau de sindicalização e ausência de 
mecanismos legais de regulação. 

O regramento pelo alto sem efetivos mecanismos 
participativos aprofunda a relação de dependência 
dos atores sociais em relação ao Estado, o que, 
muitas vezes, inviabiliza a evolução do diálogo social. 
Em larga medida, isso se reflete nas características 
da coordenação tripartite das políticas públicas 
de emprego, tais como baixa participação dos 
níveis local e estadual na coordenação tripartite, 
especialmente nas deliberações, e a baixa capacidade 
de coordenação capital/trabalho. 

Neste sentido, percebe-se ainda uma longa distância 
a ser percorrida na transição de um corporativismo 
estatal restrito para um corporativismo societal, seja 
no sentido de um capitalismo organizado (HÖPNER, 
2007; CALLAGHAN E HÖPNER, 2012) ou no 
sentido de um novo Estado desenvolvimentista que 

PEARSON CHI-SQUARE IS 32.001, SIG. .000  E V DE CRAMER É DE .825.
FONTE: SURVEY I CNETD, 2012

da coordenação tripartite, existem dois elementos 
importantes que podem ser potencializados. Primeiro, 
o aumento do emprego formal que hoje responde 
por mais da metade da população economicamente 
ativa. Segundo, a densidade sindical4 chega a 22,2% e 
se compara a dos países desenvolvidos. Ainda assim, 
as restrições formais legais para maior autonomia 
dos acordos entre trabalhadores e empregadores 
e a ausência de um maior aprendizado social na 
construção da coordenação tripartite revela um 
regime dual. De um lado, há a permanência do 

incorpora o pilar democrático de controle social de 
‘baixo para cima’ (EVANS, 2005; 2011).  

Os mecanismos políticos e institucionais de 
representação dos interesses e de construção de 
consensos políticos interferem intensamente na 
condução dos objetivos de bem-estar social, emprego 

COORDENAçãO tRIPARtItE E 
POLítICAS AtIVAS DE EmPREgO
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e crescimento econômico (ESPING-ANDERSEN, 
1995). Por essa razão, países com instituições fracas 
possuem maior dificuldade de negociar acordos entre 
interesses conflitantes e tendem a estabelecer relações 
de trade-off entre bem-estar social e competitividade. 
No caso da América Latina, a grande instabilidade 
política, os longos períodos de regimes de exceção com 
repressão à organização sindical dos trabalhadores 
e o fraco desenvolvimento de capacidades estatais 
para o desenho e implementação de políticas 
públicas de emprego são fatores explicativos da baixa 
coordenação e construção de consensos políticos.

Muitos autores reconhecem o relevante papel 
que os acordos e pactos sociais5 desempenham 
na regulação do mercado de trabalho, de forma 
mais direta, e na configuração da política social, 
de maneira indireta (GLASSNER e KEUNE, 2012; 
AVDAGIC, RHODES e VISSER, 2011). Sendo assim, 
a coordenação entre sindicatos de trabalhadores e 
de empregadores pode desempenhar papel-chave 
na produção e consolidação de políticas sociais e de 
políticas de emprego, trabalho e renda que visem 
proteger o trabalho e o trabalhador, possibilitando 
a ampliação e o aperfeiçoamento das instituições de 
bem estar social.

Examinando resultados da institucionalidade 
tripartite no Brasil a partir da percepção dos atores-
chaves e de dados da Avaliação Externa do Programa 
Seguro-Desemprego (2010), observa-se uma 
potencial complementaridade institucional entre 
o tripartismo nas políticas públicas de emprego, 
especialmente no caso da qualificação profissional. 

Como mostram Pontusson (2005) e Morel e 
outros (2012), a associação entre políticas de emprego 
e bem-estar social é maior nos países com mais 
investimentos em políticas de emprego ativas e não 
em políticas de emprego passivas. O investimento 
em políticas ativas de emprego no Brasil está muito 
aquém dos países europeus, dos EUA e até mesmo 
de outros países latino-americanos, como o caso do 
México. Segundo dados da OCDE, o Brasil investe 
0,0009% do PIB em políticas ativas e o México investe 
0,01%, bastante abaixo da Dinamarca que lidera o 
ranking com um investimento em políticas ativas de 
emprego de 1,91% do PIB.  

A potencial complementaridade institucional 
entre coordenação tripartite e políticas de emprego 
possui uma forte restrição institucional na trajetória de 
relações entre capital e trabalho de caráter autocrático 
com forte distância de poder e pouca abertura para 
negociação e diálogo. Estas ainda são características 

marcantes do corporativismo brasileiro. Os ganhos 
da coordenação tripartite das políticas públicas de 
emprego estão majoritariamente circunscritos ao 
seguro-desemprego, especialmente no sentido de 
legitimar o Programa Seguro-Desemprego junto às 
organizações empresariais. 

A coordenação tripartite possui também um 
potencial de reação à mercantilização intensa do 
trabalho, como o foi o caso da introdução da agenda 
do trabalho decente na I CNETD. Apesar disso, a 
bancada patronal retirou-se no final da Conferência 
sob a alegação de que a bancada dos trabalhadores 
alterou as regras do funcionamento da I CNETD ao 
buscar introduzir temas não-consensuais.  

Balestro, Marinho e Walter (2011) fazem um 
balanço dos resultados positivos e dos limites da 
governança tripartite das políticas públicas de 
emprego no contexto brasileiro. O que se percebe é 
que apesar dos avanços do ponto de vista das políticas 
passivas de emprego, há ainda um desnível e uma falta 
de coordenação entre o investimento em políticas 
ativas (qualificação profissional e intermediação 
de mão de obra) e políticas passivas de proteção 
social como o seguro-desemprego que devem ser 
superados. Isso se traduz em desinteresse em políticas 
de qualificação profissional que contribuem para a 
competitividade. Uma das deficiências da governança 
tripartite, segundo os autores, é a natureza oligárquica 
das associações de interesse no Brasil, vista também 
como causa da relativa ineficiência do tripartismo.

However, the accomplishment of this balancing is 
hindered by a less effective tripartite governance due 
to the oligarchic nature of business associations and 
trade unions representatives. The absence of tripartite 
governance at the local level as well as at the industry 
and firm levels seems to be particularly detrimental 
for vocational training. (BALESTRO, MARINHO e 
WALTER, 2011, p. 18)

A despeito das limitações do tripartismo, 
Balestro, Marinho e Walter (2011) apontam para 
resultados efetivos do tripartismo no processo de 
constrangimento da mercantilização da força de 
trabalho, destacando, por exemplo, a criação e o 
fortalecimento de um fundo estável, com gestão 
tripartite, para financiar políticas passivas e políticas 
ativas de trabalho e emprego, o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT). Outro fruto do tripartismo 
no Brasil foi a expansão da proteção ao desemprego 
para 77% de todos os trabalhadores formalmente 
empregados, o que inclui mais de 50% da força de 
trabalho. Ademais, o direito ao Seguro-Desemprego 
passou a incluir categorias antes desprotegidas, 
como de pescadores artesanais e de trabalhadores 

do campo, no contexto do Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT). 

Seguindo Streeck (2010), é razoável afirmar 
que, apesar dos limites do diálogo social, o 
tripartismo constitui um espaço onde a luta pela 
institucionalização das obrigações sociais ocorre. 
O CODEFAT, por exemplo, conseguiu, ao longo 
do tempo, equilibrar o desnível de correção do 
seguro-desemprego para não desvalorizar o ganho 
do trabalhador, além disso, houve avanço em várias 
discussões sobre aspectos importantes como a 
rotatividade e a ampliação à proteção ao emprego 
nos setores mais afetados pela crise na forma de um 
maior número de parcelas. 

Paradoxalmente, a ameaça maior ao seguro-
desemprego pode vir do próprio governo e não 
dos empresários. Recentemente, foi publicada uma 
matéria na Folha de São Paulo6 em que o Ministério 
da Fazenda propõe limitar a concessão de seguro-
desemprego e cortar parcelas. O motivo é o avanço 
do ‘gasto’ com seguro-desemprego e abono salarial de 
192% entre 2002 e 2012. O Ministério do Trabalho e 
Emprego se manifestou contra, mas certamente uma 
governança tripartite mais consistente contribuiria 
para impedir tal ameaça. 

A abordagem de economia política comparada das 
variedades do capitalismo revelou-se produtiva para 
entender a relação entre a coordenação tripartite e as 
políticas de emprego. Especialmente quando vista a 
partir das contribuições de Becker (2009) em suas 
variedades abertas de capitalismo. Considerando-
se os três antecedentes da coordenação (interesses, 
ideias e recursos), pode-se afirmar que os interesses 
das organizações empresariais brasileiras ainda 
possuem forte viés economicista. Como disse um 
dos entrevistados da Federação das Indústrias do 
Rio de Janeiro (FIRJAN), o maior interesse dos 
representantes de federações industriais em espaços 
de diálogo social é evitar a aprovação de normas 
ou regras que elevem o custo da força de trabalho. 
Quando perguntado sobre os potenciais ganhos para 
o empresariado com o tripartismo, os entrevistados 
revelavam grandes dificuldades em enumerar algum 
resultado.  A possível relação entre efetividade das 
políticas de qualificação profissional e a coordenação 
entre empresários e trabalhadores não constitui, por 
assim dizer, um pressuposto ontológico no plano das 
ideias das organizações empresariais. 

No entanto, é clara a percepção da importância do 

papel do Estado no sistema vocacional de qualificação 
profissional por parte do empresariado. O recente 
anúncio do forte envolvimento do Sistema S no 
Programa Nacional de Ensino Técnico e Emprego 
(PRONATEC) é algo promissor na coordenação 
entre organizações empresariais e o governo nesta 
política qualificação profissional. No entanto, 
não há, por ora, qualquer menção à participação 
das organizações sindicais dos trabalhadores no 
desenho e na estratégia do Programa. É possível 
que a coordenação entre Estado e organizações 
empresariais nas políticas ativas de emprego possa 
vir a constituir uma alternativa institucional à 
coordenação entre trabalhadores e empregadores nas 
Economias de Mercado Coordenadas. 

Contudo, vista como um processo político, 
a coordenação pode facilitar a ampliação e o 
aperfeiçoamento das políticas ativas de emprego. Um 
dos desafios deste processo político da coordenação 
tripartite no Brasil é a superação das características do 
movimento sindical brasileiro, tais como as relações 
verticais distantes dos trabalhadores nas firmas e a 
pouca capacidade associativa para a ação coletiva. 
Ambas enfraquecem a autonomia organizacional das 
centrais diante do Estado e aprofundam a assimetria 
de poder para negociação frente à representação 
patronal. 

Tal estado de coisas está espelhado em uma ideia 
de descrença, de parte do patronato, de um eventual 
papel positivo que os sindicatos laborais possam 
desempenhar no aumento da eficiência econômica. 
Isso resulta em relações pouco pautadas na dinâmica 
dos ganhos da cooperação entre capital e trabalho 
(MARGINSON and KEUNE, 2012).

Uma avenida de pesquisa promissora para avançar 
no entendimento dos potenciais desdobramentos 
da coordenação tripartite é a análise histórico-
comparada da construção política dos interesses 
empresariais em torno das políticas públicas de 
emprego, especialmente no caso da qualificação 
profissional. 

Como mostram Martin e Swank (2012), 
a disposição para a cooperação de parte dos 
empregadores é ainda um mistério. Um achado 
dos autores que pode ser potencializado pelo caso 
brasileiro é o fato de que os empregadores tendem 
a apoiar investimentos sociais em países com fortes 
organizações empresariais nacionais que ajudam os 
seus membros formarem preferências coletivas e 
implementar objetivos de política nas negociações no 
mercado de trabalho. No contexto brasileiro e latino-
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americano do soi disant período pós-neoliberal 
com a crescente retomada do papel do Estado 
no desenvolvimento e busca por mecanismos de 
democracia participativa, torna-se chave entender as 
possibilidades de mudança política das preferências 
do empresariado em relação às políticas públicas de 
emprego para viabilizar a coordenação tripartite e 
torná-la algo além de um mero discurso.   
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Este artigo aborda as estratégias de desenvolvimento formadas com base no diálogo social que surgiram no 
contexto de superação das políticas neoliberais no Brasil na primeira década do século XXI. Com base na 
análise de documentos do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social relativos aos anos de 2008 
e 2009, demonstra-se que medidas relevantes para o enfrentamento da crise econômica mundial iniciada 
naquele período tiveram no conselho um espaço privilegiado de elaboração e difusão. Neste sentido, conclui-
se que arranjos de diálogo social tais como o CDES são relevantes para a construção de estratégias nacionais 
de enfrentamento aos desafios do capitalismo globalizado.

Palavras-chave: CDES; Diálogo Social; Crise Econômica.

The CDES and the Crisis: Social Dialogue as a Strategy to solve the 2008’s Economic Crisis

The paper discusses development strategies based on social dialogue, which emerged in the context of post-
neoliberalism in Brazil in the first decade of the 21st century. Based on the analysis of documents by the 
Council of Economic and Social Development between the years of 2008 and 2009, it demonstrates that this 
arrangement was responsible for the discussion and diffusion of important measures which contributed to 
overcome the worldwide financial crisis of the period. In this sense, the conclusion is that social dialogue 
arrangements such as CDES are relevant for the construction of national strategies to face the challenges of 
globalized capitalism.  

Keywords: CDES; Social Dialogue; Economic Crisis.

Resumo

Abstratc

INtRODUçãO 1

 Este artigo aborda as estratégias de 
desenvolvimento formadas com base no diálogo 
social que surgiram no contexto de superação das 
políticas neoliberais e ganharam força na primeira 
década do século XXI. Tais arranjos revelam-se como 
novas configurações de concertação política entre 
Estado, associações empresariais e laborais. Possuem 
referência nos arranjos corporativos do Estado 
de bem-estar social europeu da segunda metade 
do século XX, entretanto, desenvolvem-se em um 
cenário distinto de reconfiguração das identidades 
que permitem novas formas de associação para além 

das agremiações de trabalhadores e empresários, 
e ressurgem principalmente em países em 
desenvolvimento que buscam estratégias alternativas 
de desenvolvimento em suas trajetórias.

Dentre as novas organizações voltadas ao 
desenvolvimentismo, aparecem como forma de 
articulação entre o público e o privado, conselhos que 
se propõem a abrir o diálogo entre os diversos atores 
e mediar o conflito entre os mesmos na construção de 
políticas públicas. Tais conselhos cumprem o duplo 
papel de abrir o Estado e o governo à influência dos 
atores sociais como permitem ao mesmo aumentar 
a sua capacidade de governança dos processos de 



TEO
RIA

 E CU
LTU

RA
                                                                                             

43 

TE
O

RI
A

 E
 C

U
LT

U
RA

                                                   
                                          

42 Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print) Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print)

desenvolvimento. Estas estratégias de concertação 
revelam-se historicamente vantajosas para seus 
distintos participantes, não caracterizando um 
jogo de soma zero limitado às contradições capital-
trabalho (GOMES, GAITÁN, 2012).

Os novos pactos sociais tem se dado sob a forma 
de acordos de diálogo social de teor tripartite. 
Arranjos institucionais como Conselhos nacionais 
de desenvolvimento que objetivam contribuir no 
processo de construção de políticas públicas de nível 
macro, e influenciar o comportamento dos atores 
participantes, de acordo com a estratégia que surge da 
interação entre Estado, empresários e trabalhadores.

A análise das novas estratégias de concertação a 
partir dos pactos de diálogo social estrutura-se sobre 
o campo teórico que recupera o Estado como ator 
fundamental dos processos de desenvolvimento. 
Essa perspectiva teórica nos oferece os elementos 
básicos para compreendermos a reconfiguração 
da relação Estado-sociedade em diversos países 
nesse início de século. O Estado busca reassumir 
o papel fundamental de promotor da interação 
entre os atores sociais, articulando as negociações 
buscando uma maior governança dos processos. 
Esse papel ativo, sob a perspectiva de análise sobre 
as novas instituições desenvolvimentistas, confirma 
a tendência apresentada pelo conjunto desse campo 
teórico de que o Estado é o ator crítico da indução 
do processo de desenvolvimento (Cf. CHANG, 2004; 
EVANS, 2004, 2008; WEISS, 2011). 

 Sobre a recuperação das funções do Estado, 
Renato Boschi expõe que:

O ‘resgate’ do Estado nesta chave consiste precisamente 
na reestruturação do seu papel na economia. De fato, 
a reconsideração do Estado no atual contexto, longe 
de significar o retorno ao passado, diz respeito à 
recuperação de suas funções enquanto agente de um 
projeto democrata de participação e inclusão social. 
Em contraste com a ideia de que o neoliberalismo 
representou uma ‘deserção’ do Estado do seu papel 
social, as experiências na América Latina mostram 
que houve uma dimensão muito mais profunda de 
perda de suas capacidades do que apenas o fato de o 
Estado ter se desligado da função de inclusão social 
e de regulação das esferas econômicas. (BOSCHI, 
2011, p.12)

Nessa abordagem teórica que recoloca o 
Estado como ator fundamental na promoção do 
desenvolvimento tem destaque o trabalho de Peter 
Evans (2004), o qual destaca a postura autônoma do 
Estado frente aos diversos interesses para que possa 
proteger o interesse público e o papel de parceria 
com os atores privados, possibilitando a promoção 
do desenvolvimento. Isto se torna possível com a 

existência de uma burocracia weberiana, altamente 
qualificada e bem remunerada, ao mesmo tempo em 
que é conectada por mecanismos formais e informais 
à elite empresarial. Este tipo de interação entre 
atores estatais e privados permitiu, por exemplo, 
que a Coréia do Sul realizasse um salto em termos 
de desenvolvimento industrial que colocou suas 
empresas entre os principais competidores globais 
em setores de tecnologia da informação.2

É nessa perspectiva de estabelecimento de parcerias 
de forma autônoma que surgem os Conselhos de 
Desenvolvimento Econômico e Social em diversos 
países, como o CDES no caso brasileiro. Cabe refletir 
sobre o grau de autonomia que os agentes públicos 
mantêm no interior do Conselho e se não há captura 
do poder público pelos interesses privados, mesmo 
havendo uma maioria na representação empresarial 
na composição do Conselho brasileiro. (RIBEIRO, 
2010)

 A governança do processo de desenvolvimento 
só é possível quando esse Estado assume a postura 
de parceiro dos diferentes atores sociais, abrindo 
os canais de negociação e se colocando em posição 
horizontal em tal dinâmica, resguardando a posição 
de autoridade pública. Os novos pactos sociais nos 
países em desenvolvimento apresentam-se como 
catalizadores dos processos de consolidação da 
democracia. Diferentemente de outros momentos 
nos quais a relação do Estado com a sociedade 
era realizada de forma vertical e autoritária, essas 
experiências sinalizam uma nova dinâmica de 
mão-dupla na qual o Estado absorve as influências 
e demandas da sociedade sem abrir mão da 
governança dos processos. De forma distinta do 
desenvolvimentismo brasileiro que caracterizou a 
economia nacional até o início da década de oitenta, 
nesse novo período o Estado não se coloca com 
tanta ênfase na produção. Assume um papel mais 
regulador, indutor e coordenador da ação dos entes 
privados. Essa nova forma de inserção implica na 
construção de novas estratégias dentre as quais os 
arranjos de diálogo social estão localizados.

Tais estratégias de concertação tem se 
destacado na América Latina e em outros países 
em desenvolvimento como África do Sul e Índia. 
Sobre as experiências latino-americanas Gomes e 
Gaitán (2012) traçam um panorama das diferentes 
configurações que os novos pactos vêm assumindo 
no continente, revelando alguns aspectos comuns 
às diversas trajetórias nacionais latino-americanas. 
Um desses aspectos que mais se pronuncia é o fato 
de tais estratégias se darem em contexto de transição 

e reconstrução da democracia. Em processos de 
redemocratização é essencial que os diferentes atores 
sociais se reconheçam e se legitimem mutuamente. 
Essa é a ideologia básica que contribuiu para o 
surgimento do estado de bem estar social nos países 
centrais onde a formação de consensos se tornou 
condição para o desenvolvimento da democracia e 
da economia nacionais.

O neocorporativismo expressa que o consenso é 
apresentado como eixo do processo de formulação 
de políticas públicas, em uma dinâmica na qual 
a negociação é fundamental. Necessita uma alta 
participação dos denominados ‘grupos de interesse’: 
empresários e trabalhadores, principalmente. A 
forma de participação se delimita a representação 
monopólica ao nível de cúpula, o que implica 
alta organização e ausência, ou baixos níveis, de 
fragmentação na representação gremial. Os atores 
participantes expressam um compromisso tácito, ou 
manifesto a aceitar as decisões e renunciar a tomada 
de posições autônomas, desligadas do consenso. 
O Estado, nesse jogo de disputa e negociação de 
interesses, é assumido como o grande articulador. 
(GOMES, GAITÁN, 2012, p. 6).

O ressurgimento dos processos de diálogo 
neocorporativos ocorre em dois momentos na 
América Latina. O primeiro no princípio da 
redemocratização em diversos países se dá dentro 
da hegemonia política e ideológica neoliberal 
reconfigurando a articulação entre Estado e mercado. 
Entretanto, com o início do século XX e o fracasso 
das políticas neoliberais que geraram fortes impactos 
negativos econômicos e sociais, ascenderam ao 
poder coalizões de centro-esquerda opostas a tal 
ordem. Esse fato possibilitou o surgimento de 
novas formas estratégicas de concertação buscando 
conciliar crescimento, inclusão e estabilidade 
macroeconômica. (idem, p.13)

Nesse novo momento, destacam-se algumas 
experiências como no Chile, México, Peru e Brasil. 
A estratégia de concertação brasileira tomou maior 
relevância e se estruturou entorno da criação do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – 
CDES. Sua criação se deu no princípio do primeiro 
governo Lula em 2003 e seu papel mais ativo esteve 
diretamente ligado ao período de governo deste 
presidente:

Como destaca Ribeiro (2009) o CDES atravessou 
pelo menos duas fases coincidentes com os dois 
mandatos do presidente Lula: um momento de 
‘criação e estruturação’ do Conselho e um segundo 
de fortalecimento institucional’. De todo modo, 
cabe recordar que a ideia de criação de um conselho 
consultivo para a formulação e implementação 
de políticas públicas formou parte da campanha 
presidencial do Partido dos Trabalhadores 
apresentado como forma de articular as dimensões 
econômica e social do processo de desenvolvimento. 
A segunda fase teria continuidade para além da 

gestão Lula, assumindo expressão concreta em 
diversos planos de governo como o PAC (Programa 
de Aceleração do Crescimento). (GOMES, GAITÁN, 
2012, p. 14).

Com a chegada da Crise global em 2008 a 
recuperação das funções do Estado assume um peso 
maior na agenda política internacional. A partir da 
eclosão da crise, o Estado é chamado a intervir de 
forma incisiva e emergencial para evitar o colapso do 
sistema financeiro nos principais centros da economia 
mundial. Tal crise expôs as fragilidades da receita 
neoliberal que teve seu apogeu nas duas décadas 
anteriores e revelou nesse momento as maiores 
conseqüências do longo período de desregulação do 
mercado financeiro.

Com base nas perspectivas apresentadas acima, esse 
artigo busca analisar de que forma o CDES contribuiu 
para a construção da estratégia brasileira de combate 
à crise de 2008 a partir das atividades que o Conselho 
realizou em torno desse tema, principalmente através 
do seu Grupo de Acompanhamento da Crise. Na 
primeira parte do artigo é observado o período 
antecedente aos choques ocorridos em Setembro de 
2008. Na segunda seção são analisadas as atividades 
do Conselho durante o clímax da crise a partir da 
quebra do Banco Lehman Brothers nos EUA.  Na 
terceira são descritos os eventos do primeiro semestre 
de 2009 e, por último, é analisado o período inicial de 
recuperação da economia brasileira e a desarticulação 
dos mecanismos de diálogo acerca da crise.

Na transição entre os anos de 2007 e 2008, governos 
e pesquisadores ao redor do mundo já dispensavam 
grande atenção sobre os eventos da economia norte-
americana. Um quadro de crise identificado como 
crise do “subprime” no mercado imobiliário dos 
Estados Unidos já se anunciava e consequentemente 
exigia a devida preparação para o enfrentamento do 
cenário crítico que viria a seguir. O CDES foi um 
dos espaços institucionais brasileiros que colocou 
em debate a crise já no início de 2008, produzindo 
recomendações à presidência muito antes do colapso 
do sistema financeiro em outubro do mesmo ano. 
Esse é um importante fator que evidencia o papel 
fundamental do Conselho nesse período.

Esta pesquisa destaca que nesse momento 
o Conselho, reunindo representantes dos mais 
importantes setores empresariais brasileiros, 
intelectuais, agentes públicos e representantes de 
organizações laborais, cumpriu inicialmente a função 
de troca de informações entre esses atores tornando-

ANtECEDENtES DA CRISE
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os conscientes sobre a gravidade dos eventos futuros 
e também produziu orientações ao governo sobre 
as ações a serem realizadas. Esse poder de previsão 
e compartilhamento das informações foi um dos 
fatores condicionantes para que o Brasil conseguisse 
ter bom desempenho no período inicial da crise. 

Diagnosticado o problema, foi uma questão 
de tempo para o colapso ocorrer e os efeitos logo 
atingirem a economia brasileira. Diferentemente de 
outros países, a economia brasileira resistiu bem aos 
choques externos no primeiro momento sofrendo 
danos menos graves. Esse bom desempenho foi 
consequência da estratégia de sustentação do crédito 
pelo governo e queda dos juros para que as taxas 
de investimento não caíssem ainda mais, além da 
desoneração tributária, aumento dos gastos públicos, 
contenção da depreciação do Real, entre outras ações. 
(BARBOSA; SOUZA, 2011). 

A política anticíclica do governo brasileiro 
aparece como forte condicionante da rápida 
recuperação do crescimento após o segundo 
trimestre de 2009. Tal estímulo é promovido com 
medidas geradas a partir do diálogo entre os atores, 
tornando seu comportamento mais previsível pelos 
demais e restabelecendo a confiança necessária ao 
desenvolvimento econômico.

É nesse ínterim que o Conselho aparece como 
um dos espaços de diálogo e construção da estratégia 
para enfrentamento da crise. Nele, representantes 
de diversos ministérios, assim como Banco Central 
e BNDES puderam ter contato constante com o 
empresariado e não apenas ter consciência de seu 
comportamento diante da crise, como condicionar 
uma melhor reação. Já os representantes empresariais 
e sindicalistas puderam exercer influência sobre 
a agenda do governo negociando medidas que 
pudessem beneficiar especificamente seus setores e o 
conjunto da produção nacional.

A estratégia de concertação do Governo Brasileiro 
na última década pode ser melhor analisada tendo 
como foco de observação o momento da crise e 
o papel desenvolvido pelo conselho como fórum 
de diálogo e construção política entre os diversos 
atores que o constituem. Ribeiro (2009) coloca a 
intensificação das atividades do CDES no momento 
seguinte à eclosão da Crise:

É possível notar, assim, um forte indício de 
adensamento das atividades do Conselho, respaldado 
por um amadurecimento da relação com a SEDES e um 
aprimoramento da metodologia de funcionamento. 
Durante o ano de 2009, as atividades do CDES se 
intensificaram. O site sofreu inúmeras reformulações 

e acréscimos de informações, passando a compilar 
não somente algum de seus produtos, mas também 
informações básicas sobre os conselheiros e o marco 
legal. Outro indício da intensificação das atividades 
foi a realização de três reuniões extraordinárias 
em menos de seis meses – até então, em mais de 
cinco anos de existência, somente uma reunião 
extraordinária do pleno havia sido convocada. 
Finalmente, cabe destacar o papel do CDES como 
centro de debate sobre o acompanhamento da crise, 
com a sua 29ª reunião do pleno transformando-se em 
um grande seminário para discutir o tema e a criação 
de um GT especial para isso. (RIBEIRO, 2009, p.21) 

O Conselho realizou nos anos de 2008 e 2009 
diversas atividades tendo a crise como foco e montou 
um grupo de acompanhamento específico para 
o monitoramento da crise internacional. Dentre 
diversos documentos produzidos por membros 
e equipes do Conselho, seis documentos com 
orientações diretas ao governo foram resultado dos 
diálogos realizados nesses encontros. Buscamos 
aqui identificar em que medida essas orientações 
surtiram efeito sobre a presidência, os ministérios e 
demais atores governamentais, assim como sobre o 
empresariado diante das ações do governo e através 
da própria participação no Conselho. A análise das 
atividades que objetivaram formular estratégias de 
combate aos efeitos da crise é o eixo fundamental 
deste artigo. 

Em 13 de Março de 2008 o CDES realizou na sede 
do BNDES no Rio de Janeiro o Colóquio “Perspectivas 
de Crescimento da Economia Brasileira e a Crise 
Internacional” buscando chamar a atenção dos 
conselheiros para o quadro grave que se anunciava na 
economia internacional. Frente à chamada Crise do 
subprime nos Estados Unidos provocada pela forte 
desregulação do mercado financeiro durante um 
longo período, o Conselho objetivou, através desse 
colóquio, antecipar-se aos eventos futuros trazendo a 
discussão à agenda pública. 

O objetivo central dessa atividade foi estimular o 
debate para encontrar soluções que proporcionassem 
o não contágio da economia brasileira pela onda 
recessiva que se anunciava a partir dos EUA e 
já mostrava sinais de contaminação de diversas 
economias pelo mundo. Como o grau de integração 
da economia brasileira com a norte-americana é 
muito alto, essa possibilidade se mostrava provável à 
primeira vista. 

Alguns elementos, como os acima citados, são 
destacados no diagnóstico da situação exposta no 
parecer do colóquio realizado em Março de 2008. 
Chama atenção a mudança de postura do FMI 
identificada pelos conselheiros ao recomendar a 

adoção de políticas anticíclicas que pudessem gerar 
uma reação das economias nacionais à tendência 
recessiva. (CDES, 2008a, p.1-2) 

Ao realizar o diagnóstico do ambiente interno, 
os conselheiros expõem um tom otimista quanto 
à capacidade reativa da economia brasileira. 
Diferentemente de períodos de crise anteriores, 
neste o Brasil vivia um período de crescimento mais 
forte, alta de reservas internacionais, boa atração 
de investimentos externos, sucessivos superávits no 
balanço de pagamentos e baixa inflação. A questão 
central foi como elaborar estratégias para o governo 
nos meses seguintes para que a crise internacional 
não interrompesse a trajetória de crescimento que o 
Brasil registrava. A redução nos juros juntamente a 
desoneração de alguns setores são apontados como 
estratégias imediatas desde o princípio dos debates 
para o combate aos efeitos da crise. (CDES, 2008a, 
p.1-2)

Recomendações:

• Inúmeros analistas sugerem, como forma de 
combater a desaceleração das economias afetadas, a 
adoção de incentivos  às  exportações,  ampliação  de  
crédito, desonerações de impostos que incidem sobre 
o setor  produtivo ou uma combinação de  algumas  
dessas  políticas.  A reforma tributária  proposta  pelo  
governo  brasileiro vem  ao  encontro  de parte  dessas  
sugestões,  mas  há  espaço fiscal  para  propostas mais 
ousadas de desonerações que incentivem o emprego 
e o investimento.
•  Há  um  reconhecimento  de  que  os  sistemas  
financeiros foram  regulados  de  forma inadequada. 
Os mercados, quando deixados à própria  sorte, 
produzem instabilidades que podem desencadear 
crises sistêmicas. É preciso buscar formas de 
regulação e regulamentação mais adequadas dos 
mercados financeiros.
• No caso do Brasil há que se impedir que a 
deterioração da balança comercial, em especial, e do 
resultado do balanço de pagamentos recoloquem a 
economia brasileira na trajetória da vulnerabilidade 
externa.
• Qualquer estratégia a ser adotada implica agir com 
cautela, procurar consolidar as bases já construídas 
e manter as opções abertas para reagir a novas 
situações.
• Afigura-se importante intensificar as relações 
econômicas com nossos parceiros tradicionais.  
Apesar das dificuldades conhecidas, o MERCOSUL 
e a América do Sul continuam sendo prioridade. E os 
outros Brics também. (CDES, 2008a, p. 2)

A crise internacional nesse período já se 
anunciava aos conselheiros como consequência clara 
da forte desregulação, principalmente do mercado 
imobiliário, nos Estados Unidos. Tal constatação 
revela a postura crítica do Conselho ao receituário 
que prevaleceu em anos anteriores nos órgão 
financeiros internacionais que recomendavam uma 

forte liberalização e desregulação às economias 
periféricas. 

O parecer elaborado pelos Conselheiros no 
Colóquio foi apresentado ao Presidente Lula na 
25ª Reunião do Pleno do CDES em 1º de Abril de 
2008 no Palácio do Planalto. As reuniões do Pleno 
são os principais eventos do Conselho, sendo as 
atividades que contam com o maior número de 
participantes e onde os temas de interesse geral são 
expostos e discutidos. Geralmente tais discussões são 
estimuladas pelos materiais produzidos nos Grupos 
de trabalho e acompanhamento. Nesse caso, o parecer 
elaborado no Colóquio foi o documento oficial que 
sintetizou as primeiras discussões e orientações 
acerca da crise à Presidência da República. 

As reuniões do pleno, como canal oficial entre seus 
participantes, revelam antes de tudo uma das funções 
essenciais de um conselho de desenvolvimento em 
momentos como esse. Nos períodos nos quais o 
ciclo recessivo se acelera é fundamental que os atores 
tenham melhores expectativas sobre as ações dos 
outros. Quando se deparam com uma conjuntura de 
crise a tendência é que os bancos reduzam o crédito, 
os empresários parem de investir, a produção caia 
e o desemprego aumente levando a uma contração 
da demanda. Nessa dinâmica, é fundamental que os 
empresários e os trabalhadores tenham uma resposta 
positiva do governo no sentido de sustentação do 
crédito e manutenção dos empregos. O conselho 
pode gerar maior confiança e previsibilidade nas 
interações entre os setores ali representados para 
que seja possível desacelerar esse ciclo. Ao ter a 
garantia da manutenção do crédito, o empresariado 
torna-se mais confiante em investimentos futuros e 
mais disposto a acordos de não demissão no período 
seguinte. Por sua vez, o segmento dos trabalhadores 
fica menos apreensivo com sua estabilidade e ajuda 
a manter a produção e a demanda estáveis. Não 
apenas as ações efetivas do governo são essenciais 
para esse processo, mas a comunicação das mesmas 
e a abertura do governo à recepção das demandas 
dos empresários e trabalhadores tornam possível 
o sucesso das políticas anticíclicas. Nesse ponto, a 
existência e o funcionamento efetivo de um conselho 
como o CDES como arena pública de negociação, 
disputa e comunicação entre esses atores é um 
potencializador de estratégias eficazes de combate a 
crises.

Com a chegada ao clímax da crise com as 
sucessivas quebras dos bancos norte-americanos a 

O CLímAx DA CRISE
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partir de Setembro, o Conselho decidiu promover 
um segundo encontro: “Perspectivas de crescimento 
da economia brasileira e a crise internacional” para 
debater os novos eventos em 14 de outubro de 2008, 
contando com a participação do economista Luiz 
Gonzaga Belluzzo.

O encontro manteve o diagnóstico prévio em 
relação à forte capacidade da economia brasileira de 
se proteger da propagação da crise em decorrência da 
grande integração das economias nacionais. Quanto 
à gravidade da situação internacional, as quebras dos 
bancos e as quedas profundas das principais bolsas 
ao redor do mundo vieram confirmar as previsões 
mais pessimistas feitas nos encontros anteriores. 
Tal situação colocou a crise com mais ênfase na 
agenda pública e expôs a necessidade de se manter 
as atividades sobre a crise com maior frequência no 
Conselho.

O debate revelou os primeiros impactos da 
crise no Brasil com a desvalorização do Real, a 
retração da liquidez e do crédito e a diminuição do 
crescimento de alguns setores que apresentavam 
vigor anteriormente estando diretamente atrelados à 
demanda internacional.  Diante disso, os participantes 
colocaram a necessidade de promover adaptações 
nas políticas monetária e fiscal para lidar com uma 
situação inédita a ser enfrentada com uma ação 
rápida e eficaz do Estado (CDES, 2013, p.16).

Na moção encaminhada pelo Conselho à 
Presidência da República foram dadas as seguintes 
recomendações como ações de emergência para 
defesa aos primeiros impactos da crise:

1. Intensificar a ação do Banco Central visando à 
estabilização do câmbio, num nível de equilíbrio, 
variável fundamental para restaurar o comércio 
internacional e a previsibilidade para os investimentos 
privados de médio e longo prazo. 
2. Restabelecimento do crédito para as atividades 
produtivas e o comércio, o que exige uma intervenção 
mais ativa da autoridade monetária com relação aos 
bancos públicos e privados.
3.  Suspensão do processo de aumento da taxa de 
juros (Selic) a partir da próxima reunião do Copom.
4. Manutenção da taxa de crescimento dos 
investimentos públicos, do compromisso com o 
Programa de Aceleração de Crescimento, com a 
Política de Desenvolvimento Produtivo e com os 
Programas Sociais. (CDES, 2008c, p. 1)

A moção foi encaminhada pelo Conselho 
à Presidência na reunião do Comitê Gestor do 
CDES com o Presidente Lula. Na reunião uma das 
principais preocupações foi em relação ao câmbio, 
um dos primeiros indicadores a reagir à crise e cuja 
flutuação tem efeito imediato sobre as exportações. O 

conselheiro Paulo Godoy, líder empresarial, propôs a 
criação de um fundo de investimento em participação 
de dez bilhões de reais para manter os investimentos 
em infraestrutura de obras já contratadas no setor 
privado (ASSESSORIA SEDES, 2008).

A postura dos conselheiros e do governo no 
período revelou a convergência na estratégia para as 
primeiras ações de combate aos impactos da crise. 
Os Conselheiros apoiaram as primeiras medidas 
anunciadas no início do mesmo mês pelo ministro 
Guido Mantega na reunião do Conselho Político. 
Foram estas: os empréstimos de curto prazo em leilões 
de dólares para o sistema bancário, utilização das 
reservas e swap, redução do compulsório, aumento 
dos recursos do BNDES, aumento das linhas pré-
embarque do BNDES e antecipação dos desembolsos 
para a safra 2008/09 (ASSESSORIA SEDES, 2008). As 
ações mais incisivas vieram com a edição em 06 e 21 
de Outubro das medidas provisórias 442, que ampliou 
o poder de intervenção do Banco Central sobre o 
mercado, e 443 que autorizou o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica Federal a constituírem subsidiárias 
e a adquirirem participação em instituições 
financeiras sediadas no Brasil. Tais medidas revelam 
a necessidade de ampliação do arcabouço legal para 
garantir a maior intervenção defensiva do Estado em 
reação aos choques que começavam a surtir efeito 
sobre a economia nacional. Essas medidas, embora 
não tenham sido elaboradas diretamente pelo 
Conselho, foram convergentes à recomendação de 
maior intervenção no sistema financeiro por parte do 
Estado.

Outra resposta importante do governo que 
revelou tal convergência foi a detenção do processo 
de aumento da taxa Selic na reunião do COPOM no 
final daquele mesmo mês. O órgão de comunicação 
oficial da Secretaria de Relações Institucionais a 
qual o CDES estava subordinado destacou em seu 
noticiário a ação como um atendimento à orientação 
dada pelo Conselho: 

O Comitê de Política Monetária do Banco Central 
(Copom) decidiu  ontem manter a taxa Selic 
estável em 13,75% ao ano, sem viés. A decisão de 
paralisar o processo de elevação da Selic atende a 
uma das sugestões dos conselheiros do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social (CDES), órgão 
consultivo da Presidência da República. Na sexta-
feira passada (24),  os membros do comitê gestor do 
CDES entregaram ao Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, uma moção com propostas para 
enfrentar os efeitos da crise econômica internacional. 
(ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL SRI/
PR, 2008) 

Além disso, no mesmo dia foi anunciado pelo 
Banco Central um acordo com o Federal Reserve 

(Banco Central dos Estados Unidos) disponibilizando 
uma linha de trinta bilhões de dólares para reforçar 
a política cambial brasileira, uma forte preocupação 
exposta nos documentos de orientação.

Diante dos fatos graves nos meses de setembro e 
outubro de 2008 e das demandas apresentadas pelos 
conselheiros na moção entregue ao presidente no 
dia 24 de outubro cobrando respostas imediatas do 
governo para conter a crise, o Presidente Lula pediu 
a antecipação da reunião seguinte do pleno do CDES 
para 6 de novembro. O presidente, então, definiu 
a pauta sobre conjuntura econômica objetivando 
apresentar a estratégia de combate à crise com ações 
dos principais órgãos governamentais. Com isso, o 
governo desejava mostrar disposição para atender 
de forma rápida as reivindicações apresentadas 
anteriormente e alcançar um espectro maior de 
interlocutores nesse processo, já que é o maior 
evento do Conselho. Essa reunião plenária teve 
características peculiares devido ao objetivo claro 
do governo de oferecer um “feed back” às demandas 
oriundas de diversos setores da sociedade e também 
à velocidade dos efeitos produzidos pela quebra 
dos bancos internacionais que causava enorme 
apreensão sobre os eventos futuros.  O foco do debate 
foi apresentar novamente um breve diagnóstico da 
crise e principalmente expor as ações emergenciais 
do governo para sua contenção. (ASSESSORIA DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL SRI/PR, 2008)

Chama atenção a estrutura da reunião na qual 
se destacam as exposições do núcleo estratégico do 
governo com o ministro da Fazenda Guido Mantega, 
a chefe da Casa Civil Dilma Rousseff e o presidente 
do Banco Central Henrique Meirelles apresentando 
as ações tomadas em resposta às orientações do 
conselho e as ações futuras em vista de serem 
realizadas.

O pronunciamento do ministro Guido Mantega 
focou-se no diagnóstico do momento seguinte aos 
choques provocados pela quebra dos bancos nos 
Estados Unidos. Passado um mês da eclosão da 
crise, muitas medidas foram tomadas tanto no plano 
interno como internacionalmente. Mantega colocou 
que a crise entrava então em uma nova fase após 
as ações dos governos conterem a onda inicial de 
quebras no mercado financeiro. O desafio seguinte 
seria restabelecer o crédito, regulamentar os mercados 
e conter a recessão que se anunciava. Apresentou a 
enorme evolução dos juros internacionalmente, o que 
retraiu a disponibilidade de investimentos ao redor 
do mundo. Com isso, houve grande desvalorização de 
moedas, queda nas bolsas e deterioração das contas 
correntes nos países emergentes. Contudo, destacou 
os BRICS com as melhores condições de recuperação 

nesse cenário. No Brasil, mais especificamente, o 
ministro destacou os problemas de crédito para 
empresas e bancos médios e pequenos, perdas de 
ativos na bolsa, grande flutuação cambial, perdas 
no mercado de derivativos e grandes prejuízos 
para a exportação. Como ação emergencial, o 
ministro apresentou um grande pacote de medidas 
objetivando garantir maior liquidez ao sistema 
financeiro iniciando com a redução do compulsório 
em cem bilhões de reais. Como políticas anticíclicas 
para o ano seguinte (2009), Mantega anunciou na 
política monetária a redução do custo financeiro e a 
retomada da expansão do crédito. Na política fiscal, 
a manutenção dos investimentos (PAC e Pré-sal), 
manutenção dos programas sociais e a contenção do 
crescimento do gasto de custeio. (CDES, 2008d, p. 
3-8)

Ao fazer o diagnóstico da situação brasileira, o 
ministro destacou a maior dinâmica da economia 
nacional através do maior potencial do mercado 
interno, as grandes reservas em reais e dólares, o 
papel cumprido pelos bancos públicos responsáveis 
por 34% do crédito, as reservas de petróleo e gás, e a 
eficiente regulação financeira construída nos últimos 
anos. Expôs também os primeiros sinais de melhora 
nos mercados domésticos com a recuperação do 
volume de operações de ACC´s, a redução da 
volatilidade cambial e do IBOVESPA, que vinha 
apresentando uma forte tendência de queda até 
outubro. (CDES, 2008d, p. 3-8)

Destaca-se ao final da exposição a projeção, ainda 
bem otimista, de crescimento de 4% para 2009 em 
função do impacto da crise. A evolução da mesma 
acabou gerando impactos mais severos nos meses 
seguintes, tendo iniciado a recuperação somente no 
segundo trimestre de 2009, fechando o ano com uma 
retração de 0,3%. Fica claro como, mesmo após os 
eventos devastadores do segundo semestre de 2008, 
nesse momento o governo ainda possuía uma noção 
limitada dos impactos da crise que acabaram por 
confirmar algumas das previsões mais pessimistas. 
As medidas possivelmente contiveram choques 
externos ainda mais graves, entretanto, o conjunto 
das políticas anticíclicas colocadas em operação a 
partir desse momento e no ano seguinte demoraria 
mais tempo para surtir efeitos positivos mais fortes 
na economia brasileira. (CDES, 2008d, p. 3-8)

A confiança do governo na manutenção e, 
posteriormente, na recuperação do crescimento estava 
fortemente baseada no consumo interno que crescia 
a 13% em 2008. Esse crescimento derivava de uma 
das características mais marcantes da gestão Lula que 
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foi a geração de uma nova classe de consumidores. A 
chamada “nova classe média” cresceu principalmente 
com as políticas de valorização do salário mínimo 
e com a ampliação do crédito. Em conjunto à classe 
média mais antiga, esse segmento já compunha 50% 
da população brasileira. Além do consumo interno, 
o ministro destaca como fatores que permitem o 
combate à crise os sucessivos superávits primários e 
as grandes reservas em dólares. Outro fator apontado, 
que fatalmente sofre os impactos dos choques 
externos é a exportação. Essa representava em 2008 
13% do PIB brasileiro. A estratégia para compensar 
suas perdas seria a intensificação do crescimento 
do comércio com os emergentes, menos afetados 
pela crise, e a substituição das quedas na demanda 
externa pelo crescimento do consumo interno citado 
anteriormente. (CDES, 2008d, p. 3 a 8)

Seguindo a mesma linha, outros membros do 
governo apresentaram ações de reação à crise. 
Dada a importância crucial do PAC no crescimento 
do investimento, esse seria fundamental para a 
recuperação nos anos seguintes. Dessa forma, Dilma 
Rousseff, então ministra da Casa Civil, foi ao Pleno 
anunciar a ampliação do programa. Dilma destacou 
a mudança de postura em comparação a outras 
crises atravessadas pelo Brasil, não se recorrendo 
ao FMI através de acordos que levavam a políticas 
que reduziam os investimentos. Sua fala expôs a 
mudança na estratégia de combate às crises de origem 
externa, condicionada pelos fatores que reduziram a 
vulnerabilidade externa do Brasil nos últimos anos. 
(CDES, 2008d, p. 12-14) Outro membro do governo 
que apresentou as ações do seu órgão foi o Presidente 
do Banco Central Henrique Meirelles anunciando a 
injeção de 47 bilhões de reais para recuperação do 
sistema financeiro, garantindo a oferta de dinheiro, 
especialmente para os bancos pequenos e médios. 
(CDES, 2008d, p. 11)

As medidas anunciadas pelos membros do 
governo na plenária foram em sua maior parte muito 
bem recebidas pelos conselheiros representantes 
de diversos setores. O Conselheiro Paulo Godoy, 
membro do Comitê Gestor do CDES, representante 
empresarial (Presidente da Alupar Investimento S/A 
e Ex-Presidente da Associação Brasileira da Infra-
Estrutura e Indústrias de Base – ABDIB) destacou 
algumas respostas do governo à moção anteriormente 
encaminhada:

Às autoridades monetárias, uma das preocupações 
que nós colocamos na moção que enviamos a V. Exa. 
foi a questão do câmbio. Hoje foram mostradas aqui as 
ações que as autoridades monetárias estão tomando 
pra estabilizar o câmbio, que é fator fundamental para 
que nós mantenhamos o fluxo de negócios, possamos 

estabelecer preços na economia e possamos continuar 
as nossas atividades. Outra atividade importante foi 
fluir a liquidez para o mercado financeiro e proteger 
o mercado financeiro no Brasil. Nós sabemos muito 
bem o que é um efeito manada, que pode destruir não 
só o mercado financeiro mas, na seqüência, destruir 
toda uma economia até então entendida como sólida. 
Mas precisamos continuar essa ação do crédito. Nós 
acreditamos que essa questão do crédito é a porta 
de entrada para a crise tomar outras dimensões na 
economia brasileira.

Na infra-estrutura não é diferente. Nós temos grandes 
projetos em andamento, temos uma estrutura de 
financiamento estabelecida de longo prazo, mas 
precisamos acudir uma parte da estrutura de crédito 
que era bancada pelo crédito privado e que agora 
estamos tendo dificuldade. Por isso apresentamos a 
V. Exa., no dia 24, a idéia de constituirmos um fundo 
emergencial, provisório e preventivo, para evitarmos 
que uma eventual continuidade na escassez de 
crédito possa contaminar um setor que está sólido, 
com contratos bem estruturados, e que pode ter 
problema se nós continuarmos com dificuldade nos 
créditos complementares à divida de longo prazo. 
(CDES, 2008d, p.14,15)

O Conselheiro Armando Monteiro Neto, 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
alertou para os primeiros impactos dos choques 
externos nas vendas industriais e destacou o apoio às 
ações anunciadas pelo governo para proteger o setor:

 (...) nós não podemos deixar de reconhecer que 
nesse contexto, o repertório de medidas que vêm 
sendo adotadas pelo Governo, sem nenhuma dúvida, 
representam medidas adequadas no seu conjunto, 
e que têm sido adotadas de maneira razoavelmente 
tempestivas. Eu quero registrar esse esforço pra 
prover liquidez, seja no que diz respeito à oferta de 
moeda estrangeira, seja em reais, e quero saudar 
nesse momento, a notícia que o Ministro Guido 
Mantega nos anuncia de medidas relacionadas com 
a ampliação de prazo de recolhimento de tributos, 
que me parece algo extremamente favorável. (CDES, 
2008d, p.15,16)

Por parte dos Bancos privados o Conselheiro 
Fábio Barbosa, Presidente da FEBRABAN expôs a 
situação do sistema financeiro privado e os efeitos 
positivos das primeiras medidas implementadas pelo 
governo:

A propósito, como vimos nas exposições do Ministro 
Mantega e do Presidente Meirelles, diversas medidas 
já foram implementadas pelo Governo, boa parte 
fruto de diálogo com o setor privado. (...) O sistema 
financeiro vem atuando com responsabilidade em 
conjunto com o Governo, e tem mantido contatos 
frequentes com a FIESP, ANFAVEA, ABDIB, bem 
como com o setor de agricultura e comércio, por 
meio de um conselho consultivo recém criado na 
FEBRABAN.

A ação do BACEN, com a liberação de compulsório, 
tem ajudado muito a aumentar a liquidez e a 
restabelecer o equilíbrio do mercado. Com leilões de 
dólares vem compensando parcialmente a escassez 

dos financiamentos externos, evitando assim uma 
desvalorização mais acentuada do real. Essa maior 
irrigação do sistema está acontecendo em ritmo 
crescente e dentro de boas normas de gestão de risco 
que norteiam a atividade financeira. (...)

As soluções propostas estão sendo implementadas e já 
começam a produzir efeito. Exemplo disso é que mais 
de 6 bilhões de reais em carteiras de créditos já foram 
comprados pelos bancos privados. Essas operações 
complexas envolvem análise de risco, de garantias, 
envolvem compatibilização de sistemas operacionais 
e precificação no ambiente de volatilidade. Tudo isso 
demanda tempo, mas agora flui melhor. Ademais, 
só nos últimos dias foram liberados quase 7 bilhões 
de reais de compulsórios dos bancos privados para 
aplicações em operações interbancárias. (CDES, 
2008d, p.17)

Encerrando os discursos dos Conselheiros na 
reunião, o Presidente da CUT Artur Henrique coloca 
as preocupações dos trabalhadores no momento de 
crise, principalmente relacionadas à estabilidade do 
emprego, o principal elemento de ajuste por parte do 
empresariado em períodos recessivos:

Para os trabalhadores, o enfretamento dessa crise se 
passa pela valorização do trabalho, pela ampliação do 
crédito e pela manutenção dos investimentos, mais e 
melhores empregos e menos juros, mais crédito para 
quem quer produzir, para quem quer gerar emprego, 
e menos juros na especulação ou no controle da 
inflação, porque ninguém quer a volta da inflação.

Por isso a nossa posição é de que as ações devem 
ser focadas para a continuidade desse processo 
de crescimento econômico, com a manutenção e 
ampliação das políticas públicas e dos programas 
sociais, a exemplo do PAC, do Bolsa Família, 
do Territórios da Cidadania, do Programa de 
Desenvolvimento Produtivo e do desenvolvimento 
sustentável, com investimentos na produção e 
no mercado interno, assim como do papel que as 
centrais sindicais tiveram para garantir o aumento 
do salário mínimo, a renda e, portanto o consumo 
das famílias, que fazem com que esse ciclo virtuoso 
permaneça ativo e positivo na Economia.

No entanto, nós queríamos deixar claro que, se 
várias das iniciativas que foram tomadas e várias 
das medidas que vêm sendo anunciadas pelos 
próprios empregadores também são importantes, 
nós temos que deixar claro que o centro do debate do 
enfretamento dessa crise pra classe trabalhadora, é a 
defesa do emprego. Portanto, a discussão a respeito 
de enfretamento da crise não pode ser utilizada 
por alguns setores para num momento como esse 
aproveitar para demitir trabalhadores ou para fazer 
rotatividade de mão-de-obra. É fundamental a 
responsabilidade dos vários setores econômicos nesse 
momento para manter os empregos, manter a renda, 
manter o consumo e, portanto, manter a produção 
para que a gente possa ter essa continuidade. 
Segundo, é incrível que ainda continuem falando 
sobre a necessidade de se ter uma austeridade fiscal 
no momento de crise. Porque nós não somos a favor 
da irresponsabilidade fiscal, mas também não somos 
favoráveis a se discutir redução de investimento 
público e privado, necessário pra manter o papel 
do Estado como indutor do desenvolvimento num 

debate pra enfretamento dessa crise.

Eu fico feliz, Presidente, em saber que o mundo está 
cheio de keynesianos agora, só agora, mas o mundo 
está cheio de keynesianos. E num momento como 
este eu acho fundamental que as responsabilidades 
de cada setor econômico, inclusive do Legislativo 
em retirar projetos de flexibilização das condições 
e das relações de trabalho que estão colocadas no 
Congresso Nacional, façam parte da implementação 
do enfretamento dessa crise. Ratificar as Convenções 
151 e 158 é papel fundamental pra quem quer 
harmonizar, democratizar e garantir melhores 
condições de trabalho e relações de trabalho no 
nosso país. Muito obrigado. (CDES, 2008d, p.22)

Tais discursos dos Conselheiros revelam como 
se deu a dinâmica de interação entre governo, 
empresários e entidades laborais nesse período inicial 
da crise e que teve o CDES com uma das principais 
arenas de negociação e troca de informações entre 
tais setores. Observa-se um nível considerável de 
consenso entre o governo e os setores produtivos que 
exerceram forte influência para a adoção de medidas 
anticíclicas e que agora recebiam respostas mais 
claras às suas demandas. Nesses discursos observa-
se a importância de mecanismos de diálogo social 
através da dinâmica que se inicia com as demandas 
apresentadas pelos setores ao governo, como nos 
documentos de orientação estratégica anteriores, 
se desenvolve com a criação de medidas que são 
apresentadas aos representantes dos setores sociais, 
como na reunião acima exposta, e são avaliadas por 
estes desde o momento de seu anúncio e ao longo 
de sua execução. O desenvolvimento desse ciclo 
de produção e avaliação de políticas é o processo 
que determina o bom funcionamento desse tipo 
de mecanismo de participação democrática. Mais 
adiante o resultado de tais medidas e a avaliação 
dessa estratégia feita pelos Conselheiros e governo 
pode ser observado após determinado tempo no qual 
essas surtem efeito. As medidas de sustentação do 
crédito, por exemplo, demoram alguns meses para 
que pudessem ter impacto observável na produção 
e no consumo, tornando-se perceptíveis ao longo do 
ano de 2009.

Assim, para o ano de 2009, o Conselho decidiu 
dar maior regularidade e intensidade às atividades 
relacionadas à recuperação da crise. No âmbito 
do Grupo de Acompanhamento de Conjuntura 
Econômica foram estabelecidas reuniões periódicas 
de Monitoramento da Crise Internacional. A primeira 
delas foi agendada para o dia 22 de Janeiro daquele 
ano. Segundo o termo de referência que deu base 
às reuniões, os conselheiros do CDES se reuniriam 
periodicamente com os dirigentes dos Ministérios 
da Fazenda, do Desenvolvimento da Indústria e do 
Comércio Exterior, do Banco Central e da Casa Civil.  
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Essa primeira reunião ocorreu com representantes 
da Casa Civil, Ministério da Fazenda, Receita Federal, 
e Ministério do Desenvolvimento da Indústria e 
Comércio Exterior que forneceram informações 
específicas dos seus setores. O debate gerou um 
documento com as propostas que foram mais 
consensuais entre os conselheiros e os representantes 
do governo a serem encaminhadas como orientação 
direta ao Presidente da República:

Os Conselheiros e Conselheiras do CDES reafirmam: 

A importância das medidas, articuladas com 
Estados e Municípios, para manutenção da atividade 
econômica, como incentivos às exportações, 
ampliação de crédito, e desonerações de impostos 
que incidem sobre o setor produtivo; A necessidade 
de intensificar a ação do Banco Central visando 
à estabilização do câmbio, variável fundamental 
para restaurar o comércio internacional e a 
previsibilidade para os investimentos privados de 
médio e longo prazos; A vigilância permanente no 
sentido de impedir que a economia brasileira sofra 
qualquer retrocesso em sua trajetória de superação 
da vulnerabilidade externa; A relevância de fortalecer 
ações para restabelecimento do crédito destinado às 
atividades produtivas – a indústria, a agropecuária, 
os serviços e o comércio - o que exige a intervenção 
da autoridade monetária com relação aos bancos 
públicos e privados; A importância de manutenção 
da taxa de crescimento dos investimentos públicos 
(União, Estados e Municípios), e do compromisso 
com o Programa de Aceleração de Crescimento, 
com a Política de Desenvolvimento Produtivo e com 
os Programas Sociais; A urgência da aprovação do 
Projeto de Reforma Tributária e do Projeto de Lei do 
Cadastro Positivo, que vão gerar efeitos fundamentais 
de médio e longo prazos, e sinais positivos imediatos 
para os agentes econômicos.

Os Conselheiros e Conselheiras do CDES também 
recomendam: Que a proteção do emprego seja um 
dos critérios necessários às medidas de incentivo às 
empresas e de acesso ao crédito público. Que se busque 
o fortalecimento do mercado interno, como fator 
crucial para o crescimento, com medidas para geração 
de emprego e renda e consolidação das políticas de 
valorização do salário mínimo, de transferência de 
renda e de apoio à pequena e micro empresa. Que seja 
implementada firme e ágil trajetória de redução da 
taxa básica de juros, diminuindo o custo do crédito, 
estimulando o consumo, e contribuindo para criar 
uma expectativa de investimento, defesa do emprego 
e da produção nacional.  O CDES recomenda que 
sejam retomadas as reuniões mensais do COPOM, 
para garantir agilidade na administração da crise. 
O aprimoramento da governança do Conselho 
Monetário Nacional, de forma que as decisões da 
política macroeconômica sejam tomadas em bases 
mais amplas, absorvendo a sensibilidade dos diversos 
setores sociais preocupados com o desenvolvimento 
brasileiro e dispostos a se corresponsabilizarem por 
ele. O CDES ressalta a necessidade imperiosa de 
redução dos spreads bancários dos bancos públicos e 
privados, e o papel de liderança dos bancos públicos 
nesse sentido. Uma especial atenção aos investimentos 
dos Estados e Municípios em infraestrutura e 
habitação, que geram impactos sobre o emprego, 
renda e sobre a dinâmica da economia, além dos 
impactos na qualidade de vida das populações. Que 

se busque soluções ágeis para os débitos junto aos 
contribuintes, tais como o os créditos de exportação 
relativos ao PIS, COFINS e IPI, como oportunidade 
para o enfrentamento da escassez de recursos para 
financiamento da produção. Que a implantação das 
medidas de política fiscal, monetária e creditícia 
sejam aceleradas e que a efetividade dessas medidas 
seja permanentemente acompanhada e monitorada. 
(CDES, 2009a)

Menos de um mês após a primeira reunião foi 
realizada em 16 de fevereiro a segunda, desta vez, 
com a cúpula do sistema financeiro público nacional 
sobre melhores possibilidades de custo e acesso ao 
crédito. Compareceram a reunião o Presidente do 
Banco Central Henrique Meirelles, o Presidente 
do BNDES Luciano Coutinho, a Presidente da 
Caixa Econômica Maria Fernanda Coelho e o 
Presidente do Banco do Brasil Antônio Francisco 
de Lima Neto.  Os representantes das instituições 
financeiras expuseram as medidas implementadas 
em cada um de seus órgãos e os efeitos esperados 
em conseqüência destas. Os Conselheiros do CDES 
demandaram novas reduções dos juros às pessoas 
físicas e um crescimento do crédito para a produção 
e para o consumo. Como já haviam sugerido na 
última reunião, pediram a periodicidade mensal 
das reuniões do Copom. Além disso, solicitaram ao 
BC maior regulação para reduzir o spread bancário 
e uma nova configuração do Conselho Monetário 
Nacional incluindo trabalhadores e empresários. 
(CDES, 2009b, p. 1-2)

Os representantes do Banco do Brasil e da 
Caixa Econômica interessaram-se pela proposta 
do Presidente da CUT Artur Henrique Santos de 
incentivar os trabalhadores a abrir contas nos bancos 
que oferecessem juros mais baixos para empréstimos 
pessoais, compra de veículo, entre outros. Essa foi 
uma das estratégias usadas pelo governo para intervir 
no sistema financeiro através da atuação competitiva 
dos bancos públicos disponibilizando um crédito 
mais acessível à pessoa física. Dessa forma estimularia 
os bancos privados a diminuírem também suas 
taxas. Para discutir e encaminhar a proposta, em 
Março, representantes da Caixa Econômica, Banco 
Central e CUT realizaram nova reunião buscando 
reduzir os juros para empréstimos e tarifa zero nas 
operações bancárias dos filiados à entidade. Esse 
tipo de ação tem um grande impacto na renda 
desses trabalhadores auxiliando na manutenção da 
demanda interna que foi uma dos pilares essenciais 
da estratégia de combate aos efeitos da crise.  (CDES, 
2009b, p. 2)

Buscando reformular a discussão sobre a Agenda 
Nacional para o Desenvolvimento, um dos principais 
documentos de planejamento do CDES produzido 

no ano de 2005, a 29ª Reunião Plenária do CDES 
foi transformada no Primeiro Seminário sobre 
Desenvolvimento realizado nos dias 5 e 6 de Março 
em Brasília. Esse seminário foi um dos maiores 
eventos organizados pelo CDES em seus dez anos 
de história. Contou com a participação de mais de 
800 pessoas evidenciando o grau de importância 
dada ao tema. Entre essas, se destacaram intelectuais 
de referência internacional e os principais nomes 
do governo brasileiro. A proposta do Seminário 
era iniciar a formulação de um novo padrão de 
desenvolvimento que se atualizasse à conjuntura de 
crise sistêmica e identificasse oportunidades para 
o Brasil nesse cenário de reconfiguração da ordem 
econômica internacional. Apesar da posição não tão 
desfavorável na dinâmica da crise, o descolamento da 
economia brasileira em relação às economias centrais 
apontado pelo Ministro Guido Mantega e por outros 
analistas anteriormente não se confirmava. As 
retrações do crédito e da demanda internacionais 
se mostravam mais contundentes e necessitavam de 
respostas mais eficazes e com mais rapidez. (CDES, 
2009c)

Para sintetizar o produto dos diálogos realizados 
no seminário, Ladislau Dowbor, Professor de 
Economia da PUC de São Paulo, produziu um 
artigo expondo os principais eixos temáticos que 
conduziram os debates. Dowbor pauta sua reflexão 
na constatação de que a fragilização do Estado e dos 
seus instrumentos de planejamento e regulação por 
um lado, e a erosão dos mecanismos de mercado e de 
auto-regulação por outro (o que aponta como uma 
ficção), gerou uma profunda desarticulação com a 
perda da governança sistêmica, ao mesmo tempo 
em que se ampliavam os desafios. Coloca, portanto, 
seguindo o tom apresentado pelo Presidente Lula na 
abertura, a crise como um problema de ausência de 
governança.(CDES, 2009c, p. 60 a 78)

Dowbor resume os temas apresentados no 
seminário em dez propostas para um planejamento 
de longo prazo para o enfrentamento dessa crise 
sistêmica e a construção de um novo modelo de 
desenvolvimento, são essas: Repensar o paradigma 
energético-produtivo; Enfrentar o desafio da 
desigualdade; Resgatar o papel central do Estado; 
Reorientar o papel do crédito; Assegurar a plena 
utilização da mão de obra; Dinamizar a economia 
pela inclusão produtiva; Democratizar o governo; 
Capitalizar o potencial do desenvolvimento local; 
Organizar os instrumentos de regulação financeira; 
e por último, Gerar políticas convergentes em termos 
econômicos, sociais e ambientais. (CDES, 2009c, p. 
60-78)

 

No final do primeiro semestre de 2009 
começaram a aparecer os primeiros sinais de 
recuperação da economia brasileira. O segundo 
trimestre foi o primeiro após a eclosão da crise a 
apresentar um crescimento positivo do PIB.  Esse 
crescimento, superior aos registrados nos cinco 
trimestres anteriores, se deu em consequência das 
ações implementadas pelo governo, principalmente 
a sustentação do crédito, em interação com as boas 
condições apresentadas pela economia nacional 
anteriormente à crise (BARBOSA e SOUZA, 2010). 
As expectativas em relação à recuperação da economia 
brasileira se confirmariam progressivamente nos 
trimestres seguintes, entretanto se mostraram 
excessivas quanto à perenidade dos efeitos positivos 
das medidas implementadas.

A recuperação verificada no segundo trimestre 
de 2009 e os sinais positivos que se anunciavam no 
terceiro geraram diagnósticos precipitados por parte 
do governo brasileiro, assim como por parte do 
empresariado nacional. Estimulados pela certeza nos 
bons indicadores da economia brasileira verificados 
anteriormente à crise que contribuíram para uma 
contaminação menos profunda do Brasil, e pelo bom 
poder de reação demonstrado nesse período, alguns 
atores subestimaram o caráter duradouro e estrutural 
dessa crise. 

Ao completar um ano após a quebra do Lehman 
Brothers, que se tornou símbolo do clímax da 
crise em 2008, o governo apressou-se em convocar 
uma reunião extraordinária do pleno do CDES 
anunciando o fim da crise econômica para o país. 
Desde 2003 apenas uma reunião extraordinária 
havia sido convocada, fato que revela a importância 
atribuída ao evento e seu conteúdo. A reunião foi 
marcada precisamente para o dia 15 de Setembro, 
aniversário da falência do banco norte-americano. 
Lula revelou a posição do governo em seu discurso: 
“Nós discutíamos como vencer essa crise e acho 
que ela está vencida no Brasil; a febre passou, agora 
não é mais para dar antibiótico, e sim, vitamina.” 
(ASSESSORIA DE COMNUNICAÇÃO SOCIAL 
SRI/PR, 2009)

Nessa reunião, o ministro da Fazenda e o 
presidente do Banco Central apresentaram o balanço 
de um ano de crise destacando a sua superação através 
do diálogo entre os diferentes atores e implementação 
das medidas anunciadas no ano anterior. O Conselho 
expôs os produtos da reunião em seu boletim dando 
destaque ao diálogo entre os setores da sociedade e 

RECUPERAçãO/ DESARtICULAçãO
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governo:

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, destacou a 
participação dos diversos segmentos da sociedade 
representados no CDES durante a fase mais crítica 
da economia e cumprimentou em especial o “papel 
relevante” dos conselheiros que também fazem 
parte do Grupo de Acompanhamento da Crise do 
Ministério da Fazenda. “A troca de informações e 
sugestões foi muito importante para o governo e 
a sociedade”, declarou Mantega. “Hoje é um dia de 
comemoração; um ano depois da queda do (banco) 
Lehman Brothers, podemos dizer que o Brasil 
conseguiu passar por esse período com bastante 
propriedade; saímos da crise com a cabeça erguida,       
não  destroçados”. 

O presidente do BC, Henrique Meirelles, afirmou 
que o governo agiu rapidamente para manter o 
crédito, além de reduzir as taxas de juros e produzir 
estímulos fiscais. “É importante manter as condições 
para (a economia) continuar a crescer. Para isso, é 
importante que os empresários também tenham uma 
ação rápida de voltar a investir.” (ASSESSORIA DE 
COMNUNICAÇÃO SOCIAL SRI/PR, 2009)

Outro discurso que chamou a atenção durante a 
reunião foi do Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) Armando Monteiro Neto. Este 
propôs ao Conselho a mudança do nome do Grupo 
de Acompanhamento da Crise do Ministério da 
Fazenda, do qual alguns conselheiros também fizeram 
parte, para Comitê de Competitividade da Economia, 
mudando dessa forma também o seu caráter e o 
foco de suas proposições. Apesar de declarar que a 
crise só estaria superada quando o Brasil retornasse 
aos níveis de produção do período anterior, essa 
sugestão aponta como a principal entidade industrial 
do Brasil também subestimava de forma precoce 
o caráter duradouro de tal crise (ASSESSORIA DE 
COMNUNICAÇÃO SOCIAL SRI/PR, 2009).3

O Grupo de Monitoramento da crise promoveu 
ainda em outubro de 2009 a Conferência 
“Globalização, iniquidades e a crise mundial”, com 
o economista indiano Amit Bhaduri debatendo 
desenvolvimento e as perspectivas frente à crise 
abordando os casos de Índia, Brasil e China. A 
conferência foi o último evento realizado pelo grupo 
no ano de 2009 e que só voltaria a promover uma 
nova atividade em 2012 com a retomada do Grupo 
de Trabalho sobre Conjuntura Econômica revelando 
a desarticulação do Conselho em torno do tema após 
o ano de 2009. Tal desmobilização foi possivelmente 
condicionada pelos bons resultados apresentados 
pela economia brasileira no período e pelo aspecto 
conclusivo acerca da crise no posicionamento do 
governo no período como exposto na Reunião 
extraordinária de 15 de Setembro.

A partir da análise das atividades realizadas 
pelo Conselho em torno da crise, verifica-se que no 
período antecedente aos choques provocados pelo 
sistema financeiro dos EUA, assim como no momento 
seguinte até o fim do primeiro semestre de 2009, o 
Conselho funcionou como importante mecanismo 
de diálogo entre os atores e de formulação de políticas 
estratégicas para o governo. Nesse período, o CDES, 
e mais especificamente o Grupo de Monitoramento 
da Crise, foi um espaço privilegiado de troca de 
informações entre o governo e as associações 
empresariais de maior relevância na economia 
nacional, assim como as principais centrais sindicais. 
Isso permitiu aos atores uma maior previsibilidade 
das ações dos demais e também deu maior poder 
de influência dos atores sobre a formulação de 
orientações levadas ao governo pelo Conselho. Os 
documentos de orientação estratégica, assim como 
as respostas do governo ao Conselho em atividades 
subseqüentes revelam como se deu a dinâmica de 
produção das políticas de combate à crise que tiveram 
origem nesse espaço. Além disso, este também 
funcionou como mecanismo de comunicação das 
ações do governo para além das políticas elaboradas 
nas atividades do Conselho, tornando os atores 
participantes conscientes das mesmas.

Dessa forma, no período em questão o CDES 
cumpriu em grande parte o papel de promover o 
diálogo social entre os atores mais relevantes em 
torno do tema da crise e de produzir orientações ao 
governo a partir dessa interação. Entretanto, a maior 
limitação se deu na dissociação entre a formulação 
de ações emergenciais e o planejamento de longo 
prazo. Como foi ressaltado no Seminário sobre 
Desenvolvimento, o caráter estrutural e duradouro 
da crise exigia a conformação de ações de efeito 
imediato com a construção de políticas de longo prazo 
e que objetivassem a construção de um novo modelo 
de desenvolvimento. O diagnóstico precoce de 
superação da crise exposto pelo governo na Plenária 
de 15 de Setembro de 2009 levou à desarticulação 
das atividades do Conselho sobre o tema impedindo 
a continuidade do planejamento e um maior 
aprofundamento e consolidação do mesmo.
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1 A pesquisa com base na qual o artigo foi escrito 
faz parte do projeto “Desafios e limites para a 
coordenação do capitalismo na América Latina: 
tripartismo, Estado e desenvolvimento no México 
e no Brasil”, apoiado pelo CNPq por meio do Edital 
Universal (2012). 

2 De acordo com o autor, o Brasil e a Índia seriam 
casos intermediários, logrando desenvolver 
segmentos específicos da indústria, graças à 
existência de bolsões de excelência na burocracia 
estatal, a despeito do quadro geral desfavorável. Em 
contraste, o autor apresenta ainda casos em que 
prevaleceu um “Estado predatório”, nos quais as elites 
governamentais privilegiaram a apropriação privada 
dos recursos públicos, citando o caso do antigo Zaire 
(EVANS, 2004).

3 Essa mudança de fato ocorreu em Outubro, 
passando o grupo a se chamar Grupo de Avanço 
à Competitividade cuidando especificamente do 
incentivo às exportações. (O Globo, 21/10/2009).
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Este artigo tem como objetivo retomar o debate a respeito da inflação no âmbito da Cepal (Comissão Econômica 
para a América Latina e Caribe), que na América Latina foi a principal tradição crítica ao pensamento orto-
doxo após a II Guerra Mundial, até a década de 1970. Enquanto os autores da tradição ortodoxa, como Eugênio 
Gudin, Octávio Gouveia de Bulhões e Roberto Campos sustentavam que os desequilíbrios fiscais e monetários 
consistiam na principal causa da inflação no continente, autores da tradição heterodoxa, como Celso Furtado e 
Maria da Conceição Tavares, defendiam que a inflação tinha raízes estruturais. Segundo esses autores, a inflação 
pode ter sido funcional ao desenvolvimento econômico, mas seus efeitos foram limitados, e justamente por isso 
defendiam a sua substituição por outros instrumentos. Em outras palavras, não eram tolerantes com a inflação, 
e tampouco defendiam políticas inflacionárias, como acusa a ortodoxia.

Palavras-chave: Inflação; Desenvolvimento; Pensamento Econômico Brasileiro;  Ortodoxia; Heterodoxia.

Inflation and Development in Brazilian Economic Thought

The paper presents the theory of inflation developed by Latin  Americaneconomists of the Eclac – Economic 
Commission for Latin America and Caribean (Eclac) of the United Nations –which was the main target for the 
criticism of orthodoxy after the post II World War to the seventies in the twentieth century in Latin America. 
While economists as Celso Furtado and Conceição Tavares, of the Eclac tradition, developed a structural ex-
planation for inflation, based on the specificities of capitalist development in Latin America, economists like 
Eugênio Gudin, Octávio Gouveia de Bulhões and Roberto Campos made a strong opposition to those thesis, 
sustaining that public expenditure and irresponsible credit and monetary policies were the main causes for Latin 
American inflation. In their opinion, economists of Eclac were tolerant and defenders of inflation. We show that 
economists of Eclac sustained that inflation were partly functional to the economic development, but its effects 
were limited, and for this reason the inflation should be replaced by other instruments. In other words, econo-
mists of Eclac did not defend inflationary politics.

Keywords: Inflation; Development; Brazilian Economic Thought; Orthodoxy; Heterodoxy.

Resumo

Abstratc

Este artigo tem como objetivo retomar o debate 
a respeito da inflação no âmbito da Cepal (Comis-
são Econômica para a América Latina e Caribe), que 
na América Latina foi a principal tradição crítica ao 
pensamento ortodoxo após a II Guerra Mundial, até 
a década de 1970. Enquanto autores como Celso Fur-
tado e Maria da Conceição Tavares desenvolveram 
uma explicação estruturalista para a inflação, baseada 
nas especificidades do desenvolvimento capitalista na 
América Latina, economistas como Eugênio Gudin, 
Octávio Gouveia de Bulhões e Roberto Campos se 
opuseram fortemente àquelas teses, sustentando que 

os desequilíbrios fiscais e monetários consistiam na 
principal causa da inflação no continente. Na opinião 
dos economistas ditos ortodoxos, a Cepal seria to-
lerante com a inflação. Este artigo pretende mostrar 
que os autores da tradição cepalina, embora admitis-
sem que a inflação pode ter sido funcional ao desen-
volvimento econômico, seus efeitos foram limitados, 
e por isso defendiam a sua substituição por outros 
instrumentos – em outras palavras, não eram tole-
rantes com a inflação, tampouco defendiam políticas 
inflacionárias, como acusa a ortodoxia. 

Este trabalho não pretende discutir a validade dos 
argumentos da tradição heterodoxa brasileira até os 

1 INtRODUçãO
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anos 1970: este não é um trabalho sobre inflação, mas 
sim sobre o pensamento econômico brasileiro. Ou 
seja, não pretendemos discutir se esses argumentos 
ainda são válidos, ou se caíram em desuso: o artigo 
procura apenas mostrar que não há, nesses autores 
selecionados da tradição heterodoxa, qualquer indi-
cativo de “tolerância” com a inflação.

Os argumentos ortodoxos serão apresentados 
brevemente na seção 2, enquanto os argumentos da 
tradição heterodoxa cepalina serão apresentados na 
seção 3. A seção 4 faz as considerações finais.

Os três autores brasileiros mais representativos 
da corrente monetarista são, no período 1945-1964, 
Eugênio Gudin (1886-1986), Octávio Gouveia de 
Bulhões (1906-1990) e Roberto Campos (1917-
2001). Ao longo de todo o período democrático es-
tes autores desenvolveram uma crítica contundente 
ao desenvolvimentismo de governos, por eles carac-
terizados pejorativamente como populistas, postula-
ram mudanças fundamentais na política econômica 
e propuseram uma reforma da política monetária 
que mantivesse o orçamento equilibrado e contives-
se a inflação. Embora tivessem diferentes abordagens 
sobre planejamento, intervenção estatal, e até sobre 
a necessidade de um Banco Central, Bielschowsky 
(2001) considera que há um fio condutor na agenda 
dos monetaristas no Brasil, que é a oposição ao inter-
vencionismo estatal, a defesa do equilíbrio monetário 
e financeiro e a ausência de suporte à industrialização 
ou mesmo o combate a medidas que a favoreciam1. 
São as suas ideias quanto a inflação e políticas de es-
tabilização que permitem que os chamemos de grupo 
monetarista, ou anti-estruturalista, já que estão de 
acordo sobre ser a inflação o resultado de más polí-
ticas, principalmente as que promovem deficits pú-
blicos.

Entre 1945 e 1964, ainda que não-hegemônicos 
e sem jamais conseguir realizar plenamente as suas 
preferências quanto à política econômica, os mone-
taristas nunca estiveram realmente alijados do po-
der. Participaram ativamente de vários governos e de 
muitas das decisões econômicas importantes do pós-
-guerra, numa conjuntura, em que, ao mesmo tempo 
em que se avançava na substituição de importações, 
também se agravavam as dificuldades de obtenção de 
recursos externos.

Durante o período democrático, a corrente mone-

tarista no Brasil atuou como um contraponto, mui-
tas vezes incômodo, aos estruturalistas, tanto como 
interlocutor privilegiado das agências internacionais 
quanto defendendo a ortodoxia no combate à infla-
ção, de forma a garantir a credibilidade financeira do 
país. As relações entre os monetaristas brasileiros e os 
organismos financeiros internacionais foram facilita-
das pelos cursos realizados em universidades ameri-
canas, ou em contatos diretos com as missões norte-
-americanas que periodicamente aqui se realizavam.2

O debate entre estes autores e os estruturalistas, 
no pós-guerra, no Brasil, dá-se em torno do processo 
de substituição de importações e suas características. 
Segundo Bielchowsky (1988), os monetaristas não se 
opunham à industrialização, mas manifestavam-se 
contra o nacionalismo, o protecionismo e o planeja-
mento central. Eficiência econômica, para os moneta-
ristas, dependia do livre funcionamento do mercado 
e do equilíbrio monetário e financeiro, como condi-
ção. A inflação era atribuída ao descontrole creditício 
e ao excesso de emissão de moeda associada a déficits 
fiscais.3 Identificavam a pressão política como foco 
principal de inflação, sugerindo um sistema do tipo 
do Federal Reserve Bank, com mandatos fixos para 
seus dirigentes, como garantia da independência do 
Banco Central. Enfrentaram uma grande oposição 
a esta agenda, tanto no Congresso quanto no Banco 
do Brasil. O Congresso defendia, majoritariamente, a 
continuação da hegemonia do Banco do Brasil e por 
suposto uma linha de ação que privilegiasse o desen-
volvimento à estabilidade de preços. Bulhões foi par-
ticularmente bem sucedido na iniciativa que levou 
ao Decreto-lei 7293 de criação da SUMOC (Superin-
tendência da Moeda e do Crédito), mas o Banco do 
Brasil conseguiu desde o primeiro momento esvaziar 
a intenção original do seu projeto, mantendo a con-
dição de Banco Central misto, sendo o agente finan-
ceiro e desempenhando pela SUMOC grande parte 
dos serviços a ela atribuídos. Só em 1964 é criado o 
Banco Central do Brasil, pela lei n. 4.595, de 31 de 
Dezembro de 1964, depois de vinte anos de discus-
são no Congresso. A história monetária do Brasil teve 
como marca a importância relativa do Congresso, de 
1945 a 1964 em retardar ou interromper projetos de 
interesse dos monetaristas, sobretudo medidas orto-
doxas de contenção do gasto. (Patrício, 2001) 

Gudin é considerado o pai dos monetaristas bra-
sileiros. Participou da conferência de Bretton Woods 
em 1944 e foi ministro da Fazenda de Café Filho, em 
1954, após a morte de Getúlio Vargas.4 Para Bielscho-
wski (2001) embora identificado profundamente com 
o pensamento de Jacob Viner e de Haberler, dois dos 
maiores livre-cambistas de sua época, Gudin procu-

2 OS mONEtARIStAS E A INFLAçãO 
NO BRASIL

rou adaptar o liberalismo às condições especiais das 
economias subdesenvolvidas. Ainda que considerasse 
ser impossível a existência de duas teorias, uma para 
os países desenvolvidos e outra para os subdesenvol-
vidos, aceitou a criação da CEPAL, em 1949, já que 
considerava que as características particulares dos 
países subdesenvolvidos introduziam a necessidade 
de um novo conjunto de parâmetros às teorias exis-
tentes. O famoso debate entre Gudin e Roberto Si-
monsen nos anos 40 deixou clara a posição de Gudin 
quanto à industrialização. Considerando que o Brasil 
tinha vocação agrário-exportadora, Gudin opôs-se 
aos argumentos de Simonsen a favor de medidas de 
industrialização. Para ele, o desenvolvimento econô-
mico correspondia ao crescimento da produtividade 
e seria mais o resultado da existência de equilíbrio 
monetário e do funcionamento dos mercados, não 
havendo necessidade de um plano industrial. 

A hipótese de pleno emprego é crucial para en-
tender seu argumento quanto à inflação. Partindo da 
hipótese de pleno emprego na economia brasileira, 
Gudin enfatiza a baixa produtividade e o “hiperem-
prego”, como a característica principal da economia 
brasileira. O pleno emprego permite-lhe concluir que 
a inflação no Brasil é causada por excesso de deman-
da, resultante da expansão do crédito e do déficit or-
çamentário. A estabilidade monetária, em Gudin, é 
uma condição para o equilíbrio das contas externas, 
devendo procurar-se, cuidadosa e permanentemente, 
uma taxa de câmbio de equilíbrio. A relação entre in-
flação e desequilíbrio nas contas externas, ocasionada 
pelo aumento dos preços das exportações poderia ser 
acentuada e piorada com o recurso ao protecionismo 
e à desvalorização cambial. A sua fidelidade ao prin-
cípio de uma política de câmbio administrado o fez 
defender, em 1953, um sistema múltiplo de taxas de 
câmbio, ao invés de quotas ou licenças de importação. 
Quando ministro da Fazenda, em 1954-1955, adiou 
a desvalorização, o que contribuiu para o seu pedi-
do de demissão. Campos, um dos mais importantes 
economistas liberais e ministro do Planejamento no 
Governo Castelo Branco em 1964, escreve nas suas 
memórias que Gudin foi o economista que mais o 
influenciou e descreve-o como um “farol” (Campos, 
1994: 237).

Enquanto Gudin tem um trabalho teórico reco-
nhecido, não só no campo da teoria monetária mas 
também no campo do desenvolvimento, ou ainda 
em temas como distribuição, intervenção do estado, 
e sistema financeiro, Octávio Gouveia de Bulhões é 
conhecido por ser o criador de instituições como a 
SUMOC em 1945 e o Banco Central em 1964. As-
sim como Gudin era um autodidata, que em viagens 

internacionais manteve contato com economistas es-
trangeiros, sendo influenciado pela obra de Wicksell. 
Saretta (2001) assinala que Bulhões tornou-se mais 
preocupado com inflação e controle monetário de-
pois de Bretton Woods, onde esteve com Gudin e 
Campos. Desde então, os monetaristas brasileiros 
passaram a ser interlocutores do FMI em vários go-
vernos.

Bulhões foi aluno de Harry White, assistente do 
secretário do Tesouro dos Estados Unidos, na Ame-
rican University, em Washington, quando foi desig-
nado para chefiar a delegação americana em Bretton 
Woods (1944). Posteriormente, White foi nomeado 
diretor executivo do FMI, representando os Estados 
Unidos (1946-48). Na casa de Harry White conheceu 
Jacob Viner, e por intermédio deste foi à Universida-
de de Chicago. Jacob Viner foi professor de Friedman 
e Samuelson, tendo vindo ao IBRE fazer palestras nos 
anos 50.  Numa destas palestras criticou a CEPAL 
quanto ao desenvolvimento econômico da América 
Latina.  Diz Bulhões: “Viner, pelo menos nas conver-
sas que tive com ele, revelava-se favorável à liberda-
de de preços, ao câmbio livre, enfim, à liberdade de 
atuação na economia. Mas era muito severo no que 
diz respeito ao desequilíbrio orçamentário, à falta de 
controle dos meios de pagamento.”

Quanto ao diagnóstico da inflação, não podemos 
enquadrar a visão de Bulhões, na ortodoxia conven-
cional. Malan (1980) assinala que Bulhões não tinha 
um diagnóstico estritamente monetarista da inflação, 
detectando a possibilidade de pressões inflacionárias 
na ausência de coordenação entre o setor produtor de 
bens de capital e o produtor de bens de consumo. No 
comentário ao relatório da Comissão Técnica Mis-
ta Brasil-Estados Unidos, Bulhões considera que os 
problemas monetários são problemas de formação e 
de distribuição de renda. O argumento de Bulhões é 
o seguinte:

“Dado um modelo de dois setores, um setor que 
produz bens de consumo e outro que produz bens de 
capital, o aumento de renda (ou seja o crescimento 
econômico) não redundaria em inflação, se o setor de 
bens de capital suprisse a sua demanda interna e a do 
setor de bens de consumo em expansão. A razão da 
inflação estaria num desequilíbrio setorial da econo-
mia, e não necessariamente na expansão em si. Nos 
países de condições rápidas de expansão, a política 
monetária convencional não atacaria a raiz do pro-
blema, que necessitaria para ser resolvido da coorde-
nação do estado sobre os investimentos.” 

Mas apesar de defender a estabilidade da moeda 
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como prioridade de governo, Bulhões declara-se, em 
entrevista ao CPDOC, “keynesiano”, ainda que parti-
dário de um keynesianismo moderado. Afirma: “Na 
época até defendi muito a teoria keynesiana, porque 
era uma época em que devia haver déficit orçamen-
tário, e o déficit é que iria recuperar a economia. O 
que eu fui foi contra o prolongamento das idéias key-
nesianas, numa época em que já havia inflação. Em 
outras palavras, a teoria geral de Keynes, a meu ver, 
servia para determinado momento e não para todo 
o sempre” (CPDOC, 1990:23). Keynes, segundo Bu-
lhões, cuidava da depressão e isso não era necessário, 
no Brasil do pós-guerra, já que o mote era o desen-
volvimento. O Brasil precisava, segundo Bulhões, 
muito mais de Wicksell do que de Keynes.5   

A opção pelo desenvolvimento substitutivo de im-
portações foi uma barreira efetiva ao projeto liberal, 
impondo estratégias de acomodação aos economistas 
desta corrente. Mas pôs em evidência uma caracte-
rística do monetarismo brasileiro, personificado no 
pragmatismo de Octávio Gouveia de Bulhões, o qual, 
“se não conseguiu dar ao Banco Central a forma de 
uma típica instituição liberal, daquelas que são co-
muns à tradição republicana americana, tratou de 
construí-la e adaptá-la à realidade nacional”.

Na tradição heterodoxa latino-americana, as prin-
cipais críticas à escola monetarista foram elaboradas, 
nos anos 1950 e 1960, no âmbito da CEPAL (Comis-
são Econômica para a América Latina e Caribe), ten-
do como precursor Raúl Prebisch. A temática central 
consistia em identificar os fatores estruturais respon-
sáveis pela condição de subdesenvolvimento obser-
vada nas economias latino-americanas, bem como a 
superação daquela condição. Tais economias enfren-
tariam restrições de duas naturezas: 

a) Externas, representadas pela tendência estru-
tural a déficits no Balanço de Pagamentos, decorren-
tes do alto coeficiente de importações das economias 
subdesenvolvidas vis-à-vis uma pauta de exportações 
representada essencialmente por produtos primários 
de preços declinantes no mercado internacional e de-
manda pouco elástica ao crescimento da renda dos 
países centrais; e

b) Internas, como a concentração de renda, a 
insuficiência de poupança e a inflação.

Condição necessária para a superação do quadro 

de subdesenvolvimento seria o crescimento da ren-
da per capita a taxas bastante aceleradas, acima da 
média mundial, de modo a proporcionar o chamado 
catch-up, ou a convergência da renda per capita para 
os padrões das economias desenvolvidas. 

Um dos pontos de divergência entre os economis-
tas estruturalistas e os monetaristas residia na forma 
de abordar o problema da inflação. Para os primeiros, 
a inflação seria causada por fatores estruturais, não 
necessariamente monetários, e portanto não poderia 
ser combatida com os métodos recessivos sugeridos 
pelos monetaristas. Ademais, interromper o cresci-
mento econômico não só não combateria as causas 
estruturais da inflação, como ainda teria como efeito 
colateral retardar o processo de desenvolvimento da-
quelas economias.

De acordo com Pereira (2006) não há, dentro da 
corrente estruturalista, uma linha de pensamento 
homogênea no que diz respeito à explicação do fe-
nômeno inflacionário. Alguns dos autores identifi-
cados com esta escola, contudo, “propuseram visões 
teóricas desse fenômeno, que muito se aproximavam 
das proposições de inflação de demanda, defendidas 
por economistas ortodoxos” (p. 12).6  Outros, contu-
do, buscaram interpretações baseadas na chamada 
teoria da distribuição de Cambridge,7 explicando a 
inflação como um mecanismo gerador de poupança 
forçada dos trabalhadores.8 Basicamente, pressupõe-
-se a existência de um mecanismo distributivo que, 
dado o grau de utilização da capacidade produtiva, 
se ajusta como resposta aos excessos ou insuficiência 
de demanda. Na existência de um excesso de deman-
da, desencadear-se-ia um processo inflacionário que 
reduziria a renda real dos trabalhadores, reduzindo 
também o seu consumo e gerando a poupança “for-
çada” compatível com o nível de investimentos. Em 
outras palavras,

Essa inflação de demanda, ao gerar mudança na dis-
tribuição, transferiria renda de uma classe que poupa 
menos (ou nada) [ou seja, os trabalhadores] para a 
classe que mais poupa [os capitalistas], permitindo 
o aumento da poupança por meio da chamada ‘pou-
pança forçada dos trabalhadores’. Ao diminuir o salá-
rio real, a inflação reduziria o consumo dos trabalha-
dores e compatibilizaria o maior investimento com o 
produto potencial dado. (Serrano, 2001: 144-5)9

Antes de prosseguirmos com a apresentação das 
influências da hipótese de poupança forçada sobre 
a tradição estruturalista brasileira, convém fazer al-
guns esclarecimentos a respeito de uma confusão 
teórica bastante comum no pensamento econômi-
co brasileiro do período que estamos considerando. 
Trata-se, na verdade, da forma com a qual a hipótese 
da poupança forçada foi assimilada pelos economis-

3 O PENSAmENtO ECONômICO DA 
CEPAL

tas desta tradição. É comum, entre estes economis-
tas, associar o problema de insuficiência de poupan-
ça – que, de acordo com a teoria de distribuição de 
Cambridge, conduziria a processos inflacionários – 
com algum tipo de deficiência da estrutura financei-
ra vigente – que, do ponto de vista teórico, somente 
poderia causar interrupção do crescimento, mas não 
o desencadeamento de processos inflacionários. Na 
verdade, os problemas de insuficiência de poupança 
e insuficiência financeira10 são problemas distintos. 
A insuficiência de poupança (uma vez aceita a hipó-
tese da poupança forçada) não provoca interrupção 
do crescimento econômico: a economia continua 
crescendo, porém com inflação – a poupança, antes 
insuficiente, é supostamente obtida via redução for-
çada do consumo dos trabalhadores. Já o problema 
da insuficiência financeira não deveria gerar inflação: 
se o volume de poupança for adequado a um alto ní-
vel de investimentos, então um sistema financeiro in-
suficiente impediria que os recursos dos poupadores 
fossem direcionados aos investidores – a economia 
não cresceria nem haveria pressões inflacionárias. 
Por outro lado, se o volume de poupança for inferior 
ao nível previsto de investimentos, então um sistema 
financeiro insuficiente continuaria impedindo o cres-
cimento. Só haverá inflação nesta economia se os in-
vestimentos superarem a poupança – mas, neste caso, 
a inflação é causada pela insuficiência de poupança, e 
não pela insuficiência financeira. 11

A confusão comum no pensamento estruturalista 
é tratar indistintamente os conceitos de insuficiência 
de poupança e insuficiência financeira. Por exemplo, 
como veremos adiante, vários autores estruturalistas 
sugerem reformas do sistema financeiro para substi-
tuir a poupança forçada por poupança voluntária e 
assim combater a inflação – quando, coerentemente 
com o referencial teórico em que se baseiam, o cor-
reto seria sugerir reformas do sistema financeiro para 
impedir a interrupção do crescimento, e outros tipos 
de reformas para elevar a poupança e assim eliminar 
a inflação.

Celso Furtado (1920-2004) e Maria da Conceição 
Tavares são os dois mais conhecidos autores da tra-
dição heterodoxa a utilizar a hipótese da poupança 
forçada para explicar a inflação brasileira. Seus tra-
balhos exerceram forte influência sobre os trabalhos 
produzidos pela Comissão Mista Brasil-Estados Uni-
dos (CMBEU) e pela Comissão Mista Cepal-BNDE.12

Comecemos, portanto, pelo mais notável dos eco-
nomistas desta categoria, Celso Furtado. Parte signi-
ficativa da obra deste autor é dedicada essencialmente 
a um esforço de caracterização do subdesenvolvi-

mento a partir da coexistência de dois setores eco-
nômicos: um moderno, de natureza capitalista, e ou-
tro atrasado, voltado para a subsistência, de natureza 
pré-capitalista. O setor capitalista, que se caracteriza 
pelo uso de técnicas capital-intensivas, poupadoras 
de mão-de-obra, e cuja dinâmica de crescimento é 
dada por fatores exógenos, torna-se incapaz de ab-
sorver o segmento pré-capitalista.13 Os dois setores, 
assim, convivem, e o sistema econômico como um 
todo opera de tal forma que a superação da condi-
ção de subdesenvolvimento não só não é garantida 
a priori, como tende a se perpetuar, ou até mesmo se 
agravar.14

O modelo furtadiano se baseia na análise estru-
turalista, compartilhando a visão segundo a qual 
existiriam restrições internas e externas ao processo 
de desenvolvimento. A abordagem furtadiana das 
restrições internas pode ser resumida nas seguintes 
proposições: (i) a concentração de renda é uma ca-
racterística inerente às economias subdesenvolvidas, 
e conduz ao surgimento de elites cujo padrão de con-
sumo tende a replicar o das economias desenvolvi-
das; (ii) este padrão de consumo, que pode ser ca-
racterizado como conspícuo, tende a esterilizar parte 
da poupança que, de outra forma, seria direcionada 
para os investimentos produtivos; (iii) a insuficiente 
poupança só pode ser compatibilizada com os ele-
vados níveis de investimento mediante captação de 
poupança “forçada”, e a inflação é o mecanismo capaz 
de gerar esta poupança. A hipótese da poupança for-
çada foi mantida por Furtado até os dias atuais, sendo 
utilizada – inclusive de forma bastante explícita – em 
Furtado (1983) e Furtado (2002), por exemplo.

O uso da hipótese da poupança forçada por Fur-
tado para explicar a inflação estrutural não significa 
que este autor deixasse de associar a moeda ao pro-
blema da inflação. Furtado (1976), por exemplo, atri-
bui, entre tantas causas para a inflação, a inadequação 
das estruturas fiscais e financeiras, o que teria levado 
o Governo a depender “em maior ou menor grau, dos 
avanços do sistema bancário, com redesconto auto-
mático, para financiar os investimentos ou mesmo 
cobrir uma parte dos gastos correntes” (p. 140). Na 
mesma obra, Furtado reforça o argumento da insu-
ficiência de poupança, agravado pelo aumento dos 
preços das máquinas e equipamentos resultante da 
redução da capacidade para importar. 15

Os fluxos monetários, no entanto, não seriam a 
causa básica da inflação para Furtado, mas sim me-
canismos de propagação daquelas causas (Furtado, 
1976: 144).

A dificuldade em compreender a verdadeira natureza 
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dos processos inflacionários, que na América Latina 
acompanharam as políticas de desenvolvimento na 
fase de perda de dinamismo do setor exportador, 
resultava de que toda a atenção se concentrava nos 
mecanismos de propagação. Em conseqüência, pre-
valeceu o ponto de vista de que a inflação refletia um 
mau funcionamento dos fluxos monetários. Assim, a 
tolerância excessiva do sistema bancário para com o 
setor privado ou o abuso dos déficits orçamentários 
levariam a um excesso da demanda sobre a oferta – 
diagnosticando-se uma inflação de demanda; outras 
vezes a complacência dos Poderes Públicos abria a 
porta a uma elevação excessiva dos salários e cons-
tatava-se uma inflação de custos. Não resta dúvida 
que estas duas situações ocorreram repetidas vezes 
em muitos países latino-americanos, no correr dos 
últimos decênios, particularmente no imediato pós-
-guerra. Contudo, estas situações eram quase sempre 
respostas a pressões mais profundas, ou melhor, re-
fletiam um esforço de adaptação no quadro de um 
processo mais complexo, cujos ingredientes princi-
pais eram as inflexibilidades estruturais e o propósito 
de prosseguir com uma política de desenvolvimento. 
(Furtado, 1976: 144)

Está claro, na passagem acima, que para Furtado 
as emissões monetárias não são as causas básicas da 
inflação, mas estão de certa forma associadas a ela, 
ainda que enquanto mecanismo de propagação.

Observe que, a partir deste diagnóstico para o 
problema inflacionário, medidas tipicamente mone-
taristas como contração monetária e posterior reces-
são são consideradas equivocadas, por não atacarem 
as causas estruturais da inflação. A solução consiste 
em elevar a poupança. Soluções que visem a subs-
tituição das emissões monetárias por outros meios 
de financiar o desenvolvimento são perfeitamente 
compatíveis com esta abordagem, desde que signi-
fiquem substituir a poupança forçada por poupança 
voluntária ou compulsória. Em particular, Furtado 
sugeria uma reforma tributária que incidisse prepon-
derantemente sobre o consumo de luxo, considerado 
improdutivo e ao mesmo tempo fonte de esteriliza-
ção da poupança que, de outra forma, seria destinada 
aos investimentos no setor produtivo. Em outras pa-
lavras, Furtado sugeria medidas que substituíssem a 
poupança forçada dos trabalhadores pela poupança, 
ainda que compulsória, dos capitalistas.

Outra importante contribuição para a hipótese 
da poupança forçada na tradição desenvolvimentista 
brasileira foi a de Maria da Conceição Tavares. No 
entanto, ao contrário de Furtado, o tema foi abando-
nado nos trabalhos publicados por Tavares a partir da 
década de 1980. Os trabalhos utilizados na presente 
seção são aqueles nos quais a relação entre insuficiên-
cia de poupança e inflação aparecem de forma mais 
explícita e que ajudam a compreender, no seu con-
junto, como a autora abordava o tema.

No clássico ensaio “Auge e declínio do processo 
de substituição de importações no Brasil”, de 1963, 
Tavares apresenta como se dá o processo de indus-
trialização por substituição de importações no Bra-
sil, defendendo o argumento segundo o qual o re-
ferido processo teve como resultado a modificação 
da pauta de importações brasileira, sem, no entan-
to, “substituí-las” completamente. Neste ensaio, são 
apresentadas restrições de natureza interna e externa 
que aparecem como obstáculos ao processo de desen-
volvimento brasileiro, concentrando-se em discutir a 
restrição externa. Já a restrição interna é discutida 
com maior ênfase no clássico “Notas sobre o proble-
ma do financiamento numa economia em desenvol-
vimento – o caso do Brasil” (1967). Nele, Tavares faz 
a relação entre o processo inflacionário em curso na 
economia brasileira e o problema do financiamento 
do desenvolvimento, no qual a inflação aparece como 
mecanismo “oculto” (p. 129) de transferência de re-
cursos através de modificações violentas no sistema 
de preços relativos. 

O argumento central é que os mecanismos de fi-
nanciamento existentes durante o período primário-
-exportador eram suficientes para as necessidades 
daquele tipo de economia, mas foram tornando-se 
insuficientes para financiar o crescimento da ativida-
de industrial em curso a partir do pós-guerra: 

[...] em particular quando o processo de industriali-
zação e urbanização adquiriu um ritmo mais intenso, 
as necessidades de financiamento alcançaram uma 
magnitude e uma diversificação dificilmente compa-
tíveis com as disponibilidades de ‘poupanças’ que o 
sistema era capaz de, voluntariamente, suprir. (Tava-
res: 1967, 130). 

Assim, a inflação teria funcionado como um

mecanismo de poupança forçada (em sentido global) 
mas principalmente como uma força capaz de dissol-
ver uma certa rigidez da institucionalidade financeira 
e de proporcionar brechas e canais subterrâneos para 
transferência intersetorial de recursos entre as uni-
dades familiares, as empresas e o setor público e, em 
particular, dos setores menos dinâmicos para os de 
maior potencialidade de crescimento. (Tavares, 1967: 
131)

O mecanismo de distribuição de renda presente 
na teoria de Cambridge aparece implicitamente na 
obra de Tavares, atuando em benefício dos setores “de 
maior potencial de crescimento”, em detrimento dos 
“menos dinâmicos” (Tavares, 1967: 131). A inflação 
enquanto mecanismo de geração de poupança “for-
çada” para financiar o rápido processo de industria-
lização em curso apareceria como resultado de um 
sistema financeiro cujo crescimento era lento vis-à-
-vis o rápido crescimento do setor industrial, cujas 

demandas por financiamento eram maiores. Neste 
ensaio, a autora credita a inflação estrutural brasilei-
ra a um sistema financeiro de tamanho insuficiente 
– manifesto, entre outras coisas, por um mercado de 
capitais ainda embrionário – diante das necessidades 
crescentes de financiamento do desenvolvimento. “A 
inflação apresenta-se, assim, como um mecanismo 
heterodoxo de financiamento que, mediante tensões 
crescentes, mobiliza e sanciona a acumulação de ca-
pital.” (Tavares: 1967, 151).

Tal passagem é representativa do tratamento in-
distinto dos conceitos de insuficiência financeira e in-
suficiência de poupança, discutido na seção anterior. 
O mais relevante, contudo, é a presença da hipótese 
de poupança forçada – ou seja, da explicação para o 
fenômeno inflacionário a partir de uma causa estru-
tural, qual seja, a insuficiência de poupança.

Entretanto, a obra de Tavares sugere, em seu 
clássico “Além da estagnação”,16 de 1970, que para 
a inflação funcionar como mecanismo de poupan-
ça forçada, seus mecanismos de propagação devem 
permanecer em níveis controlados, o que deixou de 
ocorrer na crise do início dos anos 1960. Este argu-
mento se apóia em dois aspectos. Em primeiro lugar, 
“a maior solidariedade dos preços relativos [em um 
contexto de descontrole inflacionário] impedia uma 
transferência intersetorial dos custos, desmistifica-
va os lucros ilusórios, estrangulava financeiramente 
as empresas” (p. 169). Em segundo lugar, inflação 
descontrolada leva à intensificação das pressões tra-
balhistas, limitando a “eficácia” do mecanismo dis-
tributivo sobre a poupança. De fato, a recuperação 
econômica em curso a partir de 1964 teve como um 
dos elementos condicionantes o arrocho salarial, 
e segundo a interpretação de Tavares, esta medida 
pode ser considerada “funcional do ponto de vista da 
luta contra a crise e da passagem a uma nova etapa 
de desenvolvimento capitalista” (p. 171), na medida 
em que permitiu distribuir renda em favor dos lucros 
e, portanto, proporcionar a recuperação econômica. 

Não obstante Tavares recorrer à hipótese de pou-
pança forçada e, portanto, a uma interpretação estru-
turalista para o problema da inflação, esta autora não 
nega a relação entre excesso de meios de pagamen-
to e inflação. Para esta autora, parte dos dispêndios 
governamentais seria financiada de forma não-infla-
cionária, que seriam os tributos, e parte via emissões 
– que seria a via “inflacionária”. Isto fica claro na pas-
sagem abaixo.

No que concerne ao financiamento da infra-estrutura 
de serviços econômicos básicos, o Governo tem sido, 
no Brasil, capaz de financiar por via não-inflacioná-

ria boa parte do aumento de sua participação, me-
diante a criação de uma série de tributos vinculados 
diretamente à formação de capital nos vários setores. 
Já o financiamento dos déficits operacionais de suas 
empresas de utilidade pública, [...] tem recaído siste-
maticamente em forma crescente, até os últimos dois 
anos, sobre o Tesouro Nacional, sem contrapartida 
de receita, constituindo-se na principal componente 
da expansão do seu déficit de caixa e, automatica-
mente, numa pressão contínua sobre as Autoridades 
Monetárias. (Tavares, 1967: 144)

A hipótese da poupança forçada também inspirou 
os diagnósticos produzidos para a economia brasi-
leira produzidos pela Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos (CMBEU), pela Comissão Mista Cepal-
-BNDE e pelos relatórios anuais17 do próprio BNDE. 
Considerando que o próprio Furtado fez parte da 
Comissão Cepal-BNDE, e que Maria da Conceição 
Tavares integrou a equipe do BNDE nos seus primei-
ros anos, não é coincidência que os diagnósticos fa-
çam uso da hipótese da poupança forçada.

No relatório da CMBEU, as causas estruturais da 
inflação têm como ponto de partida o próprio pro-
cesso de industrialização e urbanização. Os estímulos 
dados à industrialização, entre eles as políticas pro-
tecionistas, teriam tornado os investimentos mais 
atraentes, enquanto a urbanização teria gerado uma 
maior necessidade de infra-estrutura e serviços pú-
blicos. O aumento do volume de investimentos gera-
dos a partir daí não teria tido como contrapartida um 
aumento da poupança, à qual, segundo o relatório, 
não se concedeu qualquer estímulo. Além de a pou-
pança existente ser insuficiente para o volume de in-
vestimentos em curso, ela ainda seria mal canalizada: 
de acordo com o relatório da Comissão, os institutos 
de pensões e aposentadorias, as caixas econômicas 
federais e as companhias de seguro de vida e capi-
talização vinham utilizando seus recursos preponde-
rantemente para investimentos imobiliários, de baixa 
produtividade, em vez de canaliza-los para outros ti-
pos de investimento.18

Restaria, portanto, o crédito bancário para finan-
ciar o volume de investimentos no setor produtivo. 
Assim, a alternativa de financiar os investimentos 
pela via inflacionária mostrava a natureza funcio-
nal exercida pela inflação, que aparece, no relatório 
da CMBEU, como o mecanismo que vai promover a 
transferência dos recursos dos grupos de renda fixa e 
de alguns grupos assalariados para os grupos desejo-
sos de investir. A funcionalidade da inflação residia 
no fato de reprimir o consumo dos setores assalaria-
dos ou de renda fixa, gerando forçadamente a pou-
pança necessária para o processo de acumulação de 
capital. 
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de origem fiscal, por significarem um “método de fi-
nanciamento que acarretaria a canalização, para pro-
jetos prioritários, de fundos investíveis que, com toda 
probabilidade, seriam desviados ou para consumo 
direto ou para outros investimentos concorrentes.” 
(Idem, p. 73)

O relatório do Grupo Misto CEPAL-BNDE seguiu 
o mesmo caminho da CMBEU ao reforçar a hipótese 
da poupança forçada. Na verdade, a linha de argu-
mentação presente no relatório é toda ela de estilo 
furtadiano,20 ao atribuir a insuficiência de poupança 
ao padrão de consumo conspícuo realizado pelas ca-
madas de rendas mais altas:

[...] será indispensável restringir a expansão do con-
sumo na medida em que a renda for aumentando. 
Dever-se-á canalizar para fins de poupança, uma 
proporção cada vez maior do aumento da renda bru-
ta que provenha dos novos investimentos. [...] Não 
seria [...] aconselhável confiar-se muito no aumento 
espontâneo da poupança resultante do aumento gra-
dual e moderado da renda, conseguido pela execução 
de um programa. Os grupos de renda menor tende-
rão a aplicar sua maior receita na melhoria dos res-
pectivos padrões de vida e muito pouco realmente se 
pode deles esperar no que concerne à poupança. Os 
grupos de renda mais elevada apresentam uma ca-
pacidade maior de poupança mas também tenderão 
a aumentar o consumo com a adoção de novos e lu-
xuosos padrões de vida. Esses obstáculos têm levado 
com freqüência à substituição da poupança espon-
tânea por métodos de financiamento inflacionários, 
os quais resultam em uma diminuição da renda real 
para os setores mais pobres da população. (Grupo 
Misto BNDE-CEPAL, 1957: 5)

Por fim, os relatórios anuais produzidos pelo 
BNDE sobre o Programa de Reaparelhamento Eco-
nômico21 também diagnosticaram a inflação como 
resultado de insuficiência de poupança. Os relatórios, 
contudo, davam maior ênfase nos mecanismos de 
transmissão, ou melhor, no excesso de crédito ban-
cário e nas emissões monetárias incorridas por oca-
sião do financiamento do déficit público. Para BNDE 
(1958), por exemplo, a inflação não ocorreria sem 
que as autoridades monetárias e o sistema bancário

Fornecesse[m] ao público ampla e crescente oferta de 
meios de pagamento. O Governo e as empresas não 
teriam, sem essa oferta, os fundos necessários para 
financiar seus gastos excessivos com investimento e, 
ao mesmo tempo, cobrir as suas próprias despesas 
correntes, a preços continuamente em alta. (BNDE, 
1958) 

Diante de um quadro de insuficiência de poupan-
ça, a emissão de moeda e o crédito bancário apare-
cem como as únicas alternativas para se manter o 
investimento superior a poupança: 

Em resultado [do excesso de investimento sobre a 
poupança], Governo e empresas privadas têm efe-

O ritmo acelerado de inflação da última década 
reflete basicamente a contínua dificuldade experi-
mentada por vários grupos [...] econômicos, sociais 
e regionais em acordarem na divisão dos sacrifícios 
impostos pelo financiamento de um desenvolvimen-
to econômico célere, relutando cada um dos grupos 
em aceitar a redução da taxa de incremento de con-
sumo necessária para liberar os recursos exigidos por 
uma alta taxa de investimentos. Na ausência de tal 
moderação, e inexistindo um influxo maciço de fi-
nanciamento estrangeiro,19 a inflação se tornou um 
instrumento que permitiu, pelo menos intermiten-
temente, atingir-se um ritmo relativamente intenso 
de formação de capital mediante a contenção da taxa 
de crescimento do consumo de amplos segmentos da 
população. Os mais importantes veículos dessa infla-
ção foram contínuos desequilíbrios orçamentários e 
a excessiva expansão do crédito bancário”. (Comissão 
Mista Brasil-Estados Unidos, 1955, p. 35).

Entretanto, à medida que o processo inflacionário 
se acelera e o movimento dos preços relativos torna-
-se cada vez menos desigual, sobretudo em decorrên-
cia das tensões sociais resultantes das reivindicações 
de reajustes salariais, a inflação vai se tornando um 
mecanismo de baixa eficácia para gerar a poupança 
forçada, ficando apenas os seus ônus.

Como medidas anti-inflacionárias, a Comissão 
não descartava, em seu relatório final, o uso de políti-
cas fiscal e monetária apertadas. Contudo, por tratar 
controle da inflação e desenvolvimento econômico 
como objetivos não-excludentes, a solução não po-
deria passar por medidas de desaceleração do ritmo 
de crescimento, mas sim pelo uso de métodos de ob-
tenção de fundos não-inflacionários (que, de acordo 
com a tradição heterodoxa, significaria tão-somente 
não gerar poupança “forçada”) para o financiamento 
dos investimentos necessários à estratégia de desen-
volvimento econômico. Para isto, a CMBEU concor-
dava com a criação de fundos fiscais, cuja destinação 
seria específica e exclusiva para os projetos de inves-
timentos nos setores de transporte e energia, os pon-
tos de estrangulamento que a Comissão identificara 
e para cuja superação formulara dezenas de projetos.

Em todos os casos, trata-se de um método de finan-
ciamento que acarreta a canalização, para projetos 
prioritários, de fundos investíveis que, com toda 
probabilidade, seriam desviados ou para consumo 
direto ou para outros investimentos concorrentes [...] 
Na medida em que os investimentos constantes do 
programa da Comissão Mista se limitam a contraba-
lançar uma redução de consumo ou de investimentos 
em outros setores da economia, deles não emanará 
nenhuma repercussão inflacionária adicional, ou 
apenas repercussão muito limitada sobre o total das 
rendas monetárias” (COMISSÃO MISTA BRASIL-
-ESTADOS UNIDOS, 1956: 73)

O relatório final da CMBEU era favorável à cria-
ção do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico, bem como do formato de captação de recursos 

CONCLUSãO

tuado gastos com investimentos superiores ao valor, 
a preços constantes, das disponibilidades de bens de 
capital, para isso recorrendo, em larga medida, às 
emissões de papel-moeda e ao crédito bancário, com 
a conseqüente elevação dos preços daqueles artigos. 
Acresce que muitos dos investimentos efetuados, 
principalmente os governamentais, são, via de regra, 
de longo período de maturação, de sorte que nada 
produzem antes de dois, três ou quatro anos, con-
forme o caso, embora dêem lugar ao pagamento de 
salários e outras remunerações a fatores da produção, 
em todo o período de sua realização. Esse fato, aliado 
às facilidades de crédito aos consumidores (vendas a 
prestações) têm redundado em contínua exacerbação 
da procura monetária, que não podendo ser atendida 
por um aumento proporcional da disponibilidade de 
bens de consumo, principalmente de gêneros alimen-
tícios, determina a elevação dos preços e do custo de 
vida. (BNDE, 1959: 19)

Ou seja, as autoridades monetárias e o setor ban-
cário sancionam o excesso de investimento – seja do 
governo ou do setor privado. Da forma como o argu-
mento é construído, o excesso de investimentos sobre 
a poupança por si só não é capaz de gerar inflação, 
sendo necessário algum excesso de moeda.

Este trabalho não teve a pretensão de tratar de 
forma exaustiva o pensamento econômico brasileiro 
sobre inflação no Brasil. Apenas descreveu as con-
tribuições mais importantes daqueles autores que 
disputaram o mainstream nas décadas de 50 e 60 no 
Brasil. A oposição entre desenvolvimento econômico 
e medidas de estabilização estava no centro do de-
bate. O aspeto mais original deste debate residia no 
pensamento heterodoxo, representado não somente 
por Celso Furtado e Maria da Conceição Tavares mas 
também pelos mais importantes relatórios que inspi-
raram a política de desenvolvimento, - como a Co-
missão Mista Brasil-Estados Unidos e o Grupo Misto 
Cepal-BNDES – que propuseram um novo diagnós-
tico para a inflação.

O diagnóstico heterodoxo rejeitou políticas de 
contração, monetárias e fiscais, e opôs os economis-
tas ortodoxos e heterodoxos. O pensamento econô-
mico heterodoxo reconhecia a influência dos deficits 
fiscais e monetários na tendência inflacionária, mas 
para eles, a inflação era essencialmente causada por 
fatores estruturais e a política anti-inflacionária po-
deria ser construída de forma a superar esses fatores 
estruturais. Para eles, era mais importante substituir a 
poupança forçada por poupança voluntária ou com-
pulsória, mudando as estruturas tributária e financei-
ra.

Por causa destas propostas, os economistas orto-
doxos acusaram os heterodoxos de serem defensores 

de políticas inflacionárias, ou de serem irresponsá-
veis. No entanto, esta crença não se sustenta se con-
siderarmos o arcabouço do pensamento econômico 
heterodoxo brasileiro: rejeitar políticas de contração 
monetária e fiscal e reconhecer uma suposta ação 
funcional da inflação no desenvolvimento – esta úl-
tima sendo o mecanismo de poupança forçada posto 
a funcionar pela inflação – não é o mesmo que de-
fender inflação e seus efeitos. Segundo o pensamento 
econômico heterodoxo, a inflação reduz o consumo 
agregado e o nível de vida dos pobres, devendo por 
isso ser combatida.
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1 Bielschowsky (2001:1) 

2 Patrício (2001) 

3 Boianovsky (2012) chama a atenção para o fato de 
que, apesar da prioridade dada aos fatores do lado da 
demanda, os monetaristas na América Latina, não ex-
cluíram a pressão dos custos de fatores sobre os pre-
ços. Distingue assim o debate entre estruturalistas e 
monetaristas no Brasil da discussão norte americana 
e inglesa entre inflação “demand-pull” e “ cost-push”.  

4 Segundo Bielschowki (2001) Gudin foi o mais im-
portante dos economistas neoliberais entre 1930 

NOtAS

e 1964, exercendo grande influência teórica no seu 
tempo. Criou, no principal núcleo de militância in-
telectual dos economistas neoliberais, a Fundação 
Getúlio Vargas, uma divisão de pesquisas econômi-
cas, o Instituto Brasileiro de Economia, o IBRE, jun-
tamente com Octávio Gouveia de Bulhões. Os dois 
editaram a Revista Brasileira de Economia, a partir 
de 1948, assumindo o controle da revista Conjuntura 
Econômica, em 1952. Os dois autores tiveram ainda 
grande influência no ensino de economia no Brasil, 
liderando na Universidade do Brasil, a Faculdade de 
Economia, uma das mais importantes do país. 

5 Bielschovsky (2001)  mostra que Gudin também 
considerava corretas as idéias de Keynes para estudar 
os períodos de depressão.

6 Seria uma inflação causada por insuficiência de 
oferta, o que dá no mesmo.  Magalhães (1968) re-
sume as seguintes causas estruturais para a inflação, 
conforme a teoria cepalina: (i) estagnação da oferta 
de alimentos decorrente da estrutura fundiária que 
impede que a agricultura responda ao aumento da 
demanda resultante do desenvolvimento; (ii) insufi-
ciência de importações; (iii) baixa taxa de formação 
de capital; e (iv) rigidez do sistema fiscal: quando a 
receita fiscal cai “o governo é obrigado a emitir com o 
fim de obter os recursos necessários ao atendimento 
da despesa pública” (Magalhães, 1968: 2214) 

7 A teoria de distribuição de Cambridge surge como 
resposta às deficiências do modelo de crescimento de 
Harrod (Harrod, 1948). Este, por sua vez, tem um re-
sultado bastante peculiar, qual seja, a inexistência de 
qualquer garantia de que a taxa de crescimento efeti-
vo da economia será aquela compatível com o cresci-
mento equilibrado; e, uma vez obtida a taxa de cres-
cimento equilibrado, não há qualquer garantia que a 
economia, uma vez desviada da posição de equilíbrio, 
voltará a ela – pelo contrário, a economia se afasta 
cada vez mais, cumulativamente. A abordagem Pós-
-Keynesiana procurou solucionar os problemas deste 
modelo através da reformulação de alguns dos pres-
supostos, incluindo variáveis que captam o grau de 
utilização da capacidade instalada e a distribuição de 
renda da economia. No modelo de Cambridge, a dis-
tribuição de renda é a variável de ajuste. Já no assim 
chamado modelo de Oxford, a distribuição de renda 
é dada, e o grau de utilização da capacidade instalada 
é a variável de ajuste do modelo – aumentos ou dimi-
nuições na taxa de crescimento levariam a aumentos 
ou diminuições no grau de utilização da capacidade. 

8 Para maiores detalhes sobre as concepções hete-
rodoxas sobre inflação, inclusive aquelas teorias que 

não recorrem necessariamente à hipótese de poupan-
ça forçada, ver Bastos (2001). 

9 A teoria da distribuição de Cambridge sofreu im-
portantes críticas dentro do próprio pensamento 
heterodoxo – o que significa que também a hipótese 
da poupança forçada foi questionada. Embora este 
trabalho não assuma como válida esta hipótese, en-
tende-se que não é pertinente discuti-la em detalhes 
neste espaço. Para este fim, ver Pereira (2006). 

10 Chamaremos assim o que seria simplesmente uma 
estrutura financeira inadequada. 

11 A literatura pós-keynesiana tem outra solução 
para os problemas de insuficiência de poupança e in-
suficiência financeira – são os conceitos de finance 
e funding. A introdução do Princípio da Demanda 
Efetiva (doravante PDE) em substituição à Lei de Say 
leva ao reordenamento da relação de causalidade en-
tre poupança e investimento – de acordo com o PDE, 
o aumento no investimento, componente da deman-
da agregada conduz ao aumento da renda e, dada a 
propensão marginal a poupar, leva, através da ação 
do multiplicador da renda, ao aumento da poupança, 
de modo que investimento e poupança se igualam ex-
-post.  Assim, não há qualquer restrição de poupança 
para o processo de expansão econômica. As restrições 
ao crescimento podem ocorrer pela insuficiência de 
mecanismos que permitam a consolidação dos passi-
vos dos empresários investidores (o funding), o que, 
na literatura desenvolvimentista brasileira se traduz 
nos problemas da insuficiência de mecanismos de fi-
nanciamento de longo prazo. Note que a aceitação da 
hipótese de poupança forçada não é compatível com 
o PDE, seja porque assume que a insuficiência de 
poupança é um entrave ao desenvolvimento (porque 
provoca inflação), seja porque assume que a inflação 
crônica e persistente resulta do excesso de demanda.

12 As ações implementadas pelo Estado brasileiro em 
prol do desenvolvimento econômico foram forjadas a 
partir dos diagnósticos feitos no âmbito desses 2 gru-
pos executivos de trabalho: a Comissão Mista Brasil-
-Estados Unidos, composta por técnicos brasileiros e 
norte-americanos, e o Grupo Misto BNDE-CEPAL, 
composto por técnicos brasileiros e cepalinos. Am-
bos os grupos foram formados na década de 1950.  

13 Ver Furtado (1966) e Furtado (1968). 

14  Ver Furtado (1974). 

15  Outra fontes básicas de pressões inflacionárias se-
riam a inelasticidade da oferta de produtos agrícolas, 

a inadequação da infra-estrutura (incluindo a finan-
ceira) e a inadequação do fator humano. (Furtado, 
1976)

16 Escrito em parceria com José Serra.

17 Que na verdade eram intitulados “Exposição so-
bre o Programa de Reaparelhamento Econômico”.  

18 É compreensível que se queira direcionar a já insu-
ficiente poupança para investimentos que expandam 
a capacidade produtiva da economia. Por outro lado, 
é inegável que os investimentos residenciais também 
constituem uma necessidade, especialmente em eco-
nomias subdesenvolvidas nos moldes do Brasil nos 
anos 1950 (e mesmo hoje em dia). Sugerir um redi-
recionamento dos investimentos em imóveis para os 
investimentos produtivos pode ser perverso, sem que 
se especifique sobre que camadas sociais recairiam os 
ônus de tais medidas. 

19 O relatório da CMBEU está supondo que a cap-
tação de poupança externa decorrente do influxo de 
capitais estrangeiros viria a se somar à poupança do-
méstica, o que permitiria a manutenção dos padrões 
de consumo sem sacrificá-los.  

20 Isto não é mera coincidência, uma vez que Furta-
do participou dos trabalhos deste grupo. 

21 A Exposição sobre o Programa de Reaparelha-
mento Econômico era anual, e nele eram relatados os 
empréstimos do BNDE para os setores de infra-es-
trutura, conforme previsto no Programa. Em alguns  
anos (porém não em todos) dedicava-se uma seção 
para analisar o desempenho econômico. Era nestas 
ocasiões que o Banco fazia o seu diagnóstico para a 
inflação. 
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O texto discute a trajetória das políticas públicas de educação e saúde adotadas em três contextos nacionais 
distintos, a partir dos estudos de caso de Argentina, Brasil e Chile, entre as décadas de 1980 e 2000. O pano 
de fundo analítico são as diretrizes difundidas pelas organizações multilaterais, em um contexto regional de 
reformas econômicas voltadas para o mercado e as reformas políticas voltadas à democracia e suas variadas 
adaptações a cada realidade, levando-se em conta as relações entre os níveis de governo e a configuração dos 
interesses organizados e suas relações com o Estado.

Palavras-chave: Trajetórias Históricas; Políticas Sociais; Desenvolvimento; Organizações Multilaterais.

The Educational and Health Policies in Brazil, Argentina and Chile (1980-2000): an Analytical 
Approach

The paper discusses the history of public education and health policies adopted in three different national 
contexts, from case studies of Argentina, Brazil and Chile, between the 1980s and 2000. The analytical back-
ground are the guidelines disseminated by multilateral organizations, in a regional context of economic re-
forms aimed at the market and political reforms aimed at democracy and its various adaptations to each 
reality, taking into account the relationships between levels of government and the configuration of organized 
interests and their relationships with the state.

Keywords: : Historical Trajectories; Social Policies; Development; Multilateral Organizations.

Resumo

Abstratc

Nas últimas décadas, as políticas sociais de saúde e 
educação no Brasil, na Argentina e no Chile sofreram 
importantes reformas que ampliaram os sistemas, al-
terando os padrões de financiamento, aumentando a 
participação de atores públicos e privados na gestão 
e na cobertura das políticas. Os indicadores sociais 
para o período apresentam resultados ambíguos: me-
lhoras significativas (como a queda da taxa de anal-
fabetismo e mortalidade infantil no Brasil) combi-
nadas com exclusão e fragmentação dos sistemas de 
políticas sociais (como os casos dos sistemas de saúde 
pública no Chile e na Argentina). O IDH (Índice de 
Desenvolvimento Humano) dos três países revela e 
escamoteia um quadro complexo de desenvolvimen-

to social, como discutiremos nas considerações finais.

Da mesma forma, é notável a influência das or-
ganizações multilaterais nas reformas dos sistemas 
de políticas sociais, sempre em consonância com 
reformas econômicas de caráter neoliberal, que pro-
punham uma rearticulação da relação entre Estado, 
Mercado e Sociedade para que os países saíssem da 
grave crise que os assolaram desde o início da década 
de 1980. Desde a década de 1970 a América Latina 
foi severamente atingida por uma crise estrutural 
do modo de acumulação capitalista, caracterizada 
pela desestruturação de regimes monetários e cam-
biais, crise no comércio internacional e estagflação, 
que atingiu em grande medida também os países 
desenvolvidos. Do lado social houve um profundo 

INtRODUçãO
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Reformas
de  Saúde e Educação

Desenvolvimento
Econômico

Crise econômica e 
influência de idéias liberalizantes das 

Organizações Multilaterais

Desenvolvimento
Social

Trajetórias
histórico-
institucionais

Sistemas de Saúde e 
Educação distintos, 

em função de: 
trajetórias históricas 
das políticas; atores 

organizados e 
relações 

intergovernamentais.

Participação decisória
Perenidade do gasto social

Ampliação dos direitos sociais

Ajuste fiscal
Redução do gasto social

Reestruturação dos serviços

enfraquecimento da organização dos interesses dos 
trabalhadores com o desmonte dos sindicatos, em 
razão também da rearticulação produtiva em escala 
mundial. O arrefecimento do trabalho organizado 
enfraqueceu, de modo geral, as políticas sociais base-
adas na conquista de direitos de cidadania e permitiu 
a inserção de uma nova lógica dos direitos sociais, 
resultante da hegemonia neoliberal: a focalização e a 
privatização dos serviços sociais e o domínio da lógi-
ca privatista aos direitos, à luz das ideias baseadas nos 
gurus neoliberais, como o economista Milton Fried-
man (FONSECA E LEITE 2009).

Nos últimos 25 anos, além desses processos de 
caráter estrutural, esses países passaram por conjun-
turas críticas marcadas pela conjuminância de refor-
mas econômicas liberalizantes, processos de redemo-
cratização e institucionalização de direitos sociais. Os 
processos decisórios tornaram-se ainda mais comple-
xos com a implementação de uma agenda de políticas 
sociais difundida por organismos internacionais, na 
qual a descentralização, a eficiência e a combinação 
entre público-privado adquiriram centralidade. O 
corolário dessa agenda na gestão pública resultou de 
uma grande revisão dos modelos administrativos em 
vigor até a década de 1980. Sob influência da reforma 
inglesa, os países latino-americanos passaram a rever 
o modelo burocrático tradicional e buscar a mudança 
para o modelo gerencial de gestão e, a partir deste, 
o modelo de gestão por resultados. Nessas propostas 
residia a idéia de transformar a administração pú-
blica em uma gestão mais ágil, mais suscetível às de-
mandas dos usuários, buscando maior eficiência na 
oferta de bens e serviços. A produção pública desses 
bens e serviços passou a ser altamente criticada e re-
vista dando espaço para grandes processos de priva-
tização, concessões, terceirização e descentralização 
administrativa.

Um aspecto importante a ser considerado nesse 
contexto é a reinserção de atores sociais organizados 
nos processos decisórios, em um contexto no qual 
tais grupos passaram a questionar a lógica decisória 
baseada em modelos top-down e os próprios conte-
údos das políticas sociais, marcados pela ausência do 
princípio da universalização. Assim, a pressão por 
participação na decisão sobre políticas públicas vinda 
de movimentos sociais apartados da arena decisória 
nos regimes autoritários converge com a proposta de 
descentralização administrativa pautada na reforma 
da administração pública gerencial já comentada, 
ainda que seus objetivos finais fossem distintos. 

O caso chileno é considerado o paradigma de 
influência das idéias neoliberais na América Latina, 
com a implementação de políticas dessa cepa já na 
década de 1970, durante o governo Pinochet. Os ca-
sos argentino e brasileiro aprofundaram a implemen-
tação da agenda na década de 1990, respectivamen-
te nos Governos Menem e Cardoso, tanto na área 
econômica como na área social. Argumenta-se que 
a despeito de agendas de políticas sociais influencia-
das por organismos financeiros internacionais e con-
junturas econômicas semelhantes nos três países, os 
resultados das reformas nas políticas de saúde bási-
ca e de educação básica e fundamental são distintos 
em função, em grande parte: das distintas trajetórias 
históricas das políticas de cada nação, da atuação de 
grupos sociais organizados e das características das 
relações intergovernamentais (seja o sistema político 
unitário ou federativo). O quadro abaixo, baseado na 
literatura neoinstitucionalista histórica1 que privile-
gia as trajetórias históricas e os contextos na análise 
dos processos políticos, sintetiza a estrutura de argu-
mento do texto:

Argumenta-se que as trajetórias histórico-institu-
cionais particulares a cada contexto nacional resultam 
em sistemas de proteção social distintos, ainda que o 
receituário de reformas e de gestão difundidos pelas 
organizações multilaterais fosse o mesmo para tantos 
e tão diversos países. O presente texto se estrutura da 
seguinte forma: na primeira parte são  abordadas as 
trajetórias históricas e as relações intergovernamen-
tais nas políticas sociais supracitadas nos diferentes 
países. Na segunda parte é abordada a influência de 
organismos internacionais nos países a partir da dé-
cada de 1970. Na terceira parte são abordados aspec-
tos da interação dos atores políticos organizados no 
período de análise proposto. Por fim, nas considera-
ções finais são apresentadas algumas questões, no que 
tange à continuidade da análise comparada das polí-
ticas sociais em países que se caracterizam por macro 
processos políticos e econômicos semelhantes, mas 
que apresentam trajetórias de institucionalização de 
políticas e resultados bastante distintos. Tanto para a 
saúde quanto para a educação é possível observar si-
milaridades e diferenças bastante pronunciadas entre 
os três casos analisados. Desenvolve-se uma proposta 
de esquema explicativo para as reformas das políticas 
de saúde e educação nos referidos países sem, obvia-
mente, esgotar as possibilidades analíticas do tema.

Trajetórias históricas das políticas de saúde

No caso específico da trajetória histórica da área 
da saúde, os três países apresentaram o elemento co-
mum do corporativismo marcando historicamente a 
implementação de sistemas de saúde “altamente ex-
cludentes, heterogêneos e fragmentados, bastante re-
sistentes à pretensão reguladora do aparelho estatal” 
(BUSS e LABRA 1995). Contudo, pode-se dizer que 
os casos argentino e brasileiro caracterizaram-se mais 
fortemente por processos de regulação estatal da cida-
dania social, ao diferenciar o acesso dos trabalhadores 
aos serviços sociais de saúde em função da filiação em 
associações e sindicatos profissionais de empregados. 
Durante décadas o projeto de construção de um siste-
ma de saúde público e universal foi mitigado por uma 
ordem de forças políticas e contextos econômicos inós-
pitos para a sua implementação. O caso chileno se dis-
tingue em comparação aos demais em uma perspectiva 
histórica pela efetiva implementação de um sistema de 
saúde público e universal desde meados dos anos 1920, 
marcado pela atuação estratégica de grupos políticos 
comprometidos com princípios da medicina social.

No início do século XX, especialmente entre as dé-
cadas de 1920 e 1930, foi bastante comum na Argen-
tina a formação de associações de empregados, tanto 
de empresas privadas como servidores públicos, por 
meio de sindicatos ou não, que tinham por objetivo o 
financiamento coletivo de serviços de saúde. Aquela 
“solidariedade coletiva”, porém seletiva, includente e 
excludente ao mesmo tempo, é um dos traços funda-
mentais da estruturação da saúde e da medicina na 
Argentina. A eqüidade e a universalidade do sistema 
de saúde, viesse ele a ser público, ou fosse privado, 
como ocorria à época, eram fortemente prejudicadas 
por aquela concepção seletiva das associações, as quais 
se multiplicavam por todo o país a partir de distinções 
econômicas, sociais e culturais como nacionalidade 
de origem, adesão a um determinado sindicato pro-
fissional, filiação religiosa e política (BELMARTINO 
2002). Esse quadro iria se constituir num dos mais 
graves limites à universalização do sistema público de 
saúde que o país tentaria criar a partir dos anos 1940, 
com a chegada de Juan Domingo Perón à presidência 
da república.

Na segunda metade da década de 1940 o governo 
Perón centralizou e normatizou os serviços de saú-
de, bem como buscou expandi-los por todo o terri-
tório nacional. Contudo, o mesmo institucionalizou 
políticas que referendaram a relação corporativista 
do governo com os segmentos organizados da classe 
trabalhadora. Aqueles setores permaneciam atuando 
na lógica de acessar os serviços de saúde por meio 
das suas associações laborais. Parcela significativa 
das decisões estratégicas sobre as políticas de saúde 
passaram a ser disputadas pelo Ministério da Saúde, 
pelo Ministério do Trabalho e pela Fundação Maria 
Eva Duarte Perón. O período também registrou o 
crescimento das Obras Sociales2. A partir da segunda 
metade dos anos 1950 a história política da Argentina 
seria marcada por uma sucessão de golpes de Estado, 
com breves períodos de estabilidade, especialmente 
durante os primeiros anos dos governos de Artu-
ro Frondeai (1958-1962), Arturo Ela (1963-1966) e, 
mais recentemente, Raul Alfonsín (1983-1989), to-
dos da UCR. Ressalte-se, no entanto, que a tendên-
cia ao desmonte da estrutura dos serviços públicos 
de saúde criada durante o governo Perón atravessou 
todos os governos desde 1955, com a paulatina reti-
rada do Estado daqueles segmentos da saúde onde a 
iniciativa privada tivesse interesse em atuar. Assim, 
ganharam peso crescente no cenário da saúde argen-
tina na segunda metade do século XX dois atores: as 
associações médicas e empresas privadas de saúde, que 
progressivamente oligopolizaram a oferta da grande 
maioria dos serviços de saúde, e os inúmeros sindica-
tos de trabalhadores existentes no país, comandados 

tRAJEtÓRIAS hIStÓRICAS E 
RELAçõES INtERgOVERNAmENtAIS
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 pela Confederação Geral de Trabalhadores (CGT) e 
que, através das Obras Sociales, respondiam pelo fi-
nanciamento da demanda por aqueles serviços.

O caso brasileiro, por sua vez, se caracteriza pela 
inexistência de medidas efetivas de construção de 
um modelo de saúde pública durante o século XIX. 
O país adentrou ao século XX enfrentando condições 
sanitárias bastante precárias e epidemias diversas em 
muitas regiões. Em 1918 surgiu a Liga Pró-Saneamen-
to do Brasil, por iniciativa de lideranças da sociedade 
civil que se indignavam com as condições precárias 
em que vivia a maioria da população brasileira. Em 
1919 foi criado o Departamento Nacional de Saúde 
Pública (DNSP), embrião de um futuro Ministério 
da Saúde, e nos anos 1920, ainda na República Velha, 
foram criadas as Caixas de Aposentadoria e Pensão, 
comandadas por empresas privadas e dirigidas para 
seus funcionários, onde oferecia algum tipo de aten-
dimento em saúde.

Semelhante à trajetória argentina, na década de 
1930, sob o governo de Getúlio Vargas, foram es-
truturadas políticas de saúde subordinadas a lógica 
de regulamentação das profissões com a criação da 
Consolidação das Leis do Trabalho (que previa assis-
tência médica ao trabalhador) e da Previdência Social. 
As antigas Caixas de Aposentadoria e Pensão foram 
substituídas pelos Institutos de Aposentadoria e Pen-
são, sob controle dos sindicatos de trabalhadores, 
bem aos moldes da lógica corporativista que Vargas 
implantou na sua relação com as camadas populares. 
Apenas no final da década de 1960, já sob o regime 
militar, o Estado brasileiro passou a financiar dire-
tamente, ainda que de forma parcial, as políticas de 
saúde. Através da criação do Instituto Nacional da 
Previdência Social (INPS), governo, empresários e 
trabalhadores passaram a contribuir para um fundo 
destinado a financiar os serviços de saúde destinados 
à população regida pela CLT. Diante da incapacida-
de governamental em atender aquela demanda (que 
excluía os trabalhadores não-regidos pela CLT, como 
todo o funcionalismo público, os trabalhadores do 
campo, os trabalhadores domésticos e os trabalhado-
res informais) a solução encontrada seria a contrata-
ção, através de recursos públicos, de serviços priva-
dos de saúde.  

O Chile destaca-se entre a maioria dos países da 
América do Sul por ter se defrontado, desde o final 
do século XIX e a partir de pressões da sociedade ci-
vil organizada, com a possibilidade de implantar po-
líticas de educação e saúde de caráter universalizante. 
Imediatamente após a superação da República Parla-
mentar, que durou de 1891 a 1925, o país inaugurou 

um regime democrático pluralista e implantou o Se-
guro Social Operário Obrigatório, que vinha atender 
a uma forte mobilização social de caráter popular, e 
previa o acesso gratuito aos serviços de saúde para 
uma parcela significativa dos trabalhadores do país, 
em especial os que viviam nas grandes cidades (LA-
BRA 2001). 

Desde pelo menos a década de 1930 o tema da 
saúde pública dividia o país em três correntes de 
pensamento com interesses bastante distintos: a di-
reita conservadora, que defendia um regime públi-
co de saúde preventiva apenas para os miseráveis e 
desvalidos; o centro, que propugnava um modelo de 
assistência preventiva nos moldes da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), voltado aos trabalha-
dores assalariados e separado da saúde pública; e as 
esquerdas, que lutavam por um sistema único de saú-
de, público, integral e de qualidade (LABRA 2002). O 
Sistema Nacional de Salud (SNS) foi inaugurado nos 
anos 1950, tendo sido fruto, entre outros fatores, de 
uma nova onda de intensa mobilização da sociedade 
civil e dos profissionais da saúde em direção à criação 
daquele modelo. A criação do SNS pode ser enten-
dida como resultado das demandas de uma comuni-
dade epistêmica bastante atuante, relacionada à dou-
trina medicina social e oriunda de duas instituições 
criadas na década anterior: a Escola de Saúde Pública 
da Universidade do Chile, criada em 1943, e o Colé-
gio Médico do Chile, criado em 1948. (LABRA 2000; 
LANZARA sem data apud RACZYNSKI 1994). 

Em que pese a significativa presença da classe 
médica na definição das políticas públicas de saú-
de durante décadas, com a instauração da ditadura 
militar, a partir de 1973, o sistema público de saúde 
sofreu grandes mudanças, todas sob inspiração pri-
vatista. Ao Estado foi relegada, progressivamente, a 
provisão de serviços básicos de saúde voltados ape-
nas aos segmentos mais pauperizados da sociedade 
chilena, que obviamente não dispunham de renda 
suficiente para adquiri-los no mercado privado. En-
tre as muitas reformas destinadas a diminuir o papel 
do Estado na provisão de serviços de saúde, que ao 
fim e ao cabo vinha redundando, há décadas, numa 
política redistributiva, se destacaram: a criação de 27 
superintendências regionais de saúde, dotadas de au-
tonomia financeira e operacional, com o conseqüente 
esvaziamento do Ministério da Saúde, a quem coube, 
a partir de então, apenas funções normativas; a muni-
cipalização dos serviços de atenção básica de saúde; a 
criação do Fondo Nacional de Salud (FNS), financia-
do com descontos nos provimentos dos trabalhado-
res assalariados; e a redução radical dos volumes de 
recursos públicos destinados à saúde.  

Trajetórias históricas das políticas de 
educação

 As trajetórias históricas das suas respectivas po-
líticas de educação dos países também são bastante 
distintas. Na Argentina desde o final do século XIX é 
possível verificar uma predominância do componen-
te de universalização do acesso à escola pública, o que 
também ocorre no Chile, de forma ainda mais anteci-
pada e mais abrangente em termos dos níveis de en-
sino. Esse componente em ambos os países é pautado 
por instâncias estatais centralizadas que vêem na po-
lítica educacional uma forma de garantir a coesão e a 
homogeneização da cultura nacional, em contexto de 
fortalecimento da idéia de Estado Nacional. No Brasil 
durante o século XIX essa questão não aparece asso-
ciada às políticas públicas e a própria idéia de Estado 
Nacional ou projeto nacional se fortalece somente no 
Governo Vargas, na década de 1930. Historicamen-
te, apesar de certa pressão de grupos e movimentos 
sociais, políticas de universalização do ensino foram 
implementadas somente na década de 1990.

A análise da trajetória histórica da educação bá-
sica argentina permite afirmar que o componente de 
universalização do acesso à escola pública promovido 
por instâncias estatais decisórias centralizadas deu lu-
gar historicamente a um sistema educativo misto entre 
as iniciativas pública e privada, desprovido do cará-
ter universalista, no qual o ator privado empresarial e 
os organismos financeiros internacionais tiveram um 
peso importante para a conformação do desenho da 
política na década de 1990. 

A partir do final do século XIX pode-se verificar 
um processo de democratização do ensino caracte-
rizado pelo universalismo do acesso, no qual a uni-
versalização foi promovida para atender ao interesse 
nacional de homogeneização cultural (KRAWCZYK 
E VIEIRA 2006: 678) e civilizar as massas por meio 
de políticas promovidas pelo Estado Nacional (RUIZ, 
MARZOA, MAURECI, MOLINARI E SCHMIDT 
2006: 241). No período de 1900 a 1920 houve um 
grande aumento da taxa de matrícula em todos os ní-
veis de ensino público, sendo que nos anos 1920 hou-
ve a incorporação de quase todos os grupos sociais na 
educação primária (idem: 245).

Na década de 1930 o debate crítico sobre esse mo-
delo se acirrou e movimentos reformadores na Capi-
tal Federal e nas províncias se iniciaram, impulsio-
nados em grande medida por setores conservadores 
ligados à Igreja Católica, que concebia a escola como 
um lugar transmissor de ideologias e valores da reli-
gião. O crescimento sustentável das taxas de matrícu-

la em todos os níveis que se verificou desde o final do 
século XIX começou a arrefecer nesse período, sendo 
que até a década de 1940 verificou-se um crescimento 
irregular do sistema com acelerado crescimento do 
ensino médio privado (idem: 245). 

Em 1995, a taxa de analfabetismo adulto (pessoas 
acima de 15 anos) atingia a marca de 4% para ho-
mens e mulheres, enquanto que no Brasil a taxa al-
cançou o patamar de 17%, segundo o Relatório sobre 
o Desenvolvimento Mundial de 1998/99, do Banco 
Mundial. Apesar do sistema argentino ter apresenta-
do resultados positivos historicamente, especialmen-
te no contexto latino-americano, a década de 1990 foi 
um período de grandes mudanças, que serão tratadas 
adiante.

No Brasil, no início do século passado formou-
-se um movimento que seria conhecido na década 
de 1930 como “Pioneiros da Educação Nova”, cons-
tituído de intelectuais e educadores, que reivindicava 
que a educação no Brasil deveria ser eminentemente 
pública, gratuita, de qualidade e universal. Ao longo 
das décadas seguintes esse tema esteve quase sempre 
em pauta na agenda política. Contudo, o processo 
decisório em torno do tema não avançou na direção 
da institucionalização da universalidade do sistema. 
Desde a década de 1930 a necessidade de direciona-
mento de recursos para a educação, apesar do apoio 
político para a vinculação orçamentária constitucio-
nal, não se refletia em decisões acerca dos níveis de 
ensino que deveriam ser priorizados e nem como 
essa tarefa seria distribuída entre os entes federativos.  
Além disso, a matéria sobre a perenidade do financia-
mento teve caráter oscilante, sendo implementada e 
revogada em diferentes constituições (PINTO 2000).

O período entre 1930 e 1970 foi marcado por mui-
tas mudanças na área, como a criação do Ministério 
da Educação e Cultura (MEC) e, em 1962, a criação 
do Plano Nacional de Educação e do Plano Nacio-
nal de Alfabetização, este último baseado no Método 
Paulo Freire. A ditadura militar, contudo, abortou 
várias dessas iniciativas, taxadas de subversivas pelos 
líderes golpistas. Em 1971 foi estabelecida a Lei 4.024, 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, cuja 
principal característica era o foco na formação edu-
cacional profissionalizante, condizente com o espíri-
to da época de formar contingentes de pessoas para 
um parque industrial crescente (PILETTI e PILETTI, 
2002). Destaca-se nesse período já certa influência 
de órgãos de cooperação internacional como o BIRD 
que, segundo Kruppa (2001), já exerciam influência 
pontual em políticas de educação no Brasil, com claro 
direcionamento da educação para o trabalho e como 
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parte inerente ao processo produtivo. Com a rede-
mocratização na década de 1980, recomeça a discus-
são sobre a necessidade de um novo Plano Nacional 
de Educação e uma nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional que pudessem coordenar as polí-
ticas nacionais de educação. Em 1986, um primeiro 
passo dessa reestruturação é dado com a aprovação 
da Lei Calmon, que fixou recursos obrigatórios para 
o investimento em educação para as três esferas de 
governo. Mais tarde, em 1988, a nova Constituição 
reforça essa determinação ao manter a vinculação 
constitucional da educação, dividindo responsabi-
lidades para os ensinos fundamental, médio e su-
perior, entre União, estados e municípios, passando 
os últimos a serem unidades federativas autônomas 
(CASTRO 2001).

A história da educação pública, de caráter gratuito 
e universal no Chile se inicia entre fins do século XIX 
e começo do século XX. Até ali as principais inicia-
tivas de criação de escolas couberam, desde a época 
colonial, a ações eclesiásticas ou a programas gover-
namentais voltados a educar apenas os segmentos 
mais afluentes da população. Porém ganhou corpo na 
sociedade chilena, em meados do século XIX, a con-
cepção de que a educação pública poderia ser um forte 
instrumento de coesão social e preparação de mão-de-
-obra para uma economia que se urbanizava e indus-
trializava. Tratava-se de encarar a educação pública 
como instrumento fundamental para um projeto de 
integração nacional, que contemplava, além da escola 
básica, também o ensino médio e a universitário.

Em 1920 foi aprovada nova lei, que tornava obri-
gatória a toda a população a educação fundamental, 
a qual teve impactos significativos no aumento do 
número de alunos e na queda dos índices de anal-
fabetismo. À época o Chile já contava com um forte 
sindicato nacional de professores, a Asociación Gene-
ral de Profesores de Chile, que exercia grande influ-
ência sobre o debate acerca do modelo nacional de 
educação pública. A entidade, formada por docen-
tes oriundos da classe média baixa, formulou um 
amplo projeto de estruturação da educação pública 
para os níveis fundamental, médio e superior, mas 
acabou derrotada por outro projeto, elaborado por 
acadêmicos e técnicos do governo (ZIBAS 2002). A 
Constituição promulgada em 1925 refletiu a eferves-
cência do debate e declarou a educação como uma 
atribuição fundamentalmente do poder público. No 
final daquela década foi criado o Ministério da Edu-
cação, incrementando o caráter centralizado do siste-
ma e estabelecendo uma detalhada regulação de seus 
aspectos pedagógicos e administrativos (NUÑEZ 
PRIETO 1997).

Entre os anos 1920 e o início dos anos 1970 o sis-
tema público de educação fundamental cresceu e foi 
influenciado por diversas escolas pedagógicas, foca-
do numa pedagogia ativa e voltada ao aluno. Ao mes-
mo tempo o ensino médio ganhou crescente caráter 
profissionalizante, com a remodelação de diversos 
antigos liceus. (NUÑEZ PRIETO 1997).  Ressalte-se 
ainda que a educação pública no Chile estruturou-se, 
desde fins do século XIX, numa ideologia igualitária 
e de justiça social que só seria interrompida a partir 
do governo Pinochet, nos anos 1970, com a adoção 
de reformas visando a paulatina mercantilização da 
educação. 

O governo Pinochet liderou, na América Latina, o 
movimento de reformas educacionais de inspiração 
neoliberal difundidas por instituições multilaterais. 
A mudança mais radical que foi implantada no an-
tigo sistema educacional chileno, a partir da década 
de 1980, consistiu na descentralização administrativa 
e na privatização da educação pública. O tradicional 
modelo de gestão centralizado no governo federal e 
estruturado sobre a escola pública foi paulatinamente 
substituído por outro, pautado na municipalização e 
na responsabilização dos entes locais pela gestão de 
parte substancial dos serviços de educação. Ao mes-
mo tempo expandiu-se de forma crescente a trans-
ferência de recursos públicos para a rede privada de 
ensino (ZIBAS 2002).

Aspectos das relações intergovernamentais

Com relação às relações intergovernamentais, 
a Argentina é o caso latino-americano cujo federa-
lismo é o mais parecido com o modelo norte-ame-
ricano. As 24 províncias são altamente autônomas, 
inclusive na criação dos seus próprios municípios. 
Essa característica torna a Argentina muito distante 
do caso brasileiro, na medida em que não há dire-
triz geral nacional para a criação de novas unidades 
territoriais municipais que possam assumir respon-
sabilidades na execução de políticas descentraliza-
das, como no caso da municipalização dos serviços 
de saúde no Brasil (SANTOS & UGÁ 2007: 530). A 
descentralização administrativa dos serviços sociais 
na Argentina foi um processo gerado pela decisão 
unilateral de atores políticos federais e referido ao ní-
vel provincial, sendo que na área da saúde deu-se de 
modo incremental desde os anos 1960, por meio das 
transferências dos hospitais públicos do nível federal 
para o provincial (SANTOS & UGÁ 2007; REPETTO 
& ALONSO 2004). O processo de descentralização 
do sistema educacional argentino avançou como um 
capítulo das reformas educacionais. As transferências 
da oferta de serviços educacionais para as instân-

cias regionais iniciaram-se nos governos ditatoriais 
(KRAWCZYK E VIEIRA 2006: 682). No início da 
década de 1990, a responsabilidade do Ministério da 
Cultura e Educação pela oferta dos níveis de ensino 
infantil, médio e superior foi transferida totalmente 
às províncias por meio do Pacto Federal Educativo 
– PFE, no que tange ao provimento e da quase totali-
dade do financiamento (idem: 682).

No Brasil a transformação dos municípios em en-
tes federados mudou o cenário federativo a partir da 
década de 1990. Neste período, enquanto os estados 
passavam por um processo de crise fiscal, privatiza-
ção de empresas estatais e renegociação das dívidas, 
os municípios assumiram cada vez funções adminis-
trativas importantes na oferta de serviços sociais no 
Brasil. O processo de descentralização das políticas 
sociais correspondeu ao processo de municipaliza-
ção, o qual exigiu grande esforço coordenativo por 
parte do Governo Federal para induzir os municípios 
à adesão ao sistema único. O Ministério da Saúde co-
ordenou por meio de Normas Operacionais Básicas 
e portarias ministeriais a implementação do SUS nos 
municípios (BAPTISTA 2007). 

Pode-se afirmar que no Brasil a descentralização 
na saúde é fortemente associada à agenda de luta po-
lítica do movimento sanitarista e aos mecanismos de 
coordenação implementados pelo Governo Federal. 
No Chile, país unitário que sofreu um processo de 
descentralização administrativa dos serviços sociais, 
Labra (2001) associa o processo ao “redesenho neoli-
beral autoritário”, sendo motivado pela estratégia do 
Governo Pinochet em desmobilizar as organizações 
sociais ligadas ao movimento da medicina sociali-
zante, que elaborava as políticas no governo central. 
Ademais, a regionalização e a municipalização decre-
tadas unilateralmente durante o governo ditatorial 
causaram grande descoordenação e fragmentação do 
sistema, além de cessão de direito dos trabalhadores 
da saúde e deterioração dos serviços estatais (idem: 
369). 

Na década de 1970 o Brasil, o Chile e a Argentina 
foram atingidos duramente pelos choques econômi-
cos internacionais e durante vários anos enfrentaram 
dificuldades de financiamento externo, poupança pú-
blica insuficiente, inflação e endividamento externo. 
A partir da década de 1980 a articulação dos proces-
sos políticos e econômicos nos países tornou-se mui-
to distinta. Nos casos brasileiro e argentino o proces-

so de redemocratização na década de 1980 trouxe à 
arena de decisões políticas uma série de demandas 
sociais concomitantemente à crise de dívida externa 
e fiscal. No Chile desde o governo Pinochet já ocorria 
a implementação das políticas neoliberais e abertura 
democrática deu-se subseqüentemente, a partir da 
década de 1990 (SMITH 1993; SOLA 1995). A partir 
desse contexto, as recentes reformas das políticas de 
saúde e educação no Chile, Brasil e Argentina foram 
em grande medida influenciadas por restrições fiscais 
e por modelos de oferta desses serviços, propalados 
pelas agências internacionais, como buscando o au-
mento de eficiência e eficácia.

Na década de 1970, as agências internacionais di-
fundiram suas idéias por meio da cooperação técnica 
e do diálogo político com representantes dos diversos 
países, a chamada “comunidade do desenvolvimen-
to”. Nos anos 1980, no contexto de crise da dívida 
externa e de propostas de ajuste estrutural, as idéias 
se disseminaram a partir de mecanismos de indução, 
especialmente os empréstimos condicionados à ado-
ção de políticas econômicas liberalizantes (MATTOS 
2001). A comunidade epistêmica de agências inter-
nacionais na área de saúde foi formada basicamen-
te por instituições de dois sistemas de organizações 
internacionais: as Nações Unidas e Bretton Woods 
(BW) – especificamente o Banco Mundial. Já no final 
da década de 1980 o Banco Mundial já era um dos 
maiores provedores de recursos externos para a saú-
de (idem, 2001).

 Os anos 1990 foram marcados pela proemi-
nência do Banco Mundial no debate das políticas de 
saúde atrelada a uma estratégia de se diferenciar da 
instituição irmã FMI e da adesão ao mote de “comba-
te à pobreza” em substituição da bandeira do desen-
volvimento. Em um período de 30 anos (1970-1990) 
o Banco Mundial passou por importantes mudanças 
de concepção das idéias sobre políticas de saúde. Ini-
cialmente a instituição pregava a redução da respon-
sabilidade dos governos no financiamento dos servi-
ços de saúde; criticava os governos que viam a saúde 
como direito e que promoviam o acesso universal a 
todos os serviços; recomendava reformas descentra-
lizadoras, que superariam o “gigantismo burocráti-
co” das estruturas estatais centralizadas (ALMEIDA 
2002). Posteriormente o Banco Mundial moderou 
o discurso de anti-universalização do serviço, mas 
valorizou as políticas focalizadas que garantissem o 
acesso aos pobres e aprofundou a lógica privada na 
atuação do setor público na área de saúde.

Dos três países, o Chile foi um caso destacado de 
implementação no início da década de 1950 do mo-

INFLUêNCIA DOS ORgANISmOS 
FINANCEIROS INtERNACIONAIS NAS 
POLítICAS SOCIAIS
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delo inglês3  de sistema de saúde, que foi desmante-
lado na década de 1980, durante o governo Pinochet. 
No Brasil, em plena onda neoliberal, a reforma sa-
nitarista se concretiza nos trabalhos da Assembléia 
Constituinte de 1987, impulsionada por forças so-
ciais progressistas que reivindicam a implementação 
do sistema único de saúde. Segundo Labra (2001), o 
caso brasileiro e chileno adotaram formatos institu-
cionais parecidos, mas tomaram historicamente ru-
mos diametralmente opostos. A Argentina é um país 
de destaque entre os que adotaram a receita do Banco 
Mundial de forma mais fiel, segundo Santos e Ugá 
(2007). Esses autores destacam a Argentina, como 
um caso de crescimento do setor privado com finali-
dade de lucros, que se somou às Obras Sociales, como 
será abordado posteriormente.

Na educação a influência dos organismos multila-
terais também foi bastante marcante nos três países. A 
agenda política da década de 1990 incluiu mudanças 
que foram induzidas por organismos internacionais 
financiadores, apoiadas por institutos de estudos eco-
nômicos e políticos privados e setores empresariais 
(KRAWCZYK 2001, 2002; KRAWCZYK E VIEIRA 
2006; LAFIOSCA 2009). Segundo Lafiosca (2009) 
houve diferenças nas recomendações de reforma en-
tre os organismos institucionais. A CEPAL/UNESCO 
privilegiou em suas recomendações a capacitação, o 
ensino à distância e um sistema de remuneração do-
cente baseada em incentivos e bonificação. Já o Banco 
Mundial recomendava a autonomia escolar, com va-
lorização dos docentes, e a prevalência da iniciativa 
privada sobre a pública para garantir a oferta eficiente 
dos serviços educacionais.

 A tônica das reformas de educação a partir 
das recomendações das agências internacionais foi a 
necessidade de ajustar a realidade do ensino latino-
-americano às necessidades do mercado de trabalho. 
Ou seja, a universalização do acesso ao ciclo básico, o 
fortalecimento de escolas técnicas, em conjunto com 
a autonomia da gestão escolar, e a competitividade 
entre as escolas deveriam resultar em um maior nú-
mero de indivíduos capacitados para o mercado de 
trabalho, que poderiam cursar o ensino superior des-
de que tivessem recursos próprios para tal. O ensino 
superior, a partir dessa perspectiva, não deveria ser 
incumbência do Estado, mas sim do mercado.

Percebe-se nos três países a adoção em maior ou 
menor grau desse receituário. O Brasil seguiu a risca 
a proposta de universalização do ensino fundamen-
tal, baseada em avaliações sistemáticas, competição 
por recursos e uma pretensa autonomia escolar. Ape-
sar de não ter investido fortemente no ensino técnico 

e nem ter privatizado sua rede de ensino superior, o 
lento avanço dos investimentos nesse nível abriu de 
fato grande espaço para o setor privado se expandir. 
Na Argentina é possível perceber que o componente 
de universalização do acesso à escola pública promo-
vido historicamente pelo estado deu lugar, a partir 
das reformas, a um sistema educativo misto entre as 
iniciativas pública e privada, desprovido do caráter 
universalista, no qual o ator privado empresarial e os 
organismos financeiros internacionais tiveram gran-
de peso. 

O Chile, finalmente, é o caso mais paradigmáti-
co de reforma educacional, assim como ocorrido na 
saúde. Um país cujo histórico de universalização e 
qualidade da escola pública o colocava entre os mais 
desenvolvidos, no início do século XX, abarcou de 
forma aprofundada o receituário de “modernização” 
de seu sistema de ensino, transformando as escolas 
em unidades autônomas, em grande parte privatiza-
das, sem orientação do Estado, e engajadas em gran-
de competição por recursos, em um processo no qual 
se valoriza indicadores de fluxo, como matrículas e 
evasão, além de notas em exames padronizados, po-
rém, sem haver real medição da qualidade do ensino 
prestado. É possível deduzir que as reformas educa-
cionais adotadas no Chile sempre tiveram como nor-
te uma visão de que cabe ao Estado o papel regula-
dor, sempre premido pela restrição representada pela 
questão fiscal. 

Dessa forma, em uma ambiente de crise econômi-
ca e com grandes restrições fiscais, os movimentos so-
ciais e políticos ocorridos nas décadas de 1980 e 1990 
enfrentaram nas arenas decisórias os defensores dos 
discursos fiscalistas, difundido internacionalmente, 
sobre a necessidade de cortes e ajustes nos gastos pú-
blicos, inclusive nos gastos sociais. A prevalência da 
posição conservadora nos processos decisórios criou, 
de modo geral, obstáculos para a institucionalização 
dos direitos universais para saúde e educação, abrin-
do espaço para os ajustes financeiros e de endivida-
mento executados por esses países, principalmente 
em função de suas dívidas externas.

Atores políticos organizados nas políticas de 
saúde

Conforme abordado anteriormente, do ponto de 
vista da institucionalização de um sistema de saúde 
público, universal e gratuito, o contexto argentino 

INtERAçãO DOS AtORES 
POLítICOS ORgANIZADOS (1980-
2000)

forjou-se historicamente de forma problemática. A 
remodelação do sistema a partir dos anos 1980 foi 
fruto da forte crise econômica que se abateu sobre o 
país à época. A hiperinflação, associada à desacele-
ração da atividade econômica e ao desemprego en-
fraqueceram as classes trabalhadoras e suas entidades 
representativas. Mas o golpe mais duro veio com o 
governo de Carlos Menem, por conta da introdução 
das reformas neoliberais, entre as quais, referindo-
-se especificamente ao setor de saúde, encontra-se o 
incentivo à competição4 entre as Obras Sociales con-
troladas pelo corporativismo sindical e as empresas 
privadas de saúde, e inclusive entre as Obras Sociales 
entre elas mesmas, desobrigando os trabalhadores de 
uma determinada categoria de acessar os serviços de 
saúde oferecidos ou contratados por seu próprio sin-
dicato.

As iniciativas do governo Menem para a moder-
nização institucional das Obras Sociales foram con-
duzidas por empresas de consultoria argentinas e es-
trangeiras financiadas por recursos do Banco Mundial 
(ESPINEL 1999). O período foi marcado por uma du-
ríssima queda de braços entre governo e empresariado, 
de um lado, e sindicatos de trabalhadores de outro, com 
a vitória relativa dos primeiros. As reformas adotadas 
por Menem tiveram conseqüências, também, sobre 
o setor de saúde privada, com a maior concentração 
do segmento e a diversificação dos atores privados 
presentes no setor da saúde, como no caso do cres-
cimento significativo do número de seguradoras que 
passaram a atuar naquele segmento.

A profunda reforma institucional ocorrida no se-
tor de saúde durante o governo Menem teve como 
principais resultados: a) a fixação do papel regulador 
do Estado, ao mesmo tempo em que as Obras Sociales 
passaram a ter de cumprir requisitos que atendem, 
por um lado, ao imperativo da ampliação dos serviços 
de saúde em direção à sua universalização, e a outro 
à lógica de enquadramento dos sindicatos às diretri-
zes mais amplas de reforma econômica; b) o fortale-
cimento e a diversificação do setor privado de saú-
de, que, dado o aumento da competição no setor, os 
custos crescentes da prestação dos serviços de saúde 
e o maior grau de exposição da economia argentina 
ao exterior, resultaram na progressiva oligopolização 
do segmento, que passou a contar com mais capaci-
dade de influência junto às autoridades públicas de 
saúde. Diversos analistas apontam para o fracasso das 
reformas adotadas no sistema de saúde argentino na 
década de 1990. De acordo com Giordanno e Coli-
na (2000), apesar do crescimento da regulação e do 
incentivo à competição entre os vários prestadores 
de serviços o país adentrou ao século XXI contando 

com um sistema caracterizado pela fragmentação e 
pela heterogeneidade na cobertura dos serviços de 
saúde para distintos segmentos da população.

No Brasil, por sua vez, cabe destacar a atuação do 
movimento sanitarista desde os anos 1970, ainda no 
auge do regime autoritário, e sobretudo no período 
de transição para o regime democrático, na arena 
pública de debates sobre a saúde no Brasil (MENI-
CUCCI 2007; LIMA 2005). O movimento sanitarista 
brasileiro foi um ator fundamental no processo de 
elaboração do capítulo sobre seguridade social da 
nova Constituição do país, na segunda metade da dé-
cada de 1980, numa luta política que colocava a saúde 
como direito, ferramenta de combate à desigualda-
de e focada em questões sociais e coletivas. Naquela 
oportunidade, a partir das propostas elaboradas na 
8ª. Conferência Nacional de Saúde, em 1986, os sani-
taristas brasileiros defenderam a unificação, em torno 
do Ministério da Saúde, das principais estratégias da 
saúde pública no país e a descentralização da presta-
ção dos serviços de saúde para estados e municípios. 
Além disso eles militaram pela criação de um sistema 
universal de saúde, a ser totalmente financiado por 
recursos públicos. Defenderam, também, que a par-
ticipação do setor privado no provimento de serviços 
de saúde se desse por regime de concessão.

Ainda que tenham tido diversos de seus pleitos 
contemplados no texto final da Carta Magna, que con-
sagrou a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
os sanitaristas não foram totalmente bem-sucedidos 
na medida em que a atuação dos interesses organiza-
dos do setor privado (como da indústria farmacêutica 
transnacional) fez constar da nova Constituição a te-
mática da cobertura particular, a quem ficou prevista 
atuação complementar em todas as ações de saúde. 
Além disso, os sanitaristas não conseguiram fazer 
com que as fontes de financiamento da saúde pública 
fossem perenes e deixassem de ser, majoritariamente, 
federais, ainda que a concentração dos recursos em 
Brasília pudesse contribuir para a eventual redução 
da desigualdade da prestação dos serviços de saúde 
nos níveis sub-nacionais.

Após as importantes conquistas obtidas durante o 
processo constituinte o país deparou-se com a onda 
de reformas neoliberais, a partir de 1991. Os direitos 
consagrados na letra da lei foram confrontados com 
as ações voltadas à redução do gasto público. Menos 
recursos para a saúde pública implicaram na queda 
da qualidade do atendimento e na opção, feita por 
amplos setores de classe média, pelos planos de saúde 
privada. Ao mesmo tempo as principais decisões so-
bre as políticas de saúde no Brasil permanecem mui-
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to concentradas no âmbito federal, cabendo a estados 
e municípios aderirem aos preceitos do Ministério da 
Saúde para poder ter acesso aos repasses de verbas, 
reiterando o dilema federativo do país.

O período que se estende da promulgação da 
Constituição até os dias de hoje caracterizou-se pelo 
avanço do SUS, caracterizado pela quase completa 
municipalização da oferta dos serviços básicos, pela 
melhoria de indicadores de saúde e também pelo au-
mento da cobertura privada de saúde entre diversos 
segmentos da população. É particularmente contra-
ditória a trajetória recente da saúde no Brasil, ao con-
siderar que, ao lado da criação e da expansão de um 
sistema pretensamente único de saúde, universal, pú-
blico e gratuito, houve uma enorme expansão da atu-
ação do setor privado, o qual muitas vezes mantém 
relações pouco claras com a própria rede pública de 
saúde5. Desta forma, embora aparentemente derro-
tados no processo constituinte, os interesses privados 
parecem, ao longo dos últimos vinte anos, terem se re-
organizado e, mais do que isso, redefinido suas relações 
com o Estado. A recente e crescente tendência de ter-
ceirização da prestação de serviços de saúde através 
dos contratos de gestão aponta para o revigoramento 
do setor privado e das novas modalidades de intera-
ção que tem estabelecido com o Estado na gestão e na 
provisão de serviços de saúde à população, naquilo 
que Menicucci (2007) aponta como uma dupla iden-
tidade do sistema de saúde brasileiro, dividido entre 
uma face pública e universal, voltada às camadas po-
bres e excluídas da sociedade, e uma face privada e 
mercadológica, dirigida aos segmentos de maior fai-
xa de renda, a qual é, parcialmente, financiada com 
recursos públicos.

No Chile, por sua vez, entre 1979 e 1981 ocorreu 
uma importante reforma do sistema de saúde, com a 
criação de um modelo coordenado de saúde privada, 
de aderência voluntária e sustentado por subsídios 
cruzados com o governo. Descentralizou-se radical-
mente a provisão dos serviços e foram criados me-
canismos de incentivo à competição entre os agen-
tes privados para que aumentassem suas carteiras 
de clientes, a partir da criação do Sistema Nacional 
de Serviços de Saúde, que surgia em substituição ao 
antigo e, àquela altura, já bastante descaracterizado, 
SNS. O encolhimento da presença do Estado no for-
necimento dos serviços de saúde teve como contra-
partida a expansão dos seguros de saúde oferecidos 
à população por empresas privadas. Em meados da 
década de 1980 o governo passou a captar as contri-
buições da maioria da população e repassá-las aos 
fornecedores privados de serviços de saúde, por meio 
do Fondo Nacional de Salud (FONASA), criado para 

estruturar o financiamento do sistema. Em 1981 ha-
via sido criado o Instituto de Salud Previsional (ISA-
PRE), responsável pelos planos de saúde das classes 
de rendas mais altas, usando para isso a contribuição 
de 7% dos ganhos salariais, mais 2% para financiar 
planos de saúde de trabalhadores de baixa renda. A 
criação do ISAPRE6 teve sérias conseqüências sobre 
o financiamento público da saúde, pois parcela signi-
ficativa dos recursos destinados ao setor passaram a 
ser represados pelo instituto, que tinha um limitado 
alcance em termos da rede atendida. 

É importante ressaltar que à antiga história de 
mobilizações da classe médica e dos movimentos po-
pulares, que marcaram a trajetória da saúde pública 
chilena durante mais de oito décadas sucedeu-se, sob 
o regime de exceção inaugurado em 1973, uma pola-
rização entre a provisão de serviços públicos de saúde, 
financiados com parcela minoritária dos recursos des-
tinados à saúde pela sociedade chilena, e a provisão de 
serviços privados, que canalizavam para si a maioria 
daqueles recursos e atendiam, no final da década de 
1980, a uma parcela minoritária da população, nota-
damente os segmentos de mais alta renda. Ressalte-se 
que, apesar da ausência das liberdades democráticas, 
houve segmentos da classe médica chilena que de-
nunciaram o caráter regressivo das reformas pino-
chetistas e as conseqüências desestruturadoras que 
elas trouxeram para o sistema de saúde do país, em 
prejuízo, sobretudo, dos segmentos mais pobres da 
população.

Com o retorno do regime democrático, apesar da 
sombra de Pinochet, os governos da Concertación, 
pressionados pelos movimentos sanitaristas, passa-
ram a implementar políticas destinadas a reverter os 
efeitos das reformas privatizantes adotadas pelo go-
verno militar: o aumento dos recursos públicos para 
o financiamento dos serviços públicos de saúde (e a 
conseqüente diminuição relativa dos recursos desti-
nados ao setor privado), e a criação de regras voltadas 
à regulação das atividades do sistema privado (LAN-
ZARA, sem data).

Ainda em 1991, sob o governo de Patrício Aylwin 
(1990-1994), criou-se uma superintendência federal 
para fiscalizar as relações entre os provedores priva-
dos de serviços de saúde e seus clientes (AZEVEDO 
1998). No governo de Ricardo Lagos (2000-2006) 
avançou-se tanto na regulação do sistema privado 
quanto na criação de fundo público destinado à pro-
visão de serviços de saúde aos segmentos mais pobres 
da população. Dessa forma, pode-se dizer que não 
foi possível desmobilizar totalmente as articulações 
dos segmentos voltados à construção de um modelo 

universal, público e gratuito de saúde no Chile du-
rante o período autoritário militar e mesmo durante 
os recentes governos da Concertación e do paulatino 
crescimento da oposição de direita, de orientação 
conservadora e privatista.

Atores políticos organizados nas políticas de 
educação

As reformas educacionais implantadas na Ar-
gentina desde os anos 1980 tiveram no Estado e em 
organizações não-governamentais como fundações 
empresariais e think tanks importantes atores. A in-
terlocução entre as partes foi incentivada pelos go-
vernantes, e pontos de vista empresariais sobre po-
líticas de educação ganharam relevo crescente no 
período. Temas como reformas curriculares, sistemas 
de avaliação de desempenho das escolas e gestão das 
diversas modalidades de ensino tornaram-se temas 
recorrentes da agenda da iniciativa privada, tanto de 
grupos empresariais ligados à educação quanto de 
fundações financiadas por eles. Entidades como o 
Instituto para el Desarrollo Empresarial de la Argen-
tina (IDEA), a Asociación Cristiana de Dirigentes de 
Empresa (ACDE) e o Consejo de Empresario Argenti-
no (CEA) são alguns exemplos neste sentido. Estas e 
muitas outras entidades passaram a intervir no deba-
te mais amplo das políticas sociais no período, e na 
política educacional em particular. Inovações como 
elaborações de diagnósticos, premiações e propostas 
de intervenção nas políticas cresceram no país no pe-
ríodo analisado.

Um ator político importante para o desenho da 
política educacional definida na Lei Federal da Edu-
cação nº 24.195, de 1993, foi a Fundación de Inves-
tigaciones Econômicas Latinoamericanas (FIEL) (LA-
FIOSCA 2009). A FIEL é atua como think tank nos 
debates sobre políticas educacionais na Argentina e 
representa e defende ideologicamente os interesses 
de grupos econômicos nacionais e estrangeiros di-
versificados setorialmente (agropecuária, comercial, 
industrial e financeira). As propostas da FIEL con-
fluíram e avançaram com relação às recomendações 
dos organismos internacionais no que tange à criação 
de sistema de incentivos e de avaliação das escolas e 
propunha ainda a busca de eficiência externa e inter-
na na formação dos docentes, salários definidos pela 
produtividade e sistema de capacitação para melho-
rar a produtividade dos docentes. (idem: 7).      

Vários artigos da Lei Federal da Educação nº 
24.195, de 1993, refletem a influência dos organis-
mos internacionais e da FIEL no processo decisório 
de formulação da reforma educacional na Argentina, 

com o estabelecimento de sistemas de incentivos para 
discentes e docentes e competição entre instituições 
escolares. Em linhas gerais, a lei incorporou e refor-
çou a idéia de mercado educacional que marca os 
relatórios dos think tanks citados acima. Afirma em 
seus artigos uma concepção meritocrática de edu-
cação, de segmentação social e reforça o tratamento 
dos discentes como consumidores das instituições de 
ensino. Entretanto, é ambígua no que tange ao papel 
do Estado Nacional, que é definido como principal 
prestador de serviços educacionais, mas também 
compartilhando esse papel com outras instâncias, 
com a Igreja Católica, organizações sociais, os muni-
cípios e as províncias.  O Centro de Implementación 
de Políticas Públicas para la Equidad y el Crecimiento 
(CIPPEC), outra organização empresarial, exerceu, 
por sua vez, forte influência no desenho da Lei 26075, 
de 2005, relativa ao financiamento da educação, as-
sim como o Grupo Sophia, outra entidade empre-
sarial, tornou-se muito forte no campo da prestação 
de assessoria a governos por meio da elaboração de 
diagnósticos e recomendações relativas às políticas 
educacionais (Luz, s/d)

Segundo Krawczyk e Vieira (2006), na reforma 
educacional argentina foi abandonado o caráter uni-
versalista do papel do Estado no provimento da edu-
cação pública e valorizou-se o caráter compensató-
rio das políticas nacionais (KRAWCZYK  e VIEIRA 
2006: 688). O Plano Social da Educação (PSE) foi a 
única política nacional dirigida diretamente às es-
colas de todo o país que tinham os maiores índices 
de população pobre na década de 1990. As práticas 
que consolidam o PSE nas escolas acabam produzin-
do comportamentos discriminatórios da pobreza, no 
lugar da função integradora que sustentava a lógica 
universalista anteriormente vigente (idem: 679).

As autoras enfatizam que o investimento em po-
líticas focalizadas na área educacional, sob a égide 
do comportamento regulador do governo nacional, 
fazia parte de um quadro estratégico de diminuição 
dos gastos públicos e, de outro, à necessidade de ge-
rar estratégias de contenção social dado que a popu-
lação, afetada pelo ajuste estrutural, manifestava seu 
descontentamento e exigia do governo nacional pre-
mência na resolução de problemas decorrentes de sua 
rápida depauperação (idem: 679).

Ressalte-se que os bons indicadores sociais na 
área da educação que se verificaram historicamente 
no país não fundamentam objetivamente as mudan-
ças ocorridas na década de 1990, o que permite que 
se reflita sobre a hipótese da convergência entre a 
crise fiscal e a mudança ideológica como elementos 
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propulsores da reforma educacional no contexto de 
disputa política entre atores políticos e sociais na Ar-
gentina.

No Chile a progressiva municipalização do ensino 
e a transferência da gestão das escolas para elas pró-
prias engendraram duas outras dinâmicas bastante 
importantes. A primeira diz respeito ao empodera-
mento de vários atores locais envolvidos nos proces-
sos decisórios de alocação dos recursos repassados 
pelo Estado. A segunda à competição instituída entre 
as escolas pela busca de mais recursos através da ela-
boração de projetos em parceria com empresas pri-
vadas, entes governamentais locais e organizações da 
sociedade civil. Mantiveram-se sob controle do go-
verno federal as funções normativas mais gerais e as 
de avaliação do sistema, mas a rotina da alocação de 
recursos financeiros e materiais transferidos a cada 
unidade escolar tornou-se mais complexa à medida 
que mais atores e interesses passaram a participar 
dela. Ao mesmo tempo as escolas passaram a receber 
verbas federais para contratar consultorias técnicas à 
sua livre escolha, a partir de indicação do Ministério 
da Educação. 

A reforma, tradicionalmente vertical, curricular e 
normativa, foi substituída, no decorrer das duas úl-
timas décadas, por consultas aos atores envolvidos 
no sistema educacional (pais, professores, líderes co-
munitários, educadores etc.), discutindo-se inclusive 
modificações no método pedagógico e no conteúdo 
dos currículos. Acrescentou-se a isto os Projetos de 
Melhoramento Educativo, com o objetivo de esti-
mular a criatividade e a iniciativa das escolas para 
superar seus problemas específicos. Também neste 
aspecto foi introduzida a lógica das instituições mul-
tilaterais, dado que escolas similares entre si passa-
ram competir por recursos suplementares destinados 
pelo Ministério da Educação. Envolvido em exausti-
vas jornadas de trabalho e na relação com novos se-
tores empoderados para discutir a gestão escolar, o 
professorado tem demonstrado pouca disponibilida-
de de se dedicar à elaboração dos projetos, abrindo a 
oportunidade para que assessorias privadas vendam 
projetos para as escolas.

Apesar de ser apontada por organismos interna-
cionais como modelo a ser seguido pela América La-
tina, a reforma da educação pública no Chile, estru-
turada no binômio municipalização/privatização não 
evitou que se agravasse a disparidade social existente 
entre os alunos, ainda que tenham ocorrido avanços 
em termos técnico-pedagógicos e de autonomia da 
gestão. O caso chileno representa, assim, uma expe-
riência radical de descentralização orientada para o 

mercado, a partir de uma concepção neoliberal de 
educação pública, pela qual descompromete-se o Es-
tado de uma de suas tarefas clássicas, que é a provisão 
de serviços educacionais, e confunde-se sociedade 
civil com mercado. Em sentido mais amplo, deduz-se 
que as reformas educacionais adotadas no Chile nos 
anos 1980 e 1990, em linhas gerais mantidas durante 
a década de 2000, sempre tiveram como pano de fun-
do uma visão de que cabe ao Estado atuar quase que 
exclusivamente no aspecto regulador, sempre premi-
do pela restrição representada pela questão fiscal.

O caso do Brasil, entre os anos 1980 e 2000, nos 
mostra dois processos aparentemente contraditó-
rios: o Estado expandiu significativamente sua rede 
escolar, alcançando-se a universalização da educa-
ção fundamental em meados da década de 1990, ao 
mesmo tempo em que grupos privados aumentaram 
fortemente sua participação na oferta global de servi-
ços educacionais. No caso da participação privada o 
aumento se deu não apenas na educação fundamen-
tal, mas também no ensino médio e de forma par-
ticularmente destacada no ensino superior. Grandes 
grupos empresariais, oriundos do setor educacional 
ou não, ganharam relevo na educação brasileira ao 
longo do período, formando uma rede de provedores 
privados que se constituiu de escolas a empresas de 
consultoria, editoras de livros didáticos e até mesmo 
empresas do segmento de tecnologia da informação. 
Destaca-se ainda a forte presença de atores privados 
nos conselhos federal e estaduais de educação, aju-
dando a pautar, de forma direta, diferentemente do 
que se vê, por exemplo, no caso argentino, as políticas 
públicas para a área. 

Entre os três países analisados talvez o Brasil seja 
o exemplo onde a trajetória dos sistemas de saúde e 
educação sejam mais semelhantes, pois em que pese 
uma legislação avançada prevendo a universalização 
da provisão da oferta pública, ai previstos inclusive 
os recursos financeiros necessários para tanto, entre 
os anos 1980 e 2000 se observa um intenso cresci-
mento, em paralelo, da oferta privada de serviços. E 
assim como no sistema de saúde, na educação os ní-
veis mais básicos da oferta pública destinam-se aos 
segmentos mais pobres da população, ao passo que 
os níveis mais elevados (no caso, a universidade pú-
blica) são apropriados, em grande medida, pelos seg-
mentos mais afluentes da sociedade.      

Em que medida as casos argentino e brasileiro 
se aproximam e se distanciam do caso chileno, na 
análise comparativa das políticas sociais de saúde e 

CONSIDERAçõES FINAIS

educação? Propomos o mapeamento dessa questão 
a partir das três variáveis explicativas enunciadas na 
introdução:

No quadro acima destaca-se o caso chileno como 
caso de construção histórica bem-sucedida de siste-
mas públicos de políticas sociais, que explicam em 
grande medida os bons indicadores sociais até os dias 
de hoje, especialmente calculados em valores agre-
gados nacionais. Na área da saúde, o caso brasileiro 
e argentino fazem o contraponto com o caso chile-
no, na medida em que o sistema de oferta de servi-
ços de saúde “surge a partir de decisões autárquicas 
e com caráter predominantemente político: regular 
aspectos relativos à organização dos trabalhadores 
assalariados dos setores modernos da economia e da 
burocracia” (MEDEIROS 2001). Na área da educa-
ção, o caso brasileiro faz o contraponto com os casos 
argentino e chileno que, conforme discutido, carac-
terizam-se pela criação já no início do século passa-
do de sistemas públicos universais, vinculados com 
o projeto nacional de homogeneização cultural das 
massas (Argentina) ou com o projeto de igualitaris-
mo e justiça social (Chile).

No que tange ao aspecto da descentralização po-
lítica e administrativa, os casos chileno e argentino 
apresentam pontos de contato e se distanciam do 

caso brasileiro em ambas as políticas. Os processos 
de descentralização das políticas sociais na Argentina 
e no Chile ocorreram dentro da lógica das reformas 
neoliberais, como instrumento de eficiência da ges-
tão dos sistemas. No Chile, é muito claro também o 
componente de desmobilização dos atores políticos 
organizados em torno da educação e da saúde pública 
e universal promovida pelo governo central: descen-
tralizar, nesse caso, significou enfraquecer os oposi-
tores do regime autoritário de Augusto Pinochet. No 
Brasil, de forma geral, a descentralização assumiu 
diferentes significados, dependendo da correlação de 
forças políticas que se formou nos contextos estadu-
ais e municipais, ora como capítulo da reforma ge-
rencialista, ora como plataforma de reivindicação por 
mais participação dos movimentos populares no pe-
ríodo da redemocratização (FARAH 2006). Refere-se 
ao federalismo brasileiro como complexo por se ca-
racterizar por movimentos concomitantes de recen-
tralização e descentralização política e administrativa

7
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 nos últimos anos (ALMEIDA 2005; AFONSO 2007).

No quadro acima, relativo à dinâmica dos atores 
e interesses organizados nos três países, destaca-se, 
para a área da saúde, a presença crescente de empre-
sas privadas na oferta de serviços. É importante notar 
que, a despeito das tentativas de expansão ou univer-
salização da cobertura por parte do Estado, a parti-
cipação dos agentes privados não apenas aumentou, 
nos três casos, como refletiu-se em sua atuação polí-
tica, da qual as iniciativas frustradas ou incompletas 
de regulação são uma das mais fortes evidências. Em 
relação à área de educação, observa-se também, no 
período analisado, peso cada vez maior de agentes 
privados na oferta de serviços, com destaque, nos três 
casos, mas sobretudo na Argentina, para a atuação de 
fundações e think tanks voltados a aumentar a parti-
cipação da iniciativa privada na própria definição das 
políticas para a área.  Já no caso chileno, talvez por 
conta da extrema municipalização da execução das 
políticas de educação, se faz bastante presente a parti-
cipação das comunidades locais, como lideranças das 
escolas e pais de alunos, o que talvez não encontre 
paralelo nos casos argentino e brasileiro. Também 
nos três casos observa-se presença muito marcante 
do Banco Mundial como ator decisivo no redesenho 
de diversas políticas educacionais, nos três níveis de 
ensino, e em estreita ligação com governos locais.

A análise dos resultados das reformas nos sistemas 
públicos de saúde e educação nos três países aponta 
para a coexistência dos modelos público e privado, 
com a responsabilização do poder público, pelos cus-
tos mais elevados em ambos os setores. A ausência 
de marcos regulatórios mais claros no caso da saúde 
ocasiona o superdimensionamento da demanda por 
serviços de saúde de alta complexidade, aos quais 

acorrem tanto aqueles que sempre dependeram do 

serviço público quanto os que sempre pagaram por 
serviços privados de saúde. E isto é comum aos três 
países. Já no caso da educação o que se observa é uma 
intensificação da participação de agentes privados na 
oferta dos serviços e também da competição entre eles 
por alunos que possam pagar, ao passo que aos mais 
pobres fica reservada a oferta pública de educação, 
em geral mal estruturada e com fortes disparidades 
regionais em termos de qualidade. A reversão histó-
rica das políticas é digna de nota a partir da análise 
dos quadros. No caso chileno, refere-se ao fato de que 
trajetórias históricas de implementação de sistemas 
universais foram “interrompidas” por reformas libe-
ralizantes que desmobilizaram atores e desmontaram 
e fragmentaram estruturas de oferta de serviços pú-
blicos. No caso brasileiro, por sua vez, no mesmo pe-
ríodo em que o Governo Pinochet implementou as 
referidas reformas, acentuou-se os processos de luta 
política pela implementação de sistemas universais e 
gratuitos, que culminou com a constitucionalização 
dos direitos sociais em 1988.

A despeito de aspectos de aproximação e de dis-
tanciamento destacados, a análise comparativa das 
políticas sociais dos três países deve partir de um cer-
to consenso entre analistas de organizações multila-
terais: o caso chileno é parâmetro analítico por ser o 
paradigma do modelo neoliberal na América Latina 
e por apresentar ótimos indicadores sociais há vários 
anos. Criou-se o “mito do desenvolvimento chileno” 
entre os analistas econômicos e políticos. O IDH, ín-
dice de desenvolvimento humano criado nos anos 
1990 pelo PNUD, dos países, entre 1980 e 2007, regis-
tra nível de desenvolvimento alto e em crescimento 
no período destacado. Em 2013, segundo o Relatório 

do Desenvolvimento Humano 20148, entre 187 paí-
ses, o Brasil subiu uma posição no ranking (foi para 
a posição 79o ), o Chile também (41o) e a Argentina 
permaneceu na mesma posição (49o).

A boa colocação do Chile no ranking do IDH, 
como o país latino-americano com melhor desenvol-
vimento humano, contribui para a manutenção do 
mito em torno do caso chileno, que não se sustenta a 
partir da uma análise mais crítica e aprofundada do 
IDH. Em primeiro lugar, o indicador reifica a medida 
em detrimento do conceito de desenvolvimento. O 
indicador, medida operacional de um conceito, aca-
ba por deslocar e ocupar o lugar do conceito (o todo 
complexo é substituído pelas três dimensões con-
templadas no IDH) (GUIMARÃES E JANNUZZI 
2004). Em segundo lugar, escamoteia dimensões que 
são fundamentais para a reflexão de uma agenda de 
desenvolvimento na atualidade, como a questão da 
desigualdade e das disparidades sociais e econômicas 
inter e intra-nacionais. O IDH reflete uma concepção 
de desenvolvimento na qual o crescimento material 
de um país representado na renda per capita deve vir 
necessariamente acompanhado de um aumento na 
esperança de vida de seus habitantes e uma expansão 
das condições de educação. Dessa forma, estabelece 
padrões mínimos universais de qualidade de vida vá-
lidos para todos os países e culturas, desrespeitando 
as particularidades regionais e desconsiderando a re-
latividade de hábitos de consumo e satisfação. Ade-
mais, o IDH é baseado em grandes médias nacionais 
que ocultam as disparidades existentes no interior de 
cada país. Mascara também situações extremas asso-
ciadas à desigualdade de bem-estar entre indivíduos. 
(GUIMARÃES E JANNUZZI 2004).

 O mito do paradigma de desenvolvimento 
chileno se desfaz quando se observam os indicadores 
de desigualdade de renda. O Chile apresenta indica-
dores muito próximos aos brasileiros, país amplamen-
te conhecido por encabeçar os rankings dos países de 
pior desigualdade de renda. Uma informação muito 
pouco divulgada nos meios acadêmicos e midiáticos 
é que o “Chile figura entre os três ou quatro países 
mais injustos do mundo em termos da distância que 
separa ricos de pobres. No final do governo Ricardo 
Lagos, 5% da população mais rica tinha 209 vezes 
mais renda que os 5% dos mais pobres. Enquanto a 
renda deste último setor subia 1%, a dos 5% de cima 
subia 62%. Essa relação se deteriorou ainda mais no 
governo da presidenta Michelle Bachelet”9. 

À guisa de conclusão, podemos nos questionar 
sobre a manutenção de altos índices de desenvolvi-
mento social para os casos de Argentina e Chile no 

período abordado, em que pese a adoção de reformas 
que, em outros países, redundaram na piora dos in-
dicadores de saúde e educação, entre outras políticas 
públicas. Como já foi aventado, a evolução do IDH 
de cada um dos dois países precisa ser esmiuçada 
para que se tenha uma análise mais apurada a partir 
dos recortes de classe social e regional. No entanto, 
permanece como um ponto para reflexão compreen-
der como tais países lograram manter altos índices a 
partir de 1980. Teria sido tal manutenção fruto das 
antigas estruturas de políticas sociais que ambas as 
nações carregavam havia décadas, as quais não te-
riam sido seriamente comprometidas nem mesmo 
pelo receituário neoliberal ou, ao contrário, teria sido 
exatamente o conjunto de ideias produzido e difun-
dido desde as instituições multilaterais que teria sido 
responsável pela manutenção daqueles indicadores 
em níveis elevados, em que pese os constrangimentos 
de natureza orçamentária e as redefinições relativas 
às relações entre os entes governamentais que ambos 
os países atravessaram? São questões a serem apro-
fundadas em futuros trabalhos.
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Este artigo, elaborado numa perspectiva sociocultural, foca os seguintes pontos: a) mostra como o discurso te-
ológico, permeado por determinadas representações de gênero, se constitui no que Foucault chama de prática 
discursiva, por produzir realidade social e relações desiguais; b) discute a emergência de “outras vozes”, que 
questionam os saberes hegemônicos e produzem novas subjetividades; b) narra as estratégias de resistência 
política de mulheres teólogas e docentes que, em meio aos limites dos poderes discursivos e normativos, se 
constituem sujeitos de saber. O estudo resulta de pesquisa bibliográfica e de narrativas de mulheres docentes, 
cuja reflexão e análise se dão à luz do referencial teórico-analítico de gênero e dos conceitos de poder e subje-
tividade presentes nas teorias feministas e foucaultiana.

Palavras-chave: Práticas discursivas; Gênero; Teólogas docentes.

Discursive practices, gender inequality, and strategies of political resistance in the theologians 
teachers experience

This article, developed in a sociocultural perspective, focuses on the following items: a) it shows how the 
theological speech, permeated by certain gender representations, is what Foucault calls discursive practice, for 
producing social reality and unequal relations; b) discusses the emergency of “other voices” which question 
the hegemonic knowledge and produce new subjectivities; b) narrates the strategies of political resistance of 
women theologians and professors who, even with the limitations of their discursive and normative powers, 
make themselves agents of knowledge. This essay is the result of bibliographical research and narratives by 
women professors whose reflection and analysis are done in the light of theoretical-analytical gender referen-
tial, and concepts of power and subjectivism, present in the feminist and Foucault theories.

Keywords: Discursive practices; Gender; Theologians teachers.

Resumo

Abstratc

Nas últimas quatro décadas se registram um cres-
cimento significativo no nível de escolaridade das 
mulheres e, consequentemente, a sua inserção na 
docência em diferentes áreas acadêmicas, fatos que, 
sem dúvida, se conectam com as transformações so-
cioculturais e as diferentes mobilizações feministas 
do final do século XX. Contudo, muitas dessas áre-
as acadêmicas continuam sendo majoritariamente 
masculinas, como é o caso da teologia. Isso não só 
pela predominância da representatividade de sujeitos 
masculinos na teologia e nas diferentes instâncias de 
liderança eclesial, mas, sobretudo, porque os discur-
sos e as representações religiosas continuam sendo, 

majoritariamente, produtos da experiência masculi-
na. 

Em termos de representatividade, se tomarmos os 
dados do CENSO do INEP (2005)2, sobre a docên-
cia no ensino superior, constatamos que na área da 
teologia a presença masculina chegava a 73,7% en-
quanto as mulheres eram apenas 26,3% do total, ou 
seja, havia uma diferença de 47,4 pontos percentuais. 
Quando se leva em conta os níveis de formação dos 
profissionais, a assimetria entre os sexos se amplia, 
uma vez que as mulheres representavam 18,2% dos 
docentes com doutorado e os homens chegavam a 
81,8%. Tais dados contemplam o ensino de teologia 
vinculado às diferentes confissões religiosas. Porém, 

INtRODUçãO
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quando se considera somente o universo da teologia 
católica3, vemos se ampliar a desigualdade entre a 
participação feminina e masculina na docência.

Nesse sentido, nossa pesquisa de tese tem eviden-
ciado que no ensino da teologia católica a docência 
masculina chegava a 84,7% do total dos profissionais, 
o que significa que a representação feminina alcança-
va os índices de 15,3%, ou seja, no universo da teo-
logia católica a diferença entre a docência masculina 
e feminina chegava a 69,4 pontos percentuais. Tam-
bém se observou uma assimetria no nível de forma-
ção, isso porque do total dos profissionais que pos-
suíam doutorado, as mulheres representavam 13,7% 
e os homens 86,7%. Isso tem um peso significativo 
porque este nível de formação acadêmica confere le-
gitimidade para a pesquisa acadêmica. Assim sendo, 
o estudo aponta a tendência da continuidade de uma 
produção teológica elaborada desde a perspectiva da 
experiência e da subjetividade masculina. 

Não há dúvidas de que as dinâmicas que produ-
zem desigualdade de gênero no universo acadêmico 
da teologia, em parte, resultam de um processo his-
tórico de reprodução do pensamento teológico tradi-
cional e androcêntrico, em cujo discurso as represen-
tações de gênero e as imagens simbólicas do sagrado 
produziram desigualdades, hierarquias e práticas or-
ganizacionais no espaço socioeclesial, que privilegia-
ram o sujeito masculino e excluíram as mulheres da 
construção histórica do cristianismo. 

Este ensaio de pesquisa tem como campo de aná-
lise o universo do saber teológico. Por isso convém 
situar, mesmo que maneira breve, a especificidade 
desse saber. Como toda a ciência, a teologia também 
tem seu objeto de estudo que é a figura de Deus. En-
tretanto, como não é possível estudar diretamente um 
objeto que não se pode ver ou tocar, estuda-se Deus 
a partir da sua revelação divina, que no cristianismo 
ocorre, sobretudo, por meio da revelação de Deus na 
história Bíblica e nos acontecimentos da realidade so-
cial, desde uma perspectiva de fé. No sentido hegelia-
no, a teologia é o estudo das manifestações sociais de 
grupos em relação às divindades. 

Com o advento da modernidade, o pensamento 
teológico passou a ser visto como um pensamento 
arcaico, porque regia a velha sociedade e se opunha 
à modernidade emergente, já que esse pensamento 
era fundado na hierarquia e na tradição. A sociedade 
moderna, marcada pela emancipação do indivíduo, 
se consolidava numa relação de oposição aos fardos 
das tradições e das hierarquias fixas e naturalizadas. 
A tradição e a hierarquia foram substituídas por ou-

tros valores, como a igualdade e a liberdade do in-
divíduo, os quais se tornaram fundamentais para o 
processo de consolidação do Estado moderno e de-
mocrático. Entretanto, com o Concílio Vaticano II4  a 
teologia foi incorporando os valores da modernidade 
e certas categorias epistemológicas da filosofia mo-
derna, constituindo-se como uma ciência humana de 
perspectiva hermenêutica, com o objetivo de desve-
lar o sentido último e transcendente da vida humana. 
Ela, ainda, passou a dialogar com as ciências moder-
nas, exatas e humanas, no sentido de crítica e de es-
tímulo mútuo, em vista da concretização do projeto 
emancipatório, que é o sentido último de toda a ciên-
cia. Entretanto a especificidade da teologia, segundo 
o teólogo Luiz Carlos Susin (2006, p.557) é o fato de 
ela se constituir como um saber, “cuja racionalidade 
depende da experiência da fé”5.

A teologia, assim como as diferentes ciências, ao 
longo de muitos anos se caracterizou como um saber 
masculino, não só pela representatividade massiva 
desses sujeitos, mas porque toda a sua construção foi 
realizada a partir da visão masculina. Desse modo, 
este artigo, inspirado em uma perspectiva sociocul-
tural da crítica feminista, problematiza o saber teo-
lógico tradicional, procurando compreender como 
é produzida a desigualdade de gênero e como as 
mulheres se constituem sujeitos femininos de saber 
no universo teológico. Para isso elegemos como re-
ferencial teórico-analítico alguns conceitos produzi-
dos por autoras feministas, como Tereza de Lauretis 
(1994), Rosi Braidotti (2004) e Judith Butler (2003, 
2007, 2009a, 2009b) e pelas concepções teóricas de 
Michel de Foucault (2004, 2007a, 2007b), acerca do 
poder e da subjetividade.

Entendemos o gênero como uma categoria analí-
tica, relacional, social, histórica e dinâmica, que pos-
sibilita a compreensão dos comportamentos huma-
nos e desvela como as representações do masculino e 
do feminino regem as práticas socioculturais. Segun-
do Tereza de Lauretis (1994), o gênero é o conjunto 
de efeitos que são produzidos nos corpos por dife-
rentes tecnologias. Entre essas tecnologias sociais, 
a autora cita o cinema, os discursos que incluem as 
teorias epistemológicas e as práticas institucionais, 
bem como as práticas cotidianas, marginais aos dis-
cursos hegemônicos, situadas nas microrrelações po-
líticas. Nessa perspectiva, é possível considerar que 
no universo teológico, o discurso masculino funcio-
nou como uma tecnologia que produziu relações de 
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gênero desiguais, legitimadas pela produção cultural 
da diferença sexual. 

 Tomando por base a discussão performativa 
do sexo em Butler (2007), pode-se dizer que a Teolo-
gia Moral, produzida sob o imperativo da heterosse-
xualidade, assumiu os valores e as normas do modelo 
heteronormativo6 da estrutura social. E, sendo uma 
produção discursiva masculina, legitimada dentro 
do universo religioso, sua prática reiterativa produziu 
o sexo feminino como inferior ao masculino e, isso, 
ao longo do tempo, adquiriu um efeito naturalizado, 
que legitimava a exclusão das mulheres em instâncias 
de liderança eclesial e de produção de saber teológi-
co, uma vez que se acreditava que elas eram de uma 
“condição inferior”, por causa de seu sexo. 

Assim sendo, o saber teológico tradicional e mas-
culino, como uma tecnologia gênero, produziu de-
terminados modelos do feminino, compatíveis com 
projetos e práticas do próprio imaginário masculino, 
de modo que, nesse discurso, as mulheres não apare-
cem como sujeitos históricos do cristianismo. A pers-
pectiva masculina da teologia penetrou tudo o que se 
tornou “conhecimento legítimo”, ou seja, do que foi 
selecionado para o cânone oficial desta área de pen-
samento. Nesse sentido, Simone de Beauvoir7 já havia 
mencionado que “boa parte da produção discursiva 
moderna é um discurso dos homens sobre o ‘grande 
Outro’, a mulher”. (BEAUVOIR, 1949, apud ADEL-
MAN, 2009, p. 86).

Para Foucault, os discursos devem ser tratados 
como prática, já que são atravessados por dinâmicas 
de poder que produzem o que é enunciado.

Gostaria de mostrar que o discurso não é uma estrei-
ta superfície de contato, ou de confronto, entre uma 
realidade e uma língua, o intrincamento entre um 
léxico e uma experiência [...] revela, afinal de contas, 
uma tarefa inteiramente diferente, que consiste em 
não mais tratar os discursos como conjuntos de sig-
nos [...] mas como práticas que formam sistematica-
mente os objetos de que falam. (FOUCAULT, 2007a, 
p. 54-55).

Na visão desse autor, uma prática discursiva faz 
com que se e estabeleça um vínculo entre relações 
de poder e os efeitos da palavra dita. A Filósofa fe-
minista Judith Butler (2007 p. 154) se aproxima do 
pensamento de Foucault ao conceber que o discurso 
carrega em si um poder performativo capaz de pro-
duzir materialidade. Ela entende a performatividade8  

como uma prática reiterativa e citacional, por meio 
da qual o discurso produz os efeitos do que nomeia. 
Essa performatividade é sempre “a reiteração de uma 
norma ou de um conjunto de normas” (BUTLER, 

2007, p.167). Isso significa que as normas regulató-
rias dos discursos trabalham de forma performativa, 
produzindo a materialidade dos corpos, bem como a 
construção cultural da diferença sexual, sob a ótica 
de um imperativo heterrosexual. Assim como Fou-
cault, Butler menciona que, na teoria do ato da fala, 
um ato performativo é aquela prática discursiva que 
efetua ou produz aquilo que se nomeia. No entanto, o 
fazer existir o que se nomeia, em Butler, só é possível 
por meio do poder reiterativo do discurso. Assim, “a 
performatividade de gênero só pode teorizada dentro 
da prática forçosa e reiterativa dos regimes sexuais 
regulatórios” (BUTLER, 2007, p.170), já que ele é um 
efeito dissimulado do poder e de normas heterosse-
xuais. Essa autora inaugura a compreensão de que o 
gênero é performativo. 

Isso significa que o gênero não expressa uma essência 
interior de quem somos, mas é constituído por um 
ritualizado jogo de práticas que produzem o efeito de 
uma essência interior. Eu também penso que o gêne-
ro é vivido como uma interpretação, ou um jogo de 
interpretações do corpo, que não é restrita a dois, e 
isso, finalmente, é uma mutável e histórica instituição 
social. (BUTLER, 2006, p.4.).

Butler argumenta de que o gênero não pode ser 
construído como uma identidade estável ou um lócus 
de ação do qual decorrem vários atos, uma vez que a 
noção de performatividade remete a uma prática in-
terativa e citacional, na qual os discursos produzem 
os efeitos que nomeiam e produzem subjetividades, 
também, masculinas e femininas. Nessa perspectiva, 
a teologia como uma prática discursiva, reiterativa e 
citacional, durante muito tempo produziu e repro-
duziu modelos de gênero, segundo a norma da he-
terossexualidade, hierarquizando práticas sociais, de 
acordo com uma diferenciação sexual culturalmente 
construída. 

No pensamento teológico, a produção da diferen-
ça sexual e das concepções acerca das mulheres tem 
origem em três raízes históricas: a tradição grega na 
qual se têm o mito da criação da primeira mulher 
(Pandora) e as concepções biológicas de fecundação 
de Aristóteles; na judaica, a cosmologia e, particular-
mente, o mito da criação de Adão e Eva; e na Cristã, 
somada às explicações oriundas do judaísmo, tem-
-se a radicalidade das explicações do pensamento de 
Agostinho9, Isidoro e Tomas de Aquino10, entre ou-
tros pensadores cristãos. (CHASSOT, 2009, p. 46). As 
práticas discursivas, oriundas dessas tradições reli-
giosas, justificaram a inferioridade das mulheres, im-
primindo-lhes apenas funções vinculadas ao seu cor-
po biológico, uma vez que o sexo feminino foi sendo 
materializado como inferior e desqualificado para 
atividade intelectual. Nessa perspectiva, considera-se 
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que os discursos teológicos androcêntricos, ao lon-
go da história, produziram impactos negativos tanto 
para a construção da subjetividade feminina como 
para os processos socioeclesiais, os quais ganhavam 
legitimidade para limitar as possibilidades de ação e 
de acesso ao conhecimento para as mulheres.

Estudos têm mostrado que a construção do pen-
samento teológico recebeu fortes influências da fi-
losofia grega, sobretudo, a de Aristóteles, em cujo 
pensamento as representações simbólicas se basea-
vam nas dicotomias quente/frio; seco/úmido, puro/
impuro, que correspondiam, respectivamente, ao 
masculino/feminino. Para a antropóloga Françoise 
Héritier (1996), a desigualdade ideológica e social 
entre os sexos tem origem nessas oposições binárias, 
conotadas como negativo e positivo. Com base nes-
sas concepções, o homem era tido como um ser mais 
perfeito e a mulher uma matéria fria e sem potência, 
portanto um ser menos perfeito. Aristóteles conside-
rava que a natureza imperfeita da mulher provinha 
de sua frieza, manifestada pelas perdas de sangue, 
o qual era considerado como elemento portador da 
vida. Logo, perdendo sangue as mulheres não conse-
guiam chegar ao grau de calor do corpo dos homens. 
Sendo frias, elas eram inferiores. Essa concepção da 
inferioridade das mulheres também aparece no dis-
curso da tradição judáico-cristã, na expressão clássi-
ca da oposição puro/impuro, que reflete a dicotomia 
masculino/feminino. Nessa tradição, as mulheres 
eram consideradas como naturalmente impuras pelo 
fato de perderem sangue durante a mestruação e o 
parto. Tais representações foram reproduzidas du-
rante muito tempo no universo do ensino teológico e 
nas liturgias eclesiais, a ponto de trabalhar de forma 
performativa e produzir efeitos nas práticas sociais e 
eclesiais. Ou seja, se materializou e se justificou a in-
capacidade das mulheres para o “serviço do altar”. Tal 
situação revela que, na configuração do ethos das mu-
lheres, o transporte simbólico de certas concepções 
de corpos biológicos funcionou como um mecanisno 
manipulador e produtor de realidade social, materia-
lizando a diferença sexual à serviço dos interesses de 
uma cultura androcêntrica.

As ideias dicotômicas influenciaram o pensamen-
to filosófico e teológico de Agostinho e Tomás de 
Aquino, os quais se tornaram grandes inspiradores 
da teologia na Idade Média e Moderna. De acordo 
com Ranke-Heinemann (1996, p. 87), na teologia da 
antiguidade prevaleceu a noção de Aristóteles de que 
a alma do feto masculino só ocorria depois de qua-
renta dias da concepção, enquanto o feto feminino 
adquiria alma noventa dias depois. Essa diferença 
temporal não se remetia somente a uma questão tem-

poral, mas de qualidade humana, já que a alma per-
tencia primeiro ao homem e depois à mulher. Assim, 
a essência da humanidade era vista como algo mais 
masculino do que feminino.

Os escritos bíblicos, resultado de uma visão an-
drocêntrica, justificaram a hierarquia de sexos e a 
invisibilidade das mulheres no serviço de liderança, 
no meio eclesial. Apesar de o apóstolo Paulo incluir 
algumas mulheres na liderança e na organização 
das comunidades cristãs, ele manteve-se dentro da 
ordem patriarcal. Essa sua postura pode ser perce-
bida em alguns dos seus relatos, em que se descreve 
como deveria ser a conduta das mulheres durante as 
celebrações. Com o decorrer do tempo, a figura da 
mulher pregadora do início do cristianismo foi desa-
parecendo do cenário eclesiástico. Isso mostra con-
cretamente como o cânone oficial do saber teológico 
foi sendo instituído e se fez legitimar por meio de 
discursos selecionados que se colocavam em acordo 
com os interesses da subjetividade masculina, e dei-
xavam as mulheres na condição de não sujeito, “o ou-
tro” do memo.

Segundo Ranke-Heinemann (1996), já nos pri-
mórdios do cristianismo, com a Teologia Prática dos 
Padres da Igreja11, as mulheres foram rapidamente 
afastadas da esfera da Igreja e do sagrado. As cons-
tituições apostólicas não permitiam que as mulheres 
ocupassem postos na Igreja. Essas constituições tive-
ram grande influência no meio eclesial e exerceram 
poder performativo, uma vez que se alegava terem 
sido elaboradas pelos apóstolos. Por volta do ano de 
1140 se incorporou uma norma do Decreto de Gra-
ciano12, que permaneceu até a contemporaneidade, a 
qual dizia o seguinte:

[...] não permitimos que as mulheres exerçam o ofício 
do ensino na Igreja; pelo contrário, devem simples-
mente rezar e ouvir os mestres. Para nós, o próprio 
Mestre e Senhor Jesus só nos enviou os Doze apósto-
los para ensinar o povo. Mas nunca enviou mulheres, 
embora essas não faltassem. Pois a mãe do senhor 
estava conosco, sua irmã, Maria Madalena, Maria, 
a mãe de Tiago, Marta e Maria, as irmãs de Lázaro, 
Salomé e muitas outras. Se tivesse sido conveniente, 
ele as teria chamado por conta própria. (RANKE-
-HEINEMANN, 1996, p. 145 – grifo nosso).

O conteúdo desse discurso produzido segundo 
uma visão masculina e repetido inúmeras vezes nas 
ações eclesiais, pelo sujeito homem e clérigo, eviden-
temente, exerceu um poder performativo, submeten-
do as mulheres à condição do “outro”, ou seja, a um 
não sujeito da enunciação. Essa reiteração discursiva 
e simbólica produziu relações sociais de gênero de-
siguais, já que “elas tinham que ficar quietas duran-
te os rituais litúrgicos das Igrejas, podendo somente 

mover os lábios sem emitir som algum, de sorte que 
nada do que repetiam podia ser ouvido, ou seja, eram 
silenciadas” (RANKE-HEINEMANN, 1996, p. 146).

Esta conduta dos “homens da Igreja”, que repro-
duziam a cultura patriarcal, não estaria revelando o 
medo “invisível” do potencial das mulheres que po-
dia ameaçar uma posição de poder legitimada? Nesse 
sentido, Ranke-Heinemann revela que o fato de os 
homens serem os sujeitos da construção da doutrina 
católica ou do discurso teológico, as narrativas bíbli-
cas a partir das quais se concebia o protagonismo das 
mulheres no processo da evangelização, praticamen-
te, não eram enfatizadas ou mencionadas. O Movi-
mento de Jesus13 questionava as regras culturais da 
religião judaica e as mulheres, nesse movimento, não 
eram figuras marginais, mas exerciam a liderança de 
apóstolas, profetisas evangelistas e missionárias. Es-
sas e outras narrativas foram resgatadas somente no 
final do século XX, quando as mulheres começaram a 
se tornar sujeitos de saber no interior das instituições 
católicas, sobretudo quando passaram a fazer outra 
leitura do saber bíblico-teológico, fundada na sua 
própria experiência de fé e à luz das contribuições da 
teoria feminista e dos estudos de gênero. 

Ranke-Heinemann (1996) mostra que os homens 
teólogos assimilaram as ideias de Agostinho de que 
a mulheres, para a vida intelectual dos homens, não 
tinham nenhum significado. Tomás de Aquino, as-
sim como Agostinho, acreditava que o contato com 
mulheres degradava o espírito dos homens. Segun-
do Londa Schienbinger (2001, p. 185), esse era um 
pensamento influenciado pela cultura, já que a anti-
ga tradição hebraica sustentava o imaginário de que 
através do contato com as mulheres os homens per-
diam o poder da profecia. E, isso explica o porquê na 
Idade Média a vida intelectual era uma vida celiba-
tária e acontecia nos mosteiros, ou quais influencia-
ram o surgimento das universidades. Tais práticas e 
representações em torno do feminino legitimaram a 
perpetuação do sujeito masculino nas instâncias de 
poder eclesial, tanto na organização interna da Igreja 
como no campo intelectual, da construção do saber e 
do ensino bíblico-teológico.

As representações de gênero no pensamento de 
Tomás de Aquino levaram a uma construção nega-
tiva em torno de feminino. No sentido foucaultiano, 
pode-se afirmar que suas ideias se constituíram uma 
prática discursiva, que foi naturalizando a inferiori-
dade intelectual das mulheres, a partir de uma deter-
minada leitura da diferença biológica dos sexos. Tra-
ta-se de um discurso que foi materializando práticas 
sociais discriminatórias, em que as mulheres não po-

diam ascender alguns espaços de liderança, porque 
se acreditava que elas eram inferiores, pela própria 
natureza de seu sexo, como aparece em um fragmen-
to do pensamento de Tomás de Aquino:

A igualdade entre os dois sexos existe no plano da 
graça e da salvação, mas não no plano da natureza, 
pois a virtude ativa que se encontra na semente do 
macho visa produzir algo que se assemelhe em per-
feição ao sexo masculino. Se por acaso uma mulher 
for gerada, é em função da fraqueza dessa virtude ati-
va ou de alguma má disposição da matéria, ou até de 
alguma transmutação vinda do exterior. [...] O sexo 
feminino não pode significar superioridade em nada, 
porque o estado da mulher é sujeição. Ela não pode, 
portanto, receber o sacramento da ordem. (AQUI-
NO, Suma Teológica v.2, 1980. q. 92, art. I)

Ao sustentar a ideia de que as mulheres estariam 
em um estado de subordinação e de inferioridade, se 
justificava a sua incapacidade para o serviço ordena-
do. Ou seja, essa subordinação aos homens era, para 
Tomás de Aquino, o verdadeiro motivo para negar 
às mulheres qualquer ofício eclesial. Essa hierarqui-
zação desigual de gênero, que foi sendo performati-
zada pelos discursos teológicos, também se afirmou 
por meio de representações simbólicas, ou seja, por 
meio do reforço de atributos masculinos da imagem 
de Deus, que serviu para justificar as estruturas so-
ciais patriarcais na família, na sociedade e na Igreja, 
tornando as hierarquias “normais” e “abençoadas por 
Deus”. O discurso teológico masculino, ainda deu ên-
fase aos “mitos bíblicos”14 femininos que subordina-
vam as mulheres ao mundo masculino e justificavam 
a sua função social associada à reprodução biológica, 
bem como os que associavam as mulheres ao pecado, 
queda e perigo, ou seja, como as responsáveis pela 
tentação dos homens ao pecado. Aqui, as mulheres 
eram vinculadas à imagem de Eva, que se inscreve no 
mito da criação. Assim, praticamente, até o Vaticano 
II se reproduziu a ideia de que a queda da humanida-
de havia sido iniciada pela mulher, com a expulsão 
do paraíso, por culpa de Eva15. Associado ao “mito de 
Maria”, a teologia tradicional enfatizou somente algu-
mas de suas características, tais como: “mãe de Deus”, 
“mãe virginal” e “serva de Deus”. Exaltavam-se, ainda, 
as virtudes da humildade, do silêncio, da submissão, 
da obediência, entre outras. Para a teóloga Elizabeth 
Fiorenza (1995), essa “mariologia”, anunciada por ho-
mens, servia para manter a dependência e a submis-
são das mulheres ao gênero masculino.

Ao se evocar o mito “Mãe de Deus”, definia-se que 
a missão primeira das mulheres estava vinculada a 
um corpo com capacidade biológica para a materni-
dade. O mito de “Mãe Virginal” funcionava no sen-
tido de dividir as mulheres no interior da comunida-
de católica, uma vez que não se podia ser ao mesmo 
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tempo virgem e mãe. Assim, a partir dessa leitura 
biológica sobre os corpos, umas estavam destinadas a 
consumir a sua própria “natureza” pela maternidade 
e outras a transcendiam pela vida casta e “virginal”. 
A imagem de “Maria serva de Deus”, ao ressaltar a 
postura de total obediência e submissão à vontade de 
Deus, se colocava em oposição à imagem de Eva, a 
“mulher desobediente”. Evidentemente, esse discurso 
simbólico e masculino legitimava a cultura patriarcal, 
e parecia ter uma força poderosa, porque se funda-
va na ordem do sagrado, fazendo parecer que era da 
vontade divina que a função das mulheres estivesse 
vinculada à reprodução, à submissão e ao silêncio. 
Nessa leitura, era a diferença biológica, associada à 
imagem de Maria como mãe, que orientava os com-
portamentos e os papeis sociais para o universo fe-
minino, segundo os interesses da cultura patriarcal.

 Essas representações sobre o feminino pro-
duziam realidade social e cultural, já que colocavam 
as mulheres em uma posição de inferioridade na 
hierarquia de gênero e reproduziam a cultura pa-
triarcal no espaço social e eclesial. Nessa dinâmica, 
facilmente podia-se naturalizar o espaço privado 
como uma “determinação divina” para as mulheres, 
dada por uma compreensão de que a inferioridade já 
estava inscrita no sexo feminino. Nessa lógica, cabe-
ria às mulheres somente as funções de mãe e esposa 
em uma relação de subordinação ao homem. Assim, 
esse discurso, ao operar no universo do imaginário 
simbólico, legitimava a desigualdade de gênero como 
um destino imposto pela divindade. Sem dúvida, isso 
nos faz concordar com Lauretis (1994) de que os dis-
cursos funcionam como tecnologias que produzem o 
gênero, e, sobretudo, com Butler quando esta afirma 
que a “performatividade de gênero não pode ser teo-
rizada separadamente da prática forçosa e reiterativa 
dos regimes sexuais regulatórios” (BUTLER, 2007, 
p.170) que, neste caso, são visíveis nos discursos teo-
lógicos masculinos, que normatizavam os comporta-
mentos sociais para o sexo masculino e feminino.

Enfim, tudo o que aqui descrevemos nos faz afir-
mar que o discurso teológico tradicional, desde a an-
tiguidade, reproduziu representações simbólicas que, 
por seu poder reiterativo, teve uma função perfor-
mativa produzindo corpos inferiores e, consequente-
mente, práticas sociais e eclesiais desiguais no que se 
refere às relações de gênero. Ou seja, legitimou a in-
ferioridade do sexo feminino, hierarquizou funções 
para cada sexo, discriminou e excluiu as mulheres 
do direito de cidadania eclesial, invisibilizando a sua 
participação, na história do cristianismo.

Entretanto, a Teologia Feminista, que emerge no 

campo teológico após o Vaticano II, inspirada na crí-
tica feminista e na abordagem dos estudos de gênero, 
veio questionar as formas canônicas do saber teoló-
gico androcêntrico, cujo pensamento produziu efei-
to performativo no processo de institucionalização e 
reprodução da desigualdade nas relações de gênero, 
no universo religioso, por um longo período da nossa 
história.

Segundo Lauretis (1994), a construção das rela-
ções de gênero não resulta somente das representa-
ções socioculturais, mas também da autorrepresen-
tação. Nesse sentido, entre as tecnologias de gênero, 
que já mencionamos neste trabalho, a autora cita a 
narrativa que inclui a experiência, como uma for-
ma de construção da subjetividade. A experiência é 
compreendida como um “complexo de efeitos, hábi-
tos, disposições, associações e percepções significan-
tes, que resultam da interação semiótica do eu com 
o mundo exterior” (LAURETIS, 1994, p. 217). Para 
essa autora, é no processo dinâmico da cultura que o 
sujeito refaz constantemente a sua experiência e esta 
ocorre por meio do seu engajamento na realidade, na 
qual se inclui as relações de gênero, de modo que é 
pautada nessa concepção que Lauretis considera o 
gênero como produto da autorrepresentação. Ou seja, 
trata-se de uma subjetividade que é construída não só 
por representações sociais discursivas, mas também 
pela própria experiência e pela produção de novas 
narrativas, cuja experiência se processa na interação 
social. Nessa perspectiva, pode-se compreender ação 
das mulheres teólogas que, interagindo com os dis-
cursos tradicionais, ousaram elaborar outro discurso 
teológico, tendo como base as suas percepções da re-
alidade, a sua experiência de engajamento social e de 
fé e as perspectivas da teoria feminista e dos estudos 
de gênero.

Essa concepção de que produção da subjetivida-
de pode ocorrer por meio de uma relação reflexiva 
consigo mesmo, motivada por dinâmicas e processos 
sociais, é evidente também nos estudos de Foucault 
(2007b), sobretudo, quando ele faz a passagem da 
noção do sujeito produzido por discursos e normas 
para a subjetivação ética. Esse modo de subjetivação 
se processa por atos de reflexão e de liberdade no in-
terior das microrrelações de poder que se inscrevem 
nas práticas discursivas e regras normatizadoras. Ou 
seja, é no interior das dinâmicas de poder que um 
sujeito pode ser capaz de ações livres, dando direção 
à sua própria conduta. Em Foucault, essa liberdade 

A EmERgêNCIA DE NOVOS 
SUJEItOS E DE NOVOS SABERES

aparece como um processo complexo que se engen-
dra por meio de reflexão, prática e atitude. Nesse sen-
tido, o

objeto ao qual se aplicam a reflexão, a prática e a ati-
tude é o sujeito: nós mesmos, enquanto seres histo-
ricamente determinados, em parte por relações de 
poder-saber, mas ao mesmo tempo, sujeitos à trans-
formações, capazes de enfraquecer as fronteiras, os 
limites que nos constituem por meio de um trabalho 
sobre nós mesmos, em exercício prático crítico, uma 
estética da existência. (NASCIMENTO, Espaço Mi-
chel Foucault. www.filoesco.unb.br/foucault).

Assim, a produção da teologia em perspectiva fe-
minista, cuja emergência veio de vozes tidas como 
“subalternas e marginais” em um contexto onde a 
norma válida era a masculina, começa a dar visibili-
dade à ação de um “novo sujeito” no universo do sa-
ber teológico. É, sem dúvida, a ação de um sujeito que 
havia sido produzido por relações de poder/saber, 
mas que agora constrói as suas condições por meio de 
atos de liberdade e de reflexão questionando e ressig-
nificando os saberes hegemônicos, que limitavam as 
possibilidades da subjetividade feminina. Essa ação 
narrativa veio enfraquecer o poder normatizador dos 
discursos hegemônicos que agia sobre as subjetivi-
dades femininas. São novas narrativas teológicas que 
agora também funcionam como práticas discursivas 
ou, no sentido de Judith Butler, que exercem poder 
performativo capaz de produzir novas subjetividades 
e novos modelos de gênero.

Vale lembrar que a Teologia Feminista nasceu em 
um contexto sociocultural de lutas feministas e de di-
ferentes organizações de mulheres, na década de 1960 
e 1970. No entanto, considera-se que a sua origem se 
encontra no século XIX, com a primeira produção fe-
minista na área da teologia - The Women’s Biblie, pu-
blicada nos Estados Unidos nos anos de 1895 e 1898, 
cuja obra foi resultado da interpretação de textos bí-
blicos feita por mulheres especialistas da área. Mas, é 
na década de 1980 que a Teologia Feminista ganhou 
corpo e legitimidade acadêmica, cuja produção tam-
bém foi possível pelo diálogo que se estabeleceu com 
as teorias feministas de diferentes áreas acadêmicas e 
pela incorporação da abordagem epistemológica de 
gênero.

Na América Latina essa teologia surgiu inspira-
da na trajetória norte-americana e europeia, porém 
com características específicas do contexto sociocul-
tural latino-americano. Já, no Brasil, a Teologia Fe-
minista construiu uma trajetória específica, mesmo 
que vinculada a da América Latina. Isso porque, o 
seu processo de elaboração, consolidação e reconhe-
cimento ocorreu por meio da articulação de diver-

sos encontros nacionais de teólogas16. Essa iniciativa 
veio da necessidade de se produzir uma teologia que 
levasse em conta a experiência de fé das mulheres e 
que ressignificasse as representações simbólicas que 
haviam sido produzidas por uma visão majoritaria-
mente masculina. Assim, os encontros possibilitaram 
a agregação crescente de mulheres que compartilha-
vam de sonhos comuns e estavam comprometidas 
com uma produção acadêmica, ainda que, às mar-
gens do discurso teológico hegemônico, daria visibi-
lidade à voz de um novo sujeito de saber - mulheres 
-, cuja voz havia sido historicamente silenciada por 
discursos e práticas eclesiais androcêntricas.

Nessa nova elaboração, as teólogas feministas 
buscaram reler e problematizar as representações 
do feminino, inscritas na teologia androcêntrica e 
tradicional. Por exemplo, as virtudes de Maria mais 
destacadas na Mariologia17 masculina e nos quatro 
Evangelhos18 eram a de uma Maria jovem pura, ingê-
nua na sexualidade, serva obediente, submissa, a mãe 
aflita com o filho, a Maria do silêncio, que suporta 
o sofrimento sem reclamar. Esse modelo de mulher, 
segundo Mercedes Brancher (2009), atendia mais aos 
desejos sonhados pelo kyriarcado19. Para a teóloga fe-
minista Elisabeth Schüssler Fiorenza (2000, p. 231), 
“a supremacia do masculino no controle da mariolo-
gia cria uma imagem sociocultural do feminino que 
santifica a marginalização e a exploração das mulhe-
res”.

A Teologia Feminista fez uma releitura do mito de 
Maria, dando acento à outras características que não 
foram mencionadas no discurso teológico hegemôni-
co, tais como: a) Maria Mãe-Deusa, que assemelhava 
Maria às antigas deusas mitológicas da Grécia e re-
forçava a divindade de Maria; b) Maria Apóstola, que 
acenava para a liderança exercida por Maria e pelas 
outras mulheres no Movimento de Jesus. Além disso, 
essa teologia buscou resgatar, na história bíblica, os 
atributos femininos da divindade, como a imagem da 
Divina Sabedoria, Sofia, Deus Trindade, Deus Mãe, 
entre outros. Para as teólogas feministas, essas novas 
imagens produziam um efeito simbólico no processo 
de “libertação” das mulheres e possibilitavam a cons-
trução de novas subjetividades femininas no espaço 
social e eclesial. Segundo Ivone Gebara (2006), tra-
balhar o simbólico é importante para a Teologia Fe-
minista, já que por meio disso também se percebe o 
quanto a absolutização de certos símbolos e, até mes-
mo de certos “mitos” tiveram influência nos com-
portamentos cotidianos, aprisionando as mulheres 
do direito de decidir e de serem reconhecidas como 
sujeitos de direitos e como sujeitos históricos. Ao se 
trabalhar a dimensão simbólica do cristianismo toca-
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-se em algo secular, uma vez que este foi estruturado 
politicamente a partir das figuras masculinas.

A mulher vai descobrindo uma nova maneira de 

fazer teologia, a partir da tomada de consciência da 

fecundidade libertadora de uma releitura bíblica, e 

da necessidade de descobrir a sua própria identida-

de, ‘desconhecendo o lugar’ que o homem lhe outor-

gou e que foi por ela introjetado. (TEPEDINO, 1985, 

p.376). 

 Nota-se que a consciência reflexiva, que 
emergia da experiência compartilhada de uma si-
tuação de discriminação histórica das mulheres, e a 
percepção de sua ausência nos processos de produ-
ção do saber, se tornam um ponto de partida para 
as ações políticas de ressignificação da teologia e da 
própria subjetividade. Na visão de Ana Tepedino, foi 
por meio da produção teológica, feita pela perspecti-
va das mulheres, que elas se lançaram no desafio de 
“desconhecer o seu lugar”, ou seja, “desconhecer” o 
lugar que lhes fora outorgado pela perspectiva an-
drocêntrica e que elas mesmas haviam internalizado. 
(TEPEDINO, 1985). Ou seja, elas eram cúmplices 
do próprio poder que as submeteram, de modo que 
o uso do termo “desconhecer”, também justificava a 
nova realidade experimentada pelas mulheres, uma 
vez que, até então, ocupavam na sociedade e na Igreja 
um lugar subalterno e passivo. Esse momento tam-
bém marca o início de um processo de reinvenção 
da subjetividade feminina, que parece se autoafirmar 
por meio da contragenealogia, nos termos de Brai-
dotti (2004). Pode-se dizer, então, que é na própria 
dinâmica de um poder normatizador que as teólogas, 
que se autodominam feministas, constroem-se sujei-
tos éticos, questionam o poder das normas regulató-
rias, produzem-se subjetivamente por atos reflexivos, 
tornando-se capazes de reconduzir a sua vida por ou-
tros caminhos. Nesse sentido, Butler (2009) já havia 
mencionado que um ato de agência ou de liberdade 
sempre ocorre em um contexto de poder que é facili-
tador e limitador ao mesmo tempo. No entanto, “essa 
agência ética nunca está de todo determinada e nem 
é totalmente livre. Sua luta ou seu dilema principal é 
o fato de ser produto de um mundo, mesmo que, de 
alguma forma, se produz por si mesmo”. (BUTLER, 
2009, p.33).

Vale lembrar que as teólogas feministas buscaram 
revisar criticamente à teologia  tradicional e mascu-
lina, no intuito de problematizar e desconstruir pro-
cessos que produziram a desigualdade de gênero no 
meio social e eclesial. A tentativa de dar visibilidade 
às personagens femininas da história bíblica e aos 

atributos de Maria, não expressos no pensamento 
masculino, constituiu-se parte da crítica feminista, 
que trouxe ao campo da produção acadêmica teoló-
gica um caráter inovador. 

Nessa perspectiva, é possível afirmar que a emer-
gência da Teologia Feminista integra a grande rede 
dos processos de reinterpretação e de desconstrução 
de discursos construídos por meio de uma visão mas-
culina. Também aponta para a atitude de uma resis-
tência ativa, ou seja, de mulheres que não se curvam 
diante da experiência do conhecimento masculino e 
do poder normatizador, que esses discursos impõem 
para as práticas eclesiais, mas usam de estratégias 
políticas para “criar novos espaços de discurso, rees-
crever narrativas culturais e redefinir termos de outra 
perspectiva – uma visão de ‘outro lugar’” (LAURE-
TIS, 1994, p. 336). De invisibilizadas e inferiorizadas, 
por um discurso permeado de representações simbó-
licas, que legitimavam espaços e papéis sexuais para 
cada gênero, subordinando e sujeitando as mulheres 
ao poder masculino, as teólogas, por meio da ação 
de produzir saber teológico, passaram a se constituir 
sujeitos no interior de um campo que segue demar-
cado pela presença hegemônica do sujeito masculino 
e por construções androcêntricas. Entretanto, nesse 
universo de saber, a produção acadêmica das mulhe-
res, pautada em abordagens dos estudos feministas e 
de gênero, ainda encontra resistência por parte dos 
sujeitos hegemônicos deste campo de saber - homens 
celibatários e membros da estrutura hierárquica da 
Igreja Católica. Isso faz com que as mulheres teólo-
gas e professoras criem suas próprias estratégias de 
resistência que garantem a legitimidade de sua ação 
no ensino e na produção acadêmica, fazendo valer o 
direito de cidadania eclesial20 nos processos históri-
cos do cristianismo.

Além da produção da teologia, sobre a qual abor-
damos no item anterior, as mulheres teólogas, que 
foram entrevistadas em nossa pesquisa, constroem 
estratégias de resistência política à ordem simbólica 
masculina, também, no espaço da docência. Segun-
do as suas narrativas, ocupar um lugar no universo 
do saber teológico, seja como professora, seja como 
produtora de saber exige delas uma construção con-
tínua de espaços e de posições conquistadas, já que 
para elas, ao contrário dos professores masculinos, os 
espaços nunca lhes são dados, mas construídos. Essa 
construção atravessa as relações que se estabelecem 
com os alunos, colegas de trabalho e com as estrutu-

EStRAtégIAS DE RESIStêNCIA 
POLítICA NA ExPERIêNCIA DE 
tEÓLOgAS DOCENtES21

ras de ensino.

 Nesse sentido, uma das estratégias que as 
mulheres utilizam para legitimar a sua presença no 
campo do saber teológico é a demarcação da dife-
rença como fator importante no ato de ensinar e de 
produzir conhecimento, como elas mesmas fazem 
questão de repetir: “O olhar feminino de quem faz te-
ologia é diferente. A mulher ensina de outro modo. É 
muito diferente. Eu acho que a mulher faz diferença e 
a gente tem essa fala dos alunos.” (Priscila). Na verda-
de, essa postura de reafirmar a diferença da parte de 
um sujeito feminino que traz experiências singulares 
para o universo teológico, não rompe com a estrutura 
androcêntrica, mas do ponto de vista das concepções 
de Braidotti (2004), funciona como uma estratégia 
política que pretende dar visibilidade e legitimidade 
às mulheres, na posição de sujeitos do ensino, de um 
feminino alternativo, que não é desqualificado e nem 
irrepresentável. Paradoxalmente, essa posição parece 
ressencializar um feminino produzido pelo sistema 
simbólico masculino, que justificou e legitimou pro-
cessos desiguais. É um sujeito que se constitui dentro 
e fora da lógica do poder hegemônico, no sentido de 
Lauretis (1994), como uma estratégia política de re-
sistência e de constituição ética de si. 

 A demarcação da diferença como positiva, 
de certa forma, remete-se as lutas do feminismo da 
diferença, em que se considera ser necessário afirmar 
a diferença, de modo que possam ser criados valores 
positivos em torno dela, a partir de uma repolitiza-
ção dos aspectos que eram negados pela corrente da 
igualdade, que apagava o sujeito mulher, ficando na 
posição do “outro”. Essa corrente, embora reconhe-
ça a igualdade na dignidade de direitos, afirma que 
mulheres e homens são diferentes por natureza e que 
esta diferença implica formas diversas de sentir, ver, 
comportar-se e pensar o mundo, defendendo uma 
essência do feminino. Em nome disso, as mulheres 
reivindicam a diferença como uma categoria central 
e fundamental na elaboração de suas estratégias de 
ação. (HITA, 2002, p. 326). Ao enfatizar a impor-
tância desses atributos de gênero, específicos para o 
universo do pensamento teológico, elas parecem va-
lorizar e dar visibilidade a um sujeito que é “mulher”, 
cujo efeito é a criação de um simbólico alternativo do 
feminino (BRAIDOTTI, 2004). Desse modo, o ato de 
repetir e reforçar a diferença como um aspecto positi-
vo, em um campo masculino, funciona como prática 
discursiva, uma vez que se estabelece um vínculo en-
tre relações de poder com os efeitos da palavra dita. 
Aqui o acento à diferença, mais de que uma essencia-
lização de atributos femininos funciona como uma 
estratégia política que possibilita a luta pelo reconhe-

cimento e visibilização de condições, habilidades e 
competências. É uma forma de se posicionar diante 
dos dualismos de gênero e das marcas das desigual-
dades construídas nas relações que se estabelecem no 
universo teológico. Em termos foucaultianos, essa 
ética se traduz como uma produção de ressignifica-
ção de si e de resistência, no interior de um contexto 
androcêntrico e hierárquico.

 Uma segunda estratégia de resistência polí-
tica, que se constata nas narrativas das docentes en-
trevistadas, tem a ver com uma relativa submissão ao 
poder da ordem masculina que requer das mulheres 
fazer tudo mais e melhor e, ainda, ter que perceber 
as brechas de poder para se fazer existir, em um lu-
gar em que estiveram ausentes por um longo período 
da história. Segundo as docentes, para os homens o 
espaço já está dado. Não há necessidade de provar ca-
pacidade para obter reconhecimento, uma vez que a 
sua posição é legitimada pelo sexo masculino e pela 
identidade de clero que, em termos bourdieusiano, 
funciona como capital simbólico. Já, as mulheres ne-
cessitam fazer um esforço bem maior e, a todo tempo, 
trabalhar mais do que os homens para serem reco-
nhecidas, uma vez que nessa área de saber o seu sexo 
não lhe confere legitimidade.

Ser mulher ou homem não é a mesma coisa no cam-
po da teologia [...]. Ser mulher e estar nesse lugar, a 
gente precisa ser muito mais competente do que eles, 
mas muito mesmo. Você tem que aparecer na sua 
competência, tem que estudar, você tem que produzir 
e tal. Você tem que mostrar que os alunos gostam de 
você. [...] Eu acho que para a gente ficar como pro-
fessora precisa fazer um esforço enorme. Você tem 
que ser muito competente, tem que fazer um esforço 
de estudar e tal e, estar em dia com as coisas. Mos-
trar que você sabe. Assim quando tem uma palestra, 
uma semana de teologia, você tem que fazer trabalho 
e mostrar que é competente para você poder ficar no 
seu lugar. (Priscila).

 Nota-se que as docentes parecem se subme-
ter à lógica de poder, fazendo tudo para corresponder 
às expectativas das convenções de gênero da ordem 
social masculina, mas por outro lado, essa postura 
funciona como uma estratégia política de produção 
de si, como sujeito feminino de ação. Isto é, nessa re-
lativa submissão à ordem simbólica, elas produzem 
novos significados de gênero, ou seja, uma afirmação 
positiva da alteridade, de um sujeito MULHER ca-
paz de liderança, de pensar, de produzir saber, que 
tem algo a contribuir nesse universo de saber. Ain-
da, verifica-se que no ato de narrar tais dinâmicas 
há uma atitude reflexiva e crítica das interlocutoras 
diante dos códigos normativos de gênero, o que reve-
la que elas têm consciência dos dispositivos de poder 
que se inscrevem no interior das relações de gênero 
(SCOTT, 1990) e que impõem pesos e medidas dife-
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rentes para os distintos sujeitos do ensino. Nessa re-
lação, aparentemente contraditória, as docentes pro-
duzem uma ética de si, como um indivíduo-sujeito 
que tem consciência de sua responsabilidade, ou do 
seu dever moral consigo mesmo e com os outros e, 
para isso, pré-dispondo-se a ultrapassar limites e bar-
reiras, mesmo que isso lhes exija “um duplo esforço” 
de trabalho. De certa maneira, permanecendo nesse 
lugar, as suas práticas acadêmicas, situadas no campo 
da ação intelectual, permitem desnaturalizar certas 
representações de gênero, que inferiorizavam e des-
qualificam as mulheres, em favor da positivação da 
diferença. Evidentemente, essas estratégias produzem 
novos significados para suas vidas ou deslocamentos 
subjetivos, como parte de um projeto de reinvenção 
de si e, consequentemente, permitem ressignificar o 
sistema simbólico de gênero (BRAIDOTTI, 2004).

A reflexividade, a consciência de si e a tomada de 
posição diante das dinâmicas e discursos que inferio-
rizam o feminino e constroem posições hierárquicas 
e desiguais de gênero, também aparecem como es-
tratégias de resistência política que as docentes têm 
assumido. Isso pode ser apreendido em diferentes 
momentos nas narrativas de algumas das professoras. 
Uma delas relatou a experiência de sua participação 
em um congresso de Teologia Moral, uma área temá-
tica quase exclusiva do saber/poder masculino. Falou 
da resistência dos homens diante de sua presença, 
como mulher nesse grupo de trabalho, das pergun-
tas que lhe fizeram antes de sua apresentação, como, 
por exemplo: “esse trabalho tem bibliografia? Quem 
orientou a sua dissertação?”, entre outras. Posturas 
que parecem ativar o imaginário masculino de um 
feminino desqualificado para atividades intelectuais. 
Diante de tais dinâmicas, ela teve que se impor di-
zendo que já havia defendido sua dissertação, inclu-
sive, com nota máxima e que estava aí na condição de 
uma expositora como qualquer outro participante. A 
sua posição impõe uma ética discursiva da diferen-
ça sexual, que fragmenta as imposições e a estrutura 
unitária masculina, ou seja, a sua atitude e o fato de 
ter se apropriado de um saber, até então restrito ao 
sujeito masculino, desconstroem um contrato simbó-
lico que se sustenta sobre a inferioridade intelectual e 
a ausência feminina em lugares da produção de saber, 
produzindo uma afirmação de si, como um sujeito fe-
minino, no sentido de Braidotti (2004). A atitude de 
Priscila não é somente de resistência ao preconceito 
claramente exposto, mas coloca em cena sua experi-
ência situada, sua autonomia profissional e seu lugar 
de fala como merecido, porque já avaliado, dentro de 
critérios acadêmicos, que os pares já não podiam ne-
gar.

Outras docentes relataram experiências que de-
marcam a resistência dos professores homens à teo-
logia elaborada desde a perspectiva dos estudos femi-
nistas e de gênero. Certamente, essa postura resistente 
à produção das teólogas, que se autodenominam fe-
ministas, tem a ver com o poder que essa produção 
traz de descortinar o viés androcêntrico da teologia 
tradicional que privilegiou o sujeito masculino de 
identidade clerical como representante da divindade. 
Segundo o relato das professoras, em geral, alguns de 
seus pares usam de artifícios para ocultar ou desvalo-
rizar a teologia feminista22. Diante dessas dinâmicas 
sutis de poder, elas tomam posição, mostrando a va-
lidade científica de seu saber e a sua importância para 
a área teológica. Aos poucos elas produziram estraté-
gias de negociação, criando disciplinas obrigatórias e 
optativas, denominadas Teologia Feminista e Teologia 
e Gênero, que foram sendo inseridas na grade curricu-
lar do curso. Conseguiram, ainda, realizar seminários 
e organizar grupos de trabalhos em congressos teoló-
gicos. Esses espaços se tornaram um lugar estratégico 
para colocar em cena a contribuição das mulheres ao 
campo do saber teológico. Nesse sentido, a docente 
Miriam, relatou sobre a luta que precisaram fazer no 
decorrer de toda uma trajetória até conquistar esses 
espaços, isso porque no início de suas carreiras aca-
dêmicas elas precisaram buscar espaços estratégicos23  
para “fugir do cerceamento eclesiástico” e, com certa 
liberdade, debater e publicar a sua produção.

 Convém, ainda, mencionar aspectos do rela-
to da professora Madalena, acerca da postura que ela 
assume para legitimar-se sujeito de saber e de direi-
tos, no jogo de poder inscrito nas práticas normatiza-
doras da ordem simbólica masculina. Essa professora 
disse que a sua inserção na disciplina pela qual havia 
se preparado demorou um bom tempo. Só conseguiu 
entrar porque soube agir “na hora certa”. Isto é, ao 
saber que a instituição estava contratando um novo 
professor para a área de teologia pastoral, com a jus-
tificativa de que no quadro da docência não havia ne-
nhum professor com a formação para a tal cadeira, 
Madalena tomou a palavra, durante uma reunião do 
conselho diretivo, e disse: 

Vocês esqueceram que eu estou fazendo doutorado. 
Tenho mais capacitação do que ele e tenho esse curso 
na mesma universidade em que ele está fazendo. Ai, 
alguém me disse: “desculpa, eu não tinha pensado”. 
Entendeu? Daí fui contratada, peguei a disciplina 
e tal. A mulher tem que se mostrar e se adequar às 
situações, na hora certa. Se o problema é a capacita-
ção, você tem que analisar até que ponto é verdade 
a justificativa que eles dão a determinada situação. 
(Madalena).

Essa narrativa parece sugerir que, aqui, a discri-
minação é sutil e não vem por causa da formação, já 

que Madalena é uma profissional qualificada, mas 
pela diferença, cujo marcador é o sexo. Nesse caso, 
se pode compreender a ênfase que ela parece dar à 
sua qualificação profissional como critério de igual-
dade. Boaventura de Souza Santos (2000) já dizia que 
as pessoas e os grupos sociais têm o direito a serem 
iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito de 
serem diferentes quando a igualdade as descaracteri-
za. Nesse sentido, a docente interage com as regras do 
campo acadêmico, ou seja, se apropria do discurso 
da formação específica, que é válida para os sujeitos 
masculinos, como a possibilidade do vir a ser sujei-
to feminino de saber teológico, com igual direito de 
assumir a docência em disciplinas pontuais. Trata-se 
de uma postura de resistência, de reflexividade e de 
liberdade diante das práticas institucionais, marcada-
mente generizadas24 pelo masculino, o que, de certa 
maneira, produz uma crítica à lógica de gênero que 
rege esse universo teológico. Foucault (2004) já afir-
mava que um sujeito se constitui não só por práticas 
de sujeição, mas também por práticas de libertação 
ou de resistência, que nesse caso parecem ocorrer por 
meio da liberdade de ação e da capacidade de refle-
xão crítica das mulheres diante do poder normatiza-
dor inscrito no discurso masculino, que rege o campo 
da teologia. 

É possível, ainda, afirmar que no ato de as do-
centes narrarem a sua experiência pessoal, fazerem 
a memória de suas estratégias de ação, elas também 
se distanciam de um modelo de feminino pejorativo 
e desqualificado, que havia sido reproduzido pelas 
representações de gênero do discurso teológico tra-
dicional. 

 Outro fator que parece dar legitimidade aca-
dêmica às mulheres docentes é a aquisição e acúmulo 
de capital simbólico25, que nesse caso lhes é conferido 
pelo reconhecimento da atuação profissional e pelos 
índices de produção acadêmica. Nesse sentido, algu-
mas docentes mencionaram a existência de relações 
sutis de ciúmes, sobretudo, quando as mulheres são 
mais aceitas ou procuradas pelos alunos para orienta-
ções ou quando são convidadas para eventos de gran-
de importância no universo teológico. 

Tal situação mostra a existência de microrrelações 
de poder que se exercem e funcionam no cotidiano 
das relações sociais de gênero, como campos de lu-
tas. Assim, à medida que as mulheres se fazem existir 
e se tornam visíveis por sua qualificação e eficiência 
profissional, por sua produção, pelas relações que es-
tabelecem, elas se apropriam de dispositivos de poder 
que provocam tensões no campo teológico. Esse po-
der passa a ser visivelmente legitimado nas inúmeras 

orientações de teses, dissertações ou monografias, 
como também por meio de convites para conferên-
cias, que vêm de outras instituições acadêmicas ou 
não. O deslocamento de um poder que não é fixo, em 
uma posição de gênero, do qual as mulheres também 
se apropriam, acaba gerando “ruídos” dentro de uma 
ordem hierárquica e masculina. 

Finalmente, em uma perspectiva butlersiana po-
de-se dizer que é interagindo com as dinâmicas de 
poder, situadas em contexto social específico, que as 
mulheres se constituem sujeitos femininos de saber, 
produzindo suas estratégias de resistência política 
para a afirmação positiva da diferença e para dar le-
gitimidade às suas práticas, num universo marcada-
mente masculino. 

O presente artigo procurou mostrar como as prá-
ticas discursivas teológicas, no decorrer da história, 
produziram cultura e relações de gênero desiguais, 
tanto no contexto social como no eclesial. As mulhe-
res foram construídas como seres de segunda cate-
goria, desqualificadas para a atividade da produção 
do saber teológico e para ocupar espaços de lideran-
ça no meio eclesial. Essa condição social era legiti-
mada por uma determinada leitura dos corpos, em 
que o biológico, a priori, determinava papéis sociais 
para cada sexo. Entretanto, é no interior desse con-
texto limitador e androcêntrico que as vozes silen-
ciadas encontram “brechas” e se fazem ecoar, ques-
tionando e enfraquecendo as fronteiras do poder/
saber hegemônico. São mulheres que, influenciadas 
pelas transformações sociais, políticas e culturais, da 
segunda metade do século XX, começam a produ-
zir outras narrativas teológicas, ressignificar saberes 
e o simbólico em relação ao gênero, produzindo-se 
sujeitos femininos de saber por meio da construção 
de estratégias políticas de resistência ao poder da or-
dem simbólica masculina. Suas práticas acadêmicas 
e experiências situadas, como mulheres, passaram a 
desnaturalizar significados fixos de gênero, que co-
locavam o feminino como inferior e desqualificado. 
Ou seja, suas práticas e experiências situadas funcio-
navam como contramemória, criando as condições 
para a afirmação positiva da diferença.

Por meio da ação da docência no universo teoló-
gico elas superam as barreiras de gênero em um lugar 
que, historicamente, foi considerado não inteligível 
para elas. Interagindo com as dinâmicas hegemôni-
cas de poder elas constroem suas estratégias políticas 
de resistência. Negociam espaços de poder, assumem 
práticas acadêmicas, em que se reafirmam sujeitos 

CONSIDERAçõES FINAIS
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de razão, produzindo um significado positivo para 
a diferença sexual, como estratégia do devir sujeito 
feminino de saber teológico. Entretanto, são relações 
sempre tensas com as convenções normativas de uma 
estrutura hierárquica e masculina, que aparece im-
pregnada nas relações, no imaginário e nas práticas 
das instituições católicas. 

Indubitavelmente, a ação das mulheres no cam-
po da produção acadêmica teológica se afasta dos 
efeitos de uma norma histórica de gênero e de sexo, 
que as identificava como despossuídas de capacidade 
intelectual. Nesse sentido, corroborando com Butler 
(2009), podemos afirmar que no universo teológico 
a agência ética das mulheres docentes e os atos de 
liberdade que elas inauguram ocorrem em um con-
texto que se apresenta como facilitador e limitador 
ao mesmo tempo. No entanto, tal agência nunca apa-
rece totalmente livre e nem totalmente determinada, 
ou seja, no caso que aqui analisamos, ela se constrói 
em um contexto de práticas discursivas e normati-
zadoras, em que nas próprias fissuras de seu poder 
as mulheres encontraram “brechas” abertas para se 
constituírem sujeitos femininos de saber/ poder. 

Trata-se de uma produção paradoxal, uma vez 
que ocorre dentro e fora da lógica de gênero do siste-
ma simbólico da tradição patriarcal e da moral cató-
lica. Contudo, o constituir-se sujeito feminino de sa-
ber aparece conectado com os novos significados que 
elas produzem para a alteridade que resultam, não 
só das práticas acadêmicas que as docentes realizam, 
mas também da autorrepresentação de si, quando ao 
contarem-se, elas constroem narrativas reflexivas, em 
que selecionam e interpretam, de forma coerente e 
crítica, as suas ações e experiências, na relação com 
os códigos normativos, com os seus pares masculinos 
e com as práticas das instituições onde atuam. 
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1 O artigo é parte de uma pesquisa de doutorado 
orientada pela Dra. Prof. Marlene Tamanini com fo-
mento da CAPES/REUNI.

2 Lembramos que esses dados foram coletados em 
93 instituições (presbiterianas, luteranas, metodistas 
e católicas), que ofereciam o curso de graduação em 
teologia e estavam registradas no MEC/INEP até 
2005. Mantemos esses dados, pois não encontramos 
um Censo mais recente sobre a docência no ensino 
superior.

3 Esses dados dizem respeito a uma pesquisa de 
doutorado sobre a docência feminina no ensino su-
perior de teologia, em instituições católicas.

4 O Concílio do Vaticano II se realizou em Roma 
nos anos de 1962 a 1965. É uma espécie de Assem-
bleia mundial que reúne Bispos de todos os países, 
onde são tomadas as principais decisões da Igreja Ca-
tólica.

5 Por isso se requer que o teólogo esteja inseri-
do em uma comunidade de fé para produzir o saber 
desde a sua experiência religiosa de fé, ou da própria 
comunidade. Isso o distingue de um sociólogo, an-
tropólogo ou cientista da religião, que pode produzir 
saber sobre a religião sem estar vinculado ou inserido 
em uma comunidade religiosa. 

6 MISCKOLCI (2009, p.157) descreve a hetero-
normatividade como “um conjunto de prescrições 
que fundamentam processos sociais de regulação e 
controle, até mesmo aqueles que não se relacionam 
com pessoas do sexo oposto”.

NOtAS



TEO
RIA

 E CU
LTU

RA
                                                                                             

101 

TE
O

RI
A

 E
 C

U
LT

U
RA

                                                   
                                          

100 Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print) Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print)

7 Convém lembrar que a filósofa Simone de Beau-
voir foi quem primeiro identificou o viés masculinis-
ta do pensamento ocidental, seguida, posteriormente 
por outras intelectuais feministas, entre as quais Tere-
za de Lauretis (1994) e Maria Rita Khel (2007).

8 O filósofo da linguagem John Langshaw Austin 
(1975) já utilizava o termo performatividade para 
dizer que a linguagem cria realidade. O próprio dar 
nome a uma pessoa é um ato performativo. Se um ato 
de fala não cria realidade ele já se encontra na reali-
dade. Para esse autor, a performatividade sempre se 
dá dentro de um contexto, uma vez que o discurso é 
inseparável do contexto social. No entanto, enquanto 
em Austin o ato performativo de nomear e produzir 
um efeito decorre da intenção do discurso, a noção de 
Butler se aproxima de Derrida, já que, para ela, o po-
der de produzir materialidade não está na intenção, 
mas na repetição do discurso. 

9 Agostinho (354 – 430 d.C) foi um bispo cristão, 
considerado o mais profundo filósofo da era patrís-
tica e um dos maiores gênios teológicos de todos os 
tempos.

10 Tomás de Aquino (1225-1274) foi um dos 
grandes teólogos e filósofos da historia da igreja. O 
corpo teológico formulado pelos seus escritos veio a 
ser chamado Tomismo, que é a coroação da Escolás-
tica. O seu mais importante trabalho foi a obra cha-
mada Suma Teológica. 

11 Os Padres da Igreja são considerados os “gran-
des homens da Igreja” do século II ao século VII, os 
quais foram como que “Pais” da Igreja, porque firma-
ram os conceitos da fé cristã e, de certa forma, foram 
responsáveis pelo que se denomina de Tradição da 
Igreja.

12  De acordo com Bernard Häring (1960), o De-
creto de Graciano, que leva o nome do canonista ita-
liano do século XII, se trata de uma obra publicada 
nos anos de 1140 a 1150, sobre o titulo de Decretum 
Gratiani , o qual se constituiu o livro canônico mais 
usado até a publicação do Código do Direito Canôni-
co, no século XIX. Assim, o Decreto de Graciano foi 
uma primeira tentativa de sistematização do Direito 
Canônico da Igreja, no qual se encontra o conjunto 
das normas que regulam a vida na comunidade ecle-
sial.

13 De acordo com Hoornaert, (1991,p.51-53) o 
movimento de Jesus está ligado à sua ação e a do gru-
po dos seus seguidores. Essa ação precisa ser compre-
endida dentro da tradição dos movimentos popula-

res da sociedade judaica dos anos 30 d.C. Esse autor 
distingue o movimento de Jesus a partir de quatro 
características: a) um movimento que se alicerça em 
favor dos empobrecidos e contra a dominação polí-
tica econômica e religiosa que excluía os pobres da 
vida social; b) um movimento baseado na tradição 
bíblica, uma vez que sua atividade se inicia por meio 
da participação das sinagogas, em fidelidade a Alian-
ça de Deus com seu povo e à tradição dos primeiros 
patriarcas; c) um movimento de caráter rural, isso 
porque Jesus desenvolveu sua atividade com o povo 
do campo, como da pequena Galileia e não tanto nas 
cidades; d) um movimento juvenil, pois Jesus mesmo 
era jovem (30 anos) e seus discípulos e discípulas o 
que tudo indica também eram jovens. Nesse movi-
mento, as mulheres tinham protagonismo, embora 
isso tenha sido pouco destacado pelos escritores bí-
blicos.

14 Segundo Héritier (1996, p. 208), “os mitos le-
gitimam a ordem social, no entanto nem todas as 
sociedades elaboram mitologias propriamente ditas 
para fundar o domínio masculino, para dar-lhe um 
sentido. Mas todas tem um discurso ideológico, um 
corpo de pensamento, com a mesma função de jus-
tificar a supremacia masculina do homem aos olhos 
de todos os membros de uma sociedade tanto de ho-
mens como de mulheres que participam de uma mes-
ma ideologia inculcada desde a tenra idade”.

15  Cf. Gênesis cap.2.

16  Entre 1985 a 1992 foram realizados cinco en-
contros nacionais, que ocorreram fora do ambiente 
das instituições de ensino de teologia, ou seja, às mar-
gens do discurso teológico oficialmente instituído.

17 Refere-se ao conjunto de estudos teológicos da 
Igreja Católica sobre Maria, a Mãe de Jesus, que com-
preende uma vasta produção bibliográfica que visa 
salientar a figura feminina de Maria e a relação de fé 
dos fiéis para com ela. 

18 São livros os bíblicos de Mateus, Marcos, Lucas 
e João que relatam a vida e a missão de Jesus.

19 O termo kyriarquia foi criado pela teóloga fe-
minista Elisabeth Schüssler Fiorenza, cuja expressão 
vem da palavra grega kýrios que significa “dono”, “se-
nhor de escravos”, “pai de família” e da palavra ar-
chein que se remete ao termo “dominar ou governar”. 
Assim, para Fiorenza (2009, p. 28) kyriarquia é um 
“sistema sociopolítico de dominação, no qual uma 
elite de homens educados e de posse mantém o poder 
sobre mulheres e outros homens. kyriarquia é teori-

zado melhor como um sistema complexo e piramidal 
de estruturas sociais multiplicativas que se cruzam de 
supremacia e subordinação, de domínio e opressão”. 
Para essa teóloga, o patriarcado ocidental é ainda um 
kyriarcado, já que, em geral, os que assum o poder 
e continuam articulando a exploração das mulheres 
são um grupo de homens, brancos, proprietários e 
pertencente a uma elite.

20 Com essa expressão nos refirimos à luta das 
mulheres pelo direito de participação e de reconhe-
cimento da sua condição de agente no espaço eclesial

21 Essa discussão tem como base as entrevistas 
com teólogas que atuam na docência em teologia. 
Foram entrevistadas 14 professoras de três diferentes 
instituições católicas, que possuem o ensino superior 
de teologia.

22 Contudo, de acordo com a narrativa das do-
centes, alguns professores homens se afinam com 
perspectiva de gênero e a incorporam em sua pro-
dução acadêmica. Entretanto, esses são uma pequena 
parcela.

23 O principal espaço alternativo, referido nas 
narrativas das mulheres, se trada do Instituto de Es-
tudos da Religião – ISER, no RJ, por meio do qual 
elas articularam os encontros nacionais de Teologia 
Feminista e receberam apoio para as primeiras pu-
blicações. 

24 Essa expressão foi usada por Londa Schiem-
biger (2001, p. 145) para se referir aos comporta-
mentos, interesses, ou valores culturais tipicamente 
masculinos ou femininos, cujas características não 
são concebidas inatas e nem arbitrárias, mas como 
realidades construídas por circunstâncias históricas 
que, por isso mesmo, podem mudar por outras cir-
cunstancias históricas. Ao usar esse mesmo termo, 
estarei me referindo às mesmas questões assinaladas 
pela autora.

25 Em Bourdieu (2003), o capital simbólico se 
refere a qualquer tipo de capital (econômico, cultu-
ral, escolar, ou social) que é percebido e reconhecido 
por todos os agentes que constituem um determina-
do campo. O capital simbólico pode ser incorpora-
do mediante um processo de investimento pessoal, 
se constituindo parte integrante da pessoa; pode ser 
objetivado por meio de bases concretas que lhes são 
transferíveis, como condições culturais, econômicas 
sociais, religiosas ou incorporadas por meio de um 
processo de apropriação material ou simbólica; pode 
ser institucionalizado, que se refere ao capital incor-

porado na forma de títulos reconhecidos legalmen-
te pela instituição. O capital simbólico possui base 
cognitiva, que se apoia sobre o conhecimento e o 
reconhecimento. É esse reconhecimento que confere 
posição de poder para um agente no interior do seu 
campo de atuação.
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CRImINALIDADE, téCNICAS DE INtERVENçãO E 
POLítICA CRImINAL: REPRESENtAçõES E ANÁLISE 

DA REABILItAçãO DO CRImINOSO
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Este artigo apresenta uma parte da pesquisa de doutorado da autora, que se volta para a análise do processo 
de reabilitação de criminosos condenados pelo crime de furto. Discutimos qual é a ação política destinada 
ao indivíduo condenado por um crime não violento na cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais. Deste estu-
do, trazemos a representação acerca da reabilitação (no Brasil, compreendida pelo termo ressocialização) 
do criminoso pelos atores entrevistados. Compreendemos que cabe ao pesquisador não somente revelar o 
conteúdo encontrado em campo por meio das falas dos entrevistados, mas também analisar todo o processo 
que responde pela reabilitação do criminoso. A diminuição de incidência e de reincidência no crime é algo 
que envolve aspectos técnicos e também o campo político. A alternativa de política criminal adotada pode 
tornar o gerenciamento do crime uma ação efetiva voltada para a proteção da sociedade e para a qualidade 
de vida de seus cidadãos, ou produzir a delinquencia contribuindo para o aumento da criminalidade, e/ou até 
mesmo o aumento da violência no crime. A produção acadêmica acerca da reabilitação do criminoso é crítica 
ao modelo punitivo e traz uma proposta alternativa à encontrada em campo. De forma vigorosa, a literatura 
norte-americana defende ações alternativas às oferecidas pelo processo retributivo em execução nos estados 
norte-americanos e em outros países influenciados por este modelo de política criminal, como é o caso do 
Brasil. Fundamentados por tal produção, nos propomos a uma análise crítica do processo punitivo e das rep-
resentações de reabilitação identificadas em campo.

Palavras-chave: Criminalidade; Segurança Pública; Reabilitação do Criminoso; Controle do Crime; Ex-
ecução Penal. 

Criminality, Intervention Techniques And Criminal Policy: Representations And Analysis Of 
Criminal Rehabilitation

This article presents a part of the author’s doctoral research, which focus on the analysis of the rehabilitation 
process of criminals condemned by the crime of theft. We discuss what is the policy aimed at the individual 
convicted of a non-violent crime in the city of Juiz de Fora, Minas Gerais state. From this study, we bring the 
representation about the rehabilitation (in Brazil understood by the term resocialization) of the criminal by 
participants interviewed. We understand that the researcher must not only reveal the contents found in the 
field through the interviews, but also to analyze the whole process that is responsible for the rehabilitation of 
the criminal. The decrease in the incidence and recurrence in crime is something that involves technical as-
pects and also the political field. The alternative of criminal policy adopted can make the crime management 
an effective action aimed at the protection of the society and the quality of life of its citizens, or produce the de-
linquency contributing to increase the criminality, and/or even increase the violence in crime. The academic 
production on the criminal rehabilitation is critical to the punitive model and brings an alternative proposal to 
that found in the field. Vigorously, the American literature stand up for alternative actions to those offered by 
the retributive process running in the US states and other countries influenced by this criminal policy model, 
as is the case of Brazil. Substantiated by such production, we propose a critical analysis of the punitive process 
and rehabilitation representations identified in the field.

Keywords: : Criminality; Public Safety; The Criminal Rehabilitation; Crime Control; Criminal Enforcement.
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Este artigo parte de um debate acadêmico que en-
volve a defesa da reabilitação do criminoso (uma de-
fesa muito vigorosa na literatura crítica norte-amer-
icana), contrapondo-nos, tanto ao senso comum, 
quanto a alternativa atualmente adotada nos Estados 
Unidos, nos países da Europa e na América Latina, 
todos seguidores da mesma a estratégia de política 
criminal. Assim, opomo-nos à técnica punitiva como 
única e efetiva forma de controle do crime. 

O debate que envolve a reabilitação do crimi-
noso enquanto técnica e política pública implemen-
tada pelos governos se volta para uma preocupação 
com a segurança pública e a qualidade de vida dos 
cidadãos, ou seja, tem como foco a sociedade e a 
garantia de segurança à vida coletiva em níveis ad-
equados. A discussão parte de uma crítica às ações 
que tomam como lógico o castigo, ou retribuição, ao 
indivíduo que cometeu um crime. Não se trata, con-
tudo, de abolir toda e qualquer forma de contenção 
do comportamento criminoso, ou de exterminar por 
completo o sistema prisional, mas trata-se de ofer-
ecer uma alternativa “ressocializadora”, tal como no 
Brasil o termo é conhecido, conduzindo ao sistema 
prisional os indivíduos aos quais foram esgotadas to-
das as tentativas de uma reabilitação bem sucedida. 
A literatura é bastante crítica à principal alternativa 
adotada pelos estados norte-americanos e conhecida 
por “prisão em massa1” e traz como proposta repen-
sar a alternativa de controle do crime atualmente em 
execução.

O que discutimos neste artigo é parte do trabalho 
de doutorado da autora, que tem o seu início em uma 
pesquisa teórica sobre a reabilitação do criminoso2, 
fundamentada pela literatura norte-americana. Foi 
realizado no doutorado uma pesquisa empírica, que 
se voltou para a compreensão da implementação da 
política criminal na cidade de Juiz de Fora, Minas Ge-
rais e, em especial, a execução das técnicas destinadas 
ao indivíduo que cometeu o crime de furto, crime de 
maior incidência na cidade, segundo as estatísticas 
criminais. O objetivo é traçar uma análise do que 
se encontra em campo com o que se compreende 
(teoricamente) por reabilitação do criminoso, bem 
como conhecer a relação entre o planejamento e a 
implantação da política.

No estudo, feito por meio de uma pesquisa quali-
tativa, foram entrevistados os atores da rede de ex-
ecução penal na região e, entre eles, atores do sistema 
prisional, do programa de penas alternativas do es-
tado de Minas Gerais, da rede social parceira do pro-

grama de penas alternativas, da Vara de Execuções 
Criminais e também do Conselho da Comunidade 
na Execução Penal da Comarca de Juiz de Fora.3 O 
interesse se voltou para o processo de reabilitação de 
indivíduos que cometeram o crime de furto na ci-
dade, ou seja, homens, com idade entre 19 (dezenove) 
e 29 (vinte e nove) anos, que estejam sob a custódia 
do Estado por infração prevista no artigo 155 do Có-
digo Penal – encontramos muitos indivíduos com os 
critérios que definiam o nosso interesse de pesquisa 
ingressos em Unidade Prisional (por meio de Prisão 
Provisória) e um indivíduo apenas em prestação de 
serviço à Comunidade (regime de Pena Alternativa) 
– entre os infratores por furto, encontramos muitos 
indivíduos sob a custódia do Estado cumprindo pena, 
porém, sem serem julgados pela justiça criminal. 

Neste artigo, somando-se à experiência de campo 
e ao suporte teórico, iremos abordar as represen-
tações de reabilitação (ressocialização) dos atores 
da rede de execução penal, implementadores de tal 
proposta que tem, também nos indivíduos que cum-
prem pena por crime de furto, os destinatários de tais 
ações. A exposição do material colhido em campo 
será acompanhada, inevitavelmente, pela análise e 
discussão crítica que fez parte de todo o processo da 
pesquisa. 

A discussão do controle do crime4 na literatura 
acadêmica norte-americana se dá a partir do recon-
hecimento de possibilidades de estratégias preventi-
vas e também de estratégias corretivas. A punição e a 
reabilitação situam-se nessas estratégias de controle 
do crime, entretanto, como duas possibilidades que 
compreendem dois polos opostos: a punição se rela-
ciona, enquanto consequência, à incapacitação; e a 
reabilitação se apresenta relacionada à preocupação 
com a redução da incidência e da reincidência das 
ações criminosas, podendo compreender tanto ações 
preventivas, quanto ações corretivas.  

Diferente do quadro brasileiro há, entre os pes-
quisadores norte-americanos, uma tradição intelec-
tual no estudo do controle do crime que aponta para 
estratégias alternativas ao cárcere (que seriam estra-
tégias que rompem com a lógica do castigo encon-
trada na punição). Um debate amplo é encontrado 
abordando as propostas reabilitativas e as propostas 
punitivas e, nesta discussão, há uma grande polêmica 
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que levanta o questionamento de como garantir a se-
gurança da população e gerenciar, efetivamente, as 
incidências e reincidências de crime na sociedade. 

O quadro norte-americano de políticas criminais 
é entendido como aquele que influencia o quadro de 
políticas criminais mundiais que, referenciando-se 
pelas ações duras destinadas aos criminosos, formu-
lam políticas as quais desconsideram as pesquisas e 
produções científicas na direção da reabilitação, en-
grandecem a punição e sustentam uma alta taxa de 
crime em seus países, por meio da contenção e da 
punição como formas, por excelência, de tratamento 
dado às incidências de crime. A literatura acadêmica, 
por outro lado, apresenta alternativas promissoras 
que sugerem contribuições para a implantação de 
programas reabilitativos, contribuindo para a pes-
quisa propriamente dita de tais programas. 

Na década de 1990, diante de muitas críticas ao 
sistema prisional e de toda condição negativa que ele 
oferece, o discurso em favor da reabilitação e de mé-
todos alternativos ao cárcere como forma efetiva de 
tratar os criminosos é retomado de forma vigorosa. 
A reabilitação surge como uma proposta alternativa 
ao cárcere, que sustenta uma mudança no compor-
tamento dos criminosos refletida na diminuição da 
taxa de reincidência entre os assistidos pelos progra-
mas propostos. Trata-se de uma ação que consiste em 
um conjunto de práticas específicas, abrangendo as 
perspectivas criminológicas e, em especial, a concili-
ação delas com os atores sociais e políticos, a mídia, 
e os trabalhadores do sistema criminal. Sua prática 
também envolve uma série de complexidades que po-
dem estar entre as ações preventivas e as propostas 
corretivas, ambas acompanhadas por pesquisas de 
avaliação e respaldadas pela produção científica. 

A reabilitação é tida como possível pela literatu-
ra norte-americana, embora seja apresentada nesta 
mesma literatura como carente de investimentos. A 
construção acadêmica direcionada à sua defesa se faz 
pela produção teórica e pela meta-análise (CULLEN, 
1982); contudo, as pesquisas existentes5 são soma-
das ao grande volume de programas punitivos para 
análise dos dados encontrados sobre o controle do 
crime nos estados norte-americanos e, segundo Mar-
tin, Sechrest e Redner (1981), a pesquisa encontra 
dificuldades devido ao fato de os investimentos em 
programas reabilitativos serem insatisfatórios.

A defesa encontrada entre os pesquisadores 
norte-americanos é a de que, dentro de uma série de 
sugestões, os programas compartilhem de um am-
biente que acredite na reabilitação – isso pressupõe 

que não é possível alcançá-la, por exemplo, sem a 
participação da mídia nesse processo. Metodologica-
mente, a literatura acadêmica norte-americana sobre 
o tema da reabilitação, tomada como referência para 
as discussões aqui levantadas, apresenta uma vasta 
produção teórica que se vale não só da análise dos 
dados apresentados pelas pesquisas de avaliação dos 
programas encontrados no campo operacional do 
controle do crime, como também da relação desses 
dados com o contexto social do qual fazem parte 
(MIRANDA, 2013).

Sendo assim, e considerando a realidade norte-
americana como aquela que vivencia o movimento 
lei e ordem) – esfera social da qual a pesquisa teórica 
sobre a reabilitação (e a análise dela) faz parte – tem-
se uma realidade que privilegia as ações de intolerân-
cia, a prisão em massa e o grande investimento na 
punição como formas de guerra ao crime. A aposta 
na severidade da pena e na punição aplicadas ao 
criminoso nos estados norte-americanos, bem como 
em saídas antidemocráticas como resposta ao crime, 
encontram respaldo nos mainstreans da criminologia 
e no que Garland (2005) chama de criminologias da 
vida cotidiana. Os autores que defendem a reabili-
tação, por outro lado, apresentam as estratégias pu-
nitivas como inefetivas e como técnicas que contam 
com a reabilitação, apenas, no campo da retórica. 

Cullen e Gilbert (1982) apresentam as ações que 
se propõem a reabilitar o criminoso como distancia-
das do que é produzido cientificamente e academi-
camente discutido nessa direção. Há uma denúncia 
na literatura acadêmica de um investimento político 
insuficiente nesse campo e de um contexto midiático 
e social de descrença na reabilitação do criminoso. 
Martin, Sechrest e Redner (1981) afirmam que a ex-
istência escassa das apostas na estratégia reabilitativa, 
além de favorecer um quadro inefetivo de controle do 
crime (podendo contribuir para a permanência do 
indivíduo na conduta criminosa), dificulta a pesquisa 
sobre a efetividade de tais programas. 

A aposta na reabilitação e também toda complexi-
dade que ela comporta envolve a efetividade das ações 
enquanto assegurada como algo não só válido, mas 
também imprescindível. Isso pressupõe o envolvi-
mento de vários setores sociais, tais como os atores 
políticos, a mídia, os pesquisadores, o público e, nas 
ações com os criminosos, as estratégias preventivas e 
também as estratégias corretivas, bem como a capac-
itação adequada dos profissionais envolvidos nessas 
práticas e a existência de programas compatíveis com 
o público-alvo. O fenômeno do crime é compreen-
dido como algo que se dá dentro do campo social – o 
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crime passível de intervenção penal é aquele que se 
coloca na relação social, podendo causar algum dano 
à sociedade. Sendo assim, a resposta adequada a esse 
tipo de ação é buscada dentro do campo social, no 
qual, ocorre a ação criminosa (e não no indivíduo 
apenas).

Em campo, a representação da reabilitação se rev-
elou como uma ação voltada para o indivíduo, com 
o criminoso sendo o principal ator a promovê-la. 
Em todas as entrevistas realizadas em nossa pesquisa 
qualitativa, perguntamos aos entrevistados: “o que é 
ressocialização” (seguida do questionamento: “res-
socialização é punição?” e “é possível conciliar resso-
cialização e punição?”). Os entrevistados, atores que 
compõem a rede de execução penal, representam a 
ressocialização de diferentes formas: como “proces-
so”, “oportunidade”, “mudança de comportamento”, 
“reflexão”, “desafio”... Em muitas entrevistas, apareceu 
o questionamento do termo “ressocialização”, com os 
entrevistados entendendo o termo como inadequado, 
uma vez que não é possível ressocializar quem não 
foi socializado. Entendemos, entretanto, que os indi-
víduos aos quais os entrevistados se referem foram 
socializados, embora não por organizações formais, 
mas por grupos de criminosos. Neste indivíduo, ob-
serva-se uma lacuna não de socialização, mas da pre-
sença de um Estado socializador que possa funcionar 
como um veículo de aquisição de civilidade, de ci-
dadania, de tolerância, extensivo a todos os cidadãos, 
independente da classe social a que ele pertence. 

Consideramos a reabilitação não puramente 
como uma técnica isolada, mas como uma estratégia 
política, ou seja, como uma ação exercida, exclusiva-
mente, pelo Estado e estendida a toda a população 
de uma região ou território nacional, incluindo os in-
divíduos que cometeram um crime, visando à quali-
dade de vida de todos, o que pressupõe políticas de 
saúde, de geração de emprego e renda, de educação 
voltada para a cidadania, de programas voltados para 
a unidade familiar, de capacitação contínua do corpo 
de funcionários da Segurança Pública, de fontes in-
formativas à população sobre o processo reabilitativo, 
tomando como referencial para as suas ações a ori-
entação democrática (e incorporando a definição de 
democracia substancial6 como referencial a ser alcan-
çado). Assim, a reabilitação é, na verdade, a inclusão 
social de cidadãos de toda e qualquer classe social, 
a partir de uma rede de ações – é uma questão de 
Estado, mas não de governo, e menos ainda da so-
ciedade civil, ou do setor privado, ou de uma política 
que deva ter como destinatário apenas o “pobre”, tal 
como ocorre com a punição descrita por Wacquant 
(2007), ou uma questão que o próprio indivíduo deva 

executar por si. Reabilitação pressupõe, segundo a 
nossa defesa, uma maior presença do Estado na vida 
dos cidadãos, garantindo-lhes a qualidade de vida e 
não, somente, o direito à propriedade.

Nas entrevistas, entretanto, tivemos poucas fa-
las que remetessem à ressocialização para políticas 
“básicas”, embora isso tenha aparecido a partir da de-
fesa de políticas preventivas voltadas para o “público 
da execução penal”, tão tomado pelo quadro de vul-
nerabilidades sociais. Ainda assim, os entrevistados 
da pesquisa de campo não conseguiram pensar a 
ressocialização fora dos parâmetros retributivos (o 
que confirma a presença da “punição” ou do “castigo” 
como um fato instituído). Associando a ressociali-
zação à retribuição (ou punição), responderam ser 
possível conciliar as duas estratégias (que considera-
mos, verdadeiramente, incompatíveis).

Defendemos a necessidade de se rever os critérios 
de quem, diante do fracasso das tentativas ressociali-
zadoras e preventivas, deve ser punido, e de quem 
pode ser submetido às técnicas reabilitativas (o que 
se vincula, diretamente, ao nível e à possibilidade de 
tolerância de uma sociedade). A possibilidade de o 
controle do crime ser exercido de forma efetiva no 
campo da execução penal, tal como compreendemos, 
tem maiores chances de sucesso se, em vez de “vig-
iar”, a aposta for a de “integrar”. Acrescentamos que, 
um ponto o qual pode favorecer esse investimento é a 
definição dada pelo campo social sobre o que é pos-
sível à sociedade suportar e que tipo de crime (e não 
de criminoso) não pode ser aceito. A falta de critério 
sobre o que é, verdadeiramente, intolerável pela so-
ciedade se apresenta em uma realidade que diferencia 
nas leis crimes violentos de crimes não violentos, mas 
que pune sem essa discriminação crimes violentos e 
não violentos como se oferecessem o mesmo risco de 
vitimização. A grande maioria dos indivíduos encar-
cerados na região pesquisada se encontram sob esta 
técnica punidos pelo crime de furto e também por 
pequenos tráficos de droga. A falta de critério para 
a diferenciação entre o que deve ser encarcerado e o 
que deve ser reabilitado se apresenta em uma socie-
dade que, sem questionar as estratégias políticas des-
tinadas aos criminosos, já tem instituído que a rein-
cidência é parte inevitável de quem, um dia, cometeu 
um crime (ou, ao menos, foi punido pelo Estado por 
tê-lo cometido). Em muitos momentos, no decorrer 
da pesquisa, recorremos ao questionamento: o que 
não se tolera é o crime contra a propriedade, ou o 
tipo de indivíduo que o comete? A primeira sensação 
que tivemos, ao entrar em uma Unidade Prisional, é 
a de que o intolerável pela sociedade é, na verdade, a 
pobreza. Em toda a rede entrevistada, sem dúvida, a 

pobreza era a grande destinatária dos investimentos 
punitivos do Estado.

Com relação às representações da ressocialização 
apresentadas pelos entrevistados, salvo raras ex-
ceções, essas giraram em torno, basicamente, da “re-
flexão” e da “oportunidade”. No programa de penas 
alternativas do estado mineiro, essa representação 
aparece, também, como reinserção social; a possibi-
lidade da reinserção, entretanto, é dada pela relflexão 
à qual o indivíduo é submetido. A fala de Rogério é 
bastante representativa destas entrevistas: 

Ela (ressocialização) não é punição. Eu acho... quan-
do eu vejo a ressocialização mais pelo fortalecimento 
de uma cidadania, de proporcionar uma reinserção 
digna pra ela (criminoso) na sociedade, eu acho que 
difere da punição, que o caráter é ela pagar pelo que 
ela fez, desconsiderando as outras esferas da vida 
dessa pessoa. Eu penso assim: você infringiu uma lei, 
a sociedade é feita de leis, e o juiz te deu um benefí-
cio de você retribuir essa infração que você cometeu, 
pra sociedade. Eu vejo a pena alternativa como uma 
reflexão desse delito que você cometeu. É uma opor-
tunidade que você tem de refletir. 

A reflexão a qual muitos entrevistados se referem 
como sinônimo de ressocialização, entretanto, não é 
apresentada (e nem poderia ser) como uma técnica 
oferecida pelo Estado, mas como uma possibilidade 
alcançada pelo indivíduo ao ser punido pelo crime 
cometido. O controle do crime, enquanto estratégia 
política e tal como ele se apresenta, não pode favorec-
er a reflexão; a ação política somente poderia oferecer 
essa condição por meio de uma educação crítica. Na 
execução penal, a reflexão, tal como os nossos en-
trevistados acreditam possível, tampouco pode ser 
oferecida pelas técnicas punitivas. A reflexão, que po-
deria impulsionar uma transformação pessoal, pres-
supõe uma introspeção – mas não é a introspecção 
que faz com que as pessoas se integrem ao campo 
coletivo, ao contrário – a socialização é um processo 
no qual o social se impõe ao campo pessoal e não o 
campo pessoal (por meio da introspecção) escolhe 
livremente se integrar (socializar). A possibilidade do 
campo pessoal se impor ao campo social, a partir de 
uma introspecção sobre o seu comportamento (que é 
um hábito adquirido) e a sua relação com o mundo, 
é muito pequena – a ciência social, tal como discute 
Durkheim (1978), mesmo quando admite e existên-
cia do indivíduo, não discute esse fato como regra, 
retornando à discussão da estrutura que, via de regra, 
responde pelo funcionamento do campo social e do 
próprio indivíduo, que é por este campo formatado.

Pensar sobre o que se fez, que tal ato é rejeitado 
pelas leis e pela sociedade, é possível a qualquer indi-
víduo mentalmente saudável (ou seja, que não sofra 

de transtorno mental, ou doenças que configurem 
uma condição inimputável legalmente); porém, isso 
não é suficiente para transformar a própria conduta 
– pensar sobre é um mecanismo frágil diante da força 
da socialização e das possibilidades de controle so-
cial. Assim, a reflexão, seja como pensamento, seja 
como introspecção, não é capaz de promover a rea-
bilitação em níveis adequados. Apostar na reflexão 
seria, em si, compartilhar de uma orientação política 
que transfere para o indivíduo a responsabilidade 
de um trabalho cuja responsabilidade pela execução 
cabe ao campo político.

Existem questões individuais na condição crimi-
nosa e não as negamos – a Sociologia admite essa 
possibilidade desde Durkheim. Entretanto, isso não 
é suficiente para explicar nem o quadro de criminali-
dade atualmente encontrado, nem o processo de rea-
bilitação (cabendo assim, o estudo da cultura; ou seja, 
da estrutura social). Todas as tentativas de se respon-
sabilizar o indivíduo postas em prática mostram-se 
fracassadas. Deste modo, repensar esse modelo e a 
ideia de que o indivíduo, por si só, integra-se à socie-
dade é fundamental para se buscar uma alternativa 
política oposta e viável à diminuição das incidências 
e reincidências de crime. Segundo Felipe, do proga-
ma CEAPA: 

Eu entendo que a ressocialização envolve a respon-
sabilização, e não a punição. Eu diferencio as duas 
coisas. É uma forma de punir, não tem como a gente 
falar que não é. 

Compreendemos que a ressocialização, tal como 
Minas Gerais a implementa e a nossa pesquisa 
pôde identificar, corresponde a uma prática puni-
tiva (em todas as alternativas oferecidas pelo estado, 
a retribuição, sob a forma de pena puramente, se 
apresenta); quanto à responsabilização, contudo, 
entendemos que a ressocialização não envolve nem 
a punição, nem a responsabilização pessoal, mas a 
responsabilização do Estado com relação aos com-
promissos públicos. Na grande maioria das entrevis-
tas, todavia, a ressocialização aparece não como uma 
técnica (afinal, a reflexão é pessoal), mas como uma 
consequência: a aquisição do comportamento “con-
formista” após o infrator ser submetido ao castigo.

A definição de ressocialização enquanto uma con-
sequência (aquisição de comportamento conform-
ista) se aproxima da discussão de Wilmot (1976), 
que defende a reabilitação como um ajustamento do 
indivíduo à sociedade. No Brasil, temos autores que 
defendem ideias próximas a tais representações por 
meio da concepção de recuperação (PAIXÃO, 1991; 
SÁ, 1996; BRITO;). 
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Nossa pesquisa incluiu enquanto objeto de in-
vestigação, tanto o processo das penas alternativas 
quanto o sistema prisional. No sistema prisional, da 
mesma maneira com que a CEAPA e a rede parceira 
associam a ressocialização à reflexão, a ressociali-
zação é bastante associada, para além da reflexão, ao 
trabalho. Para André, entrevistado do sistema pri-
sional: 

Prá mim ressocialização é a pessoa aproveitar a opor-
tunidade que a pessoa tá tendo não só dentro do 
cárcere, mas dentro de qualquer instituição pública 
onde ele tá sendo cobrado de algum mal que ele 
cometeu. Ressocialização é a pessoa saber agradecer 
a oportunidade que tá tendo. Ressocialização não é 
punição, se fosse, nenhum preso ia querer trabalhar; 
e, os presos querem trabalhar, nem que seja uma 
máscara para sair do cárcere. Ele pode incorrer no 
crime lá fora, por falta de política pública lá fora, mas 
aqui dentro a ressocialização existe.

Elza, também do sistema prisional: “prá mim é 
criar oportunidade e propor reflexão. E é isso que 
falta no sistema, porque você propõe reflexão, mas 
não consegue criar oportunidade, entendeu?” Kaiuss: 

Tem haver com a profissionalização – tem que dar 
uma oportunidade aqui pra quem nunca teve opor-
tunidade na rua. É uma tarefa complexa; eu confesso 
prá você que a parte mais difícil é a ressocialização 
– disparadamente é a mais difícil, a segurança é mais 
fácil.

Como relata Guilherme: “na minha opinião, o 
foco é mostrar a possibilidade de um novo horizonte. 
Aí é que estaria, a  meu ver, o grande segredo, a chave 
de sucesso da ressocialização: dar possibilidade.” Per-
guntei o que poderia contribuir para esta possibili-
dade e Guilherme: “o que pode contribuir para a res-
socialização é política de profissionalização.” Tiago: 

Pra muitos presos aqui da Unidade, trabalhar é cas-
tigo. Tem gente aí que nunca trabalhou na vida. Tem 
homens aqui de trinta anos que só traficavam. Então, 
pra esses aí, sim, vai ser uma forma de punição. Mas, 
pra quem quer ser ressocializado, ela jamais vai ser 
punição.

Há, entretanto, uma grande diferença prática 
entre o trabalho realizado pelo criminoso no presí-
dio e nas penitenciárias e o trabalho realizado pelo 
criminoso condenado à prestação de serviço à co-
munidade. Embora a lei defina o trabalho como um 
direito e um dever do condenado (legalmente, todos 
os presos deveriam estar trabalhando), as Unidades 
Prisionais, diante da quantidade excessiva de presos 
e da oferta de trabalho não compatível com essa re-
alidade, não podem oferecer trabalho a todos. As-
sim, é perguntado aos presos “quem quer trabalhar”. 
Enquanto nas Unidades Prisionais o trabalho passa 

a ser uma escolha, na prestação de serviço à comu-
nidade é uma obrigação (o trabalho é a pena). En-
quanto no sistema prisional ele recebe uma parte do 
salário (embora isso não o tire da condição de mão de 
obra barata), na prestação de serviço, não há nenhum 
tipo de pagamento, não há sequer vale-transporte – 
o prestador de serviço, em alguns casos, portanto, 
terá de pagar o transporte para trabalhar, sem remu-
neração. Assim, enquanto na prestação de serviço 
o trabalho aparece de forma mais óbvia como um 
castigo, no sistema prisional, ele é associado à resso-
cialização. Em ambos, contudo, o trabalho configura 
uma estratégia legal punitiva e de transformação do 
criminoso em mão de obra produtiva (e barata). Em 
ambos, não há nenhum viés integrador do trabalho, 
nem mesmo de integração ao mercado de trabalho 
após o cumprimento da pena – não há proposta de 
contratação e nenhum tipo de contrapartida das 
empresas ou ONGs com relação ao vínculo empre-
gatício com quem trabalhou por uma remuneração 
irrisória ou sem nenhum tipo de remuneração. Há, 
em todos os indivíduos que cumprem pena, um ró-
tulo que o identifica a partir de uma condenação dada 
pela justiça criminal, e que dificulta a sua reinserção 
e aceitação no mercado formal (os próprios entrevis-
tados se referiam aos presos a partir de “traficante”... 
“praticou furto”... “estuprador”...). Tal rotulação não se 
esgota no momento da prisão, mas se estende para 
além da pena cumprida. O próprio Estado, ao pedir o 
“nada consta” em concursos públicos, toma a postura 
de não contratar indivíduos já condenados. No sis-
tema prisional, o rótulo de ex-presidiário se impõe à 
experiência adquirida com o tipo específico de tra-
balho, e o indivíduo não é contratado nem mesmo 
pela empresa que o empregou, enquanto mão de 
obra, dentro da Unidade. 

Dessa forma, consideramos que nem a reflexão 
acontece tal como as expectativas sugerem, nem há 
oportunidades, existindo somente a ocupação do 
tempo do encarcerado. O processo de reabilitação, 
verdadeiramente, ocorre fora destes espaços estig-
matizantes. Tanto em um regime de pena alterna-
tiva (prestação de serviço à comunidade) quanto 
na prisão, a estratégia principal não é a de reinser-
ção propriamente dita, mas a retribuição do crime 
cometido à sociedade, lesada pelo criminoso. Essas 
são as alternativas que identificamos como aquelas 
que são oferecidas pelo estado de Minas Gerais para 
a execução da política criminal destinada a quem 
cometeu um crime de furto. Sugerimos, por outro 
lado, pensar a reabilitação para além dos padrões pe-
nais estabelecidos, começando por rever os objetivos 
das instituições penais (tanto nas penas alternativas 
quanto nas Unidades Prisionais) e, principalmente, a 

possibilidade de implementação de um conjunto de 
ações a partir de uma lógica alternativa à “cultura pu-
nitiva”. 

Vale lembrar que, em nenhum dos lugares entre-
vistados, a representação da ressocialização é algo que 
aparece como, na prática, promovido pelo Estado. 
Na reflexão e na oportunidade, o ator principal é o 
próprio criminoso – é ele quem decide o uso que fará 
do que lhe é imposto. E, em ambas as estratégias (na 
prestação de serviço à comunidade e no trabalho ex-
ecutado nas Unidades Prisionais), a mediação é feita, 
basicamente, pelo setor privado e pelo terceiro setor. 
Assim, se os entrevistados desta pesquisa estivessem 
certos com relação à possibilidade reabilitativa do 
trabalho, a reabilitação dos criminosos em Minas Ge-
rais estaria sendo promovida, essencialmente, pelos 
próprios indivíduos, pelas empresas ou pelas ONGs.

Consideramos as representações da ressociali-
zação que aparecem nas entrevistas como condições 
presentes no senso comum. O castigo tem um fim 
em si mesmo e, ainda assim, a defesa desta estraté-
gia é vista como uma ação que promove a mudança 
de comportamento a qual está presente em todas 
as entrevistas, de diferentes formas. Defendemos 
que um sistema intolerante, um Código Penal rig-
oroso e inadequado à realidade social, bem como 
uma política voltada para a prática punitiva, corre o 
risco de causar danos aos destinatários destas ações, 
bem como a falta de entendimento entre os cidadãos 
quanto ao que, de fato, é técnica reabilitativa, e o que, 
ao contrário, não deve ser tolerado pela sociedade. 
Da mesma forma, optando na prática pela intolerân-
cia e pela reação punitiva, as políticas reproduzem a 
criminalidade, criando um quadro de delinquência 
e tornando a segurança da população uma condição 
cada vez mais difícil de ser gerenciada. 

Os indivíduos que apoiam o rigor na lei e a pre-
sença deste rigor nas ações dos governos nunca o 
fazem com relação a si mesmos. A sociedade não 
percebe que criar leis mais rígidas é corroborar com 
um universo de intolerância do qual ela própria faz 
parte – é não se dar conta de que o campo estrutural 
é alimentado nas interações a cada dia e de que esse 
fato se relaciona à qualidade de vida de todos, o que 
confirma, ao nosso ver, que o indivíduo não é, de 
forma alguma, um indivíduo reflexivo. E ainda acres-
centamos que se haver com as questões estruturais 
está dentro das possibilidades das políticas públicas, 
mesmo que dentro de certos limites, enquanto um 
campo racional, estratégico e especializado na inter-
venção de questões públicas, e não dos cidadãos. 

Existem alternativas que, aparentemente, encon-
tram-se fora do contexto da Segurança Pública, mas 
que podem, contudo, contribuir para a efetividade 
de estratégias aqui defendidas. Entendemos que o 
Estado pode alcançar todas estas esferas (social, le-
gal e midiática, considerando a discussão teórica da 
reabilitação) e repensar qual é o papel dele e qual é o 
papel do mercado nas questões de âmbito coletivo e 
público. Isso é algo que, fatalmente, afetará o quadro 
de criminalidade encontrado na contemporaneidade.

A reabilitação de criminosos no Brasil é uma 
proposta que se choca com o campo institucional 
presente na cultura da população e precisa, portanto, 
romper e promover modificações em algumas cren-
ças – tarefa que somente a esfera política pode alcan-
çar. A reabilitação é uma estratégia que tem maiores 
chances de sucesso se for aplicada de forma a evitar o 
crescimento das taxas de criminalidade e de violência 
na sociedade (ou seja, por meio das propostas pre-
ventivas), por evitar a formação de “hábito”. Se o pro-
cesso preventivo fracassa, ou não alcança os mem-
bros de uma sociedade de forma satisfatória, cabe ao 
Estado realizá-lo a partir das lacunas por ele próprio 
deixadas.

Em nossa pesquisa de campo, foi identificado 
tanto a informalidade quanto o desrespeito às leis 
por meio da execução da técnica punitiva no Bras-
il. A punição exercida nas Unidades Prisionais está 
para além do que é previsto em lei – como exemplo, 
podemos citar: a prisão prevista como medida de 
exceção em uma realidade prisional de superlotação 
tal como nossa tese revelou... o número excessivo de 
prisões provisórias e de transações penais... as con-
dições – física e humana – inadequadas dos presídios, 
entre outras.

Enfim, a inserção de um criminoso no campo so-
cial é uma ação que pode e deve ser discutida, mas a 
sua avaliação e a pesquisa da reabilitação deste crimi-
noso se dão em um campo muito limitado, também, 
em Minas Gerais, a menos que o estado, de fato, ofer-
eça tal estratégia e seja presente e ativo nesse proces-
so. Dessa forma, afirmamos que é possível não só a 
promoção de bons resultados, como também o acom-
panhamento deles por meio de pesquisas empíricas, 
mas isso ocorrerá se for oferecido tal investimento. 
Tal fato não se relaciona exatamente à representação 
da reabilitação, mas às nossas observações e análises 
acerca deste processo. Em nossas análises, a reabili-
tação não é tomada como um investimento isolado, 
mas como uma alternativa política que se integra a 
vários outros investimentos do Estado (compatíveis 
com a proposta, evidentemente). 
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Assim, consideramos a ressocialização como um 
processo político (mais especificamente, como políti-
ca pública). A não repetição dos crimes cometidos e 
a integração do indivíduo ao corpo social não é a res-
socialização em si, mas o resultado de um processo 
reintegrador, ou seja, a partir de um campo de políti-
cas adequadas que contém em si a estratégia resso-
cializadora, é possível alcançar uma maior coesão 
social e tornar mais efetivo o controle social do Es-
tado sobre a sua população. Podemos afirmar que a 
maior coesão social é, exatamente, o que favorece a 
diminuição das incidências e das reincidências de 
crimes não tolerados pela sociedade. Não será pos-
sível identificá-la, entretanto, se não formos capazes 
de levantar dois pontos fundamentais: qual é o cam-
po que pode favorecê-la? E, sobretudo, exatamente, o 
que não toleramos?

Consideramos três pontos fundamentais para a 
compreensão do processo de reabilitação, tal como 
ele se apresenta implementado na rede de execução 
penal da região pesquisada: a) as questões técnicas 
envolvidas no processo de reabilitação; b) as questões 
voltadas para a ação dos governos – de interesse dos 
governos na Segurança Pública e da implantação de 
suas propostas; c) as questões institucionais, envolvi-
das e presentes no processo de implementação e rev-
eladoras, também, do campo político e ideológico.
Consideramos a reabilitação, enquanto definição 
do termo, não como um comportamento, ou como 
um resultado em si, mas como um processo. Nossa 
definição do termo reabilitação pressupõe que tal 
fenômeno corresponde a um conjunto de políticas 
públicas alternativo à pena (ou castigo) e oferecido a 
todos os cidadãos que cometeram crimes e foram ju-
lgados pela justiça criminal. Desse modo, não se trata 
de um programa isolado, podendo este apenas me-
diar o acesso dos indivíduos condenados às políticas, 
mas nunca executá-las sozinho. O que as políticas 
reabilitativas buscam é a integração social e, a par-
tir da implementação bem sucedida de tais propos-
tas, a suspensão da “formação criminosa” (ou seja, 
a não repetição do crime cometido tornando-o um 
hábito) é suposta como uma possível consequência. 
Não acreditamos na possibilidade de existência de 
um comportamento conformista, tal como o termo 
propõe – uma completa conformidade com a lei, 
mas acreditamos na possibilidade de se estancar car-
reiras criminosas, ou seja, interromper um processo 
de repetição continuada de um tipo de crime ou de 
crimes. Da mesma forma, entendemos que não há 
possibilidade de compreensão do “conformismo” do 
comportamento, sem uma discussão da margem de 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

tolerância da sociedade com relação aos desvios (ou 
crimes) dos indivíduos. Assim, nossa pesquisa não 
compreendeu o comportamento conformista como 
uma completa ausência do crime, mas como a for-
mação cidadã e em contraposição à formação da car-
reira criminosa. Consideramos a reabilitação como 
uma estratégia, inevitavelmente, de controle (con-
trole do crime). Dessa forma, no lugar de produção 
da delinquência, dar-se-á, por meio das instituições 
e das ações do Estado, a produção do cidadão bra-
sileiro.

Não é possível chegar à causa do comportamento 
criminoso de forma precisa. Não há leis regulares 
que possam responder pela incidência criminosa de 
forma exata e prever, assertivamente, ações futuras. 
A causa pode ser associada, por suposição, a uma 
origem geradora, entretanto, uma origem que não 
mais se apresenta a não ser enquanto consequên-
cia. Assim, cabe-nos identificar e analisar as con-
sequências do trabalho realizado com o criminoso, 
identificando junto a tal intervenção os fenômenos 
sociais envolvidos que podem promover e os que 
podem dificultar a integração do infrator ao corpo 
social – este é um campo possível de ser trabalhado 
tanto pela pesquisa quanto pela política pública, com 
maiores chances de sucesso. Consideramos inefetiva 
a tentativa de controlar os criminosos pela vigilância 
e pela contenção dos corpos em um espaço fechado 
(prisões), e defendemos a possibilidade de intervir, 
de forma bem sucedida, no quadro de criminalidade, 
por meio de uma alternativa política apropriada e 
verdadeiramente alternativa ao castigo, à vigilân-
cia e à contenção. O que responde pelo crescimen-
to da criminalidade não são questões pessoais, mas 
questões sociais e políticas, incluindo o que se define 
como “criminoso”, “perigoso” e, principalmente, o 
que se planeja – inadequadamente – como estratégia 
de intervenção. As vulnerabilidades não podem ser 
cientificamente tomadas como geradoras de compor-
tamento de forma fatalista, mas formam um compo-
nente que pode favorecer a repetição de crimes ou a 
incidência de comportamentos desviantes e/ou crim-
inosos, apontando para um fenômeno no qual, diante 
de tal possibilidade, o Estado pode operar (inclusive, e 
preferencialmente, preventivamente).  A negligência 
quanto ao trabalho político reabilitativo no público 
encontrado no sistema penal pode apontar para o 
fracasso do trabalho na prevenção do crime no que se 
refere à ação direcionada às vulnerabilidades sociais 
(revelada pela repetição de atos criminosos pelos in-
divíduos já condenados).

A não repetição de crimes é descrita por muitos 
entrevistados do sistema prisional. A mudança de 

comportamento descrita pelos entrevistados, entre-
tanto, pode estar relacionada a uma série de fatores, 
inclusive a fatores irracionais, os quais a ciência não 
alcança. Assim, não podemos afirmar que a ressocial-
ização não existe – em todos os ambientes pesquisa-
dos há relatos de indivíduos que não retornaram para 
um novo processo de cumprimento da pena. Con-
tudo, uma série de suposições podem ser levantadas 
a esse respeito: é possível que tais indivíduos tenham 
cometido novos crimes, mas não tenham sido pegos 
pela polícia, é possível que não estejam mais na cidade 
e, ainda, é possível também que questões individuais 
respondam pela não repetição dos crimes, o que se 
mostra inefetivo, se tomarmos os dados de reentrada 
no sistema como um parâmetro para avaliar a técnica 
punitiva implementada. Enfim, não podemos afirmar 
que a ressocialização não existe, mas podemos, em 
nossa pesquisa, asseverar que as políticas criminais 
em execução no estado de Minas Gerais dificultam 
esse processo em vez de promovê-lo com efetividade, 
não só por conciliarem fatores conflitantes: ressocial-
ização e punição, mas também, principalmente, por 
sustentarem o foco na punição – a própria ressociali-
zação é reconhecida a partir da punição: ressocializa 
quem faz um bom uso do castigo que recebeu do Es-
tado pelo crime cometido. Podemos inferir, a partir 
de nossas análises, portanto, que a ressocialização 
não é a prioridade nas Unidades Prisionais e do pro-
grama de Penas Alternativas, e que o Estado transfere 
(também) a reabilitação para os indivíduos – os próp-
rios indivíduos infratores são as pessoas que devem 
aproveitar o castigo como uma oportunidade para 
refletir e se reintegrar às instituições principais da so-
ciedade que, gostaríamos de acrescentar, rejeitam-no. 

A implementação da política é um processo que 
remete à forma como se estrutura a ação dos gover-
nos e, também, à questões técnicas. Assim, nossa pes-
quisa identifica uma técnica incapacitante em imple-
mentação que, não somente é incoerente com muitos 
pontos do planejamento da política que defendem 
uma ação ressocializadora como também, por outro 
lado, é coerente e integrada com a condução política 
do país – uma condução orientada pelos pressupos-
tos neoliberais, ou seja, o processo de reabilitação 
de um criminoso por meio da implementação da 
política criminal nos remete às questões técnicas e 
às questões políticas, ambas esbarrando na dimensão 
institucional. 

Wacquant defende que o neoliberalismo não é 
simplesmente um modelo econômico, mas corre-
sponde a uma forma de governo, que não deve ser 
pensada sem que sejam consideradas a insegurança 
social e a penalização da pobreza. Descrevendo as 

características sociais desse sistema, Wacquant pres-
supõe 4 lógicas institucionais a ele: a) desregulação 
econômica (hegemonia do mercado para conduzir as 
transações econômicas e organizar uma série de ativ-
idades humanas); b) retração do Estado de bem-estar 
(as classes baixas são tratadas como clientes e não 
como cidadãos e, para ter assistência, têm que cum-
prir com obrigações – há submissão de indivíduos à 
disciplina do trabalho assalariado); c) a responsabi-
lidade individual (sob o modelo do empreendedor – 
há um vocábulo de motivação para a construção do 
sujeito); d) expansão do aparato penal (para conter 
as desordens geradas pela insegurança social e inten-
sificação da desigualdade) (WACQUANT apud BA-
TISTA, 2012).

A discussão da reabilitação, de forma inevitável, 
remete à reflexão do papel do Estado e do papel do 
mercado atualmente. A lógica do mercado se impõe 
diretamente no trabalho atribuído à reabilitação tan-
to no presídio (pelo trabalho por baixíssimos salári-
os) quanto na prestação de serviço (pelo trabalho não 
remunerado). Da mesma forma, essa lógica pode ser 
identificada na educação que se volta para preparar 
os indivíduos para o mercado e não para uma for-
mação cidadã (tal como identificamos na educação 
oferecida nas penitenciárias). A primeira condição 
que é tirada do criminoso condenado na prática, in-
clusive, é a cidadania – exatamente o que lhe deveria 
ser fomentado. A definição de cidadania, aqui, inclui 
a noção de direitos e também a noção de pertenci-
mento – os grupos criminosos que socializam e ensi-
nam comportamentos, especialmente nos presídios e 
nas penitenciárias, ocupam o vazio deixado pelo Es-
tado na vida de muitos cidadãos brasileiros excluídos 
dos direitos civis, políticos e sociais. Consideramos a 
reabilitação como localizada não no sistema prision-
al, ou nas penas alternativas ao cárcere, mas como 
uma ação que comporta, na verdade, uma alternativa 
ao modelo de penalização. 

O sistema social político e econômico atual apre-
senta algumas particularidades. Tal como descrevem 
alguns autores7, ele se diferencia na execução penal 
não apenas pela criminalização de comportamentos 
e pelo fracasso do sistema penal, mas também pelo 
encarceramento em massa, e, mais especificamente, 
pela penalização de um público específico – a po-
breza. A preocupação e a discussão dos Direitos Hu-
manos, por outro lado, bem como a discussão das 
alternativas penais à prisão, aparece não como uma 
ação de cunho ressocializador, mas a partir de uma 
preocupação humanista e direcionada aos crimino-
sos, enquanto, na verdade, a reabilitação é uma téc-
nica fundamentada em princípios científicos e que se 
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volta para a preocupação com a sociedade.

Consideramos o investimento que favorece a 
produção da delinquência um investimento irre-
sponsável, em especial, em uma cidade que tem como 
a maior demanda as ações verdadeiramente preven-
tivas. Defendemos, em nossa tese, que há, na região 
pesquisada, tal como identificamos empiricamente, 
para além de uma fabricação da delinquência, uma 
fabricação da periculosidade do criminoso, tornando 
mais violento o indivíduo punido pelo sistema penal, 
a partir das condições a que ele é submetido. À rea-
bilitação, cabe, portanto (enquanto uma estratégia de 
política pública), rever a técnica implementada e a 
orientação política que, por meio da técnica aplicada, 
faz-se tão presente.
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O retorno ao republicanismo tem ocupado parte significativa dos debates contemporâneos acerca da de-
mocracia, notadamente seu esforço na problematização de alguns dos pressupostos básicos do pensamento 
liberal. A tópica republicana vem, assim, consubstanciando a reflexão sobre noções como justiça, liberdade e 
participação, a partir da retomada da tradição do pensamento político ocidental, onde arranjos institucionais 
e experiências comunitárias anteriores à modernidade são mobilizadas como contraponto crítico ao presente. 
O objetivo do artigo é recuperar elementos da teoria política na construção de uma tradição republicana de 
pensamento, a partir da discussão de alguns conceitos-chave como afinidades eletivas e escolhas pragmáticas 
não evidentes nas classificações correntes. Trata-se da construção de um ideal normativo de república, defini-
do a partir de cinco elementos: (1) “bom governo”; (2) autoridade; (3) liberdade; (4) reciprocidade moral; e (5) 
não-violência. Porém, diferentemente da perspectiva “contextualista” – ocupada com a intencionalidade dos 
autores na reconstituição do contexto original em que as obras foram escritas –, mas sem negar sua validade e 
importância na retomada do pensamento republicano no séc. XX, a proposta aqui é avançar numa perspectiva 
“analítica”, centrando-se na possibilidade de encontrarmos argumentos similares ao longo da história provei-
tosos na leitura crítica do presente. Trata-se, sobretudo, de recuperarmos, por meio do recurso à tradição, a 
república como ideal normativo para o enfrentamento dos dilemas da democracia brasileira.

Palavras-chave: República; Democracia; Tradição.

The Republic as a normative ideal: research notes

The return to Republicanism has occupied a significant portion of the contemporary debates concerning de-
mocracy, particularly the effort to problematize some of the basic assumptions of liberal thought. The topic 
of Republicanism has thus been the reflection upon notions such as justice, liberty and participation building 
upon a return to the tradition of Western political thought, in which institutional arrangements and commu-
nitarian experiments prior to modernity are mobilized as a critical counter point to the present. The goal of 
the article is to recover elements of political theory in the construction of a Republican tradition of thought, 
based on the discussion of key concepts such as elective affinities and pragmatic choices that are not evident in 
current classifications. The endeavor consists of the formulation of a normative ideal of Republic based on five 
elements: (1) “good government”; (2) authority; (3) liberty; (4) moral reciprocity; and (5) non-violence. How-
ever, unlike the “contextualist” perspective – preoccupied with the intentionality of actor in the reconstitution 
of the original context of works – yet without denying its validity and importance in the recovery of Repub-
lican thought in the twentieth century, this thesis advances an “analytical” perspective, centered around the 
possibility that similar fruitful arguments can be found in history for a critical understanding of the present. 
This endeavor is above all an effort to recover, through tradition, the Republic as a normative ideal in facing 
the dilemmas of Brazilian democracy.

Key-words: Republic; Democracy; Tradition.

Resumo

Abstratc

13. É clássico aquilo que tende a relegar as atualidades 
à posição de fundo, mas ao mesmo tempo não pode 
prescindir desse barulho de fundo.
14. É clássico aquilo que persiste como rumor mesmo onde 
predomina a atualidade mais incompatível.

Italo Calvino – Por que ler os clássicos.
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Na década de 1980 o escritor italiano Italo Calvino 
publicou um conjunto de ensaios sobre aqueles que 
seriam os “seus clássicos”. Calvino coligiu, numa 
coletânea que seria posteriormente editada em vários 
países, textos sobre os escritores, poetas e cientistas 
que, segundo o próprio autor, o influenciaram nos 
diversos períodos de sua vida. Lá encontramos 
Xenofonte, Ovídio, Diderot, Balzac, Charles Dickens, 
Flaubert, Tolstói, Mark Twain, Borges e outros, 
precedidos por uma instigante e influente discussão 
acerca da importância dos clássicos.

No ensaio “Por que ler os clássicos”, datado de 1981 
e que dá nome à edição brasileira da coletânea, Calvino 
apresenta e discute quatorze propostas de definição 
para o que ele considera um “clássico”, fornecendo 
elementos para pensarmos sua importância na 
literatura e, de maneira provocativa, na ciência. Em 
linhas gerais, o escritor aponta o retorno aos clássicos 
como um processo de permanente descoberta e 
interpretação, fazendo com que suas (re)leituras 
figurem como parte integrante das próprias obras e, 
sobretudo, tornando aquilo que chamamos “clássico” 
algo que nunca cessa de dizer “aquilo que tinha para 
dizer” (CALVINO, 2007, p. 11). Daí a validade da 
sua leitura, por vezes negligenciada por aqueles que 
julgam encerrada a contribuição dos autores do 
passado.

Ao admitir a fortuna crítica como parte integrante 
do que denomina “clássico”, Calvino fornece, por certo, 
uma polêmica definição, por duas razões básicas: por 
um lado, o autor rebate o argumento corrente do 
positivismo na ciência, que nega a originalidade da 
interpretação dos autores do passado, apontando sua 
pouca utilidade para o progresso do conhecimento 
(ALEXANDER, 1999); e, por outro, vai contra a 
perspectiva historicista que vem influenciando o 
estudo dos autores do passado, notadamente a partir 
da década de 1960 com os trabalhos de Skinner e a 
Escola de Cambridge, ou mesmo a contribuição da 
“história conceitual” de Koselleck (LOPES, 2002).

Uma das propostas de definição apresentadas 
por Calvino mostra-se particularmente interessante 
para a discussão aqui proposta. Trata-se do alerta do 
escritor para o perigo de abster-nos de “ler os jornais”, 
sob pena de esquecermos de onde partimos quando 
operamos esse defendido retorno aos clássicos. 
Segundo Calvino,

O dia de hoje pode ser banal e mortificante, mas é 
sempre um ponto em que nos situamos para olhar 
para a frente ou para trás. Para poder ler os clássicos, 
temos de definir “de onde” eles estão sendo lidos, 
caso contrário tanto o livro quanto o leitor se perdem 
numa nuvem atemporal. Assim, o rendimento 

máximo da leitura dos clássicos advém para aquele 
que sabe alterná-la com a leitura de atualidades 
numa sábia dosagem. [...] Talvez o ideal fosse captar 
a atualidade como o rumor do lado de fora da janela, 
que nos adverte dos engarrafamentos do trânsito e 
das mudanças do tempo, enquanto acompanhamos 
o discurso dos clássicos, que soa claro e articulado 
no interior da casa. Mas já é suficiente que a maioria 
perceba a presença dos clássicos como um reboar 
distante, fora do espaço invadido pelas atualidades 
como pela televisão a todo volume (CALVINO, 2007: 
15).

A necessidade de sabermos de “onde se fala” é, 
conforme Calvino sustenta, ponto inescapável nesse 
processo de (re)descoberta dos clássicos. Isso porque, 
sua validade reside precisamente na atualização das 
questões postas pela tradição, num movimento que 
é capaz de inquirir o presente a partir do passado, 
ou seja, é capaz de buscar no passado as ferramentas 
para se pensar o presente. Os clássicos sempre têm 
algo a nos dizer precisamente porque fornecem pistas 
constantemente renovadas na leitura dos problemas 
de hoje.

A discussão sobre o lugar dos autores do passado, 
bem como sobre a postura que os intérpretes do 
presente devem assumir, fornece importantes pistas 
para pensarmos as transformações sofridas pelas 
ciências sociais nos últimos anos, notadamente pela 
ciência política depois da década de 1950, em razão da 
chamada “revolução behaviorista” desencadeada na 
academia norte-americana. Conforme aponta Lessa, 
tal movimento foi curiosamente capaz de operar a 
vinculação do conhecimento científico a um suposto 
realismo objetivista, por um lado, ao mesmo tempo 
em que produziu discursos cada vez mais distantes da 
linguagem ordinária, por outro (LESSA, 2001).

Lessa mobiliza tal crítica na defesa de uma 
premissa aparentemente esquecida pelas disciplinas 
científicas em tempos recentes, a saber, a de que “todo 
problema intelectual tem a forma de uma pergunta” 
(LESSA, 2001, p. 46). Nessa direção, se declinarmos, 
conforme defende o autor, à “fábula do empirismo de 
que os fatos falam por si mesmo”, somos levados a 
reconhecer que “a possibilidade de falar do mundo 
depende da presença de tradições intelectuais fortes, 
que constituíram tanto os objetos como os idiomas 
de seus modos de tratamento” (LESSA, 2001, p. 
47). Tais tradições, conforme o argumento a ser 
aqui defendido, abrigam precisamente aquilo que 
definimos como “clássicos” do pensamento.

A ciência política, no entanto, parece ter 
abdicado desse exercício questionador em prol do 
reconhecimento fático de dados e eventos presentes 
no mundo, supostamente passíveis de apreensão 

objetiva e transmitidos, por mais paradoxal que isso 
possa parecer, por meio de uma linguagem não-
ordinária. Dessa forma, ao invés de assumir o potencial 
normativo observado ao longo da sua tradição, capaz 
de dizer também o “que não há” no mundo, a ciência 
política vem se tornando uma simples “técnica”, “uma 
observação metódica dos fatos, capaz de mostrar 
como a vida se dá, como os fatos que povoam e 
configuram o campo político se estruturam” (LESSA, 
2001, p. 50). No limite, ela distancia-se da sua própria 
tradição, adotando perversa cegueira analítica em 
nome da “tirania do método”: o instrumento torna-
se premissa para o mundo, em outras palavras, o 
método se faz pensamento.

Contrariamente, Lessa defende a retomada 
dessa tradição esquecida, sustentando a virtude 
de recuperarmos a postura normativa presente no 
conhecimento pré-disciplinar, quando a ciência sobre 
a política transitava sem ressalvas entre a literatura, 
a história, a filosofia, a economia, a psicologia, a 
antropologia e a sociologia, por exemplo, disciplinas 
que tornaram-se compartimentadas em anos recentes, 
inviabilizando o diálogo sob pena da condenação 
por eventuais descuidos metodológicos. Ou seja, 
mais do que a defesa de um “discurso surrado pela 
interdisciplinaridade”, o autor aponta a necessidade 
de construirmos “uma nova ciência social, na medida 
em que ela seja capaz de simular uma situação, talvez, 
pré-disciplinar, onde essas compartimentalizações 
não se estruturaram” (LESSA, 2001, p. 52). Somente 
dessa forma seríamos capazes de nos libertar do 
aprisionamento acadêmico que no presente faz com 
que a ciência política encontre-se presa ao mundo, 
incapaz de pensar para além do que há, o que não há.

A proposta do presente artigo caminha em 
direção semelhante: pensar a “república” como um 
ideal regulador da realidade, um princípio que nos 
permita questionar não o que há no mundo, mas sim 
o que não há. Nesse sentido, o foco não recairá sobre 
o funcionamento das instituições políticas, sobre seu 
atores e instrumentos. Contrariamente, a proposta é 
construirmos um ideal normativo de república como 
contraponto ao andamento presente2.

Em setembro de 2008, por ocasião da apresentação 
do Plano Estratégico de Defesa, o então ministro de 
Assuntos Estratégicos, Roberto Mangabeira Unger, 
afirmou que o governo pretendia rediscutir o sistema 
de serviço militar obrigatório, em funcionamento no 

EM BUSCA DE “NIVELADORES RE-
PUBLICANOS”

país desde o início do século XX. Ainda que o fato não 
tenha repercutido substantivamente na sociedade 
brasileira, alguns veículos da imprensa noticiaram 
a reunião entre a cúpula da segurança nacional, 
formada, à época, pelos ministros da Defesa, Nelson 
Jobim, e da Casa Civil, Dilma Rousseff, além do 
próprio Mangabeira Unger, com o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva3.

No encontro, Lula anunciou que convocaria 
o Conselho Nacional de Defesa para discutir 
as mudanças a serem implementadas, optando 
por submeter o debate a um órgão colegiado. 
Contudo, a despeito da opção do presidente, o 
ministro Mangabeira Unger destacou em algumas 
oportunidades parte das mudanças contidas no 
texto. Em entrevista concedida após o desfile de 7 
de setembro daquele ano, o ministro afirmou que o 
Plano trazia entre suas propostas o aprofundamento 
do serviço militar obrigatório, bem como a 
regulamentação do uso dos militares na garantia da 
lei e da ordem nas cidades, visando estabelecer regras 
mais precisas para o mandato constitucional das 
Forças Armadas.

Ao ser questionado sobre as alterações no serviço 
militar, o ministro afirmou que havia consenso entre 
lideranças civis e militares de que o alistamento 
obrigatório deveria ser mantido e aprofundado. Isso 
porque, segundo ele, “num país tão desigual como 
o nosso”, a medida representaria um “nivelador 
republicano”. Mangabeira Unger explicou o termo 
empregado descrevendo a atividade como “um espaço 
no qual a nação pode se encontrar acima das classes”, 
e completou afirmando que “todos nós queremos que 
as Forças Armadas do Brasil continuem a ser a própria 
nação em armas e não uma parte da nação, paga pelas 
outras partes, para defende-las” (RIBEIRO, 2008).

Atualmente o serviço militar no Brasil é obrigatório 
para todos os jovens que completam 18 anos de 
idade4. No entanto, a grande maioria dos jovens 
obtém dispensa em razão do excesso de contingente 
nos quartéis ou de eventuais impedimentos previstos 
em lei5. A mesma matéria jornalística que noticiava 
as medidas previstas pelo Plano, trazia a informação 
de que na prática apenas jovens de famílias de baixa 
renda ingressam nos quartéis. O próprio Mangabeira 
Unger já havia abordado o ponto, quando em abril 
daquele ano afirmou que, em geral, “os recrutas são 
rapazes pobres que não têm outras alternativas” 
(GIRALDI, 2008). Nessa direção, uma das propostas 
do ministro era repensar os critérios de dispensa dos 
jovens, bem como a possibilidade de substituição do 
serviço nos quartéis por uma espécie de serviço 
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social obrigatório para todos.

A informação acerca da composição social das 
Forças Armadas mobilizada por Mangabeira Unger 
coaduna, por sua vez, com impressões fornecidas 
pelo próprio Exército Brasileiro. Segundo seu 
portal de notícias, “As dificuldades em arranjar um 
primeiro emprego – e também uma remuneração 
– tem contribuído para que o número de jovens 
interessados em servir às Forças Armadas tenha 
aumentado nos últimos anos”. O texto citado traz 
ainda o depoimento de uma funcionária responsável 
pelos alistamentos que afirma que “os rapazes estão 
cada vez mais interessados em servir [...] pelo fato de 
receberem durante esse período uma remuneração 
que, para muitos, serve como ajuda na despesa 
de suas casas” (AMARAL, 2012). A despeito do 
elemento laudatório presente no texto, notadamente 
o incentivo para que jovens ingressem nas Forças 
Armadas, o reconhecimento da remuneração como 
fator atrativo endossa o argumento aqui em curso.

Em perspectiva comparada, este cenário figura 
próximo do observado na realidade norte-americana. 
Conforme dados citados por Sandel, jovens de baixa 
renda também representam a maioria nas fileiras 
ativas do exército nos Estados Unidos da América. 
O autor lembra como “os 10% mais pobres da 
população (muitos dos quais podem não preencher 
os requisitos de educação e capacidade) e os 20% mais 
abastados [...] são o que têm menor representação” 
(SANDEL, 2012, p. 107). Sandel aponta, ainda, a 
baixa escolaridade média dos que resolvem servir 
ao exército, identificada pelo declínio substantivo na 
adesão dos recém-formados em nível superior6. Lá, 
como aqui, a opção pelas Forças Armadas reproduz 
a lógica do mercado, constrangendo escolhas 
profissionais a partir das opções disponíveis.

Ainda que ancorados em trajetórias distintas – 
assumindo um exagerado acento individualista nos 
EUA –, os modelos de alistamento militar norte-
americano e brasileiro manifestam, na prática, 
princípios semelhantes de recrutamento, recebendo 
críticas no que diz respeito aos valores que reverberam. 
Com efeito, a crítica vocalizada por Sandel e presente, 
em parte, nas declarações de Mangabeira Unger, 
mostra como ambos os modelos tendem a forçar o 
recrutamento de um determinado setor da população 
– jovens de baixa renda –, atraído pelos salários ante 
o veto imposto pelo mercado ao exercício da livre 
escolha. Algo que ilustra, segundo o argumento aqui 
defendido, uma determinada concepção moral de 
sociedade que deve ser repensada a partir de outros 
ideais normativos. Trata-se, em outras palavras, da 

possibilidade de construirmos uma crítica aos valores 
do mercado presentes nas sociedades democráticas 
contemporâneas, com vistas a contornar os perigos 
decorrentes da fragmentação da sociedade.

Entre nós, o Plano Estratégico de Defesa debatido 
em 2008 constitui, conforme apontado, um exemplo 
dessa crítica, ainda que não sistematizada no debate 
jornalístico. O projeto foi aprovado por unanimidade 
em dezembro do mesmo ano pelo Conselho Nacional 
de Defesa, conforme sugestão de encaminhamento 
do presidente Lula, sendo efetivado, posteriormente, 
por decreto presidencial. O texto, que fora construído 
por Mangabeira Unger e Nelson Jobim entre os 
anos de 2007 e 2008, trazia alguns pontos sigilosos, 
de acesso exclusivo dos comandos militares, mas 
manifestava, em linhas gerais, a intenção do governo 
de aumentar o investimento na indústria bélica, além 
de reorganizar a composição das Forças Armadas. 
Malgrado a relevância para a agenda pública de 
um exame mais aprofundado acerca das medidas 
previstas no texto, importa para o argumento aqui 
avançado a centralidade da expressão “nivelador 
republicano”, utilizada por Mangabeira Unger como 
justificativa para a correção das desigualdades 
presentes na sociedade brasileira. Expressão esta 
passível de aproximação com a crítica comunitarista 
enunciada por Sandel no contexto norte-americano.

Decerto, o termo não foi corretamente explorado 
no debate que cercou a aprovação do Plano. Sua 
colocação no contexto específico manifesta, porém, a 
virtuosa percepção do ministro sobre a importância 
de resgatarmos determinados valores normativos 
para correção da democracia presente, pautada 
quase exclusivamente por noções de livre-mercado e 
bem-estar social que em momento algum resumem 
a pluralidade de concepções de liberdade presente 
na tradição do pensamento político ocidental 
(PETTIT, 1999; SKINNER, 1999; 2010), nem ao 
menos estabelecem consenso acerca dos valores que 
sustentam a vida democrática (SANDEL, 2012a).

Mangabeira Unger pode, seguramente, não ter 
mobilizado a noção de “república” nos mesmos termos 
a serem explorados neste trabalho. Ainda assim, sua 
trajetória e formação, além da exaustiva reflexão 
teórica e da agenda propositiva sobre os destinos do 
país (UNGER, 2001; 2005), permitem certas ilações 
sobre a escolha específica desta expressão no debate 
sobre um tema caro à tópica republicana, a saber, a 
constituição de exércitos nacionais com cidadãos 
e o patriotismo necessário à vida comunitária. O 
assunto foi tratado, para retermos o exemplo notório, 
por Maquiavel em O Príncipe, sendo posteriormente 

incorporado à extensa e plural interpretação 
republicana de sua obra7. Trata-se, em linhas gerais, 
do modo como Maquiavel associa a manutenção da 
liberdade ao elemento cívico da vida comunitária 
(BIGNOTTO, 1991; SILVA, 2010b; SKINNER, 1988).

Nascido no Rio de Janeiro em 1947, Roberto 
Mangabeira Unger formou-se na Faculdade Nacional 
de Direito da Universidade do Brasil, e figura hoje 
como um dos mais destacados filósofos do direito, 
com decisivas contribuições para o debate da teoria 
social contemporânea. Professor da Universidade 
de Harvard desde 1971, eleito membro vitalício da 
Academia Americana de Artes e Ciências, sua obra 
é citada por autores como Jürgen Habermas, Richard 
Rorty e Perry Anderson, compondo importante 
interlocução sobre alternativas constitucionais 
ao formato presente. Em concomitância à sua 
produção intelectual, Mangabeira Unger mantém 
ativa militância política, ganhando notoriedade na 
última década ao estruturar a reforma trabalhista do 
primeiro ministro da Inglaterra, Tony Blair. No Brasil, 
atua na arena pública desde a redemocratização, seja 
como candidato, seja no apoio ao projeto político de 
conhecidos atores do cenário nacional8. Após ser um 
crítico do primeiro mandato do governo Lula, Unger 
assumiu a Secretaria de Assuntos Estratégicos, alçada 
ao status de ministério, permanecendo no cargo 
entre 2007 e 2008, quando elaborou e participou das 
discussões sobre o Plano Estratégico de Defesa acima 
mencionado. Em 2009, ele reassumiu suas atividades 
acadêmicas em Harvard9.

A breve menção à biografia do ex-ministro 
permite, com efeito, supor que o uso da expressão 
“nivelador republicano” na descrição do serviço 
militar e/ou social obrigatório não foi despretensioso. 
Mangabeira Unger tem consciência do que o termo 
“república” comporta na reflexão contemporânea 
sobre a democracia, sobretudo no contexto em que 
foi utilizado, a saber, o debate sobre a criação de 
espaços de convivência comuns numa sociedade 
permeada por desigualdades de toda ordem.

Ainda que no caso em particular a questão 
não tenha sido tratada a contento, a retomada da 
tópica republicana na agenda pública, levada a 
cabo por um importante intelectual à frente das 
discussões sobre a reforma da política de defesa, se 
dá em consonância com o movimento mais amplo 
de retorno ao republicanismo na reflexão ocidental, 
gestado a partir do diagnóstico comum de que a 
“república não vai bem” (BIGNOTTO, 2000a; 2013; 
CARDOSO, 2004; e PERLATTO; SOUSA, 2013). 
Seguramente tal retorno guarda clivagens decisivas 

entre seus adeptos. Contudo, a constatação da 
necessidade de enfrentarmos os problemas da vida 
democrática a partir de valores capazes de ampliá-la 
e consolidá-la vem se tornando diagnóstico corrente 
entre nós, associado, ainda, ao exercício propositivo 
de instrumentos para a tomada de posição frente aos 
desafios da contemporaneidade, subsidiando decisões 
estratégicas no âmbito do Estado (CARDOSO; 
BERCOVICI, 2013).

A obra de Mangabeira Unger, notadamente seus 
ensaios de intervenção, transparece, com efeito, a 
mesma necessidade de “corrigirmos” a democracia 
presente em suas declarações. Malgrado não 
constituir o autor referência central do argumento 
aqui avançado, uma sumária exposição das suas 
proposições poderá contribuir para a compreensão 
do exemplo mobilizado, a saber, o declínio do 
dever cívico como indício de esfacelamento dos 
laços morais de solidariedade na democracia. Em 
linhas gerais, Unger sustenta a possibilidade de 
implementarmos uma política transformadora, por 
ele denominada “segunda via”, para além da recorrente 
oposição entre o “indivisível sistema capitalista” e 
a “fantasmagórica alternativa centrada no modelo 
socialista” (UNGER, 2005). Tal política se daria por 
meio do que o autor define como “experimentalismo 
prático”. Trata-se da possibilidade de reorganizarmos 
a sociedade por meio de operações concretas, não 
capitulando a superstições deterministas inibidoras 
do imprescindível desejo transformador.

O elemento “experimental” da proposta abriga 
grande originalidade: Unger defende o experimento 
como método, ou seja, a adoção de alternativas 
práticas que seriam num tempo específico reavaliadas, 
podendo ou não serem incorporadas ao arranjo 
institucional. Em outras palavras, Mangabeira Unger 
aponta a ausência de tentativas como responsável pela 
inexistência das necessárias práticas transformadoras 
no aprimoramento do formato institucional presente. 
E as finalidades dessa transformação seriam, nas 
palavras do autor,

A curto prazo, [...] a realização de nossos interesses 
reconhecidos e para que possamos professar mais 
completamente nossos ideais, sem termos que aceitar 
arranjos arraigados como modelos dentro dos quais 
precisamos preencher nossos interesses ideais. A 
longo prazo, para reconciliarmos fortalecimento com 
solidariedade, e grandeza com amor, e revigorarmos 
nossos poderes de modo que se afirmem e não se 
mitiguem as responsabilidades que temos uns para 
com os outros (UNGER, 2005, p. 61).

A conciliação entre solidariedade e interesses é, 
por certo, tarefa difícil10. A despeito disso, o trecho 
enaltece valores que consubstanciam o argumento 
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a ser aqui defendido: a necessidade forjamos liames 
morais capazes de responsabilizar os indivíduos 
uns para com os outros. Unger é claro neste ponto, 
assim como foi quando, na qualidade de ator estatal, 
apresentou sua defesa da adoção de “niveladores 
republicanos” para atenuar a desigualdade de classe.

O exemplo há pouco mencionado foi alvo, ainda, 
de uma reflexão substantiva na obra do autor. Num 
conjunto de ensaios sobre o “futuro do Brasil”, 
Mangabeira Unger aponta como imprescindível 
pensarmos a democracia no cotidiano de nossas 
ações. Isso tornar-se-ia evidente, segundo sua 
construção, através de três princípios estruturantes 
elencados como tarefas para o cumprimento da 
proposta de transformação há pouco apresentada: (1) 
libertar a democracia do mercado; (2) democratizar 
práticas cotidianas; e (3) integrar as Forças 
Armadas à nação. Ainda que de maneira sumária, a 
apresentação dos princípios enunciados pelo autor 
sugere preocupações próximas do argumento aqui 
defendido.

O primeiro princípio por ele elencado diz respeito 
aos desencantamentos com o sufrágio universal no 
Ocidente. Isso porque, a entrada das massas no mundo 
da política não ocasionou, como alguns esperavam, a 
adoção de medidas a elas favoráveis. Devemos, em 
razão disso, “libertar a prosperidade nacional do 
arbítrio dos ricos” (UNGER, 2001, p. 80), sem o que 
não seremos capazes de construir um futuro comum. 
O segundo princípio esbarra naquilo supostamente 
se apresenta como “necessário” ou “sagrado”: a forma 
da sociedade, desigual e fragmentada. Qualquer 
tentativa de reforma nesse sentido soa, segundo 
Unger, como uma ameaça de crise econômica, 
inviabilizando tentativas proveitosas por meio do 
receio da mudança. A proposta do experimentalismo 
vai contra essa postura conservadora.

O terceiro princípio refere-se, com efeito, 
ao exemplo há pouco abordado. Ao defender a 
necessidade de integração entre as Forças Armadas e a 
nação, Unger aponta o perigo para os procedimentos 
democráticos por parte dos militares como um 
empecilho à efetiva consolidação da democracia. 
Devemos, conforme sua defesa, superar os perigos 
decorrentes presença do facciosismo nas Forças 
Armadas para que a democracia possa então crescer. 
E o caminho por ele apontado, em consonância com 
manifestações futuras – como à época da discussão 
do Plano Estratégico de Defesa –, é o recrutamento 
de cadetes e aspirantes entre todas as camadas do 
povo e correntes de opinião, deixando em aberto 
as preferências políticas das Forças Armadas. Isso 

porque, “a experiência brasileira nos ensina que 
o isolamento do oficialato como corporação, seu 
recrutamento entre faixas limitadas da população e 
sua independência de uma fiscalização civil efetiva 
levam a República ao despenhadeiro e distorcem a 
própria instituição militar” (UNGER, 2001, p. 84).

Certamente, Mangabeira Unger expõe suas 
alternativas ao formato presente com maior cuidado 
e sofisticação do que a breve apresentação dos seus 
argumentos aqui avançada. A despeito disso, o 
objetivo foi inscrever suas declarações quando na 
posição de ministro de Assuntos Estratégicos num 
quadro reflexivo mais sistemático, sustentando a 
hipótese de que a adoção de determinadas expressões 
na condução das políticas de governo manifesta 
entendimentos substantivos sobre as noções de dever 
cívico, patriotismo e desigualdade, por exemplo. Tais 
entendimentos podem, conforme aqui sugerido, ser 
situados dentro de um marco conceitual específico, 
a saber, uma determinada tradição de pensamento 
republicano.

Por certo, o exercício analítico de aproximação 
do debate presente com a tradição do pensamento 
político manifesta preocupações “presentistas” 
(ALEXANDER, 1999). Nesse sentido, o objetivo da 
próxima seção será discutir algumas possibilidades 
metodológicas presentes no movimento de retorno 
ao republicanismo, abrindo, com isso, caminho para 
a construção de um ideal normativo.

Araujo produziu um competente estudo sobre 
a “república” como forma política, tomando como 
balizas as noções de constituição mista e Estado, 
ambas associadas, conforme defende o autor, à longa 
busca da inteligência política por um padrão de 
convívio humano (ARAUJO, 2013). Seu argumento 
enfatiza o modo como a palavra “república” goza 
de grande prestígio no vocabulário político, o que 
em parte justifica os crescentes estudos sobre o seu 
significado e as disputas deles decorrentes, admitindo 
a polifonia abrigada no termo.

Ante esse debate, o autor afirma não pretender 
apresentar uma réplica na discussão em curso, 
manifestando, contrariamente, um entendimento 
particular da “república”, “não como um objeto 
empírico perfeitamente decantado, mas como 
um conjunto de práticas no qual seres humanos 
investidos de um determinado papel, o de ‘cidadão’, 

SOBRE A “REPúBLICA”(1): qUESTÕES 
DE MÉTODO

orientam suas ações para promover certos valores 
comunitários, entre os quais a liberdade, a igualdade, 
o império da lei e a própria participação política” 
(ARAUJO, 2013, p. XI). Tal discussão não se limita, 
contudo, aos aspectos formais, envolvendo, de acordo 
com o autor, valores substantivos que dão sentido às 
práticas de um regime político. Isso porque,

No fundo, toda prática constitui uma tensão entre 
o que é, o que deve ser e o que é possível. Como a 
tensão ocorre numa certa estrutura de tempo e 
espaço, seu significado concreto varia de acordo com 
a concepção dessa estrutura implícita na respectiva 
forma política [...]. De qualquer modo, segurar essa 
tensão, nunca deixando que ela relaxe e finalmente se 
reduza à mera acomodação ao que aí estiver, é o que 
empresta dignidade à forma política. E a república é 
o nome que se dá a essa dignidade (ARAUJO, 2013, 
p. XII).

Araujo afirma, todavia, que a discussão sobre a 
república não deve ser realizada em abstrato, tratando, 
assim, a forma política no interior da tradição do 
pensamento político. Ainda que a tradição por ele 
perseguida afasta-se dos objetivos aqui elencados, 
seu entendimento do modo como o estudo deve se 
dar constitui importante referência nesta tese. Nas 
palavras do autor,

Não se pretende, contudo, uma correlação unívoca, 
causal ou de qualquer outro tipo, entre a construção 
intelectual da forma política e a forma da vida social. 
A primeira é o foco da análise, enquanto a segunda, 
embora preciosa no esclarecimento hermenêutico, é 
tomada como um elemento adicional de contexto. E é 
um pressuposto deste livro que uma certa elaboração 
teórica possa transcender o contexto em que se 
originou, e mesmo sobreviver intelectualmente a 
seu eventual fracasso em se viabilizar nele, para 
reaparecer em contextos muito distintos. Mais do 
que isso: dependendo de como se enriqueça em sua 
recepção e ressignificação, ela pode até ganhar maior 
potência prática do que antes (ARAUJO, 2013, p. 
XIII).

O autor centra-se no conceito de “constituição 
mista” e no modo como este é reposto ao longo 
da tradição do pensamento político ocidental a 
partir do experimento grego. Assim, na tentativa de 
sintetizar a teoria da constituição mista ao longo da 
tradição, seu objetivo é mostrar como a teoria do 
Estado soberano pode ser pensada como parte de 
uma concepção de república. O trabalho de Araujo 
manifesta o necessário posicionamento da reflexão 
contemporânea frente ao estudo da tradição de 
pensamento, transparecendo distintas abordagens 
metodológicas possíveis no tratamento dos autores e 
obras do passado. Para os propósitos do argumento 
aqui em curso, é cara sua defesa da sobrevivência de 
elaborações teóricas aos contextos históricos, postura, 
por certo, alvo de questionamentos metodológicos no 

campo de estudos sobre a política (SKINNER, 2005).

Nessa direção, diferentemente do que vem sendo 
chamada perspectiva “contextualista” – ocupada com 
a intencionalidade dos autores na reconstituição do 
contexto original em que as obras foram escritas, 
conforme a metodologia skinneriana –, mas sem 
negar sua validade e importância na retomada do 
pensamento republicano no séc. XX, por meio dos 
trabalhos de Skinner e Pocock, por exemplo, adoto 
aqui o que Bignotto propõe como uma perspectiva 
“analítica”, centrando-se na possibilidade de 
encontrarmos argumentos similares ao longo da 
história proveitosos, inclusive, na leitura do presente 
(BIGNOTTO, 2000b).

Bignotto nos mostra como o humanismo cívico foi 
capaz de reinterpretar os textos clássicos, recuperando 
os temas da vida ativa na cidade, do bem comum, 
da valorização da retórica no mundo público, da 
construção de valores cívicos e da liberdade como 
definidores da ideia de república. Com isso, ainda 
que o republicanismo encontre diferentes “inimigos” 
nos distintos contextos históricos, tais categorias 
permanecem quase intocadas na defesa, sobretudo, 
da liberdade e do interesse comum.

A ideia de república seria, assim, pensada para 
além dos limites históricos de suas abordagens, no 
momento em que o humanismo cívico reinterpreta 
os textos clássicos elegendo novos “inimigos”. 
Constatação que permite com que interpelemos, a 
partir do republicanismo, contextos contemporâneos 
sem, contudo, incorremos em usos instrumentais da 
história. Segundo o autor,

Vale lembrar ainda que, na tradição que nos interessa, 
a república é sempre pensada à luz de suas oposições, 
ou de seus outros. [...] A oposição entre república e 
tirania não pode ser vista como operador absoluto 
do republicanismo. Em outros momentos históricos, 
a república foi oposta à monarquia absoluta, ao 
império, ao mesmo à anarquia. O que importa é que 
buscou-se sempre associar a prática da liberdade 
a uma configuração política concreta, oposta a 
outras organizações, que não podem abrigar essa 
prática. Nos tempos atuais, podemos imaginar que 
a república pode ser pensada como oposta a todas 
as formas de autoritarismo e mesmo aos regimes 
totalitários derivados da mobilização das massas 
(BIGNOTTO, 2000b, p. 57).

Abre-se, dessa forma, a possibilidade de 
construirmos um conceito de república a partir de 
“inimigos” concretos, indo à história, mas sempre 
ouvindo o “barulho da rua”, assim como sugeriu 
Calvino. De alguma forma, esta é precisamente a 
postura presente no movimento mais amplo de 
retorno ao republicanismo, que envolve um conjunto 
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diverso de autores (PERLATTO; SOUSA, 2013), 
sempre ocupados da interlocução com a agenda 
presente. Na próxima seção elejo um exemplo notório 
na teoria política contemporânea.

Ainda que o termo “república” abrigue uma 
incômoda polissemia, o argumento aqui defendido 
perpassa a reconstrução de uma tradição específica 
de pensamento por meio de um retorno aos autores 
do passado, menos com interesses historiográficos, e 
mais com pretensões normativas.

Nessa direção, a contribuição dada pelo filósofo 
norte-americano Michael Sandel, prócer da crítica 
comunitarista ao liberalismo contemporâneo, 
constitui contraponto esclarecedor no debate aqui 
desenvolvido. Sandel tem discutido a questão da 
moralidade dos mercados por meio de exemplos 
cotidianos. Conforme mencionado, um dos temas 
tratados pelo autor aborda precisamente as distintas 
formas de composição dos exércitos e as correlatas 
concepções de justiça que elas acarretam, apontando 
problemas, seja na visão libertária que defende a 
soberana liberdade dos indivíduos na realização 
de escolhas voluntárias – considerando, assim, 
as interferências no mercado como violações da 
liberdade individual –, seja no argumento utilitarista 
que aponta os mercados livres como capazes de 
promover o bem-estar social ao permitir acordos 
que aumentem a felicidade geral. O autor nos mostra 
como os críticos do livre mercado consideram que 
as escolhas individuais nem sempre são livres, ou 
mesmo que existem determinadas práticas sociais 
que são corrompidas pelas transações em dinheiro 
(SANDEL, 2012a; 2012b).

No bojo do comunitarismo, Sandel reconstrói em 
sua obra uma tradição intelectual de discussão sobre a 
justiça, partindo do utilitarismo e da ideologia libertária 
para, em seguida, levantar impasses na doutrina do 
individualismo moral formulada por Kant e Rawls, 
apontando saídas através da retomada da concepção 
aristotélica de justiça, presente, dentre outros, no 
importante livro de Alasdair MacIntyre (2001). Seu 
objetivo principal vem sendo a popularização de um 
modelo de justiça não redutível às concepções de 
liberdade e felicidade advindas, respectivamente, da 
ideologia libertária e do utilitarismo, nem à doutrina 
do individualismo moral, que encontra em Rawls 
sua formulação mais sofisticada. Em linhas gerais, 
o autor propõe uma noção narrativa de indivíduo, 

SOBRE A “REPúBLICA”(2): ELEMEN-
TOS PARA DISCUSSÃO

rejeitando a possibilidade de concepções neutras de 
política e justiça. Sua vocação para o debate público 
tem, com efeito, popularizado o comunitarismo e o 
questionamento ao livre mercado nos dias de hoje, 
propondo a criação de espaços de encontro para além 
da desigualdade de classes – como o ensino público, 
por exemplo – na construção do que ele define como 
uma “política do bem comum” (SANDEL, 2012a, p. 
323-330).

Seguramente, a crítica comunitarista não compõe 
um conjunto homogêneo de proposições, por um 
lado, bem como a própria rotulação é passível de 
questionamentos, por outro. No exemplo em questão, 
o próprio Sandel reforça seu distanciamento para 
com os termos “comunitarista” ou “comunitarismo” 
em prol do rótulo “republicano”, sob a alegação de 
que o comunitarismo sugere certo “majoritarismo” ao 
supor que a opinião da maioria pode ser considerada 
“justa”, ou mesmo um hiper-relativismo moral, ao 
dimensionar como justas as opiniões que prevalecem 
nas comunidades concretas (SANDEL, 2005, p. 9-18; 
SILVA, 2008, p. 163).

Nesse sentido, ainda que seja possível operarmos 
uma separação mais cuidadosa entre o republicanismo 
e o comunitarismo, conforme o próprio Sandel 
enuncia, aqui ambos serão tomados em conjunto 
como manifestações da necessidade de buscarmos 
alternativas para a correção do projeto filosófico da 
modernidade, sem abandoná-lo em sua essência11. 
Nos termos propostos, o filósofo norte-americano 
exemplifica o retorno da tópica republicana ao debate 
público, como sua discussão sobre os limites morais 
do mercado e as concepções de justiça nele implícita 
manifesta12.

O poder do argumento esboçado por Sandel 
pode ser medido inclusive pela disparidade dos 
exemplos que mobiliza. Ao apresentar os impasses 
presentes na defesa do livre mercado, o autor escolhe 
como exemplos combater em guerras e gerar filhos, 
mostrando como tanto no recrutamento “voluntário” 
dos exércitos, quanto no fenômeno crescente do 
mercado de “barrigas de aluguel” – notadamente 
em países como a Índia –, esbarramos em 
questionamentos substantivos acerca dos conceitos 
morais envolvidos (Sandel, 2012a, p. 97-131). Em 
linhas gerais, os exemplos apresentados por Sandel 
despertam a necessidade de buscarmos “niveladores 
republicanos” extraídos da tradição, mobilizando, 
aqui, a expressão de Unger em consonância com o 
argumento proposto.

Sandel recupera um episódio marcante da história 

dos Estados Unidos da América no século XIX, 
que constitui contraponto interessante no debate 
desencadeado pelo Plano Estratégico de Defesa há 
pouco mencionado. Trata-se da lei de alistamento 
compulsório da União, decretada em 1862 pelo 
presidente Abraham Lincoln durante a Guerra Civil 
Americana. A medida, que previa a obrigatoriedade 
do serviço militar, atingia frontalmente a tradição 
individualista norte-americana. Não por acaso, o 
Lincoln enfrentou forte descontentamento após 
a promulgação da lei, sendo a União obrigada a 
realizar amplas concessões para conter os ânimos 
da população. Inicialmente, os convocados que 
não quisessem servir poderiam contratar pessoas 
para combater em seu lugar. Em 1863, tentando 
contornar a crescente insatisfação da sociedade, o 
Congresso americano flexibilizou a lei, facultando 
aos convocados pagar uma quantia em dinheiro para 
não servir. A despeito disso, várias manifestações 
violentas foram testemunhadas nos postos de 
alistamento, ganhando tons mais dramáticos na 
cidade de Nova York. Na prática, poucos foram os 
que serviram (SANDEL, 2012a, p. 100-103).

O fato é que o mecanismo adotado na Guerra 
Civil Americana pode parecer injusto aos olhos 
contemporâneos, conforme provoca Sandel, pois 
operaria uma discriminação de classe, permitindo, 
naquele contexto, que os “ricos” contratassem os 
“pobres” para lutar em seu lugar. A grande maioria 
dos americanos tem, com efeito, declarado atualmente 
preferência inconteste pelo modelo de exército 
“voluntário”, ou seja, vem novamente rejeitando 
a obrigatoriedade do serviço militar, defendendo 
como mais “justo” o recrutamento de um corpo de 
soldados profissionais remunerados pelo Estado. 
O que os americanos não percebem, entretanto, é a 
semelhança entre o sistema adotado na Guerra Civil 
e o exército “voluntário” por eles defendido.

Sandel alerta para a inadequação do termo 
“voluntário” neste caso, pois “ninguém é recrutado, 
e o trabalho é desempenhado por aqueles que 
concordam em fazê-lo em troca de dinheiro e 
outros benefícios” (ibidem, p. 103). Em outras 
palavras, diferentemente de ações de caridade, onde 
voluntários oferecem ajuda aos necessitados, por 
exemplo, o exército “voluntário” de profissionais 
pode ser equiparado a qualquer profissão no mercado 
onde indivíduos aceitam desempenhar determinadas 
funções em troca de uma remuneração em dinheiro. 
O que assemelha este modelo ao adotado na Guerra 
Civil, contudo, é a constatação de que hoje a grande 
maioria dos americanos prefere pagar seus impostos 
para que alguém coloque a vida em risco no seu lugar. 

Ainda que de maneira indireta, o sistema assemelha-
se ao adotado no século XIX.

O debate pode ser melhor ilustrado, conforme 
sugere Sandel, ao compararmos três diferentes 
formas de composição dos exércitos que campeiam 
a discussão: (a) o alistamento compulsório (modelo 
presente, por exemplo, no Brasil, mas com algumas 
ressalvas importantes, conforme discutimos acima); 
(b) a convocação com possibilidade de contratação 
de um substituto para servir em seu lugar (sistema 
adotado na Guerra Civil Americana para atenuar a 
insatisfação com a obrigatoriedade); e (c) aquilo que 
o autor define como sistema de mercado (ou exército 
“voluntário”, sem negligenciarmos a ressalva feita 
anteriormente ao termo).

Segundo Sandel, seja na concepção de liberdade 
encampada pela ideologia libertária, seja na 
concepção de felicidade defendida pelo utilitarismo, 
a terceira forma de composição dos exércitos – o 
sistema de mercado – figura como a mais “justa”, 
seguida da segunda forma – uma espécie de híbrido 
do sistema de mercado, mas semelhante a ele nos seus 
princípios. Isso porque, o alistamento compulsório 
soa aos libertários como uma interferência arbitrária 
nas escolhas dos indivíduos, ao impor uma espécie 
de trabalho escravo nas fileiras do Estado, ao passo 
em que representa uma redução da felicidade geral 
aos utilitaristas, pois impede trocas voluntárias 
entre os indivíduos, capazes aumentar a felicidade 
geral13. Contra o sistema de mercado, porém, Sandel 
apresenta duas objeções.

(1) A primeira aponta para o problema da equidade 
e da liberdade nas escolhas realizadas no mercado 
em sociedades desiguais. Isso porque, ao afirmar 
que os indivíduos operaram escolhas no mercado 
livremente, o sistema negligencia o constrangimento 
imposto pelas necessidades concretas. Assim 
como Mangabeira Unger expôs em sua defesa do 
aprofundamento do serviço militar obrigatório (com 
a possibilidade de substituição por um serviço social), 
Sandel retoma a falta de alternativas da população 
de baixa renda como um impedimento ao exercício 
efetivo da liberdade. Não por acaso, a realidade 
norte-americana por ele descrita se aproxima do 
caso brasileiro anteriormente mencionado: os jovens 
mais privilegiados da sociedade não têm optado pelo 
serviço militar (SANDEL, 2012a, p. 107). Logo,

A primeira objeção à lógica de mercado para o 
exército voluntário refere-se à iniquidade e à coerção 
– a iniquidade da discriminação de classe e a coerção 
que pode ocorrer se as dificuldades financeiras 
compelirem os jovens a arriscar sua vida em troca da 
educação superior e outros benefícios (SANDEL, 
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2012a, p. 108).

O autor é claro ao afirmar que essa objeção não 
é contra o sistema de mercado em absoluto, mas 
sim contrária ao sistema de mercado em sociedades 
desiguais. É importante lembrarmos, todavia, que a 
existência de sociedades perfeitamente igualitárias é 
impossível.

(2) A segunda objeção aponta o elemento de 
obrigatoriedade cívica presente no serviço militar, 
desconfigurando, assim, seu status de emprego. Na 
construção do seu argumento, Sandel compara o 
serviço militar obrigatório ao tribunal do júri: cidadãos 
são convocados para atuar “voluntariamente” como 
jurados, sem serem remunerados por isso. Eles o 
fazem por responsabilidade cívica. No caso do júri, 
não permitimos que pessoas sejam contratadas 
para substituírem umas as outas, nem ao menos 
aceitamos o sistema de mercado defendido como 
modelo mais “justo” na composição dos exércitos. 
Em outras palavras, o júri não pode ser recrutado 
profissionalmente em troca de um salário. Segundo 
Sandel, o motivo para isso é que consideramos 
o exercício da justiça nos tribunais uma 
responsabilidade que deve ser compartilhada por 
todos os cidadãos. Além disso, entendemos a prática 
como uma espécie de educação cívica. Dessa forma,

Pode-se dizer o mesmo sobre o serviço militar. O 
argumento cívico para a convocação obrigatória 
afirma que o serviço militar, tal como o dever para 
com o júri, é uma responsabilidade cívica. Ele 
expressa e aprofunda a cidadania democrática. Desse 
ponto de vista, transformar o serviço militar em 
mercadoria – serviço que contratamos outras pessoas 
para executar – corrompe os ideais cívicos que 
deveriam governá-lo. De acordo com essa objeção, é 
errado contratar soldados para a guerra, não porque 
isso seja uma injustiça para com o pobre, mas porque 
nos permite abrir mão do dever cívico (SANDEL, 
2012a, p. 110-111).

Sandel recupera a noção de cidadania presente 
em Rousseau, mostrando sua desconfiança para 
com o mercado por meio de exemplos ainda mais 
provocativos. Segundo ele, se podemos utilizar o 
sistema de mercado na composição dos exércitos, 
nada nos impediria de contratar estrangeiros, ou 
mesmo de privatizar as Forças Armadas, como parte 
das intervenções bélicas norte-americanas recente 
demonstra. Em linhas gerais, somos inclinados 
a enxergar no Estado a opressão pela força e nos 
mercados a liberdade, quando, na prática, pode ser 
o contrário. Em todos esses casos paira, sobretudo, 
uma questão central: “Quais são as obrigações que 
os cidadãos de uma sociedade democrática têm para 
com os demais e como surgem essas obrigações?” 
(SANDEL, 2012a, p. 116). Essa questão já fora, em 

termos ligeiramente distintos, apresentada a partir 
da ênfase de Mangabeira Unger na necessidade de 
reforçarmos a “responsabilidade” dos cidadãos uns 
para com os outros.

Aqui, mais do que esgotar a sofisticação do 
argumento de Sandel para a correção do mundo 
contemporâneo, o objetivo é apontar a retomada de 
determinados elementos da tradição como princípios 
normativos no aperfeiçoamento das sociedades 
democráticas. O exemplo em questão manifesta, 
com efeito, oposições substantivas sobre justiça e 
direitos, com evidentes discordâncias práticas acerca 
do formato das instituições e do seu funcionamento.

Nesse sentido, o modo como Sandel interpela 
o serviço militar a partir do tribunal do júri e dos 
deveres cívicos, ou mesmo as questões antepostas por 
Unger sobre a ausência de “niveladores republicanos” 
como espaços de convívio para além da desigualdade 
de classes, constituem momentos exemplares 
de qualificação do debate público, mostrando 
a necessidade de buscarmos ideais normativos 
para o aprimoramento das práticas democráticas, 
apresentando, ainda, caminhos consistentes a serem 
trilhados.

Sandel figura, por certo, como uma das mais 
argutas críticas nessa direção, conforme sua defesa 
contemporânea de uma política do bem comum 
manifesta. Ao apontar a dimensão de “sacrifício” 
presente na cidadania, enaltecendo o papel da escola 
pública na formação cívica, por exemplo, o autor 
reforça a necessidade do sentimento de comunidade 
para o estabelecimento de uma sociedade justa. Em 
seu argumento transparecem expressões caras ao 
léxico republicano, como boa vida, virtude cívica 
e bem comum. É precisamente por meio delas que 
Sandel aponta os limites morais do mercado, a 
necessidade do enfrentamento das desigualdades na 
promoção da solidariedade e da virtude cívica, enfim, 
a importância da construção de uma política de 
comprometimento moral, capaz de tematizar valores 
na vida pública em busca da construção de modelos 
concorrentes de “bem comum”, sem descuidar do 
respeito mútuo (SANDEL, 2012a, p. 330).

Todo esse movimento é operado a partir do retorno 
ao que comumente definimos como “clássicos” do 
pensamento político, tarefa inescapável ao exercício 
imaginativo e crítico aqui defendido. Sandel, para 
retermos um dos argumentos estruturantes deste 
trabalho, refaz em sua obra os percursos do utilitarismo 
de Jeremy Bentham, da ideologia libertária de Robert 
Nozik, da doutrina do individualismo moral de Kant 

e Rawls para, em seguida, questioná-los a partir da 
concepção aristotélica de justiça, sempre mobilizando 
exemplos cotidianos de dilemas morais a serem 
enfrentados (SANDEL, 2012a). Ciente dos perigos 
que o retorno à tradição acarreta, notadamente no 
que tange à imposição forçosa de finalidades comuns 
aos indivíduos e os consequentes riscos à liberdade 
(BERLIN, 2002), Sandel encontra na concepção 
narrativa de indivíduo formulada por MacIntyre 
um contraponto normativo para a concertação do 
presente.

Em síntese, o autor defende que valores morais 
sejam tematizados no mundo público, perspectiva 
contrária aos anseios por neutralidade presentes na 
teoria política liberal de Kant e Rawls. Isso porque, 
“Se deliberar sobre o que é bom para mim envolve 
refletir sobre o que é bom para as comunidades às 
quais minha identidade está ligada, talvez a ideia de 
neutralidade seja equivocada. Pode não ser possível, 
nem mesmo desejável, deliberar sobre justiça sem 
deliberar sobre vida boa” (SANDEL, 2012a, p. 296).

Nesse sentido, o retorno aos clássicos do 
pensamento político é aqui entendido como 
instrumento privilegiado na interpelação do mundo 
público, além de tarefa inescapável ao exercício 
proposto, qual seja, elaborar um modelo normativo 
de república. Assim, sem desconsiderar a decisiva 
contribuição de metodologias específicas em sua 
abordagem – notadamente os trabalhos de Skinner 
na reformulação do estudo da história das ideias 
políticas –, o argumento pretende circunscrever o 
lugar da história na teoria política normativa. Isso 
porque, ainda que a história seja importante para a 
“imaginação de mundo possíveis” (LESSA, 2003), ela 
não pode, por certo, atuar como sua limitadora.

A título de ilustração enuncio, na próxima 
seção, os elementos que compõe o referido ideal 
normativo em construção (SOUSA, 2015), com o 
objetivo de mostrar como tal postura metodológica 
permite apropriações de elementos presentes no 
pensamento político, sem, contudo, nos “aprisionar” 
nas preocupações historiográficas.

Conforme discutido anteriormente, o objetivo 
aqui é defender a possibilidade de construirmos um 
ideal normativo de república, buscando elementos na 
tradição do pensamento político ocidental. Tal modelo 
ancora-se, conforme o argumento da pesquisa, em 

POR UM IDEAL NORMATIVO DE 
REPúBLICA: APONTAMENTOS14

cincos elementos, assumidamente “arbitrários”, que 
servem ao propósito de interpelar criticamente a 
agenda contemporânea como princípios reguladores. 
São eles:

 (1) A República como o “bom governo”: a partir 
da leitura de Francis Wolf sobre o pensamento 
político de Aristóteles, a república pode ser definida 
como uma forma de governo onde impera não o 
interesse de quem governa, mas sim o interesse 
de todos (WOLF, 1999). Isso permite com que a 
“realeza”, termo utilizado na interpretação de Wolf, 
seja incluída na chave do “bom governo”, pois nela 
o monarca governaria para todos. Seu contraponto 
imediato na teoria das formas de governo de 
Aristóteles é a tirania, onde o tirano governa apenas 
para si. A definição do “bom governo” em Aristóteles 
influirá a tradição subsequente por meio da ideia da 
República como o “governo das leis”;

(2) A República como autoridade política: o 
argumento de Arendt sobre a inovação do mundo 
romano aponta a invenção da autoridade política 
(ARENDT, 2007). Segundo a autora, diferentemente 
da experiência grega, que tentou derivar a autoridade 
a partir de modelos privados de exercício, os romanos 
foram capazes de, ao separar poder e autoridade, 
construir uma definição duradora de república. No 
arranjo de Roma, o poder era exercido pelo povo, 
por meio do tribuno, ao passo em que a autoridade 
radicava na tradição, sendo manifesta no Senado. 
O poder é presente, deste povo; a autoridade, por 
sua vez, repousa na tradição. Isso permitiria com 
que o poder pudesse sempre ser questionado a 
partir de uma autoridade que deriva das gerações 
que nos precedem, responsáveis coletivamente pela 
construção da república;

(3) A República como um regime de liberdade: a 
recuperação de uma ideia alternativa de liberdade, 
superando a dicotomia originalmente formulada 
por Benjamin Constant, e reposta em termos mais 
elaborados por Isaiah Berlin no século XX, entre 
liberdade positiva e liberdade negativa, aponta a 
existência de uma tradição que antecede o liberalismo 
(BERLIN, 2002). Seja na vertente historiográfica, 
com os trabalhos de Quentin Skinner (SKINNER, 
1999; 2010), seja no plano normativo, com o 
poderoso argumento de Philip Pettit (PETTIT, 1999), 
encontramos uma noção de liberdade como status de 
não-dominação, admitindo a existência de ameaças 
não apenas a partir do Estado, mas igualmente no 
cotidiano da sociedade;

(4) A República como produção de laços morais: a 
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existência de outras fontes de obrigação moral 
que não a vontade deliberada, como os laços 
de reciprocidade, questiona a naturalização do 
individualismo moral presente, originalmente, 
na filosofia contratualista. O ponto vem sendo 
mobilizando, dentre outros, por Sandel para 
mostrar a possibilidade de criarmos vínculos de 
obrigação moral não apenas por contrato e decisão 
voluntária, mas também em razão das obrigações de 
solidariedade (SANDEL, 2005). Seu argumento parte 
da retomada da obra de Aristóteles como crítica ao 
individualismo moral presente em Kant e Rawls;

(5) A República como não-violência: Arendt, 
em argumento já citado, aponta a durabilidade da 
república americana em razão da não-violência 
de sua fundação (ARENDT, 2007). Ainda que o 
elemento possa ser questionado, Arendt recorre ao 
debate sobre as “revoluções” modernas, aproximando 
Maquiavel de Robespierre, e os distanciando dos 
pais fundadores da américa. Ainda que a filósofa 
admita o uso da força em momentos de fundação, a 
durabilidade da república depende da sua autoridade, 
conforme discutido no terceiro elemento definidor.

A adoção de cinco elementos não encerra, por 
certo, o debate sobre o conceito de república, mas 
ilustra, contrariamente, a possibilidade de adotarmos 
“um” conceito, e não “o” conceito, como contraponto 
ao andamento presente. Trata-se, sobretudo, do 
reconhecimento da necessária conexão do debate 
sobre a tradição do pensamento político com os 
problemas presentes na agenda pública, conforme 
discuto na próxima seção.

Sandel nos apresenta uma série de dilemas morais 
extraídos de exemplos cotidianos e o modo como 
a filosofia política pode contribuir na sua reflexão 
(SANDEL, 2012a). O fato, enunciado pelo autor, é 
que a vida nas sociedades democráticas é repleta de 
divergências entre o certo e o errado, entre o justo 
e o injusto. Divergências que envolvem o direito ao 
aborto, taxações para distribuição de renda, cotas para 
admissão no ensino superior, tortura de criminosos 
para a extração de confissões, dentre outros exemplos 
contemporâneos.

O modo como o autor descreve a reflexão moral 
por ele conduzida é particularmente interessante 
para os propósitos desta tese. Isso porque, Sandel 
nos mostra como a exposição aos dilemas morais 
cria uma tensão entre as opiniões que portamos e 
decisões que precisam ser tomadas. E expostos a tal 

PREOCUPAÇÕES “PRESENTISTAS” 

tensão, podemos encontrar nos princípios presentes 
na longa tradição da filosofia política instrumentos 
para ampliar e qualificar nossa reflexão. Este retorno 
aos “clássicos” já foi aqui amplamente defendido.

Agora, contudo, chamo a atenção para o modo 
como Sandel conecta a filosofia política ao cotidiano 
em busca de instrumentos para a correção da vida 
prática. Conforme sua defesa, a reflexão moral cobra 
a presença de um interlocutor – real ou imaginário 
–, precisamente porque se constitui numa busca 
coletiva e não individual. Nessa direção, o autor cita 
o mito da caverna por meio do qual Platão constrói 
não apenas seu projeto político, mas a própria ideia 
de razão ocidental (CHAUI, 2002). No conhecido 
diálogo platônico, Sócrates compara os cidadãos 
comuns a um grupo de prisioneiros confinados no 
interior de uma caverna, restritos ao mundo das 
sombras projetadas na parede. Na metáfora, apenas 
o filósofo seria capaz de libertar-se das sombras e 
enxergar a verdade iluminada pela luz do sol no lado 
de fora da caverna.

Este, por conseguinte, seria o indivíduo capacitado 
para o exercício do governo, precisamente porque 
capaz de captar o verdadeiro sentido de justiça e 
vida boa, posicionando-se acima dos preconceitos e 
opiniões cambiantes. Segundo Sandel, porém, Platão 
estaria apenas parcialmente correto. Isso porque,

Os clamores dos que ficaram na caverna devem 
ser levados em consideração. Se a reflexão moral é 
dialética – se avança e recua entre os julgamentos que 
fazemos em situações concretas e os princípios que 
guiam esses julgamentos – necessita de opiniões e 
convicções, ainda que parciais e não instruídas, como 
pontos de partida. A filosofia que não tem contato 
com as sombras na parede só poderá produzir uma 
utopia estéril.
Quando a reflexão moral se torna política, quando 
pergunta que leis devem governar nossa vida coletiva, 
precisa ter alguma ligação com o tumulto da cidade, 
com as questões e os incidentes que perturbam a 
mente pública (SANDEL, 2012, p. 38-39, grifo meu).

A conexão entre a filosofia política e os problemas 
cotidianos é, assim, pensada como uma forma de tornar 
o debate público proveitoso. No seu enfrentamento, 
Sandel convoca a companhia dos autores do passado, 
mas não com o objetivo de organizar um compêndio 
de história das ideias políticas, recuperando aqueles 
que teriam influenciado a formação do pensamento 
político. A proposta, cara aos objetivos deste artigo, 
é, contrariamente, permitir um exame crítico do 
mundo contemporâneo com vistas ao incremento 
da compreensão sobre o que somos, queremos 
ou devemos ser, descompromissado com o rigor 
historiográfico e com clara pretensões normativas.
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1  O artigo apresenta uma síntese da pesquisa de 
doutoramento “De um ponto de vista mais geral: 
a república como ideal normativo”, defendida no 

NOTAS

Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP/
UERJ), em março de 2015 (SOUSA, 2015). Versões 
anteriores do texto foram debatidas nas atividades 
do IX Encontro da Associação Brasileira de Ciência 
Política (ABCP), e na Terceira Jornadas de Ciências 
Sociais da UFJF. Nesse sentido, o autor agradece 
aos participantes de ambos os fóruns de discussão, 
especialmente ao Prof. Raul Francisco Magalhães, 
interlocutor constante nos últimos anos, e desde o 
início.

2  O artigo privilegia o debate sobre postura 
metodológica que embasa a pesquisa, limitando-
se a apenas enunciar seus elementos substantivos. 
Para um exame mais aprofundado das conclusões 
alcançadas, ver: SOUSA (2015).

  3 Giraldi (2008) antecipou, em abril do mesmo 
ano, alguns pontos que seriam discutidos na reunião 
de setembro, a partir de manifestações do próprio 
Mangabeira Unger. Sobre o referido encontro, 
conferir, dentre outros, Ribeiro (2008).

4  Conforme informações extraídas do sítio do 
Exército Brasileiro, “O alistamento deve ser realizado 
por todo jovem brasileiro, do sexo masculino, no 
período de 1º de janeiro ao último dia útil do mês de 
junho do ano em que o cidadão completar dezoito 
anos, na Junta de Serviço Militar (JSM) mais próxima 
de sua residência. Caso esteja residindo no Exterior, 
deverá procurar os Consulados ou as Embaixadas do 
Brasil”. Disponível em: <http://www.eb.mil.br/web/
ingresso/servico-militar>. Acesso em: 05 set. 2014. 
A obrigatoriedade do serviço militar está definida no 
Art. 143 da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988.

  5 A Revista Veja também repercutiu as propostas 
de alteração contidas no plano apresentado por 
Mangabeira Unger, trazendo, ainda, alguns dados 
sobre a composição das Forças Armadas no Brasil 
em perspectiva comparada. Em sua edição on-line, 
o veículo afirmou que “Proporcionalmente à sua 
população, o efetivo militar brasileiro é um dos 
menores do mundo. Em 2006, dos 1.648.550 jovens 
que se alistaram, aproximadamente 73.200 (4,5%) 
foram de fato incorporados a alguma organização 
militar”. In: Veja.com, Seções On-line, Perguntas & 
Respostas, out. 2008. Disponível em: <http://veja.
abril.com.br/idade/exclusivo/perguntas_respostas/
ser vico-militar/ser vico-militar-obrigatorio-
alistamento-exercito-dispensa.shtml>. Acesso em: 
05 set. 2014. Sobre os impedimentos previstos em 
lei, a Constituição Federal de 1988, Art. 143, § 1º, 
prevê a dispensa do serviço militar por “imperativo 

de consciência, entendendo-se como tal o decorrente 
de crença religiosa e de convicção filosófica ou 
política, para se eximirem de atividades de caráter 
essencialmente militar”, com previsão de prestação 
alternativa de serviços. Nessa direção, a lei no. 8.236 de 
04 de outubro de 1991 regulamenta o referido artigo 
constitucional, prevendo, em seu Art. 3º, § 4º, que 
“O Serviço Alternativo incluirá o treinamento para 
atuação em áreas atingidas por desastre, em situação 
de emergência e estado de calamidade, executado de 
forma integrada com o órgão federal responsável pela 
implantação das ações de proteção e defesa civil”. Ao 
que tudo indica, a proposta de Mangabeira Unger 
não trazia necessariamente uma inovação, mas sim 
reforçava, por meio de outros argumentos, conforme 
aqui discutido, uma prática já prevista no arcabouço 
legal brasileiro.

6  Sandel menciona dados recentes de uma pesquisa 
sobre a composição social do exército norte-
americano, tomando como exemplo formandos da 
Universidade de Princeton. Segundo o autor, se em 
1956 a maioria dos 750 membros da turma (450 
alunos), ingressou no exército após a formatura, em 
2006, dos 1.108 formandos da mesma universidade 
apenas 9 se alistaram. Ao lado disso, Sandel aponta 
o baixo percentual dos filhos de congressistas no 
serviço militar (SANDEL, 2012, p. 107).

7 As relações entre a guerra e a política em Maquiavel 
foram alvo de inúmeros estudos. Para um exame 
mais aprofundados sobre o tema ver, dentre outros, o 
trabalho de Coelho; Menezes (2013).

8 Mangabeira Unger esteve, por exemplo, engajado 
na campanha de Ciro Gomes (na época filiado ao 
Partido Popular Socialista – PPS) à Presidência da 
República em 2002.

  9 Ao longo da redação deste trabalho, Roberto 
Mangabeira Unger assumiu novamente a Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República, substituindo o então titular da pasta, 
Marcelo Neri, agora a convite da presidente Dilma 
Rousseff (PT). Na posse, ocorrida em 05 de fevereiro 
de 2015, Unger enfatizou a reforma das instituições 
como um instrumento de transformação. Em seu 
discurso, o ministro disse que “O sonho brasileiro 
é ver a pungência casada com a ternura, mas esse 
sonho sempre ameaça virar ilusão se não caminhar 
junto com ações que possam transformar a estrutura 
do país, e, portanto, mudar as suas instituições. 
A transformação institucional é o ponto crucial, 
decisivo, que nos permite construir esse horizonte de 
futuro. Quando a imaginação institucional der olhos 



TEO
RIA

 E CU
LTU

RA
                                                                                             

129 

TE
O

RI
A

 E
 C

U
LT

U
RA

                                                   
                                          

128 Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print) Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print)

Verbetes
A seção verbete tem como conceito a idéia de que algumas palavras são conceitos complexos, cheios de pos-
sibilidades de leitura e, sobretudo, de expressão pessoal por autores que tenham expertise para redefini-los. 
Mesmo que a noção de verbete seja ancorada ao sonho da enciclopédia a orientação aqui é muito mais ligada 
um projeto aberto que vai acrescentando visões atualizadas aos estados da arte de conceitos e personagens. 
Valem entendimentos particulares de trilhas já muito cursadas e também vale exercitar a invenção na forma 
do texto. Em um certo sentido, Jorge Luis Borges é mais próximo dessa seção do que Diderot e D´Alembert . A 
prerrogativa da liberdade se estende inclusive à forma de apresentação das fontes e referências bibliográficas, 
que podem tanto acompanhar o formato acadêmico, quanto podem ser citadas informalmente no corpo do 
texto, ou ainda omitidas por completo, caso o autor considere que seu verbete deva ser lido assim. Os verbetes 
da Teoria e Cultura são o lugar de retomar antigas novas disputas sobre o que devemos, ou podemos, entender 
por certas palavras.
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                    Desde o momento inicial 
de sua formulação no final do século XIX, no 
contexto do affaire Dreyfuss, que marcou, na França, 
o surgimento do conceito moderno de “intelectual”, 
passando por todo o século XX, diversos autores 
têm se dedicado à reflexão sobre o significado do 
termo “intelectual” e sobre quais seriam as suas 
funções em uma determinadasociedade. A partir de 
perspectivas teóricas distintas e ancoragens políticas 
diversificadas,Antonio Gramsci, Julien Benda, Karl 
Mannheim, Raymond Aron, Norberto Bobbio, Pierre 
Bourdieu, Edward Shills, Noam Chomsky, Randall 
Collins, Edward Said, entre outros, procuraram 
não apenas refletir sobre o significado do conceito, 
mas compreender de que maneira os intelectuais se 
relacionam com o Estado, com a política, com as 
classes sociais e com outros grupos da sociedade.2 

Da leitura dos escritos desses autores sobre o tema, 
é possível depreenderque se trata de um equívoco a 
construção teórica de uma concepção homogênea 
de intelectual, como se todos aqueles que são 
identificados ou se identificam com este rótulo 
pudessem ser situados em uma categoria única e 
indistinta.

Em artigo sobre o tema, o historiadorJean-François 
Sirinelli (1996) sugere que o conceito de intelectual 
deva ser compreendido a partir de seu caráter 
polissêmico e polimorfo, evitando-se generalizações 
acercadeste agrupamento heterogêneo.Contudo, à 
guisa da construção de uma análise sobre o tema, 
uma definição mais precisa do que se compreende 
como “intelectual” se faz sempre necessária.Em seu 
livro sobre a evolução política de György Lukács, 
no qual constrói uma“sociologia dos intelectuais 
revolucionários”, Michael Löwy estabelece uma 
definição abrangente, porém apropriada, para pensar 
a noção de “intelectual”, encarando-o como uma 
“categoria social definida por seu papel ideológico”, ou 
seja, como “produtores diretos da esfera ideológica, 
os criadores de produtos ideológico-culturais”, o que 
engloba “escritores, artistas, poetas, filósofos, sábios, 
pesquisadores, publicistas, teólogos, certos tipos de 
jornalistas, certos tipos de professores e estudantes, 
etc.”(LÖWY, 1976, p.1-2).

Se não existe umaconcordânciaestabelecidaem 
tornoda definição de “intelectual”, é menos consensual 
ainda a demarcação do conceito de “intelectual 
público”.Richard Posner (2001), em livro importante 
sobre o tema, intitulado Public Intellectuals, os 
define como aqueles homens das letras – sejam eles 

vinculados ou não à universidade –, que escrevem 
ou se pronunciam – a partir da publicação de livros, 
artigos em revistas e jornais, palestras e leituras 
públicas, no rádio ou na televisão – sobre assuntos 
de interesse público, direcionando seus respectivos 
discursos para uma audiência mais ampla,composta 
não somente por acadêmicos ou especialistas na 
temática abordada, mas para um “público geral”. 
Ainda que a definição seja abrangente, ela ajuda a 
refletir sobre aspectos importantes relacionadosà 
figura do “intelectual público”, categoria que, registre-
se, ganhou maior relevância ao longo do século 
XX,não à toa chamado por alguns especialistas de 
“século dos intelectuais” (WINOCK, 2000).

Não obstante seja possível mobilizar os ensaios de 
Edmund Wilson, em seu Rumo à Estação Finlândia, e 
retomar a contextos como a França pré-revolucionária, 
a Alemanha do XIX ou a Rússia do início do XX, 
quando intelectuais como Michelet, Rousseau, Marx, 
Lênin e Trotsky assumiram protagonismo decisivo 
na vida pública de seus respectivos países, o termo 
“intelectual público” passou a ganhar mais destaque 
no imaginário social especialmente no período pós-
Segunda Guerra Mundial para se referira personagens 
como Jean Paul Sartre, Albert Camus, Simone de 
Beauvoir e Raymond Aron, que se tornaram exemplos 
paradigmáticos da inscrição da inteligênciana vida 
pública, como analisado no notável livro de Tony 
Judt, Passado Imperfeito. Um Olhar Crítico sobre a 
Intelectualidade Francesa. Resguardadas as devidas 
particularidades, este modelo de participação no 
debate públicofoi seguido nas décadas posterioresno 
contexto francês por nomes como Michael Foucault 
e Pierre Bourdieu, que consolidaram a imagem do 
intelectual público por excelência, como aquele que 
participa diretamente dos debates públicos sobre 
temas que afetam, direta ou indiretamente, toda a 
coletividade.

Se os anos que se estendem de 1950 a 1980 podem 
ser tomados como períodos áureos dos “intelectuais 
públicos”, as últimas décadas foram marcadas por 
transformações significativas que levaram diversos 
autores a mobilizarem em seus escritos sobre o tema 
termos como “declínio” (POSNER, 2001) e “silêncio” 
(NOVAES, 2006). As causas para a chamada “crise” do 
intelectual público têm sido buscadas em diferentes 
direções. Muitos dos estudos sobre o tema associam 
esse declínio a transformações que ocorreram 
na própria esfera pública cultural, relacionadas 
principalmente à centralidade ocupada pelos meios 
tecnológicos de produção e difusão de informações 
audiovisuais, que priorizam as imagens frente às 
palavras. Conforme destacado por Habermas (2006), 

Intelectual 
público1 
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na sociedade midiática contemporânea ocorre 
uma nova mudança estrutural da esfera pública, que 
tem consequências diretas para os intelectuais, na 
medida em que a mídia tanto opera no sentido de 
uniformizar o tempo da produção do conhecimento, 
quanto tem o poder de agendamento dos temas 
públicos de maior relevância. Esses fatores contribuem 
para restringir ou, ao menos limitar,um espaço para 
uma reflexão mais problematizada, ponderada e de 
mais largo alcance sobre temas importantes da agenda 
pública, reduzindo, nesse sentido, a importância dos 
intelectuais (OLIVEIRA, 2001).

No contexto dos anos 1990, que 
coincidetambémcom a crise das chamadas “grandes 
narrativas” e “grandes paradigmas”, a exemplo do 
marxismo, que conferiam sentido e davam lastro 
para a intervenção pública da maior parte dos 
homens das letras, os “especialistas competentes” 
passam a ser a nova fração dominante dos intelectuais 
públicos, tendendo, mediante suas intervenções 
supostamente “neutras” e “técnicas”, a direcionar seus 
discursosna esfera pública a partir de uma linguagem 
incompreensível para a maioria dos cidadãos 
(CHAUÍ, 1983). Neste mundo dos “especialistas 
competentes”, os economistas, como intelectuais 
do mercado, inscritos direta ou indiretamente no 
mundo sistêmico e detendo a autoridade legítima 
para falar na esfera pública sobre todos os assuntos, 
ganham, cada vez mais, a proeminência no debate 
público, procurando traduzir suas análises e posições 
em matéria especificamente econômica sobre todas 
as dimensões da vida política e social.

Além dessas transformações no mundo da 
esfera pública e da cultura que conduziram ao 
predomínio da figura do “especialista competente”, 
convém destacar que o processo de especializaçãoe 
rotinização das universidades, intensificado ao longo 
dos últimos anos, tem sido outro fator apontado pelos 
especialistas como responsável pelo enfraquecimento 
da dimensão pública da atividade intelectual. Nos 
últimos anos, as universidades passaram por novas 
mudanças estruturais ese viram em uma encruzilhada 
no que se refere à sua destinação enquanto agência de 
inscrição dos intelectuais na vida pública, sobretudo 
em decorrência da colonização da dinâmica e da lógica 
de mercado à produção acadêmica (PERLATTO, 
2013).O ácido diagnóstico sobre a burocratização 
dos intelectuais da academia norte-americana 
realizado por Russel Jacoby, em seu clássico livro 
Os últimos intelectuais, foi sendo posteriormente 
confirmado por análises diversas, que enfatizam, a 
partir de diferentes perspectivas, o deslocamento do 
homo academicus, nos termos de Pierre Bourdieu 

(2011), da vida pública, cada vez mais autocentrado 
em preocupações internas ao campo acadêmico, 
perdendo suas conexões com a esfera púbica e com 
públicos externos aos muros das universidades.  

Se de uma parte não restam dúvidas quanto 
à validade das interpretações pessimistas em 
relação ao declínio do “intelectual público”, de 
outra, é apropriado pensar em abordagens que 
problematizam essa ideia, chamando a atenção para 
o fato de que menos do que sua crise propriamente 
dita, o que estaríamos testemunhando atualmente 
seria a conformação de uma nova forma de inscrição 
e de intervenção dos intelectuais na vida pública, 
com a substituição daquilo que Foucault (2006) 
chamou de “intelectual universal” pelo “intelectual 
específico”, ou nos termos de Zygmunt Bauman 
(2010), do intelectual “legislador”, característicos da 
modernidade, para o intelectual “intérprete”, que, 
segundo este autor,no contexto da pós-modernidade, 
teria um papel fundamental na afirmação das 
diferenças e diversidades.

Conforme destacado por Maria Alice Rezende de 
Carvalho, a participaçãode intelectuais portadores de 
conhecimentos específicos associados, por exemplo, 
ao meio-ambiente e à questão urbana,atuando 
diretamente ou em parceria com movimentos 
sociais, organizações não-governamentais (ONGs) 
e outras agências da sociedade civil abriria, segundo 
a autora, novas possibilidades de se superar hábitos 
e identidades intelectuais estabelecidos, forçando, 
ainda que com resistências, “a redefinição do 
conhecimento acadêmico em direção a problemas 
fragmentários, setoriais, que, não obstante sua 
aparente particularidade, são comuns a grupos sociais 
em diferentes regiões do mundo” (CARVALHO, 2007, 
p.29). Não à toa, essa preocupação vem estimulando 
a produção de uma nova bibliografia preocupada 
menos com os intelectuais em si e mais dedicada à 
sociologia das intervenções intelectuais, procurando 
refletir justamente sobre a constituição de redes que 
agregam estes intelectuais portadores de saberes 
específicoscom ativistas sociais e, eventualmente 
gestores públicos, em torno da reflexão e do 
enfrentamento deproblemas públicos diversos da 
agenda política e social (SAPIRO, 2009; EYAL & 
BUCHHOLZ, 2009). 

Aspecto interessante a ser destacadono que 
concerne à questão dos intelectuais públicos é que 
reflexão sobre a inscrição dos intelectuais na vida 
pública tem crescido sistematicamente em tempos 
mais recentes. O interesse renovado sobre essa 
temática pode ser comprovado, em grande medida, 

pelo aumento da produção teórica e empírica, no 
âmbito das universidades, em torno, por exemplo, 
de agendas de pesquisa relacionadasà “sociologia 
pública” e a “história pública”, evidenciando a 
preocupação de sociólogos e historiadores em 
refletirem sobre a necessidade, de um lado, de uma 
maior publicização do conhecimento acadêmico 
produzido no âmbito das universidades e, de outro, 
de um maior envolvimento e engajamento com 
audiências extra-acadêmicas.3 

Outra vertente de reflexão que vem recebendo 
atenção cada vez mais significativa por parte dos 
estudiosos do temase refere ao engajamento público 
dos intelectuais no enfrentamento reflexivo de 
temáticas públicas que transcendem as fronteiras 
nacionais (KENNEDY, 2014).A crítica levantada 
por estes especialistas se direciona ao fato de que 
durante muitos anos a reflexão sobre os intelectuais 
públicos ficou demasiadamente presa aos paradigmas 
nacionais, perdendo-se de vista a importância 
internacional do ofício intelectual.Contudo, com o 
impulso da globalização, as últimas décadas têm sido 
caracterizadas pela exacerbação e complexificação 
de determinados problemas públicos globais – 
relacionados, entre outras temáticas, à mercantilização 
das cidades, à destruição do meio ambiente, ao 
aumento da violência, das guerras e do terrorismo, à 
ofensiva contra os direitos trabalhistas, à contestação 
dos regimes democráticos, ao enfrentamento dos 
direitos humanos, à criminalização dos movimentos 
sociais, ao aumento das tensões entre setores laicos 
e religiosos, à ofensiva contra a ampliação dos 
direitos vinculados às minorias e à manutenção da 
brutal desigualdade social –, que vêm demandando 
cada vez mais sistematicamente a reflexão acerca da 
constituição de redes de intelectuais que contribuam 
para o debate público em torno desses temas e que 
participem – em diálogo com diferentes grupos sociais 
nacionais e internacionais, vinculados a movimentos 
sociais, ONGs e agentes governamentais – de um 
amplo movimento voltado para o fortalecimento da 
democracia e para a ampliação dos direitos civis, 
sociais, políticos e culturais.

A despeito de reconhecer que a forma de 
inscrição dos intelectuais na vida pública se alterou 
significativamente ao longo das últimas décadas, é 
importante ressaltar a permanência da relevância do 
intelectual público nas sociedades contemporâneas, 
de modo geral, e no Brasil, em particular. Em tempos 
marcados pelo radicalismo sectário de todas as partes 
do espectro político e pela indigência do debate público 
em uma perspectiva mais ampla, a figura do intelectual 
emerge como um ator fundamental – ainda que não 

exclusivo – no sentido de possibilitar uma conversa 
púbica mais qualificada em torno de temas que dizem 
respeito a toda coletividade. No caso mais específico 
dos intelectuais vinculados às universidades, o 
grande desafio colocado, para os próximos anos, diz 
respeito à necessidade de se conjugar o indispensável 
processo de institucionalização e especialização 
acadêmica sem que isso implique no abandono da 
fundamental participação dos mesmos nos debates 
na esfera pública. A partir da constituição de redes 
com outros grupos da sociedade, os intelectuais ainda 
têm um papel público fundamental a desempenhar 
para o entendimento de problemas relevantes e para 
a construção de alternativas que contribuam para 
acelerar o processo de democratização política e 
social nos diferentes países.

Fernando Perlatto
Doutor em Sociologia pelo Instituto de Estudos 
Sociais e Políticos (IESP-UERJ) e Professor do 
Departamento e do Programa de Pós-Graduação 
em História da Universidade Federal de Juiz de Fora 
(UFJF).

ALMEIDA, Juniele R. & ROVAI, Marta G. (Orgs.), 
Introdução à história pública. São Paulo: Letra e 
Voz, 2011. 

BAUMAN, Zygmunt. Legisladores e intérpretes: 
sobre modernidade, pós-modernidade e intelectuais. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2010.

BOURDIEU, Pierre. Homo academicus. 
Florianópolis: Editora da UFSC, 2011.BRAGA, R.; 
BURAWOY, Michael & BRAGA, Ruy. 2009. Por uma 
sociologia pública. São Paulo: Alameda. 

CARVALHO, Maria Alice Rezende. “Temas sobre 
a organização dos intelectuais no Brasil”. Revista 
Brasileira de Ciências Sociais, v. 22, 2007, p. 17-31.

CHALHOUB, Sidney & FONTES, Paulo. “História 
social do trabalho, história pública”. Perseu: História, 
Memória e Política, v.4, 2009, p.217-228

CHAUÍ, Marilena. Cultura e democracia: o 
discurso competente e outras falas.São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1983.

EYAL, G. & BUCHHOLZ, L. “From sociology 



TEO
RIA

 E CU
LTU

RA
                                                                                             

135 

TE
O

RI
A

 E
 C

U
LT

U
RA

                                                   
                                          

134 Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print) Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print)

of intellectuals to the sociology of interventions”, 
Annual Review of Sociology, n.36, pp.117-137, 2010.

FOUCAULT, M. “Os intelectuais e poder”. In: 
Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal, 2006, 
p.69-78.

HABERMAS, Jürgen. “O caos da esfera pública”. 
Folha de São Paulo, Caderno “Mais”, 13/08/2006, 
p.4-5.

KENNEDY, Michael. Globalizing knowledge.
Intellectuals, universities, and publics in 
transformation. California: Stanford University 
Press, 2014

KURZMAN, Charles & OWENS, Lynn “The 
sociology of intellectuals”, Annual Review of 
Sociology, Vol. 28, 2002, p. 63-90.

LÖWI, Michel. Para uma sociologia dos 
intelectuais revolucionários. A evolução política de 
Lukács, 1909-1929.São Paulo: Lech, 1976.

NOVAES, Adauto. O silêncio dos intelectuais. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 

OLIVEIRA, Francisco. “Intelectuais, 
conhecimento e espaço público”. Revista Brasileira 
de Educação, n. 18, 2001, p. 125-132.

PERLATTO, Fernando. “As mudançasestruturais 
das universidades públicas. Umapropostadialética de 
interpretação”. Pesquisa e Debate emEducação, v.3, 
2013, p.12-27.

PERLATTO, Fernando & MAIA, João Marcelo 
Ehlert. “Qual sociologia pública?: uma visão a partir 
da periferia”. Lua Nova, 2012, p. 83-112.

POSNER, Richard. Public intellectuals: a study 
of decline. London: Harvard University Press, 2001.

SAPIRO, G. Modèles d’intervention politique 
des intellectuels, Actes de la Recherche em Sciences 
Sociales, n. 176-177, pp. 8-31, 2009.

SIRINELLI, Jean-François. “Os intelectuais”. In: 
RÉMOND, René (org.). Por uma história política. 
Rio de Janeiro: UFRJ, 1996, p. 231-269.

WINOCK, Michel. O século dos intelectuais, Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil, 2000.

NOTAS

1 Agradeço ao generoso convite de Raul Francisco 
Magalhães para a escrita deste verbete.

2 Para a apresentação de algumas vertentes da 
“sociologia dos intelectuais”, ver: KURZMAN& 
OWENS (2002).

3 Sobre sociologia pública, ver (BURAWOY & 
BRAGA, 2009; PERLATTO &MAIA, 2012) e sobre 
história pública, ver (CALHOUB & FONTES, 2009; 
ALMEIDA & ROVAI, 2011). 
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RESENhA
thOmAS PIkEtty E A ECONOmIA POLítICA DA 

DESIgUALDADE

 Eduardo Salomão Condé* 
 

* Professor do programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora, doutor em 
Economia Aplicada (UNICAMP). 
E-mail: eduardosconde@gmail.com. 

O tema da desigualdade goza de uma larga e res-
peitável tradição nas Ciências Sociais.  Ainda que não 
fosse a temática de Marx, é suficiente o esclarecimen-
to sobre o fato de que as diferenças de classe a produ-
zem e reproduzem; Tocqueville preocupou-se com a 
igualdade em termos de um possível “despotismo dos 
iguais”; Durkheim (1984) a observou como especiali-
zação e em termos de “solidariedade” e Weber (1990) 
tem o mérito de suas indicações para os estudos so-
bre estratificação e as diversas fontes originárias da 
desigualdade. No século XX, Simmel (1978), Bour-
dieu (2007), Marshall (1968), Dahrendorf (1992), 
Goldthorpe (1987), Gellner (1987), Giddens (1982) e 
Beck (1992), apenas para citar alguns, desenvolveram 
estudos cuja centralidade ao tema da desigualdade 
foi conferida respeitabilidade e rigor. Na Economia, 
malgrado o fato desta resistir a ser vista como Ciência 
Social, o inverso é muito mais verdadeiro: se obser-
varmos apenas aqueles que receberam Prêmios No-
bel (a última categoria a ser criada, a partir da década 
de 1960), não é possível lembrar mais do que dois 
nomes que tenham preocupação com temas da mes-
ma natureza. Apenas por critério de justiça, Amartya 
Sen (2000) e Joseph Stiglitz (2002) saltam aos olhos 
ao tratar a desigualdade como um problema, não a 
concebendo como uma externalidade algo incômoda 
ou “natural”.

A economia, através de sua filosófica simples e 
eficaz do homo oeconomicus como agente e do mer-
cado como principal, concebendo-se como livre de 
amarras histórico-sociais, bastando a si mesma e de-
cifrando movimentos do mercado como regulador e 
sinalizador da própria vida social, emancipou-se da 
filosofia para mergulhar na modelística ceteris pari-
bus, do arranjo de variáveis em modelos fechados de 
explicação. O mainstream econômico dispensa a di-
nâmica social e as relações sociais: a ele basta a con-
vicção de um mundo fechado e que pode ser repro-
duzido em qualquer parte, dado o caráter universal 
do próprio mercado. Ao absolutizar sua explicação, 
afastando-a de controvérsias em torno da dinâmica 

da própria sociedade como force propre, a economia 
absolutiza a si e ao mundo. A velha Economia Po-
lítica, da qual os fundadores como Smith e Ricardo 
beberam, foi relegada ao segundo plano na chamada 
“Ciência Econômica”, mas sempre permaneceu como 
o lugar onde as Ciências Sociais e a Economia pode-
riam se encontrar.

Thomas Piketty é economista, assim ele se define, 
e seu metier de formação é a Economia. Na Introdu-
ção de O Capital no Século XXI (doravante CSXXI), 
entretanto, ele tem o cuidado de mencionar que “(…) 
a economia jamais abandonou sua paixão infan-
til pela matemática e pelas especulações puramente 
teóricas, quase sempre muito ideológicas, deixando 
de lado a pesquisa histórica e a aproximação com as 
outras ciências sociais” (2014, p.38). Afirma, ainda, 
que conceitos econômicos são constructos teóricos e 
não verdades matemáticas (idem, p. 39) e que os con-
ceitos permitem analisar a realidade histórica. Piketty 
cumpre o que promete: seu livro é recheado de refe-
rências históricas sobre países e estatísticas históricas, 
de diálogo com cientistas sociais e com a literatura 
de Jane Austin e Balzac, e ainda “extrair dos séculos 
passados algumas modestas pistas sobre o futuro 
(…), pois a história inventa seus próprios caminhos” 
(idem, p. 41).

O livro de Piketty deve ser saudado por sua com-
binação rara: clareza textual e metodológica, rigor 
analítico e de dados, preocupação policy oriented e 
acessibilidade. Pode ser lido por um público interes-
sado e por analistas de Economia e Ciências Sociais. 
Na verdade o autor lança um desafio à sua ciência de 
formação, tratando a desigualdade não como subpro-
duto das ações dos agentes, mas como entranhada no 
capitalismo desde sempre, com uma lógica própria 
de reprodução e em constante movimento: no caso 
do século XXI, em ascensão após haver sofrido mu-
danças importantes em sua redução ao longo do sé-
culo XX nos países centrais. 

INtRODUçãO
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A opção de Piketty foi produzir um texto em qua-
tro partes, sendo a primeira fortemente conceitual e 
relativa ao movimento geral da renda e do crescimen-
to; a última parte é propositiva. As fontes citadas são 
vastas bases de dados, como a World Top Incomes 
Database (WTID), declarações de imposto de renda, 
contas nacionais e os levantamentos relativos ao pa-
trimônio e renda em diferentes países, mais as fontes 
secundárias relativas a obras de historiadores econô-
micos ou mesmo estudiosos da desigualdade (CXX-
XI, pp. 23 a 26).

O desenvolvimento de suas teses pode ser assim 
resumido: em um mundo onde a difusão do conhe-
cimento e o investimento na qualificação e formação 
possam ser convergentes em algum nível (ou seja, re-
duzindo a desigualdade) existem poderosas forças di-
vergentes (que ampliam a mesma desigualdade) pro-
duzindo mais concentração e acumulação crescentes, 
um mundo caracterizado por baixo crescimento e alta 
remuneração do capital. A principal força divergente, 
ou seja, r > g, ou r, a remuneração do capital (o que 
rende, em media, o capital durante um ano) é cres-
centemente maior do que a taxa de crescimento (g, da 
renda e da produção), produzindo também efeito de 
maior importância para a renda herdada (o patrimô-
nio): basta aos herdeiros poupar uma pequena parte 
para que ele cresça mais rápido do que a Economia 
como um todo. No longo prazo, uma taxa de retor-
no que parece pequena a cada ano, em relação a uma 
taxa de crescimento mesmo reduzida, pode produzir 
efeitos “potentes e desestabilizadores” para estruturar 
a desigualdade, segundo a denominada “lei do efeito 
acumulado” (CSXXI, pp. 79-80). 

Efeito cumulativo pode ocorrer similarmente 
para diferentes movimentos. O cálculo do autor, com 
uma taxa anual de crescimento de 1% durante trin-
ta anos, proporciona um acúmulo de mais de 35%; 
1,5% correspondem a mais de 50%, transformando 
empregos e modos de vida; este crescimento significa 
que, de um quarto a um terço do que é produzido 
hoje não existia há trinta anos. Por oposição, quem 
cresce de 0,1% a 0,2% ao ano, uma média para o sé-
culo XVIII, praticamente não muda a cada geração; a 
partir do século XIX, uma média de crescimento de 
1% faz com que essa renovação torne-se profunda, 
mais dinâmica, com novas fortunas produzidas e ge-
rando menos efeito sobre a desigualdade baseada na 
herança (CSXXI, p.90). 

A variável demográfica também produz efeito 
sobre a desigualdade. Um aumento populacional 

DO LIVRO forte pode diminuir o peso do passado, até porque 
o efeito-herança seria diluído no maior número de 
filhos; cada geração deve erguer-se por si1. O coro-
lário lógico é que, uma vez que ocorra a redução ou 
a estagnação populacional2, ocorre o efeito da maior 
importância do capital acumulado, do patrimônio 
herdado: diante de um crescimento fraco é plausível 
que as taxas de retorno sobre o capital subam. Até o 
século XIX, sociedades profundamente estruturadas 
pelos critérios de riqueza e pela herança perduraram 
em taxas muito baixas de crescimento, sendo o con-
trário também verdadeiro: um crescimento maior, 
de 1% a 1,5% significa novas funções, novas com-
petências, mais mobilidade. A desigualdade pode 
não diminuir, mas tal avanço limita, pelo menos, 
sua reprodução ao longo do tempo. E também, uma 
vez constituídas taxas ainda mais robustas no longo 
prazo - os “trinta gloriosos”3  ou a China, mais re-
centemente - os efeitos sobre a própria distribuição 
da renda são positivos. Segundo Piketty, a Europa 
acumulava atrasos em relação ao crescimento norte-
-americano, atraso este vencido com um crescimento 
médio de 4% entre 1950 e 1970 e estabilizando-se, em 
taxas próximas dos EUA a partir de 70 com algo per-
to de 2% (entre 1970 e 1990) e em torno de 1,5% entre 
90 e 2012. Houve crescimento progressivo a partir do 
século XVIII em termos populacionais e da produ-
ção por habitante, acelerada no século XIX e dispa-
rada no século XX, com a ressalva da desaceleração 
populacional a partir dos anos de 1950. Por sua vez, 
a aceleração da produção por habitante somente au-
mentou em algumas partes no século XIX e foi com-
partilhada apenas no século XX. No caso da taxa de 
crescimento da produção total, até os anos de 1950, 
era sempre inferior a 2%; de 50 a 90 (conjugando a 
maior expansão demográfica anterior e seus efeitos 
de transição com a maior expansão da produção por 
habitante) saltou para 4% e agora, após os 90 e até 
2012, reduziu-se, mesmo com a formidável expansão 
chinesa, para 3,5%. Em um cenário ainda otimista, 
considerando tanto a produtividade crescendo a 1% 
nos países mais ricos e desde que não surjam outros 
obstáculos políticos ou militares em outras partes do 
mundo, os países emergentes convergiriam aos países 
centrais por volta de 2050. Mas, é relativamente fácil, 
como admite Piketty, imaginar cenários mais desfa-
voráveis (CSXXI, pp.102-105). Porém, qual o signifi-
cado de convergência? Isto significa uma convergên-
cia em termos do produto por habitante e da difusão 
de conhecimento no âmbito internacional e domés-
tico, não sendo efeito da mobilidade de capital ou da 
posse pelos ricos de riqueza em países pobres, entre-
tanto, o relevante é que esta convergência da produção 
não significa o mesmo em relação à renda. Em termos 
da renda média por habitante, ela varia de 150 a 250 
euros na África e Índia a 2500-3000 euros na Europa 

Ocidental, EUA e Japão, com a média em torno da 
China, ou 600-800 euros, a mesma da América Lati-
na (CSXXI, pp. 68-69). A amplitude da desigualdade 
mundial, em 2012 era, enfim, de 150 a 3000 euros e a 
divisão da renda é mais desigual do que a produção.

A segunda parte do livro trata da dinâmica capital/
renda, mostrando como opera a evolução do estoque 
de capital em nível total (relação capital/renda) e sua 
composição pelos ativos, que mudaram fortemente a 
partir do século XVIII. É o caso dos diversos tipos 
de riqueza (terras, imóveis, títulos, patentes, ações, 
ouro, etc.), com particular ênfase no Reino Unido e 
na França, onde existem dados em maior profusão. 
Se antes foi observada a desigualdade na renda en-
tre os países, a preocupação agora também se desloca 
para situações nacionais. A análise do capital nacio-
nal implica compreendê-lo como a soma dos capitais 
privado e público, e decomposto em capital interno 
(o valor do estoque de capital em imóveis, terras, em-
presas, etc.) e capital externo líquido (diferença entre 
ativos pertencentes a cidadãos no exterior e os ativos 
possuídos no país em tela por estrangeiros). Nunca é 
demais lembrar a importância do valor da terra, que 
no século XVIII correspondia a 2/3 do capital nacio-
nal – e hoje vale menos de 10%. Esta queda foi com-
pensada pela alta do valor da habitação e de todos os 
movimentos de acumulação oriundos de máquinas, 
equipamentos e instalações desde a Revolução Indus-
trial. O capital passa da terra para tornar-se mobiliá-
rio, industrial e financeiro (CSXXI, pp. 120-121). 

Pelo lado da evolução dos ativos públicos e pri-
vados, malgrado as dificuldades em estimar valores 
para edifícios públicos ou infraestrutura de transpor-
te no setor público, Piketty afirma que a presença do 
patrimônio público é pequena em relação à riqueza 
privada, hoje 1% da riqueza nacional no Reino Unido 
e até 5% ou 10% na França, países sempre fundados 
na propriedade privada desde o século XVIII. Houve 
sempre a superação da riqueza privada em relação à 
pública, mostrando que a história do capital nacional 
é a história da relação capital privado/capital nacio-
nal. Um dos aspectos dessa relação é a dívida pública, 
onde o governo tende a ampliar a riqueza privada ou 
reduzir a dívida, sendo que a tendência dominante 
foi realizar mais o primeiro tipo do que o segundo 
(CSXXI, 129-130).  O caso inglês é exemplar pelos 
gastos com as guerras de independência dos EUA e 
as napoleônicas, emitindo dívida fortemente entre 
1770-1810 e que foi financiada pela forte poupança 
privada. O resultado foi o fortalecimento da riqueza 
privada, que chegou a mais de oito anos da renda na-
cional em 1810, enquanto a riqueza pública caía a ní-
veis negativos. Em uma lição que vale até hoje, “(…) 

é mais interessante emprestar uma quantia ao Estado 
(e receber os juros ao longo de décadas) do que pa-
gá-la sob a forma de impostos (sem contrapartida)” 
(CSXXI, p. 131). Menos intenso, mas igualmente for-
te, o caso francês foi semelhante. Somente no século 
XX, logicamente após a Segunda Guerra, é que a vi-
são do endividamento público como instrumento a 
serviço de políticas redistributivas. A questão apenas 
era que no século XIX a dívida rendia muito para os 
mais ricos, enquanto no século XX era corroída pela 
inflação e paga com uma moeda que decrescia. Este 
efeito “redistributivo” da inflação permaneceu algum 
tempo, porque mesmo com a emissão da dívida, em 
regime de inflação mais alta, ela decrescia. Foi so-
mente no final dos anos de 1970, com a combinação 
explosiva de mais desemprego, mais inflação e mais 
estagnação que se desenvolveu um conceito em tor-
no da inflação mais baixa. Na Alemanha existe uma 
trajetória semelhante à francesa, mas com diferenças 
importantes no peso dos capitais das empresas, por 
exemplo, na composição do capital nacional. Os EUA 
apresentam uma estabilidade na relação capital/ren-
da muito maior por sua história “tardia” em relação à 
Europa, além dos diversos tipos de capital serem re-
lativamente baixos, levando o patrimônio a situar-se 
apenas três vezes o valor da renda nacional, contra 
mais de sete vezes na Europa. No século XIX, houve 
expressivo acúmulo de riqueza imobiliária e indus-
trial ampliando as diferenças sociais. A Crise de 29 e 
a Depressão produziram aumento da dívida pública e 
a mesma combinação inflação/crescimento a reduziu 
na década de 1950. 

Como a relação capital/renda envolve, para Piket-
ty, uma relação essencial à própria dinâmica do ca-
pitalismo, há um desdobramento relevante, derivado 
dos argumentos anteriores e oriundos dos dados rela-
tivos à riqueza pública e privada: um país que poupe 
muito e cresça lentamente acumula, em longo prazo, 
enorme estoque de capital, mas com consequências 
relevantes para a estrutura social e a distribuição. O 
contrário, em uma quase estagnação, a riqueza acu-
mulada no passado ganha enorme importância. Por 
isso, “a volta da relação capital/renda a um nível es-
truturalmente elevado no século XXI, próxima ao 
observado nos séculos XVIII e XIX, explica-se, por-
tanto, pelo retorno ao baixo crescimento. É a queda 
do crescimento, sobretudo da expansão demográfica 
– que conduz ao retorno do capital” (CSXXI, p. 165). 
Ou ainda: “nas sociedades em estagnação, os patri-
mônios do passado tem importância considerável” 
(idem, p. 227). Na Europa, a relação capital/renda, 
no início do século XXI, já corresponde a cinco ou 
seis anos da renda nacional, pouco abaixo dos séculos 
XVIII e XIX. Em uma taxa de poupança de 10%, com 
uma taxa de crescimento estável em torno de 1,5%, 



TEO
RIA

 E CU
LTU

RA
                                                                                             

143 

TE
O

RI
A

 E
 C

U
LT

U
RA

                                                   
                                          

142 Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print) Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais - UFJF  v. 10 n. 1 jan/junh. 2015   ISSN 2318-101x (on-line)  ISSN 1809-5968 (print)

no longo prazo, o estoque mundial de capital atingi-
rá de seis a sete anos da renda; se o crescimento for 
da ordem de 1%, o estoque de capital pode chegar a 
dez anos de renda (idem, p. 228). Por último, é mais 
provável que a queda da renda seja mais fraca do que 
a elevação da relação capital/renda, o que significa 
mais força ao capital. Assim, nem capital humano - 
a panaceia dos anos 60 - triunfando sobre os outros 
capitais nunca foi toda essa realidade revolucionária. 
Aliás, “a marcha da racionalidade econômica e tec-
nológica não implica, necessariamente, uma marcha 
rumo à racionalidade democrática e à meritocracia 
(…) a tecnologia, assim como o mercado, não tem 
limite ou moral” (CSXXI, p. 228-29).

A terceira parte do livro trata da estrutura da de-
sigualdade. Talvez seja aqui onde o tema apareça com 
mais clareza, exatamente porque trata das diferenças 
de renda entre cada segmento, seja o decil ou o cen-
tésimo da renda, por exemplo, no interior da renda 
do capital e, da mesa forma, a desigualdade presente 
na renda do trabalho. É também uma parte onde fica 
claro como o papel de impactos desastrosos – como 
as guerras e as políticas públicas – agiram contra a 
desigualdade no século XX, mesmo que a distribui-
ção esteja novamente a caminho da ampliação da de-
sigualdade no século XXI.

É nesta terceira parte que a definição da renda, 
composta pela renda do capital - RK (aluguéis, di-
videndos, royalties, lucros, ganhos de capital) e do 
trabalho - RT (sobretudo salários, em menor escala 
outros rendimentos pagos pelo trabalho).... A desi-
gualdade resulta da soma desses componentes - de-
sigualdade nas rendas do capital e desigualdade nas 
rendas do trabalho, com diferentes relações entre 
ambas: é possível mais concentração na renda do tra-
balho e menos na de capital, ou vice-versa, ou que 
elas sejam mais ou menos uniformes. Piketty obser-
va que a desigualdade interna à renda do capital tem 
sido sempre mais forte do que a desigualdade entre 
as rendas do trabalho. A proporção pode ser assim 
observada: os 10% que recebem as RTs mais eleva-
das seria igual a 25-30 do total das RTs; na RK, dos 
10% que detém mais patrimônio é sempre superior a 
50% do total da riqueza, chegando a 90% em algumas 
sociedades! (CSXXI, p.239). Considerando as tabelas 
de renda (idem, pp.242-244), o autor separa baixa 
desigualdade (escandinavos); média (Europa, 2010) 
e acentuada (EUA, 2010), com uma projeção para os 
EUA para 2030. Vou reproduzi-la (ligeiramente dife-
rente do formato do livro, mas com os mesmo per-
centuais) porque ela resume muito mais o argumento 
do que mil palavras:

Como ilustração, entre os escandinavos, os 10% 

Fonte: Adaptado de Piketty, Thomas. O Capital no Século XXI, pp. 242-244. 
Os valores em destaque foram escolha do autor da resenha. 
A distribuição descrita é primária - antes dos impostos. Isso significa que a estrutura tributária tem efeito posterior sobre ela.

mais ricos com relação à RT recebem 20% da mas-
sa salarial, ou duas vezes o salário médio no país; 
os 50% mais pobres recebem 35% da massa salarial, 
ganhando 70% do mesmo salário médio. Nos EUA, 
onde os 10% mais ricos detém 35% da massa salarial, 
ganham 3,5 vezes o salário médio; já os 50% mais po-
bres, recebem apenas 50% do salário médio do país. 
Se observarmos a desigualdade total (RT e RK jun-
tos), os escandinavos e a Europa têm um percentual 
importante nos 40% do meio (45% e 40%) em rela-
ção à renda total, mas com desigualdade mais de 10% 
maior da Europa em relação aos escandinavos no que 
se refere aos 10% mais ricos. O caso dos EUA é por 
demais evidente: os 10% mais ricos controlam me-
tade (!) da renda nacional (e, entre eles, 1% controla 
60% e os demais 9% outros 40%). E, conforme uma 
observação de Piketty, na desigualdade relativa à RK, 
ela é significativamente mais concentrada que a RT 
- enquanto, entre os 10% mais ricos, nos EUA, con-
trolam 35% da RT, os mesmos 10% controlam 70% 
(!!) da RK. 

Mas, importa também pensar no centésimo supe-
rior, no 1%. Pensando apenas no total em relação à 
população, Piketty observa que estes são muito mi-
noritários em termos populacionais, mas, ao mes-
mo tempo, maior que as “superelites”. Basta lembrar 
que nos EUA representam 2,6 milhões na população 
adulta, enquanto na França são 500.000. No Brasil, 
1% representaria perto de 1,34 milhões – pequeno 
proporcionalmente, mas detendo a maior parcela 
de influência na vida social e política do país. Ainda 
cabe observar que quem dispõe de 10% da renda do 
trabalho mais elevadas ou os 50% das mais baixas não 
são as mesmas pessoas que detém 10% dos maiores 
patrimônios ou 50% dos menores; 1% de um não é 
igual a 1% do outro. Distribuições de renda repro-
duzem hierarquias diferentes, pode haver pessoas na 
classe superior de renda do trabalho e (muito) infe-
rior em patrimônio – e vice-versa (CSXXI, p. 249).

No que tange à RT, o convencionalismo eco-
nômico atribui fatores decisivos à produtividade 
marginal e à formação com seu formato utilitário e 
instrumental. Como é difícil, ou impossível com efi-
cácia, estimar a produtividade marginal em termos 
de grandes conjuntos de trabalhadores, pode ser que 
o salário dependa da formação, do jogo de oferta e 
demanda em torno da qualificação? A evolução in-
dica que, mais do que isso, as negociações salariais 
e a grade de salário mínimo, ou seja, o formato e a 
ação das instituições atuam neste campo de forma 
muito intensa. Investir na qualificação é sumamente 
necessário ao mesmo tempo em que Educação e Tec-
nologia alteram também a forma e a remuneração do 

mercado de trabalho no longo prazo, mas não podem 
ser desprezadas as regulamentações e as instituições 
que regulam o próprio mercado de salários (CSXXI, 
p. 296-305). De qualquer forma, produtividade mar-
ginal e qualificação não podem explicar o aumento 
exponencial da desigualdade nos EUA, na RK e na 
RT, dos 10% e 1% mais ricos após a década de 70 nos 
termos de produtividade marginal ou qualificação. A 
formação não se alterou na parte de cima da socie-
dade e muito menos a produtividade dos executivos 
privilegiados. Quanto mais se sobe na hierarquia, 
mais espetaculares ficam as diferenças: no 0,01% (o 
milionésimo do topo, dez vezes menor que 0,1%) dos 
EUA, sua ascensão foi de 2% da renda nacional para 
quase 10% – cada um representa cem vezes a média 
do país (CSXXI, p. 310-11)3!! 

Em observação histórica, a desigualdade em ter-
mos patrimoniais, tão presente nos séculos XVIII e 
XIX, foi reduzida no século XX. Após o choque das 
duas guerras e das políticas desencadeadas após seu 
fim, desmoronaram a relação capital/renda. A acu-
mulação patrimonial, vinda de longe, também foi 
suscetível às perdas de capital oriundas da própria 
guerra. Mas, quais são as mudanças estruturais mais 
importantes? Impostos fiscais sobre capital e rendi-
mentos ajudam a explicar, com a taxa de tributação 
passando de 0% a 30%, auxiliando na distribuição 
da renda e proporcionando a ascensão da classe mé-
dia (CSXXI, p. 364). A combinação dos choques das 
guerras, mais tributação e as instituições, se compro-
metidas ou radicalmente alteradas em prol das forças 
rentistas, o risco do agravamento da desigualdade se 
aprofunda.

A desigualdade nada tem a ver com “imperfeição” 
dos mercados. Na verdade, uma vez que o capital 
desempenhe um papel na produção, ele requer ren-
dimento; quando o crescimento é baixo, a possibili-
dade de que este rendimento de capital seja superior 
é elevada, o que confere grande importância ao patri-
mônio acumulado. A renda maior do capital é conse-
quência não de uma “imperfeição”, mas de um mer-
cado “puro”, oferecendo a cada detentor, inclusive aos 
herdeiros abaixo da produtividade marginal ou com 
produtividade nula – um rendimento mais elevado. 
Se os antigos detentores de renda patrimonial fundi-
ária foram deslocados para o fundo, em detrimento 
da renda mobiliária, industrial e financeira, isto não 
abre caminho para a meritocracia: diminuir a domi-
nação tradicional não elimina a possibilidade de pro-
duzir uma sociedade de rentistas (CSXXI, p.413).

 Finalmente, o plano internacional. Se exis-
tem forças como fundos soberanos e a China, que 
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podem aprofundar o fosso da desigualdade, amplian-
do a linha de divergência, parece, para Piketty, menos 
grave do que uma divergência oligárquica onde os 
países fossem possuídos pelos próprios bilionários. 
Com menos crescimento e mais concorrência entre 
os países para atrair capital, com os montantes de ca-
pital envolvidos no mercado internacional e sua re-
muneração, é muito provável que a desigualdade r > 
g se aprofunde. Outro aspecto do desafio com relação 
a esta possível divergência oligárquica é a falta de co-
operação internacional e transparência de dados, na-
quilo que se refere aos ativos de cidadãos no exterior 
(em paraísos fiscais), a evasão fiscal em si e mesmo 
o controle patrimonial sobre o que cidadãos detêm 
fora do país. E existe um mistério nas estatísticas das 
organizações como o FMI: a posição patrimonial dos 
países ricos é negativa ou próxima de zero, à exceção 
de Japão e Alemanha (propriedade de ativos externos 
e grandes superávits comerciais). Nos países pobres 
dá-se o mesmo e em todos, regularmente, o balanço 
de pagamentos é negativo, mais dinheiro sai do que 
entra. A explicação? Citando Gabriel Zucman, Piket-
ty observa os recursos não registrados em paraísos 
fiscais, uma estimativa prudente falando em 10% do 
PIB mundial, podendo ser maior do que isso (CSX-
XI, p. 453-455). Portanto, na prática, a posição patri-
monial dos países ricos em relação aos pobres é, na 
verdade, positiva e está muito além das contas nacio-
nais oficiais.

A quarta parte do texto é muito relevante por se 
tratar de um programa propositivo diante da amplia-
ção da desigualdade, seja entre países, seja interna a 
eles. Basicamente trata-se de ações referentes às polí-
ticas públicas que podem alterar o curso da acumu-
lação acelerada de vantagens patrimoniais e a persis-
tente concentração da renda no topo, agravada nos 
primeiros anos do século XXI. 

Pensando sobre a crise de 2007-2008, o alerta do 
autor é para o fato de que ela somente não foi mais 
devastadora do que a de 1929 pelo fato do Estado e 
dos Bancos Centrais impedirem a falência de seu sis-
tema financeiro como provedores de liquidez – elimi-
nado a lenda liberal, tão repetida pelo Banco Central 
Europeu, de que cabia a eles apenas manter a inflação 
baixa. O papel do Estado, desde as grandes reformas 
que produziram o estado de bem-estar, ampliando 
seu sistema tributário, na Europa ocidental, cresceu 
para algo em torno da metade da renda nacional. 
Mesmo que a importância do Estado e das políticas 
regulatórias e tributárias, há unanimidade em crer 
que não existe espaço para novos e maiores valores 
em termos tributários. Portanto, o desafio é mais de 
modernizar o estado social, sem desmantelá-lo, den-

tro da lógica de que “as desigualdades sociais só são 
aceitáveis se forem do interesse de todos e, especial-
mente, se forem do interesse de grupos sociais me-
nos privilegiados. É necessário estender os direitos 
fundamentais e as vantagens materiais ao máximo de 
pessoas possível” (…) (CSXXI, p. 467). Se não mais 
existe o período excepcional dos “Trinta Gloriosos“ 
na Europa ou a grande expansão norte-americana, 
pois hoje a expansão “encolheu”5, é hora de pensar 
em redefinir meios para produzir bem-estar ao maior 
número de pessoas. 

Para os países nominados por Piketty como po-
bres e emergentes, é preciso avançar firmemente em 
direção a outro patamar de desenvolvimento. En-
quanto a Europa estabilizou seu sistema em torno de 
45% a 50% da renda nacional e os EUA algo entre 
30% e 35%, países mais pobres não passam de 15% da 
renda nacional. Com isso a combinação do financia-
mento público para Polícia, Justiça, Educação e Saúde 
– um patamar mínimo – não existe possibilidade de 
qualidade, já que pagar mal a todos não pode ser um 
bom sinal.  Por isso, o desenvolvimento de um Esta-
do fiscal significa o processo de construção do Estado 
em si, onde a história também faz seus caminhos. O 
caso chinês merece uma observação adicional por-
que, para Piketty, a China parece estar obtendo suces-
so (mais um) na modernização do seu sistema fiscal, 
com um imposto crescente sobre a renda e oferece 
receitas substanciais ao Estado, enquanto a Índia de-
bate sobre como sair de um Estado de arrecadação 
muito baixa (CSXXI, p. 479).

Diante deste cenário, um Estado fiscal e social que 
precisa ser modernizado, avançar ainda mais ou mes-
mo ser construído, Piketty propõe três medidas, duas 
alternativas-problema e um desafio importante.

1 - O imposto progressivo sobre a renda repen-
sado: 

Recuperando o debate em torno dos impostos 
sobre a renda, destacando o caso europeu e norte-
-americano, Piketty defende que a utilização de ta-
xas confiscatórias no topo da hierarquia de rendas 
e heranças tem efeitos muito relevantes sobre a de-
sigualdade. Da mesma forma, se a taxa se mantiver 
proporcional para a maioria da população, se ela se 
elevar no topo, podem incorrer em importantes efei-
tos distributivos. Onde existe uma flat tax como re-
gra (uma taxa fixa idêntica para todos), é diferente 
da existência da progressividade fiscal. No caso desta 
última, significa que as rendas e patrimônios mais 
elevados terão um imposto progressivo sobre a renda 
e mais baixo para aqueles de renda e patrimônio in-

feriores6 (CSXXI, p. 481-482). O exemplo dos EUA, 
comparando as décadas de 30 a 50 com seu imposto 
progressivo e as décadas de 80 e 90 do século passa-
do com suas reduções tributárias no topo, indica que 
isto reflete não somente na própria desigualdade, mas 
também reforça os salários astronômicos no topo dos 
executivos de bancos e grandes empresas em particu-
lar. Em uma trajetória de longo curso, Piketty afirma 
que tudo parece indicar que a progressividade fiscal 
no topo da hierarquia teve um papel importante na 
redução da concentração de patrimônios no século 
XX, pois, particularmente no pós-guerra (após os 
choques 1914-1945), nunca mais o patrimônio foi tão 
concentrado quanto na Belle Époque.

Fiel ao seu argumento relativo à impossibilidade 
em estabelecer níveis prévios de tributação progres-
siva, Piketty observa não haver fórmula matemática 
prévia, mas enfatiza que estimativas pensadas para 
rendas extremamente elevadas – entre 0,5% e 1% das 
rendas mais altas – indica que uma taxa de 80% apli-
cada sobre as rendas maiores de US$500.000 ou US$ 
1.000.000 nem reduziria o crescimento nos EUA, 
ainda permitiria redistribuição e inibiria comporta-
mentos econômicos predatórios. Entretanto, esta tri-
butação sobre rendas tão altas produziria efeitos de 
curto e médio prazo e inibiria rendimentos tão ele-
vados à frente; não traria tanto dinheiro no tempo, 
mas reduziria absurdos rendimentos sem âncora em 
qualquer critério razoável, particularmente se falar-
mos em produtividade ou eficiência de executivos 
desse calibre. Receitas fiscais mais permanentes exi-
gem mais reformas, tributando também entre 50% e 
60% os valores acima de US$ 200.000. Mesmo que 
aqui o argumento se refira aos EUA, Piketty conside-
ra altamente improvável que tais políticas sejam ali 
implementadas (CSXXI, p. 499-500).

O argumento chave e de caráter geral, dado que 
não existe matemática capaz de previamente estabe-
lecer índices ideais, é o seguinte: “apenas a delibera-
ção coletiva e a experimentação democrática podem 
desempenhar esse papel” (CSXXI, p. 499).

2- O imposto sobre o capital mundial (como “uto-
pia útil”):

Soa como chiste que Piketty observe que a ideia 
de um imposto mundial seja descrita como “utopia 
útil”. Por que a expressão? Em primeiro lugar porque 
o autor defende que esta perspectiva deve ser um 
ponto de referência, mesmo que não possa ser visível 
em um futuro próximo. Em seguida, porque defende 
a ideia de que tal instituição poderia ser perseguida 
por etapas, colocando-a em prática por instituições 

regionais, por exemplo, e incentivar cooperação entre 
as áreas. Tal discussão pode lançar luz a um debate 
que, quando existe, parece opaco: a transparência e 
os projetos sobre troca de informações financeiras 
entre os próprios países. Como observa o autor, esta 
questão somente ganha significado efetivo se estiver 
atrelada ao debate sobre um imposto sobre o capi-
tal, até para que o conhecimento oriundo das infor-
mações tenha consequência como política pública. 
Como existe uma ausência de transparência na ques-
tão, particularmente sobre informações bancárias, é 
a transmissão automática de movimentações dentro 
do país, que já ocorrem, e, particularmente, entre os 
países..... 

A proposta de Piketty é a que se segue: o objeti-
vo deveria ser um imposto anual e progressivo, ar-
recadado sobre capital individual, os ativos líquidos 
(imobiliários, financeiros ou corporativos) de cada 
um. Para os mais ricos do planeta, base de tributação 
conforme as fortunas individuais; para os demais, pa-
trimônio tributável pelo valor de mercado dos bens, 
líquido (ou seja, excluídos) de dívidas. Sua sugestão 
varia de 0% para até um milhão de euros, 1% entre 
um e cinco milhões e 2% para além de cinco milhões. 
Ou então taxar de 5% a 10% patrimônios acima de 
um bilhão de euros e, para baixo, 0,1% para menos 
de 200 mil euros e 0,5% entre 200 mil e um milhão de 
euros (CSXXI, p. 502-3). Ressalte-se que deve valer o 
argumento citado acima sobre deliberação coletiva e 
experimentação democrática. 

Seria preciso realizar esta “utopia” particularmen-
te porque existem dificuldades declaradas, princi-
palmente do ponto de vista da definição de “rendas 
declaradas” e registros legais possíveis, como deixar 
a fortuna em holdings ou em outra estrutura jurídi-
ca administradora de patrimônio, vivendo apenas de 
“parcos rendimentos”, por exemplo, de alguns mi-
lhões de euros por ano em dividendos. O que seria o 
melhor então? Taxar diretamente o capital total, não 
apenas dividendos. E, ressalte-se, aqui não se trata de 
evasão fiscal ou algo assim, são apenas normativas 
legais utilizadas pelos muito ricos. Obviamente que 
o efeito do ataque aos paraísos fiscais seria uma recei-
ta adicional poderosa. O capital representa, ao fim, o 
melhor indicador da capacidade contributiva7.

Um segundo argumento relevante seria a possível 
combinação entre incentivos (imposto sobre o esto-
que de capital) e seguro (imposto sobre o fluxo de 
capital). Se não existe imposto sobre o capital e este 
tem um retorno anual elevado ao proprietário, taxar 
significa obrigar quem utiliza mal seu patrimônio a 
vendê-lo para pagar impostos e, assim, ceder ativos 
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a outros mais dinâmicos – assim resvala para as for-
tunas e não pressiona desnecessariamente a empre-
sa. Com relação ao fluxo da renda, é mais eficiente 
tributar herdeiros ao longo da vida, (com impostos 
sobre a renda do capital herdado e do valor do capi-
tal) e não uma única vez, na transferência de bens. A 
tributação, assim, resultaria na herança, na renda e 
no capital.

O argumento chave é que, no novo capitalismo 
patrimonial global do século XXI, o imposto sobre o 
capital é uma ideia nova. Ele ultrapassa em muito os 
impostos sobre o capital territorial no passado – pro-
porcional e com taxas mais baixas – e mesmo o im-
posto progressivo no século XX (errático e com paí-
ses importantes fora dele, sem contar as taxas baixas 
cobradas). Este último ainda se estruturou em uma 
base problemática: ao invés de se basear nos ativos fi-
nanceiros a preços de mercado, utilizou bases cadas-
trais e de valores mal revisados ao longo do tempo. 

2.1 - Um “plano B” e alternativas-problema: prote-
cionismo e controle de capitais:

Esta é uma ideia alternativa ao imposto sobre o 
capital, mas menos satisfatória e podendo produzir 
outros problemas. Trata-se do protecionismo como 
proteger setores internos da Economia (enquanto 
não são capazes de enfrentar a concorrência interna-
cional) e é uma arma contra países que não respeitam 
regras (sanitárias, de transparência financeira, respei-
to humanitário). O problema é que raramente isso, 
em longo prazo, aumenta a riqueza como um todo, 
mas produz frustrações, sendo que o principal nem é 
isso: não reduz em nada a desigualdade r>g aqui ex-
posta e nem impede acumulação patrimonial (CSX-
XI, pp. 520-521).

O controle de capitais é de outra estirpe. A libera-
lização completa das contas de capital, sem nenhum 
controle e nenhuma transmissão interpaíses de infor-
mações sobre os ativos, o que foi a regra neoliberal 
nos anos de 1980-1990, produz imensas distorções, 
sendo a crise de 2008 uma excelente lição didática. 
Entretanto, as experiências são escassas e tímidas, 
ainda que Piketty cite Brasil, Indonésia, Rússia e Chi-
na como desconfiados das lições neoliberais desde 
a crise asiática de 2008. Como parece recorrente, a 
China parece ser a mais preparada para enfrentar o 
problema: controla o capital que entra (o governo 
autoriza e participa da própria empresa) e também 
o que sai (somente o governo autoriza a saída). Mi-
lionários chineses podem retirar capitais livremente 
da China e são realmente donos de seu patrimônio? 
Parece que não e a ideia de propriedade na China não 

é idêntica ao ocidente. Lá existe, ao contrário do tími-
do imposto russo ou a selvageria regressiva brasileira, 
imposto progressivo sobre a renda mais efetivo. En-
tretanto, seria ilusão ou ingenuidade deixar de obser-
var a cena política chinesa e seu poder de barganha 
político e econômico como decisivos neste caso. Mas, 
se a China decidisse fazer (e as elites politicas imple-
mentassem) um imposto progressivo sobre a renda, 
como descrito por Piketty, seu avanço social seria 
muito mais rápido8.

3 - Enfrentar o desafio do déficit público.

Piketty faz uma interessante assertiva sobre a 
questão da dívida pública. Como o financiamento 
estatal ocorre por impostos ou emissão de dívida, e 
dívida precisa ser paga, é do interesse de quem uma 
dívida altíssima? Financiá-la interessa, sobretudo, a 
uma parcela pequena da sociedade, que lucra com 
sua remuneração, então seria melhor taxar os ricos e 
não aumentá-la. Como os governos afundam-se nela 
e continuam a promover choques de juros ou sim-
plesmente emitem mais títulos que são comprados 
pelos mais ricos, nada de tributação e mais benefí-
cios… aos mais ricos. O centro do capitalismo tem 
dívida ainda mais alta que a periferia (neles, equivale 
a um ano da renda nacional em média, perto de 90% 
contra média de 30% na periferia); na Europa, com 
maior grau de endividamento, existem os maiores pa-
trimônios privados do mundo (CSXXI, p. 526).

Das três formas para reduzir a dívida pública – im-
posto sobre o capital, inflação ou austeridade, com-
binadas ou não, a primeira seria a mais eficiente, a 
segunda para reabsorção (mas com efeitos colaterais 
problemáticos), mas impossível também pelo dogma 
neoliberal da inflação baixa a todo custo. A fórmula 
de austeridade, combinada com o dogma da inflação 
baixa, produz grandes sacrifícios e menor eficiência. 
Liquidar a dívida vendendo todos os ativos públicos, 
o sonho dourado de um neoliberalismo anárquico 
como o de Nozik (1991), seria um desastre: os ricos 
tonar-se-iam donos dos aparelhos e o Estado lhes pa-
garia aluguel ou se ausentaria de serviços, agravando 
a situação dos menos afortunados. Em certa medida 
já acontece algo com relação ao pagamento: com os 
juros provenientes do pagamento da própria dívida 
há uma sangria permanente no Estado. Um imposto 
excepcional sobre o capital privado seria muito mais 
efetivo.

É sabido, pelos dados que Piketty recolheu, que, 
no caso europeu, a renda nunca foi tão alta, com um 
patrimônio público líquido quase nulo (diante da dí-
vida pública), com um enorme patrimônio privado 

líquido. Do ponto de vista do estoque de capital na-
cional, nunca houve tanta riqueza. Mas, “(…) o que é 
certo, e muito vergonhoso, é que o capital nacional é 
muito mal repartido: a riqueza provada se apoia sobre 
a pobreza pública e, sobretudo, há uma despesa mui-
to maior em juros da dívida do que investimentos, 
por exemplo, no ensino superior” (CSXXI, p. 551). 

O desafio é a transparência econômica e o contro-
le democrático do capital, que guarda relação com o 
debate em torno do déficit público e do próprio im-
posto sobre o capital. Assim, seria realizado um es-
forço em função do nível de riqueza de cada um, com 
uma tabela progressiva e que poderia ser combinado 
com uma redução gradativa da própria dívida, sem 
uma estratégia big bang confiscatória e concentrada 
no tempo. Na prática, isso significa que a transparên-
cia financeira e econômica não é apenas um desafio 
fiscal, mas um desafio de governança democrática e 
da participação nas decisões. Implica, por exemplo, 
na publicação de balanços legíveis nos setores públi-
co e privado, que hoje impedem até as pessoas de for-
marem opinião sobre o tema. Sem transparência con-
tábil não pode haver democracia econômica (CSXXI, 
p. 554).

A conclusão do livro é um breve resumo, rea-
firmando a contradição central r>g como principal 
força desestabilizadora no capitalismo, ampliando o 
poder dos patrimônios passados e se recapitalizando 
mais rápido que salários e produção, forçando em-
presários a converterem-se em rentistas. Como o re-
gime de crescimento decresceu novamente, a popu-
lação deixou de se expandir e muitos países estão na 
fronteira tecnológica mais à frente – segundo Piketty 
é difícil acreditar em taxas médias de crescimento 
maiores que 1% a 1,5% ao ano. Reafirma-se a solução 
sobre taxar o rendimento de capital dentro de impos-
to progressivo anual. O autor revela o que considera 
obstáculos: o alto grau de cooperação internacional e 
a integração política regional.

Em um trecho ainda ao início do seu texto, Tho-
mas Piketty observou que, no campo da Economia, 
salvo os estudos de Kusnets publicados na década de 
1950, “nenhum outro trabalho de peso empírico so-
bre a dinâmica da desigualdade fora realizado” (CSX-
XI, p. 38). O contrário se deu na Sociologia, onde a 
desigualdade é um objeto já de longo curso. Da mes-
ma forma, a Economia teimava, até a mesma época, 
em não prestar a devida atenção, inclusive empírica, 

SOBRE O ALCANCE E OS LImItES DE 
thOmAS PIkEtty Em “O CAPItAL NO 
SéCULO xxI”

às instituições, tema que depois consagrará a obra de 
Oliver Willianson (1975). A Sociologia o faz inten-
samente pelo menos desde Durkheim, para perma-
necer em um marco clássico da segunda metade do 
século XIX. Enquanto a Economia se debatia no pro-
grama neoclássico e seus problemas, particularmente 
com a falência da hegemonia liberal nas décadas de 
20 e 30 e o programa keynesiano ainda se consolida-
va, a Sociologia já se debatia em torno de questões 
referente à desigualdade, desemprego, desestrutura-
ção, desvio ou do debate em torno da “boa sociedade” 
com programas de cunho reformista, como no caso 
dos Webb na Inglaterra. Foi somente após a Segunda 
Guerra que a Economia começou a ganhar sua proe-
minência e seu status, descobrindo tardiamente o que 
a Sociologia já havia revelado desde seus fundadores. 
A hegemonia da Economia, particularmente por seu 
programa neokeynesiano, novo clássico e depois ne-
oliberal, começou a colonizar a agenda política em 
algum momento, entre a crise dos anos de 1970 e os 
anos de 1980. Se o keynesianismo permitia uma apro-
ximação mais direta com temas da Sociologia ou da 
Ciência Política, a retomada dos programas de pes-
quisa de corte liberal foi construindo uma Economia 
cada vez mais refratária ao diálogo com a Sociolo-
gia, tornando-se uma ciência que, dominada por um 
programa onde as próprias instituições tornaram-se, 
elas mesmas, objetos de regulação e intervenção ob-
jetivando estabelecer regularidade e reduzir custos 
de transação. Dali desaparece seu caráter de conflito, 
reprodução, os grupos de interesse, a organização e a 
política, transformando a “nova economia institucio-
nal” em uma solução acoplada à escolha racional, que 
demarcaria as políticas públicas da década de 1990.

Um dos motivos da observação de Piketty sobre 
Kusnets, logo acima, não é de se estranhar. Foram 
os tempos e as ideias, a ascensão de economistas de 
corte tecnocrático ao Estado (seja em democracias 
avançadas, seja nas ditaduras periféricas) e a “revo-
lução conservadora” da década de 1980 que consoli-
daram o quadro. A desigualdade como um problema, 
mas periférico e podendo ser resolvido pela própria 
expansão das fronteiras da economia de mercado, 
enquanto a tecnologia se mostra como convergente 
em um mundo com sistemas de troca que se aper-
feiçoariam pelas vantagens comparativas e a alocação 
de recursos por instituições miméticas (normalmen-
te de corte anglo-saxão) mais “eficientes”. Assim, ela 
se reduziria como por automatismo. Durante anos o 
marxismo foi acusado, não sem alguma razão, por 
Popper (1993) de historicismo, como dotada de uma 
lógica de movimento tendencial quase irreversível. 
Pois ao fim do século XX, seu último quarto, pare-
ce que o historicismo foi substituído pela teoria da 
convergência dos mercados. Mesmo com o fracasso 
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dos anos 1990 – crescimento baixo, produtividade 
mais estagnada ou em queda, desemprego mais alto, 
mas em regime de estabilidade monetária e reformas 
de mercado, a ideologia convergente seguiu adiante. 
Quando a festa das hipotecas, das pirâmides, dos de-
rivativos, das fraudes contábeis e das altas remunera-
ções de executivos ineficientes, ao lado dos esquemas 
frequentemente favoráveis ao grande capital rentista 
explodiu em 2007-2008, a máscara caiu, mas a fanta-
sia não rasgou. Os mesmos atores permaneceram nos 
seus postos, o pagamento da crise foi terceirizado aos 
esquemas de seguro social e proteção no capitalismo 
central, sem afetar o rendimento do capital privado, 
incentivar a regulação de forma decisiva e nem mes-
mo, após algum tempo, afetar os supersalários. 

E surgiu Thomas Piketty. A recepção ao texto foi 
saudada no mundo liberal norte-americano (no sen-
tido estadunidense para a palavra) com apreciação, 
caso de Stiglitz ou Paul Krugman. Na Europa, foi re-
cebido pelos colegas franceses com mais entusiasmo 
e pelos ingleses (com seu sentimento contido) como 
capaz de reunir rigor e acessibilidade. Entre nós, mes-
mo com a visita de Piketty ao país, a grande imprensa 
quase o ignorou, mesmo com sua agenda completa9. 
Seu texto bem alinhavado, reunindo rigor de pesqui-
sa e dados com acessibilidade, não deixa de possuir 
certo convencionalismo econômico, em parte com-
pensado pelo seu respeito às estatísticas históricas 
e os impactos sociais. Certo convencionalismo sig-
nifica muito em um mundo de colunas econômicas 
toscas e análises acadêmicas de uma só mão, onde 
impera um total convencionalismo e preocupações 
a-históricas e anti-políticas. Aqui surge um autor que 
fala em transparência de dados, democracia e deba-
te, decisões coletivas e que se situa em uma tradição 
definida por ele mesmo, a saber, a economia política, 
com seus propósitos político, normativo e moral que 
“(…) busca estudar cientificamente, ou ao menos ra-
cionalmente, de maneira sistemática e metódica, qual 
deve ser o papel ideal de um Estado na organização 
econômica e social de um país, bem como quais são 
as instituições e políticas públicas que mais se aproxi-
mam de uma sociedade ideal” (CSXXI, p. 557). Ufa! 
Declarações como esta são um sopro de ar renovado 
em uma ciência que recebeu, do reverendo Malthus, 
o epíteto de “ciência triste”. E que desafiam o saber 
convencional da Economia, todo dia expresso como 
verdade ao redor do mundo e repetido como um 
mantra de rigor. E, para completar, celebram o lugar 
da Economia nas Ciências Sociais. 

Mas, com tudo isto, é um texto que se situa no 
campo da Economia, muito mais do que nas Ciências 
Sociais. Escrevo isso não para demérito, mas para 

apontar inclusive a necessidade em ampliar a aco-
plagem entre as áreas. Entendamos bem: o imenso 
esforço de Pikettty e seus colaboradores, a precisão 
das informações e a capacidade analítica, bem como 
suas conclusões cristalinas, devem ser aplaudidas. 
Nem se trata de uma cobrança, Piketty não promete 
isso. Ainda assim, aqui faltam atores claros, institui-
ções visíveis, conflitos e uma cena política clara. Ao 
não operar com a vida e o debate públicos de maneira 
clara em suas arenas, de certa forma também ignora 
a Política. O faz não como seus colegas de profissão 
convencionais, que a tratam como externalidade ne-
gativa; mas o tema resvala na tese, surge por detrás de 
uma frase, ainda que não tenha desdobramentos, vide 
o caso das medidas recomendadas por ele na quarta 
parte. O tema tributário é tão relevante politicamente 
que não pode ser tratado como se fosse uma questão 
deslocada dos interesses dos atores, sejam rentistas, 
sejam esferas de governo, sejam coalizões. O mesmo 
ocorre com sua “utopia útil” do imposto sobre o ca-
pital mundial. Não sendo ingênuo, Piketty alerta para 
questões de cooperação internacional e integração 
política regional, mas, se não ignora os mesmos inte-
resses dos atores e as graves questões de coordenação 
envolvidas, sua defesa de medidas revela boas inten-
ções e baixa eficácia potencial. Questões tributárias 
ou déficit público nunca foram questões puramente 
econômicas, são predominantemente questões po-
líticas e debatidas em esferas onde a Economia não 
é o saber dominante e as decisões são muitas vezes 
tomadas pela agenda política da coalizão governante. 
É também o caso da questão’ de um imposto excep-
cional sobre o capital privado, que ele considera que 
poderia apresentar alta efetividade. Por que não é re-
alizado? Bem, a combinação de ideologia e ações (do 
lobby ao financiamento privado de políticos, mais o 
jogo do rentismo) do 1% a 5% dos detentores da ren-
da nacional e seus aliados ajuda muito a explicar este 
mundo. Finalmente, sobre este ponto, o texto explora 
pouco as dificuldades de coordenação internacional e 
a própria assimetria global em termos de controle das 
ações em foros internacionais e a própria infiltração 
de interesses rentistas nos organismos multilaterais. 
Mas tudo isso fosse, talvez, realmente, demais em 
uma obra já tão sobrecarregada de “responsabilida-
des” com o tema da desigualdade, que é seu tour de 
force.

A confiança de Piketty na longue durée de seus da-
dos é admirável, mas carrega em si um traço onde 
o movimento é tudo e os atores têm faces cobertas 
por um véu diáfano. Muitos comentários sobre o li-
vro mencionam a profusão de dados como um gran-
de mérito. E realmente o são, mas sempre é preciso 
lembrar que o movimento real da História por de-

trás das séries é a face dos atores: as finanças se re-
produzem com rostos e eles circulam nos governos, 
fazem lobby, estruturam interesses, financiam cam-
panhas políticas e este lado é, infelizmente, muito 
pouco explorado na obra. Compreende-se que não é 
seu objeto, mas a quase omissão sobre eles é bastante 
significativa. Ainda que o tema das instituições per-
meie o texto, particularmente na parte três que trata 
da estrutura da desigualdade e na quatro com o tema 
das políticas sugeridas, o autor admite o quanto elas 
fazem diferença, mas explora menos esta trilha, uma 
vez que está preocupado com a estrutura em si da de-
sigualdade e não com a mecânica e a estrutura das 
próprias instituições.

Uma observação recorrente em comentadores foi 
observá-lo à luz de Marx. Este é um equívoco que 
deve, desde já, ser combatido, sob a pena de perma-
necermos às cegas procurando referências e também 
produzindo uma injustiça com o autor. Primeiro 
porque a preocupação, digamos da práxis, é diversa: 
Marx estava convencido da impossibilidade do capi-
talismo persistir em sua espiral de acumulação cres-
cente, exploração do trabalho acelerada, composição 
orgânica do capital prenunciando colapso e crises 
sequenciais, sem contar o fato do próprio caráter po-
lítico e pedagógico da ação de classe, em particular 
com relação aos trabalhadores assalariados. Piketty 
não somente tem certeza de que o capitalismo pros-
segue, mesmo em sua espiral de acúmulo do capital 
e persistente desigualdade em crescimento, mas que 
algo precisa ser feito sob pena de…, bem, não se sabe 
exatamente. Provavelmente a um agravamento inci-
vilizatório ainda maior da desigualdade. O diagnós-
tico do autor, ao fim do livro, faz um apelo aos pes-
quisadores, jornalistas e todos os cidadãos que “(…) 
deveriam se interessar pelo dinheiro, por sua medi-
da, pelos fatos e evoluções que o rodeiam. Aqueles 
que possuem muito nunca se esquecem de defender 
seus interesses. Recusar a fazer contas raramente traz 
benefícios aos mais pobres” (CSXXI, p. 561). Resta 
crer que “(…) a democracia pode retomar o controle 
do capitalismo e assegurar que o interesse geral da 
população tenha procedência sobre os interesses pri-
vados” (idem, p. 9). Com certeza fiel a uma tradição 
da centro-esquerda europeia, que podemos denomi-
nar, de forma geral, como socialdemocrata, Piketty se 
filia à tese, observada por Adam Przeworski (1989), 
na qual a pobreza e a opressão não podem ser mini-
mizadas pela crença no futuro, onde “(…) a luta para 
melhorar o capitalismo é tão essencial quanto sempre 
foi. Contudo não podemos confundir essa luta com a 
busca do socialismo” (Przeworski, 1989, p. 290). Por-
tanto, trata-se de mudar, por políticas públicas de-
terminadas, este estado de coisas sem a preocupação 

com o desmonte do capitalismo, aquilo que o livro 
trata em sua parte quatro.

Um crítico de esquerda a Piketty, Jacoby (2014) 
reclama que o autor concentra sua preocupação na 
renda, salários e riqueza, enquanto Marx se fixa na 
mercadoria, no trabalho e na alienação: enquanto o 
primeiro prefere um capitalismo com “rosto huma-
no” o outro pretende transformar a sociedade. Aque-
le pela disjuntiva taxa de remuneração do capital e 
taxa de crescimento, o outro pelo trabalho e a luta 
de classes. Pode-se concordar com Jacoby quanto aos 
pontos teóricos, mas não se pode exigir de Piketty 
mais do que ele se propõe: não sendo marxista, mas 
de outra tradição à esquerda não idêntica ao marxis-
mo, o que esperar? A questão Marx/Piketty obvia-
mente reflete dois pontos de partida e unidades de 
análise diversas, mas as opções tomadas pelo francês 
claramente indicam outras soluções, mesmo que seja 
com a ironia pouca criativa de um “capitalismo com 
rosto humano”. 

Em termos mais gerais, é visível a contribuição de 
Piketty para o debate necessário sobre a desigualda-
de e o encaminhamento de soluções para a imensa 
concentração. Entre os 10% mais ricos, mas princi-
palmente entre o 1% mais rico, o volume dos rendi-
mentos é extraordinário. Este volume é tanto que já 
não se trata daquilo que Veblen chamou de “consumo 
conspícuo”, mas de algo muito além disso. É virtual-
mente impossível imaginar que um ganho hipotético 
(como exercício) de R$ 15 milhões anuais (com base 
em um capital de R$ 500 milhões investidos a 3% 
ao ano, um rendimento “modesto”), seja gasto com 
facilidade: R$ 1.250.000 ao mês e R$ 41.000 ao dia, 
com algum desconto de impostos amigáveis. Mesmo 
que uma família que detenha este rendimento líquido 
gaste metade dele (R$ 7,5 milhões/ano) – ainda se-
riam R$ 625.000 gastos todos os meses. E os demais 
R$ 7,5 milhões? Seriam reinvestidos, claro. Os mais 
pobres, os 50% de baixo, que receberiam da renda do 
trabalho, hipoteticamente, perto de 30% a menos que 
a renda média, não tem alternativa: gastam – roupas, 
escolas, remédios, algum lazer, férias controladas. Os 
ricos acumulam. Este rendimento cresce mais do que 
a Economia como um todo, ampliando a espiral da 
desigualdade. Sem que nada seja feito, redistribuído, 
não existe saída, apenas o consumo conspícuo cada 
vez maior dos mais ricos, o consumo intermediário 
e endividado de setores médios e uma crescente pe-
núria abaixo, grupo este que precisa se virar por múl-
tiplas atividades e construir programas sociais que, 
eventualmente, precisam ser ajustados para baixo por 
ajuste fiscal, o que, por sua vez, não atinge os ricos, os 
super-ricos e suas famílias. Agrupemos a isto impos-
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tos regressivos sobre o consumo deixando a renda, 
particularmente a mais alta, feliz e quase intacta, o 
que aumenta a espiral rentista.

Por isso o debate da questão tributária, entre nós, 
é tão urgente. Sua urgência não se deve à grita con-
vencional de governadores e prefeitos sobre concen-
tração de recursos na União ou sobre a questão do 
pacto federativo. A questão preliminar deveria ser 
com relação ao que fazer ou quais políticas promover, 
com relação ao bem-estar social e a um projeto de so-
ciedade mais inclusivo e mediante um critério-chave 
de justiça. O que significa priorizar um sistema uni-
versal de Saúde, um sistema nacional de Educação 
pública (com ramificações nos três níveis federados), 
um sistema nacional de Assistência Social, uma ma-
lha de investimentos em infraestrutura por toda parte 
(elétrico, de saneamento, água) e todas as necessida-
des básicas de uma sociedade com todas as elevadas 
taxas de desigualdade que o Brasil possui? Vamos 
apostar no aumento da produtividade marginal e nas 
benesses de longo prazo da qualificação? O que deve-
rá ser feito já para que benesses dessa natureza pos-
sam ser produzidas? Uma agenda paroquial e eivada 
de rasgos moralistas ou uma ação firme em direção a 
outro patamar civilizatório? Segundo Gondin & Let-
tieri (2014), o sistema tributário brasileiro, para 2008 
e considerando os setores que contribuem, a renda 
taxada é metade da tributação com relação ao con-
sumo, com as operações financeiras representando 
0,7% e o patrimônio menos 0,1%. Os juros da dívida 
pública, em 2008, somente do governo federal, repre-
sentavam 3,8% do PIB – para a Saúde foram 3,6% e 
para a Educação 4,3% do PIB. A relação receita/PIB 
saiu de 12,6% em 1995 para 17,1% em 2002; a juros/
PIB salta de 2,9% a 9% no mesmo período (Gondin 
& Lettieri, 2014, pp.68-70). Se isto não é uma face do 
que alerta Piketty, nada mais é. No Brasil, resta incor-
porar boa parte do setor informal, a grande evasão e a 
sonegação, instituir mecanismos de progressividade e 
o imposto sobre grandes fortunas. Para isso urge en-
frentar a questão dos monopólios de mídia e outros, 
mas, sobretudo é preciso enfrentar a aliança estabele-
cida entre o sistema político e a oligarquia divergen-
te, sobre a qual escreve Piketty. O financiamento do 
sistema político pelos 10% do topo, ou melhor, mais 
pelo 1% do que pelos demais tem sido um motivo de 
atraso e uma das grandes travas ao desenvolvimento 
brasileiro mais recente. O pacto político constituído 
em torno do PT não foi capaz de enfrentar tal questão 
e a coalizão dirigente é hoje mais dependente de gru-
pos agregados aos interesses da alta renda do capital 
do que qualquer outra coisa. O tema tributário, hoje, 
é eivado de demagogias ou neoconservadorismos (o 
reclame contra a “altíssima” carga tributária – que 
nem de longe toca os grandes patrimônios) ou por 

dirigentes políticos ávidos em promover gastos locais 
sem controle ou mesmo aparvalhados diante de suas 
obrigações e a Lei de Responsabilidade Fiscal. Sem 
definir um projeto maior, o perigo de uma reforma 
tributária ainda mais iníqua é grande demais.

Os ricos brasileiros, nosso 1% ou nosso 0,01% não 
é diferente da elite internacional10, continuam prefe-
rindo e pouco se preocupam com a taxa de investi-
mento da Economia, o emprego, a renda média. Sua 
lógica está em outro plano e, mesmo com crescimen-
to baixo, suas perdas são, virtualmente, nenhuma, 
posicionados no capital financeiro e com milhões 
em paraísos fiscais. Portanto, cabe um desafio polí-
tico em um debate econômico: como transitar a um 
sistema menos iníquo e, dada a própria situação in-
ternacional, como combinar regras de transparência 
e informações globais sem as instituições correspon-
dentes em nível global?  

Enfim, a observação a seguir, de Piketty comple-
ta bem seu desejo pessoal e, no fundo, parte de seu 
programa: “O que me interessa é contribuir (…) para 
o debate sobre a organização social, as instituições 
e as políticas públicas que ajudam a promover uma 
sociedade mais justa. Para mim isto só tem validade 
se alcançado no contexto do Estado de Direito, com 
regras conhecidas e aplicáveis a todos e que possam 
ser debatidas de forma democrática” (CSXXI, p. 37). 
Seu livro deve ser lido com afinco e prazer e debati-
do seriamente (não pode se tornar mais um daqueles 
citados e debatidos sem sua leitura…), pois é uma 
enorme contribuição ao debate sobre a desigualdade, 
talvez a maior da Economia desde Kusnets. Tem ain-
da a vantagem de oferecer mais dados e o reconheci-
mento do formidável conjunto de riqueza acumulada 
e seus efeitos deletérios sobre a vida social. Obvia-
mente não é perfeito, mas já não pode ser ignorado.
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1 O mesmo pode acontecer com grandes fluxos mi-
gratórios, produzindo ausência de patrimônio trazi-
do ou herdado, mas acelerando outras desigualdade 
inter-grupos, ou “nós” X “eles”. O caso exemplar são 
os EUA. 

2 Claro deve estar que o autor jamais propõe aumento 
populacional como solução para qualquer problema. 
Ele se baseia em uma inferência estatística objetiva e 
relacionada ao “efeito acumulado”. 

3 O período de crescimento quase ininterrupto, basi-
camente na Europa Ocidental, compreendido entre o 
fim dos anos de 1940 e os anos de 1970, com média 
de 4% ao ano de crescimento. 

4 Para os países periféricos as estimativas são muito 
mais difíceis por problemas de fontes. Piketty observa 
os casos da China, Índia, Indonésia, Argentina, Áfri-
ca do Sul e Colômbia (CSXXI, pp. 317-320) e afirma 
que, mesmo com as dificuldades, em princípio os re-
sultados são próximos dos países ricos. 

5 Piketty estima que o crescimento nas décadas de 
80-90 foi em torno de 1% ao ano para a renda por ha-
bitante, o que também reduz a margem para grandes 
manobras tributárias. 

6 O caso da regressividade fiscal ocorre, ao contrá-
rio, quando as taxas diminuem para os ricos e aque-
les que mais necessitam de efeitos fiscais positivos são 
prejudicados. Liberais de variadas estirpes louvam a 
regressividade disfarçada de “justiça”, ou seja, ricos 
pagam menos porque contribuiriam mais com em-
prego, renda e desenvolvimento. O Brasil é um país 
pródigo em regressividade, com impostos elevados 
sobre consumo, alíquotas desfavoráveis aos mais po-
bres e a classe média e ausência de taxação progressi-
va sobre patrimônio e renda.  
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7 Claro que existem dificuldades legais e técnicas nes-
ta proposta, mas também várias soluções (CSXXI, pp. 
510-512). 

8 O enigma institucional chinês, com inegável su-
cesso no crescimento e em poder internacional, mas 
com resultados dúbios com relação aos investimen-
tos sociais de longo prazo, é inseparável do debate 
sobre o papel do Partido Comunista e seu regime de 
controle social, político e econômico. Mesmo tendo 
o “tamanho”, como observou Piketty, a China parece 
ter um elemento muito forte de excepcionalidade que 
não pode ser tratado aqui em profundidade. 

9 A exceção foi a entrevista no programa Roda Viva, 
na TV Cultura, povoada por entrevistadores que 
não leram o texto com atenção (ou simplesmente 
fixaram-se em press release). Receberam as respostas 
educadas e bem humoradas do autor, mas com a de-
vida firmeza diante de jornalistas ou convidados que, 
pelo histórico do seu jornalismo, devem discordar 
das suas teses centrais.

10 Um dos poucos textos brasileiros sobre os ricos é 
o interessante trabalho de Medeiros (2005). Mesmo 
utilizando fontes bastante diferentes de Piketty (sua 
base são PNADs), não tem conclusões gerais muito 
diversas com relação aos “ricos”. Ainda que admita as 
dificuldades de fontes, Medeiros afirma que a com-
posição da renda dos ricos deve levar em conta alu-
guéis, juros, dividendos e particularmente, aplicações 
financeiras. Seu conceito de riqueza utiliza a meto-
dologia de uma “linha de riqueza”, muito diversa de 
Piketty. Ver capítulo 5 e a conclusão do referido texto. 
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dedicada a divulgar trabalhos que versem sobre 
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revista está aberta para receber artigos, ensaios, 
resenhas, verbetes, conforme as suas Diretrizes para 
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